
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX- N• 135 CAPITAL FEDERAL QIDNT.-\.-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE.l~84 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 180• SESSÃO, EM 24 DE 
OUTUBRO DE 1984 

!.I- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presl_deote da Re­

pública. 
N~ 188/84 (n'i' 383/84, na origem), restituindo au­

tógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - Oficio do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

N• S/21/84 (n• 57 /84-P/MC, na origem), encami­
nhando ao Senado Federal cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribu­
nal Federal nos autos do Recurso Extraordinário nv 
101.955-7, do 'Estado do Rio de Janeiro, o qual decla­
ra a inconstitucionalidade do art. 2'1 dà Lei n'i' 7.266, 
de 17-10-73, daquele Estado. 

1-23 -A viso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República. 

N9 509 f84, encaminhando esclarecimentos da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da Repúbli­
ca, sobre o Requerimento de Inrormações n\l225/84, 
com o objetivo-de instruir o Projeto de Lei do Senado 
n• i53/84. 

1.2.4- Pareceres encaminhados ll Mesa 
1.2.5- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado IJJ 216f84, de autoria do 

Sr. Senador Nelson_ Carneiro; que estabelece critério 
para o reajustamento das prestações da casa própria 
do mutuário profissionãl liberaL 

1.2.6- Comunicação 
Do Sr. Senador Roberto Campos, que se ausentará 

do Pais. 

1/l-7- Dls<ursos do Expediente 
SENADORES HENRIQUE SANTILLO E JOR­

GE KALUME --Trans-curso do 51' aniversário de 
fundação de Goiânia. 

SENADOR MARCONDES GADELHA- 39o a­
niversário da ONU. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-Apeioà Presi­
dência no sentido da agilização da tramitaÇãO de pro­
jetos de lei que menciona. 

SUMÁRIO 

SENADOR HELIO GUEIROS- Repercução no 
País, do ato da- Mesa do Senado, regulamentando 
dispositiVO-Clã Lei" ComPlementar n~ 15/84, ·atinente 
aO funcionamento- do Colégio Eleitoral. 

SENADOR ALMIR PINTO"- I' voô de avião 
bandeírante da FAB com combustível Ve$etal. 

SENADOR MAURO BORGES --Gratidão ao 
Senador Jorg:e Kalume pelo pronunciamento feito na 
presente sessão sobre o 51' aniversário de fundacão 
de Goiânía. 

SENADOR ALBERTO SILVA -Apresentação, 
no dia de ontem, -pela F AB, de avião bandeirante 
movido com combustível vegetal. 

1.2.8- Comunlcaçio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minuio.s, com Ordem do Dia 
que_ designa:. 

1.2.9- Reque-:fmentos 

N' 256/84; de autoria do Sr. Senador Jorge Kalu­
me, solicit~mdc:> _autorização do Sena_do, para partici­
par, como Observador Parlamentar, da Delegação 
do Brasil nas cerimônias comC:inOfativas do -301' ã.õi.: - -
versâriO da Revolução de Primeiro de Novembro, a 
serem realizadas em Argel. 

N9 257/84, de autoria do Sr. SenadOr Marco Ma­
ciel, solicitando a prorrogação por I ano, do prazo 
da Comissão Especial Mista, criada pelo Requeri­
mento n' 712/83-SF, destinada a prpgramar come~ 
moiaçào pela passagem do ccintenário da Procla­
mação da República e da Primeira Carta Republica­
na no País. Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

1.2.10 - Apredaçào de matéria 

RequeriineritO n' 255/84; lido-em sCssãO-anteiiOr .. 
Aprovado. 

i.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n' 160/84, de autoi-ia do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos termos 

- dos arts. 75,_e, e-7() do Regimento Interno, a criação 

de uma Comissão Especi31 Mista, comp-osta de 11 Se-.. :. 
nadares e 11 Deputados para .no··prazo de·210 dias, 
realizar estudos sobre a f8bricação~.c-omercializaçào e· 
utilização de a!frotóxfcos no Pa:ís:'Retifado-pelo au­
tor, nos termos do Requerimento nt.259f84. 

- Projeto de Lei do Senado n' 139/84, de autoria 
d~ Senador Nelson Carneiro, que revoga o ·Decreto­
lei n' 1.541_, de 14 de abril de 19?7. (Lei das Sublegen­
das). (Em regime de urgência). Votaçio adiada por 
falta d~ quorum._ 

-Projeto de Lei da Câmara n' I0/81, (n' 0 

1.529/79, na Casa de origeni) que dispõe sobre apo­
sentadorhi, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social: Vo­
taÇÃO adiada por íãlta de quorum. · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 44/81 (n' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rãdio, televisão~ cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuârios ou qualquer _outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de c_omerciais que não sejam negociados, 
produzidos. criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som ...:.... pOr profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quormn. · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 53/77 {n' 227/75, 
na Casa de origem); que dispõe sobre c_ondiçõês a ob­
servar na renovação de contratos de atletas praftssiõ- -­
nais e dá outras providências. Votação adiada: por fal­
ta de quorum. 

" 'h' 

-Projeto de _Lei da Câmara n' 6S'/7!J. (n' 
4.257f77, na casa de· origem), que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviâria 
Federal a seus ocupanteS. Votação adiada '(1or talt'a:dé: 
quorum. 

-Projeto de Lei , da Câmara n' 14{84· (M 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifia·· j, 

cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n' 5:452, de I' de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisóiia·à··rft&­
lher trabalhadora que contrair núpcias VOtá'Çio adia-
da por falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTO$ 

Diretor Industrial 

RUDY MAUIIER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de Lei da Câmara n9 .. 211/83 (nO? 
4.112/80, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo úriiCo ao ar~. 39 da Lei n91.060, deSde feverei­
ro de 1950, que trata da assist'ência jtii:1íciâria aos ne­
cessitados. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 79/79 (n"'-
1.511/15, na Casa de. origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 5"~ da Lei nt 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de · 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do petróleo e do álccol, 
quando destinados ao consumo próprio de motorista 
profissionais autônomos. VotaÇão adi:lda por 'falta de 
quorum. 

-Projeto -de Lei do Senado n9 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcãntra, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n"' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dâ outras pro­
vidências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DIA .. 

RequerUnento nç 256/.84, lido no Expediente. Vo­
tação adiada por falta de quorum, após parecer da co­
missão competente. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HELIO GUEIROS, pela ordem -
Indagando da Presidência sobre o quorum para vo­
tação de requerimento de licença para SenadOr acei­
tar missão do Executivo. 

PRESIDENTE- RCsposta à indagação formula-­
da pelo Senador Hélio Gueiros. 

SENADOR FÂB!O LUCENA - Considerações 
sobre os casos em que se faz necessária a transmissão 
do cargo de Presidente ao Vice-Presidente da Re­
pública. 

SENADOR ÃLVARO DIAS- Simpósio Nacio­
nal de Agricultura e Meio Ambiente realizado recen­
temente em Curitiba - PR. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr~sso sob a respo~sabilidad& d~ Mesa do Senado Fodilral 

ASSINATURAS 

V!a SYFoterfície: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

SENÁDOR NELSON CARNEIRO - Apelo ao 
Ministro Ibrahim Abi-Ackel em favor _da agilização 
do andame-ntõ de prOjeto _de lei orgânica do Minis~ 
tério Público, a propósito da defasagem salarial dos 
Procurados da Justiça do Trabalho. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Apelo 
ao Banco Central no sentido de que os recursos do 
crédito rural captados no Nordeste sejam aplicados 
naquela região. 

SENADOR LQUR!VALBAPTISTA- Homena· 
gem de pesar pelo falecimento do Desembargador 
José Fernandes Prado Vasconcelos, ocorrido recente-­
mente em Aracaju. 

SENADOR HELV!DIO NUNES- Apelo em fa­
vor da instalação, em Teresina, de uma coordenado­
ria regional do INCRA no Piaui, objetivando a dina­
mização das atividades desse órgão naquele Estado. 

SENADOR !TA. MAR FRANCO -Justificando e­
menda de autoria de S. Ex.• que suprime o art. 89 do 
Projetõde LeidoSenado n~' 153/84-DF,_queestima a 
Receita e fixa a Despesa do Disiritó_Federal para o e­
xercício financeirO de 1985. 

1.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA. 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 181• SESSÃO, EM 24 DE 
OUTUBRO DE 1_984 

2.1-ABERTURA 
2..2.-EXPEDIENTE. 
2.2.1- Apreclllçio de matéria 

Requeriffi~~to n~ 256/84-, lido na sessãO~ ãritetiOr. = 

Aprovado. 

2.2.2 - Requerimentos 

N"' 260/84, de au_~oria dos Srs. Aloysio Chaves ~ 
Hélio Duque, de_ ufgên_c-iã para a- Mensagem n"' 
183/83, que solicita autorização do Senado para o 
reassentamento de ex-ocupantes de âreas indíginas, 
atravêS da alienação de terras de. dqmínio _da União 
com área SUperior a três mil hectares. 

N'i' 261/84, de autoria dos Srs. Aloysio Chaves e 
Humberto Lucena, de urgência para o Projeto de Lei 
da Câm11ra n9 167, de 1984, de iniciativa do Senhor 

Presidente da República, que concede pensão espe-­
cial ao Frei José Maria Carneiro de Lima -ÜSM. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 

Retirada, por motivo que menCiona, das Mensa­
gens n~'~ 131, 143 e 167, _de 1984, constantes dos itens 
4 a 6 da Ordem do Dia da presente sessão. 

2.3- ORDEM DO DIA 

·- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de. Lei do Senado n"' 164/81 (n'i' 6.823/82, naquela 
Casa), de iniciatiVa do Senador Luiz Viana, que pro­
clama o Marechal-do·Ar Alberto Santos Dumont, 
PatrO!"JO da Aeronáutica Brasileira, o Marechal-do8 

Ar Eduardo Gomes, patrono da Forca Aérea Brasi8 

leira, e cria a "Medalha Eduardo Gomes". Aprovada. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senaro n' 9/84-DF, de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que altera a 
estrutura das categorias funcioilais de Motorista Ofi­
cial, .Agente de Portaria e Engenheiro Florestal do 
plano de classificaÇão de cargos instituído pela Lei n'i' 
5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outfas provi­
dências. Aprovado. À Comissão de RedaçãO. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 120/84-DF, de in i~ 
ciativa do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Governo do Distrito Federal a contrair em­
prêStimo interno-·destinado ao Desenvolvimento do 
Programa de Aglomerados Urbanos. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS ,\PÓS A OR-
DEM DO DIA. ... -

Mensagem Presidencial n'~ 183/83, em regime de 
urgência nos termos do Requerimento n~ 260/84, 
lido_ no Expediente. Aprovada, nos termos do_ Projeto 
d_e __ ~es.oluçãp_ nl' 66/84, após pareceres das comissões 
c_orilpetentes, tendo dlScutido a matêl1a o-s Srs. Ita­
mar Franco e Hélio Gueiros. À ComissãO de- Re­
dação. 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 66/84, 
em regime de urgência. Aprovada, à promulgação 

Projeto de Lei da Câmada n'i' 167/84, em regime d(:_ 
urgência nos termos do Requerimento n' 261/84, 



Outubro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção li) 

lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão conipetente. Ã sanção. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
164/81, constante do primeiro item da Ordem do 
Dia. Aprovada, nos termos do Requerimento n~> 

262/84. À sanção. 

Redaç-d.o final do Projeto de Lei do Senado nl' 
9/84-DF, constante do segundo item da Ordem do 
Dia. Aprovada, nos termás dó-- Requerimento n"' 
263(84. À sanção. 

Redação final do Projeto de Lei do Sen_a_do _nt 
120/84-DF, conStante do tet-Ceiro item da Ordem do 
Dia. Aprovãda, nos -teirnos do Requeriniento n' 
26J /84. Ã sanção. 

2.5-COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

ConvoQrção de' sessão extraordinária a realiZar-se 
hoje, às J 9 horas e 40 minutos, com Ordem áo Dia 
que designa. 

2.6- ENCERRAMENTO. 

3-ATA DA 182• SESSÃO, EM 24 DE OU­
TUBRO DE 1984 

3.1 -ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1 -Requerimentos 

- N'i' 265(84, de urgência Para o ofício fi'i' S/7 /84, 
do Governador do Estado de São Paulo, solicit<indo 
autorização para que aquele Estado possa realizar o­
peração de crédito externo rio valor de cinqüenta e 
cinco milhões e quinhentos mil dólares norte-­
americanos, destinada à imPlantação de um Progra­
ma de Saúde na Região Metropolitana de São Paulo. 

N'i' 266/84, de urgênda piira o Projeto de Lei da 
Câmara n~' 168/84 (n'i' 3.007 j84, na casa de origem), 
de iniciatiVa do Senhor Presidente da República, que 
concede pensão especial ao Frei Peregrino Maria 
Carneiro de Limã-:._ OSM. 

3.3'- ORDEM DO DIA 

-P-rojeto de Lei da Câmara n'~ 82/84 (n'i' 
1.654/83, na Casa de origem) que dispõe sobre a 
criação e extinção de cargos na Secretaria do Tribu­
nal Regional do trabalho da Terceira Região e dá ou­
tras providências. Aprovado, em segundo turno. À 
sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 123/84-DF, de ini­
cíàÜva do Senhor Presidenteda República, que altera 
a est!-utura da Categoria FunCiOnal de Bibliotecário, 
do Grupo-Outras Atividades de_ Nfvel Superíor, de 
que trata a Lei n"' 5.920, de 19 de setembro de 1973, e 
dá outras providências. Aprovado. A Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 163/84, de autoria 
da Comissão DiretOra~ que reajusta os atuais valores 
de vencimentos e proventos dos servidores ativos e i­
nativos do Senado Federal, e dá outras providências. 
Aprondo. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'l 63f84, que autoriza0' 
Governo do Estado de Mato _Grosso a realizargpe­
ração de empréstimo externo no valor de até USS 
80,000,000.00 (oiten~a milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa Rodoviário Es­
tadual. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'~' 64/84, que autoriza o 
Governo do Estado de Mato Grosso a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado ao Programa Rodo­
viário daquele Estado. Aprovado. Â Comissão de Re­
dação. 

~4- MA TERIAS APRECIADAS APóS A OR­
DEM DO DIA 

-Oficio n"' S/7/84, em regime de urgência, noS -
termos do Requerimento n' 265/84, lido no Expe­
diente. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
luç-.lo n"' 67/84, após pareceres das comissões compe­
tentes, tendo usado da palavra na sua discusSãO õ Sr. 
Lomanto Júnior. Ã Comissão de Redação. 
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--Redação final do Projeto -de Resolução n"' 
67/84, em regime de urgência. Apronda. À promul­
gação. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' )68/84, em regime 
- - de urgência, nos termos do Requerimento n\' 266/84, 

lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão competente, Ã sanção. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
l23f-84-DF, aprovado na Ordem do Dia da presente 
sessão. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 
267/84. A sançâQ. 

Redação final dQ __ :Projeto de Lei do Senado ll9 
163/84, aprovado na Ordem do Dia da presente ses­
são. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 --
268/84. Ã Câmara dos Deputados. 

- Redações finais dos Projetos de Resolução n"'s 
63 e 64/84, aprovados na Ordem do Dia da presente 
Sessão. Apr(!vadu, nos termos dos ~equerimentos 
n•s 269 e 270(84. À promulgação. 

3.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Realização, 
em Juiz de Fo:ra- MG, do "Seminário sobre os Me­
ninos de Rua", focalizando o problema do menor a­
bandonado. 

_ 3.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 
-4- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­

SOES ANTERIORES 
-Do Sr. Senador Henrique Santillo, proferido na 

sessão de 22~ 10-84. 

~Do Sr. Senador Aloysio ChlJves, proferido na 
sessão -di-2.3= I 0-84. -- -- -- - -

5-ATAS DE COMISSÕES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE l'ARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 180t~ Sessão, em 24 de outubro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Lomanto Júnior e Martins Filho. 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES QS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Fábio Lucena­
Raimundo Parente- Odacir Soares- Aloysio Chaves 
- Gabriel Hermes -.Hélio Gueiros -José Sarney -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Virgílio Távora- Moacyr Duaife.:.... Martins 
Filho - HumbertoL:'ucena - Marcondes Gade_lha­
Marco_ Maciel - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Passos Pôrto - Jutahy Ma8alhâes - Lomanto Jú­
nior- Luiz Viana -João Calmon- José Ignácio Fer­
reira- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro...:... Roberto 
Saturnino- Itamar Franco- Morvan Acayaba- Fer~ 

nando Henrique Cardoso - Henrique Santillo- Mau­
ro Borges- Gastão MLII!er- José Fragelli- AffonsO 
Camargo- Álvaro Di3s- Enéas Faria - Jaison Bar-

reto- Lenoir Vargas- Carlos.Chiarelli _:.Pedro Si­
mon - pctávio Ca~doso. 

O SR. PRE~~DENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. 
Havendo núme_ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
-0 Sr. !"'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

_É lido o se_gu_inte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Presidente da República, restituindo autógrafos de 
projeto de lei sancionado: 

N"' 188/84 (n"' 383/84, n.i- origeln), de 22 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei do Senado n"' 148, de 1984-

Complementar {n"' 191/84- Complementar na Câmara 
dos Deputados), de autoria do SCnador Aloysio Chaves, 
adaptando a Lei Complementar n\' 15, de 13 de agosto de 
1973, que regula a composição e o funcionamento do 
Colégio que elegerá o Presidente da República e dá _ou­
tras providências, às disposições da Emenda ·constitu­
cional n~" 22, de 29 de junho de 1982. (Projeto que se 
transformou na Lei Complementar n"' 47, de 22 de ou­
tubro de 1984.) 

OFICIO 

Do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
N• S/2l/84_(_n• i7/84-P/MC, na origem), de 17 do 

corrente, encami!_l~ando ao Senado Federal cópias das 
nolas t:tquigráfkas e do acórdão proferido pelo Supre­
mo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi-



3894 Quinta'feira 25 

núrio n~' 101.955-7, do Estado do Rio de Janeiro, o qual 
deci:.lrou a inconstitucionalidade do art. 29 da Lei n9 

7.266, de 17-10-73, daquele Estado. 
À Comissão de Constituição e Justiça 

AVISO 

Do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
Repu1Jiica 

N'i' 509/84, -de 22 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República sobre os quesitos constan_tes do Requerimen­
to de Informações n~' 225, de 1984, formulado pelo Sena­
dor Itamar Franco com o objetivo de instruir o P_rojeto 
de Lei do Senado nl' t53, de 1984, que .. estima a Receita 
e fixa a Despesa do Governo do Distrito Federal para o 
exercício -fiilãtl"Ceiro de t 985". 

À Comissão do--Distrito Federal para ser anexado 
ao ProJeto de Lei do Senado n~' 153/84~DF 

PARECERES Nos 670 E 671, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo o\' 1, de 
1984 (o\' 17-B, de 1983-CD), que uaprova.o texto do 
Acordo de Cooperaçio Cultural, Clentffica e Técnica 
entre o Governo da República Federadva do BnuiJ e o 
Governo de Antfgua e Barbuda, celebrado em 
BrasDia, em 17 de agosto de 1982". 

PARECER N• 670, DE 1984 
Da Comissio de Relações Exteriores 

Relator: Senador Octirio Cardoso 

O Senhor Presidente da República submete à constae­
ração do Congresso N acionai, nos termos do artigo 44, 
inciso I, da Con-stitUição Federal, acompanhado de Ex~ 
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto do Acordp de Cooperação 
Cultural, Científica e Técnica entre o Governo da Re~ 
pública Federativa do Brasil e o Governo de Antígua e 
Barbuda, celebrado em Brasília, a 17 de agosto de 1982. 

Consoante os conhecimentos contidos na nota miniS­
~erial ••o referido Acordo visa a instituir e sistematizar a 
cooperação cultural, científica e técnica entre o_ Brasil e 
aquela jovem nação amiga ... 

O Governo-de Antígua e Barbuda, demonstrando in­
teresse em dinamizar a cooperação com o Brasil, enviou 
o seu Primeiro-Ministro, Senhor Vere CQroWan Bird, 
para celebrar o presente Acordo, cujo tex.to, amparado 
no respeito aos princípios da soberania e iridependéncia 
nacional, da igualdade no Direito, das vantagens rCci­
prOC'd.'> e da não ingerência nos negócios internos qe cilâ~ _ 
uma das partes, visa, sobretudo, a promover, pelos 
meios apropriados, uma cooperação eficaz nos domínios 
da cultura, da ciên~ia e da técnica. 

Evidencia-s~. no exame acurado do tex.to ora sob nos­
;a análíse, tr3:tar-se- de um Acordo Base, cujas trocas de 
informações culturais, científicas e técnicas; intercâmbio 
de artistas, de cientistas e técnicos e orgm1izã.ção conjun­
ta de eventos de caráter cultural e científico constituem O 
primeiro pass-o no sentido de uma aproximação comer­
cial futura, a ser acordada pelas partes. 

Nada encontra.ndo que impeça a aprovação do presen­
te Acordo, opinamos, na forma regiinental, pela sua 
aprovação, conforme o Projeto de Decreto Legislativo n9 
I, de 1984. 

Sala das Co"missõ-es; em 20 de junho d_e 1984.- Luiz 
Viana, Presidente -Octávio Cardoso, Relator -Ama­
ral Peixoto-'- ~irgílio Távora- Saldanha Derzi- Nel­
son Carneiro- Severo Gomes- Joio Calmon- Itamar 
Franco. 
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PARECER No 671, DE 1984 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
De conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 

da Constituição Federal, o Senhor Presidente da Re­
pl!blica submete à consideração do Congresso Nacional 
o texto do Acordo de Cooperação Cultural, CientHica e 
Tecnica entre o Brasil e Antígua e Barbuda, assinado em 
Brasília,_em 17 de agosto de 1982, por ocasião da visita 
ao Brasil do Primeiro-Ministro de Antígua e Barbuda, 
Senhor Vere Cornwal\ Bird. 

Em sua Exposição de Motivos ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores diz que:-

"O referido Acordo visa à instituir e sistematizar 
_:a cooperação cultural, científii:ã e técnica" entre o 
Br.~~il e aquela jovem nação a~iga". 

O -tex.tõ dO -Acordo segue os princípiOs de soberania e 
independência nacional, da igualdade no Direito, das 
vantagens reciprocas e da não-ingerência nos negócios 
internos e comj1romete as Partes Contratantes a promo­
ver, pelos meios apropriados, uma cooperação eficaz nos 
domínios da cultura, da ciência e da técnica, sendo que 
para isso cada Parte COntratante se esforçará para esti­
mular e favorecer a cooperação entre centros culturais e 
de pesquisas científica e técniCa: c outras- instítllições-cul­
turais dos dois países, com o -objetivo -de intercambiar in­
rormacões e experiências nas áreas citadas. 

Assim, os Governos do Brasil e Antfgua e Barbuda 
contribuirão, dentro dos princípios de respeito à sobetu 
nia e de não-ingerência nos ãssuntos internOs, ·ao cOilhe­
cimento recíproco dos valores culturais de seus povos, 
pelos seguintes meios: 

-troca de inrormações culturais, científicas e técni­
cas: 

-interCâmbio de artistas, de cientistas e de técnicos; e 
-organização conjunta de eventos de_carãter cultural 

e científico. 
O Acordo-terá validade por período de 5 (cinco)"anos 

e será _renovado por recondução_ táCita ~e novos períodos 
de-5-(cinCo) anos, a menos que uma -das Partes Contra­
tantes noüfique a outra, por via diplomática; de sua deci­
são de denunciá-lo. 

Isto posto, e por se tratar de importantes documentos 
internad(m-a:is qiie -objeiiv<i,_errcorajar a ttoca de infor­
mações e a favorecer o intercâmbio de missões de estudo 
nas áreas culturais, científica e técnica, somos pela sua 
aprovação. por julgã-lo justo e oportuno. 
--Sala das Comissões, 18-de outubro_de 1984. -Joio 

Calmom, Presidente- Feraando H. Cardoso, Relator­
Álvaro Dias - Octávio Cudoso - Eunice MldiUes -
Gas:tio Müller. 

PARECERES N• 672 E 673, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara D'l40, de 1984 
(•"' 617-B, de 1983, na Câmara dos Deputados), que 

-"equipara às empresas jornalfstlcas, para fios de res­
põilsabflldades clvll e penal, as empresas cinemato­
gráficas". 

PARECER No 672, DE 1984 
D~;t Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvidio NuneS 
:Apfóvãdo na Câmara dos Deputados, vem à revisão 

do Senado Federal o Projeto.de Lei n9140, de 1984(PrpM 
jeto de Lei n~ 616-B, de 1983, na Câmara dos Deputa­
dos), que "equipara às empresas jornalísticas, para fins 
de responsabilidade civil e penal, as empresas cinemato­
giâficis". 

Outubro de l984 

A proposição visa a acrescentar, simplesmente, ao fi­
ríal do § 4~>, art. 3~, da Lei n~> 5.250, de 9 de fevereiro de 
1976, que "regula a liberdade de manifestação-do pensa­
mento e de informações", a expressão: " ... e as empresas 
cinematográficas". 

2. Examinada na congênere do Congresso Nacional 
pelas Comissões de constituição e Justiça, Comunicação 
e Educação e Cultura, que lhe deram pareceres unanime­
mente aprovados, a matéria foi acolhida, sem divergênM 
cias, pelo Plenário. 

t que o acréscimo que se lhe pretende introduzir é ple­
namente justificável, vez que não se compreende que da 
legislatura que cuida de preservar valores nacionais liga­
dos ao setor de comunicação de massa, sejam excluídos 
-os" ligados à cinematografia. 

3. De outra parte, a Lei Maior estabelece a competên­
cia da ü nião para legislar sobre a liberdade de manifes­
tação de pensamento (art. 153, § 8_~, combinado com o 
art. 8'>':, XVII, a) e traça _o_ poder de in-iciativa COncorrente-­
(art. 56). 

Quanto ao mérito, recolho da própria jUStificação do 
projeto tópico: 

''Não se justifica- que essa atividãde, de impor­
tância fundamerital para o desenvolvimento e pre­
servação dos valores nacionais, seja contiolada por 
estrangeiros e na dependência de seus interesses, 
quase sempre contrários aos nacionais." 

Face ao exposto, o parecer é pela constitucionalidade 
e juridicidade do PrOjeto de Lei n' 140, de I 984, ao tem­
po çm que afirma a oportunidade e conveniência da ma­
téri·a 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1984.- José Fra­
gelli, Presidente eventual --Helvídlo Nunes, Relator -
Odacir Soares ::._ Amaral Furlan - Octávio Cardoso -­
Eoéas Faria - HéUo Gueiros - Passos Pôrto. 

PARECER N• 673, DE 1984 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
_ A proposição em exame, de autoria do ilustre Deputa­

do Sarney Filho, tem por escopo equiparar às empresas 
jornalísticas p"ara fiil.S de responsâbiHdade civil e penal, 
as empresas cinematográficas. · - · o 

Em sua justifiCação o autor do projeto diz: 
••o objetivo da Lei n"' 5.250_- também chamada 

Lei de Imprensa ou Lei Brasileira de Informação-~ 
em seu art. 3'~', -é Pieservãi à média naciorial de inte­
resses e influências diretas externas, determinando 
assim que nenhuma empresa do setor de comuni­

-cação de massa, que forme ou modifique opiniãc 
pública, seja controlada por estrangeiros. 

E se enumeram, para os fins da lei, no§ 4'. como 
empresas jornalísticas, as de televisão e radiodifusão 
e até mesmo as agências de noticias. Por uma falha 
da Iei, ficaram de fora as empresas cinematográfi­
cas, ou seja, as que exploram o cinema. atravês da 
produção e distribuição de filmes no território na· 

· cional. 
O cinema é um formador (ou deformador} de o­

pinião pública tão poderoso como a televisão e o rá­
dio, tanto assim que as -preocupações dÕ- Mlríistério 
da Justiça, através do Serviço de CenSUra -de DiVer- · 
sões Públicas, são maiores com relação a filriles do 
quç: a peças de televisão. · 
~ém disso, dentro da tecnologia moderna, com 

o aparecimento do videocassete, grande parte da 
programaçãO das estações de televisão do Pais é 
produzida por empresas cinematográficas, quase em. 

- su-i-iOtalldade estrangeiras. 
Não se justifica, assim, que essa atividade, de iril­

portâncja fundamental para o desenvolvimento e 
preservação dos valores nacionais, seja controlada 
por estrangeiroS e na dependência de seus interesses, 
quase sempre conti-ârios aos nacionais. --



Outubro de 1984 

Na maior parte dos países da Europa, como Est­
panha, Portugal, Alemanha, e, mais recentemente, 
no canadâ, tem sido introduzida legislação, limi­
tando ou banindo gestão estrangeira na ârea cini­
matográfica." 

Preliminarmente, concordamos que a Lei n9 5.250/69 
que ·•regula a liberdade de manifestação do pensamento 
e de informações" teriha, segundo a justificação, cometi­
do a falha de deixar de fora as empresas cinematográfi­
cas. 

Verifica-se, que o texto cuja modificação é proposta 
tem por objetivo vedar, com rigor, a participação de es­
trangeiro nas empresas mencionadas no dispositivo, 
mesmo que indiretamente. 

Ainda a propósito do trecho citado na justificação, 
convém esclarecer que empresa cinematográfica rião ê a­
penas aquela que cuida da produção e distribuição, mas 
também a que trata da exibição de filmes, ai compreendi­
do sobretudo o mercado tradicional das salas de exibição 
ou cinemas. 

Ademais, o cinema, entendido aqui como comunica­
dor de massa, é um poderoso formador de opinião, po­
dendo ser instrumento de apoio inestimável ao processo 
cultural de maior integração n.ã_cional. 

Assim, com a inclusão das empresas cinematográficas, 
equiparadas às empresas jornallsticas.. para fins de res­
ponsabilidade civil e penal, evita-se que essa atividade 
importante e expressiva para o desenvolvimento e pre­
servação dos valores nacionais, como,diz a justificação, 
se subtrai da fiscalização e limitações da Lei de Impren­
sa. 

Tendo em vista o espíríto~da Lei nll 5.250, de 1967 (Lei 
de Imprensa) e o objeti\_'o do projeto em estudo, assim 
como o potencial de influência da produção cinemato­
gráfica sobre a educação e cultura nacional- quer por 
meio de cinema ou da televisão- conclufmos pela opor­
tunidade da medida preconizada. 

Isto posto, achamos que o projeto, em estudo, 
justific<i-se duplamente, não só nO íntereSse da preser­
vação de nossa integridade cultural, como no da própria 
indústría cinematográfiCã. brasileira, opinando por sua a­
pro'vação, por julgá-lo justo e oportuno. 

Sala das Comissões 18 de ou~ubro de 1984. -Joio 
Calmon, Presidente -Fernando H. Cardoso, Relator­
Gastão Müller - Álvaro D~as - Eunice Michiles - Oc­
távio Cardoso. 

PARECER N• 674, DE 1984. 

Da Comissão de Constituição e J ustfça 

Sobre o Projeto de Lei do Sellàdo nlllll, de 1982, 
que "assegura aos passggelros de aeronal'es ressarci­
mento integral dos danos decorrentes de acidentes, 
quando decorrer de culpa grave do tnnsportador". 

Relator: Senador José Fragelli. 
O PLS nll 111, de 1982, de autoria do nobre Senador I­

tamar Franco, altera o _Código Brasileiro do __ Ar 
(Decreto-lei nY 32, de 18 de dezembro de l966}c0nlo ob­
jetjVo ,_de "responsabilizar com maior severidade os en· 
volvidos no tráfego aéreo", na hipótese de acidentes re­
sultantes de .. dolo ou de culpa grave do transportador 
ou de seus prepostos". 

Para atingir tal situação_jurídíca, o projeto altera are­
dação do art. 106 do mencionad_o Oecr~o-leí n9 3_Z.f66_ e 
acrescenta, às normas vigentes, disposições que ampa­
ram os direitos das vítimas de danos decorrentes de aci­
dentes aéreos. 

Argumenta o autor, na sua justificação, que os tra~s~ 
portadores aéreos fOram privilegiados, no passado ~ 
com a limitação da sua responsabilidade civil, consoante 
a preceituação do art. 106 do _citado Decreto-lei - em 
virtude do "incipiente estágio em que se encontrava a-­
tecnologia de vôo", motiVo que, nOs dias atu::tis, já não 
mais se justifica. Ao dolo - que é vigentemente a causa 
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única suscetível de retirar o privilégio civil conferido aos 
tranportado res aéreos - o projeto acrescenta a "culpa 
grave .. , estendendo, assim, as motivações que poderão a­
gravar a responsabilidade civil das empresas de aviaçã_o 
comercial. _ 

O Art. 211 do projeto dá à vítima o direitO de amplo a­
cesso aos inqué-rífos inStaurados para a apuração das 
causas do evento, estendendo-se, no art. 49, a responsabi­
lidade pelos danos às autoridades administrativas In­
cumbidas de velarem pela segurança do vôo, quando os 
acidentes aéreos decorrerem de sua ação ou omissão. 

Como se verifica, t18.da se pode objetar ao projeto em 
relação à sua constitucionalidade, juridicidade e, inclusi­
ve, q-uanto ao méritO; já que se trata de medida de &rande 
interesse público. 

O art. 39 do projeto, porêm, está a reclamar reparos 
pois o mesmo faz referência a um dispositivo, do 
Decreto-lei n9 32f66, que, pelo art. 111 do projeto, vai ter 
nova redação. A redação antiga, pois~ será extinta, não 
nos parecendo de boa técnica legislativa que seja ressus­
citada para ~e atend.er ~os propósitos do art. 39 do proje­
to. 

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação 
do projeto, com a seguinte 

EMENDA No l·CCJ . 

Dê-se ao art. 311 do projeto a seguinte redação: 
••Art. 311 Quando resultar provado que o aci­

dente ocorreu em virtUde de fato imputável a ou­
trem que não o transportador, a responsabilidade 
deste não excederá o limite legal do seguro compul­
sório, respondendo o terceiro- Pela quantia que o ul­
trapassar." 

Este o noss_Q parecer. 
. SALA DAS COMISSÕES, 17 de outubro de 1984.­

Helvídio Nunes, Presidente'- José Fragelll, Relator­
Passos PôrtO - Guilherme palmeira - Odacir Soares­
MorTan ACayaba_- Hélio Gueiros ---Aderbal Jurema. 

PARECERES NOS 675 e 676, de 1984. 

-Sobre o Projeto de Lei da Câmara o9 291 de 1983 
(n9 661-D? de 1983, na Câmara dos D~putados), que 
dá nOva ledação ao-'artigo 49 da Lei n9 5.371, de õS de 
dezembro de 1967, que autoriza a instituição da Fun­
dação Nacional do lndfo e dá outras provldênclas. 

PARECER N• 675, DE 1984 
Da Comissão de Constltulçio e Justiça 

Relator Senador José Fragelll 
De autoria do _nobfe Deputado Mário_Juruna, temos 

sob exame o projeto, já_apro"vàdo pelã Câmara dos_De­
putados, que altera a estrutura da Fundação Nacional 
do Indio, modificando o art. 49 da lei que criou aquela 
instituição. 

A proposição, entre outras providências, áetermina 
-que a FundaÇão Seja acii:D.lníStrada Por um Conselho Di­
retor composto por pessoas apontadas por comunidades 
indígenas "e que sCjani tndios ou pessoas reConhecida­
mente indigenistas-e conhecedores da situação do Indio 
no Brasil". ••E, para fiscalizar os atos do Conse1ho Dire­
tor e os dos representantes regionais da Fundação Na­
cional do índio", são criados, respectivamente, wn Con-
selho Indígena Nacional e -outros regionais. . 

A matêfia for amplamente debatida nas Comissões 
Têcnicas da Câmara; especialmente na sua douta Comis­
são de Constituição e Justiça, que se incumbiram de a­
primorar o projeto. De todos os estudos travados sobre a 
proposição, resultou a conclusão de que a mesma ê cons~ 

_ titucional, jurídica e está elaborada em boa técniCa legis-­
- lativã,_ merecendo apoi8J!lento -~nclusive quanto a() méri­

to. 
Reportamo-nos aos brilhantes pareceres produzidos 

na outra Casa do Congresso par opinar favoravelment~ 
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ao projeto, dada a sua constituciOnalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa. 

Este, o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 16 de maio de 1984.- Murilo Ba­

danj,_ Presidente -José FrageiU, Relator - Martins FlM 
· lho- Passos Pôrto - Hélio Gueiros -José Ignácio Fer­
reira- Aderbal Jurema- Helridio Nunes- José Fn.­
gelli. 

PARECER N• 676, DE 1984 
• D~:t Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Enéas Faria 
Vem ao exame deste órgão técnico o projeto--de lei da 

Câmara que modifica a redação d_o art. 411 da Lei n11 
5.371, de 1967, a fim de permitir que a FUNAI venha a 
ser administrada "por pessoas apontadas por comunida­
des indígenas e que sejam índios ou pessoas reconhecida­
mente indigenistas e cOnhecedoras da situação do índio 
no Brasil". 

Pelo§ 29, o Conselho Diretor de que trata o§ 111, será. 
fiscalizado por ''um Conselho Indígena composto por 5 
(cinco) líderes índios'._ E o§ 311 cria "um Conselho Indí­
gena composto de 5 (cinco) membros apontados pelas li­
deranças indígenas da região", "para fiscalizar os atos dr! 
representates reJtion-ais da Fund:~cão". 

O § 411 vincula a f<'UNAI diretamente à Presidência da 
Rep6blica, retirando-a, dessa fonna, do âmbito do Mi­
nistério do Interior. 

Dessa forma, a proposição cria dois Conselhos Indíge­
nas: um de caráter federal, destinado a fiscalizar os atos 
_da_ adminis_tração central; outro, de jurisdição regional, 
com a .competência para m'calizar os atos da adminis­
tração regional. 

Q número de conselheiros- apesar da jurisdição me­
nor e maio"r- é estabelecido em cinco, pois assim consi­
dera preferível o aumento do projeto, Deputado Mário 
Juruna. 

A matéria foi examinada e aprovada pelas Comissõe~ 
e pelo Plenãrio da outra Casa do Congresso. A douta 
Comissão de C_o_n.s_tituíÇão e Justiça do Senado também 
opinou favoravetmente. 

O projeto, evidentemente, cria situação nova. Colide 
com disposições Vigentes do_ Código Civil, na parte rela­
tiva à capacidade civil da pessoa natural. 

Entretanto, esta Comissão deve ater-se ao_ Re_gimCnto 
Intefno e à competêiicia que ele traça, porquanto o tema 
de capacidade civil foi examinado pela douta Comissão 
de Constituição e Justiça. 

OUtro detalhe está na denominação unuorme de Con­
selho Indígena, para os âmbitOs féderal e regional. 

Do ponto de vista desta Cotnissão, o projeto abre 
perspecúv3s i pãrticipação do fndio na sociedade brasi­
leira. Desse ângulo, ê salutar que o silvícola, prejudicado 
e reduzido em sua atividade, readquira parcela de direito 
que é seu, como ocup'ante multissecular das terras que os 
portugueses tomaram para formar_ o Brasil de hoje. 

Para a agricultura brasile!ri, a proposição traz beneff~ 
cios, pois o índio precisa assumir responsabilidades no 
contexto da noss~ sociedade, a fim de que as frentes pio­
neiras não mais se tornem conflituosas, mas possam con::. 

- tar com a: colaboração do silvícola. 
Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro-

jeto de lei. . 
Sala das Comissões, 27 de setembro de 1984. -Álvaro 

Õ!as_, _ Preside~íE -)~~as Faria, Relatt~r-Benedito Ca~ 
nelas - GalviÕ Modesto. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto_de lei que vai ser lido pelo Sr. 111-
SCcrCtário. · 

B lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
nt' 216, de 1984. 

Estabelece critério para o reajustamento das pres-­
tações de casa própria do mutuário profissional libe­
ral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ O reajustamento das prestações mensais de 

amortização dos contratos de aqtiíSfção -Ou construção 
de casa própria, I)elo Sístema FinanceirO de Habitação, 
quando se tratar de mutuário profissional liberal, 
ralizar-se-á em conformidade com os aumentos da _res­
pectiva contribuição previdenciária. 

Art. 21' Esta lei entrará eni vigor- ila data de sua 
publicação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrãto. 

Justificaçio 

O critério da equivalência salarial, em que o BNH pa­
rece haver-se apegad_o para estabelecer os níveis de rea­
justamentos das prestações de casa própria, à parte as e­
normes dificuldades de seu total erltendimento ;tté m~: 
mo por pessoas do ramo, não é, certamente, o mais ade-­
quado para aplicação aos mutuários do Sistema Finan­
ceiro de Habitação que exercitam- profissões lib~Jrais e 
que, portanto, não percebem salário e não 1êm O seU ga­
nho aumentado a cada vez e na mesma proporção das e­
levações salariais periódicas. 

De outra, parte, conforme bem lembrado pelo Dr. 
Arthur Pacheco, ilustre advogado do Rio de Janeiro, ·o 
profissi-onal liberal está sujeito a obedecer a um critério 
de recolhimento previdenciário, de tem pó e de valor, que 
varia em -relação a .. n" salârios de recolhilileilto (iim Cri­
tério do próprio contribuinte) e valor reajustãvel sempre 
que o salário é majorado. 

Este, portanto, - o critério da elevação da contri­
buiÇão previdenciária- põderia ser o paradigma aplicá­
vel aos reajustainentos das pre~tações de amortiZaÇãO da 
compra de casa própi'lã., quando o mutuário for--Piofis: 
sional liberal. 

Sala das Sess_ões, 24 outubro de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

Às ComissQes de ConstituiçãO e Justiça e de Eco­

nomia 

O SR. PRESID_ENTE (Lo_manto Júnior) ~-o _projeto 
lido será -publicadO e remetido às comissões -competen­
tes. 

Sobre a mesa, comunicação qõe Vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário 

É lida a seguinte 

OF (GAB/N• 066(84 Em. 10-10-84 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a_ Vossa Excelência~ de a­

cordo com o disposto no artigo 43, alfnea a, do Regi­
mento Interno, que nie ausentarei dos trabalhos da Casa 
durante o período de 17 a 29 de outubro de 1984, para 
proferir conferências no exterior. 

Atenciosas saudações. - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- A Comu-
nicação lida vai à publicação. -- --

O SR. PRESlDENTE-(Lonianto Júnior)- Há ora-­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, gostaria 
de ceder a minha vez ao eminente SenadOr H:enrique 
Santillo. Posteriormente, falarei em Seu lugar. e uma ho­
menagem especial ao Estado de Goiás. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomamo Júnior)- V. Ex• se-
rá atendido. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­
tillo, por cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, [j'NTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
},JENTE. 

O SR. PRESiD-ENtE (Lomanto Júrliof) .:.._ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pfonuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
numa citação especial, jã que estamos homenageando a 
memória de Pedro Ludovico Teixeira, e comemorando a 
fundação da cidáde de Goiânia, "cciriStniíclã por ele, eU 
quero nominar seus dil((tos filhos que aqui se encontram, 
os nossos colegas Senador Mauro Borges Teixeira e Pau­
lo Borges Teixeira, Deputado FederaL 

O desejo do Brasil de integrar o seu território vem de 
longos anos e o Marquês de Pombal foi um dos pionei­
ros de acertada iniciativa, desde o momento em que seu 
gênio de estadista criou colônias agrícolas no -vazio es­
paço amazônico. 

Outros governantes, jã nos períodos imperial e re­
publicano, também tiveram igual pieocupação, quer 
abrindo os pÕrtos à navegação estrangeira, quer coiÕni­
zando, ou criando territórios e abrindo estradas, espe­
cialmente na Amazônia e TIO <:entro-:OeSte. E essa meta 
não se arrefeceu com os Governos Revolucionários de 
Castello Branco a João Figueiredo. 

Não se pode omitir Getúlio Vargas, entre aqueles que 
se propuseram a ocupar as terras devolutas desta Pátria, 
com as medidas por ele tomãdas em 19-30, Ú:ndo inclusi~ 
ve, com a mudança da velha Capital de Goiás para a par­

-te mais adequada do Estado, aproximando-o-dos centros 
desenvolvidos como o Rio, São Paulo e Minas Gerais,­
região qu~ lhe é limítÍ'ofb. 

E essa tarefa hercúlea, alimentada há um século, 
tomar-se--ia feal com o idealismo do mêdico Pedio Lu­
dovico Teixeira, que sentindo essa neCeSsidade não tergi­
versou, e da idêia partiu para a realidade, vale-ndo-se da 
sua conhecida {orça di Um dos Uderes da Revolução de 
1930, e posteriormente, de Interventor de Goíás. 

Ocultando a dor do sentimento que o ligava à velha 
metrópole- palco de inumeráveis acontecimentos polí­
ticos- raciocinou e, mesmo sofrendo, tomou a decisão 
correta e patriótica; ii'ariSferindO-a pãra o local deVida­
mente estUd-ado, onde antes existiam as fazCndaS de gado 
Cre:mêia, Vaca Brava e Botafogo. 

A sua carta enviada à AsSen:ibfêi"ã CegiSiaÜva, bem re­
trata a sua figura de homem obstinado e que, face a seu i­

-dealismo puro e sadio, estava muito além da sua época. 
Diz o bravo lutador: 

.. PenSO deveis comparecer à Assembléia e vo­
tar uma lei conforme jã conversamos, baseada no 
artigo 18, n"' 16, da Constituição, o que s.eria lógico e 
aceitável em face do ambiente de insegúrança pro­
vocado pela questão da mudança. 

O futuro dir"á. 
__ Só Deus t.et-á p-o_deres para ine fazer rec1,1ar. 

:Do amigo Pedro LudoviCo." - -

Planejada pelo 1,1rbanista Atflio Correia Lima, o velho 
líder Ludovico, sem medir canseiras, fazendo de um bar­
racão o seu palácio, efetivoU a mudança e plantou a cida­
de que alegra o Centro~Oeste pelo progresso alcançado, 
em especial, -depois do nasclinento ·de Brasília. 
- E--peáio Ludovico TeiXeira, venCendõ" os primeiros· 

percalços, j ã via no horizonte dístante o despontar da luz 
que haveria de iluminar a sua caminhada. O registro-que 
fez corrobora a minha assertiva. Eis: 

"Sem violências, indiferente às maledicênciaS dos 
que são incapazes de se sacrificar por unl1deal, re--
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solvido a antes cair com a minha idéia a "abandoná­
la por interesses pessoais, venho vencendo todos os 
óbices da caminhada construtora." 

Essa figura ímpar, homCm de senSibilidade, talnbém 
soube diagnosticar o mal que afTigia a sua plaga, 
oferecendo-lhe a terapêutica com a construção da nova 
Capital- hoje a pujante Goiânia, que se tornou sede d_o 
Go.verno em 1937, oficialmente inaugurada em 24 de ou­
r~,~_bi_Q de 1942, há 42 anos. 

Proclamou a sua vitória com a humildade de que sou­
be batalhar e vencer: 

"Não será preciso que nos encarreguemos de fri­
sar as oonseqUências benéficas da construção de 
Goiânía. Elas aí estão aos olhos de todos. Um surto 
.de progresso jamais verificado em nosso território, 
domina todos os setores de suas atividades. Goiânia 
abriu novos horizontes a Goiás." 

E prosseguiu: 

"Esta palestra é um depoimento sincero de quem 
viveu intensamente todas as fases da batalha mu­

-dancista, um depoimento de condutor de um peque-­
no grupo de idealistas, que preferiU -enfrentar os óbi­
ces de uma jornada heróica a ficar desfrutando da 
rotina ini::onscieiite qrie afoga vã o I:stado, bã dU.Zen~ 
tos- anos!' 

Goiânia! Esta minha reminiscência tem o sentido de 
homenagear a memória do seu fundador, o eminente e 
saudoso GOvernador Pedro Ludovico Teixeira, político 
audaz, que honrou esta Casa e amou a sua Pátria. Se 
vivo estivesse, completaria hoje 93 anos. Faleceu em 
1979, mas a sua lembrança perdura e jamais se apagará 
ante a 'Obra realizada em favor do Brasil Central. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --A Mesa 
associa-se às -homen3gens prestadas pelo transcurso do 
519 aniv.ersár1o de Goiânia, exaltando a -figura do seu 
fimdãdOI', o inesquecível Senador e Governador Pedro 
LudoViCo. 

Concedo a palavra ao nobre Líder do PDS, Senador 
Marcondes Gadelha, para uma comunicação de urgên­
cia. 

O SR- MARCOND.ES GADELHA (PDS- PB. Para 
uma comunicação.)__: Sr. Presidente, Srs. Senadores há 
quase 40 anos, em São Francisco, representantes ilustres 
ae vâri;ls nações reuniram-se para tentar estabelecer no­
vos padrões de convivência iil.ternaciorial, que pudessem 
poupar as gerações futuras do flagelo das guerras, sobre­
tudo em vista do conflito mundial que se abatera sobre a 
hum.JUlidade de~1939 a t~45. Nessa nobre tarefa, reafir~ 
mar-ãm a fé na dignidade; no valor e nos direitos funda­
mentais do homem e na igualdade soberana entre as 
nações, aSsim como comprometeram-se com a pro­
moção do progresso social e a busca de melhores con· 
dições de Vida para todos, sem distinção de raça, sexo, 
língua ou religião. Nessa ocasião, foi criã.da a Organi~ 
zaÇãõ-das Nações Unidas, que comemora hoje o- seu tri­
géSiin o Dono ailíVe-isãrio. 

Nestã data, Sr. Presidente, é preciso· traZer à 
lembrança os princípios que nortearam o estabelecimen~ 
to da Organização e que constituem até hoje pal-âmefros 
fundamentaís para a convivência pacífiCa entre·os Esta~ 
dos, ria busca de melhores perSpectivas de vida para a 
humanidade, princípios estes refletidos sobretudo nos 
artigOs prii:neiro e seg1.!ndo da Carta das Naçties Unidas. 

E neste momento, quando grave crLe político­
econômica se abate sobre a humanidade, é rreciso, ma:is 
que nunca, ter presente os ideais que inspiraram ã 
criaçaO- d<iif-Nações Unidas. Quero contíi-mar, pOiS, õ 

-COmpromisso inamovível do Brasil com os princípios da 
cõi:JVivênda -internacional consagrados na Carta das 
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Nações Unidas, no empenho pela realização das causas 
universais da paz e do desenvolvimento. Quero propor 
assim que, da maneira apropriada, esta Casa se asSocie à 
comemoração internacional desta importante data, re­
gistrando em seus Anais o trãnscurso dessa efemêríde. 

Muito obrigado. (Muito beml) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Itamar Fránco. 

O SR. ITAMAR FRANCO \PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,- mais 
uma vez, venho solicitar a V. Ex• o ãndamento de dofS -
projetos: o primefro, face às inúriienis soficitil.ções que te- · 
nho recebido, isenta do Imposto sobre Circulaçã:a de 
Mercadorias, a comercialização de leite in natura. Um 
projeto da mais alta importância qurnLpresentamos este 
ano, de alto alcance social, mas que está paralisado 
numa das comissões técnicas. 

Nós sabemos que, inclusive, se não me engano, o pró­
prio Estado de São Paulo já concedeu essa isenção- e 
me diz o Senador Fernando Henrique Cardoso que isso ê 
fato. Então, eu pediria a V. Ex•; rriáiS uma·vez, O interes­
se para a verificação e andamento desse projeto para que 
pudéssemos aprová-lo ou não antes do recesso do Con­
gresso Nacional. 

O Qutro projeto, Sr. Presidente, iJ.ue é de nossa ãutoria 
e que mais tarde foi acoplado a um outro do Senador 
Jorge Kalume, pela informiçã:o- que temos, foi arquiva­
do. Ele é de 1976, veja V.- Ex•, mas ele nãO devé estar ar­
quivado porque no acoplamento do projeto do Senador 
Jorge Kalume, que pretendia a criação da Coordenação 
de Recursos Humanos e Patrimônio CUltural, o nosso 
projeto apresentado em 1976 visava, através de reso­
lução, a criação do Museu Históricõ do Senado Fe9eral. 

Portanto, Sr. Presidente, eu pediria a V. ÊXf ... 

O Sr. Jorge Kalume- Pirmite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
·nobre Senador Jorge Kalwne. 

O SR. PRESIDENTE (Lo,manto Júnior)- Nobre Se­
nador Jorge Kalume, -o nobre Senador Itamar Franco es­
tá usando a palavr_a pela ordem. 

O Sr. Jorge Kalume - Pela ordem não se pode apar­
tear ... O Regimento ê rigoroso. Depois voltaréi ao assun­
to. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Jorge Kalume, 
quando se quer, o Regimento ê aplicado, quando se quer 
as leis são aplicadas, quando não se quer faz-se· Vista 
grossa. 

Mas, Sr. Presidente; eu pediria a V. Ex', por obséquio, 
a tentativa de colocar, como eu disse, o projeto que isen­
ta o ICM e, ao mesmo tempo, a verificação do projeto 
do Senador Jorge Kalume e o nosso que trata, desde 
1976, da criação do Museu Histórico do Senado Federal. 
~o apelo que eu dirijo a V. Ex' (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESE REFERE O SR. I­
TAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 51, DE 1976 

Institui o Museu Histórico do Senado Federal, e 
determina outras provfdênl:!lu. 

O Senado F e dera! resolve: 

Art. 19 1:. instituído, como órgãõ supervisionado, na 
forma da estrutura prevista no art. 69, item III, da Reso­
lução n9 58, de 1972, 6 Museu Histórico -do Senado Fe­
deral, com a finalidade precípua de divulgação_da histo~ 
riologia do Senado Federal. 

Parágrafo ú.TI.icO. O órgão a que se refere este artigo 
goza de autonomia, nos termos do art. 172, do becfetO- _ 

-lei ij9 200, de 25 de fevereiro de 1967. e nos Jim-Hes de Re­
gulamento a ser aprovado mediante Ato da Coniissão 
Diretora do Senado Federal. 

Art. 29 A administração do órgão instituído na for­
ma desta lei, será atendida, no que tange à execução das 
atividades administrativas, por servidores do Senado. Fe­
deral, designados expecialmente para tal flrn; e, no qu-e 
conceme ao exercício das tarefas técnicas do campp de 
museologia, por especialistas, contratados pelo regime 
jurídico da legislação trabalhista. 

Art. 39 O Museu Histórico do Senado Federal fun­
cionará enf local a ser indicado pela Comissão Diretora, 
e terá o seu acervo patrimonial tombado peta Subsecre­
taria do Patrimônio, com registro específico no siStema 
de informação do Centro de Pro-cessamento de Dados­
PRODASSN .. 

§ f9 o· acerVo p-átrimánial referido neste artigo será 
constituído por todos os bens tombados à Conta do Mu­
seu RistOiicci do-Senado Federal, representados, princi­
palmente, pelos «eiCmentO-s de valor -histórico .. encon­
trados em qualquer dependência do Senado Federal; pe­
los que sejam adquiridos e pelos que lhe sejam doados. 

§ 29 Para os efeitos do parágrafo ai:tterior, 
consideram-se .. elementos de valor hístórico". dentre 
outros, os documentos, livros, revistas, qLiã<fros, móveiS, 
tapetes, estátuas, jarros, fitas, filmes, gravações, e quais­
quer utensílios, assim consideiadciS- por decisão _d8 Co­
missão Organiiãdora, designada pelo Presidente do Se-

-"nado Federal. -
§ 39 Com-eXceÇão dos documentos declarados secre­

tos, na forma regimental, poderã a Çomiss~o Qrganíza~ 
dera detenninar a transferência, imediata- e definitiva, 
para o acervo do Museu Histórico do Senado Federal, 
de quà:fsqLier elementos históricos porventura eiiSteD:tes 
em dependência de órgãos do Senado Federal, pr_oviden­
.ciaitdo a cOmpetente alteração de tombamento. 

J\tt. 49 São órgãos do Museu Histórico do Senado 
Federal: 

I ......: Cón.Selho de suPervisão; e 
il-:_ Diretoriã ExecutiVa. 
Parágrafo Unico. A cOiiipetênciã e composição dos 

órgãos de qu~ trata este artigo, bem assim, as atribuições 
e vantagens de -suas r unções dirigerites serão especifiCa~ 
das no Regulamento indicado pelo art. 19, parágrafo O:nJ­
co, desta Resolução. 

Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em CQntrário. 

Justilicação 

A criação do Museu Histórico do Senado Federal, na 
- forma preconizada pelo presente projeto, constitui, em 

concreto, uma novidade legislativa, no âmbito da econo­
mia interna dessa Alta Câmara do Congresso Nacional. 
A idêia, contudo, nos seus amplos contornos, poderá até 

_:___não ser-nova. uma vez que sUgestão idêntica, já teria sido 
ventilada. por exemplo, para o Congresso Nacional. Tal 
iniCiativa, no entanto,- à vista dos impedimentos de or-­
dem juridíca e constitucional, não conseguiria lograr a­
colhimento, ainda, porque dependeria do beneplácito 

-~das duas Casas do Congresso NacionaL 
Em verdade, não fãz muito tempo, Senado e Câmara 

mantiveram diálogo sobre a possibilidade do estabeleci­
mento de serviços comunitários para ambas as Casas, 
mediante a fusão de órgãos existentes na estrutura adm.i~ 
nistrativa de cada uma delas. Faiou~se em Biblioteca, em 
Serviços Médicos, em Computador, etc. A providência 
final, porêrh, jamaiS roi sequer tentàda, sobretudo, à vis~ 
ta dos empecilhos de natureza jurídico-constitUcional 
que a matérja envolve. -

De fato, estando as Casas Legislativas _organizadas 
c_onstit_ucionalmente segundo o sistema bicarneral, que 
impõe autonomia para ambas, no que concerne aos-as-
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suntos de sua economia interna, não se admite a possibiw 
lidade de uma Casa Legislativa votar matéria de alte­
ração da estrutura administrativa da outra, sem ferir o 

-ordenamento _insc;rto no art. -30 da- Constituição, que ga­
rante a cada uma das Câmaras ''dispor sobre sua organi­
zação, polícia e provimento de cargos de seus serviços". 

De igual modo, não há outorga constitucional para a 
viabilidade da criação de organismos vinculados direta­
mente ao Congresso Nacional, pois tal entidade ê repre­
sentada em d1ialidade - Senado e Câmara - não pos­
suindo, por isso, configuração com unidade administra­
tiva ou orçamentária que permita tal desiderato. 

Assim, uma Resolução, do Senado ou da Câmara, que 
pretendesse rundir -órgãos de ambas as Casãs, seria in­
constitucional, diante_do preceituado no art. 30 da Cons-­
tituição. De ígual modo, não seria possível a adoção da 
medida por meio de lei ordináfia, porque, neste caso, 
teríamos a interferência do Executivo- sanção da lei­
em assuntos da economia íDterna das Casas Legislativas. 

Por intermédio de Decreto Legislativo, também, seria-in­
viãvel a medida, não só porque tal instrumento legislati­
vo só pode ser empregado nas hipôteses indicadas na 
Constit_IJ-ição (art. 44) senão, trunbêm, eni virtude de sua 
tra~itação bicameral, o que corresponderia à permissão 
de uma Casa dispor sobre matéria constitucionalmente 
-reservada à outra. 

Assim, diante desses aspectos ponderáveis da tecitura 
jurídica, fomos levados a limitar a idéla ampla Que tínha­
mos, de propor a instituição de um órgão para o COn­
gresso Nacional. para nos situa:nnos nos parâmetros a-

-- penas do Senado Federal, pensando que, pelo menos, te­
_remos da4o um pásso em busca de uma soluçao rnais 
pragmática e identificada com os reclamos da atualida­
de. 

O projeto, pois, a propor a instituição do Museu His­
tórico do Senado Federal, objetiva. sobretudo preservar 

- um valioso acervo qUe, infelizmente, se está perdendo e 
deteriorando, por falta de cuidados especiais e adequa­
dos à espécie. 

Não ê raro vermos importantes elementos, de extraor­
dinário valor histórico, espalhados pelas várias depen­
dências do Senado Federal, sofrendo o desgaste causado 
pela impropriedade da localização e da falta de conser­
vação. De igual maneira. seria maiS prudente que certos 
livros e documentos,. também pelo que representam na 

- vida do parlamento brasileiro, fossem colocados em si­
tuação de melhor acomodação e proteção, apesar de re­
conhecermos os desvelos dos atuais servidores da Casa -
no-trato desses elementos. 

O Senado Federal é uma instituição que não deve 
limitar-se a ter apenas Anais - CQmo dizia Euclides da 
Cuiih-a, aos países subdesenvolvidos - m~s divul$3-r a 
sua história, inediante a utilização dos valores que possui 
e que, sem dúvida, representam momentos e episódios da 
maior significação na existênéia nacional. Alguns pode­
rão objetar, porém, que o País já possui um Museu His­
tóriCo, mas, evidentemente, tal fato não elide a presente 
iniciativa, quando se sabe da impossibilidade de manter 
aquele organismo na side do cOngri:sso Nacional, em 
Brasília, alêm da circunstância de, até hoje, não ter sido 
muito interessante o estabelecimento, naquele Museu, de 
uma dependêflcia específica para a historiologia do Po­
der Legislativo. 

o projeto. assim, institui um órgão de natureza espe­
cial, na esti-utura dos serviços da Casa, na posição ade­
quada à sua natureza, como unidade supervisioilada, se­
gundo a definição do art. I 72 do Decreto-lei n9 200, de 
1967. 

Cremos, éntão, com a presente iniciativa, estar pres­
tando ao Seitado Federal uma colaboração que, certa­
mente, produzirá resultados compensadores no âmbito 
da divulgação da f!OSSa cultura e -das nossas tradições. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976.- Itamar Fran-
co. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
RESOLUÇÃO No 58, DE 1972 

Regulamento Administrativo do Senado Federal 

TITULO 11 
D~ Estrutura e das Competêntl~ dos Órgãos 

CAPITULO I 
D~ EstrUtura Admlnúitrativa 

Art. 0.., -o- Senado Feder~l tem .. a segl.zirite estrUtura· 
bãsica:-

I - CoriilsSão Difetõra; 
11 - ÓrgãOs de AssessoramentO Stipeiiõr; 
IH - Órgãos Supervisionados;· · 
IV - Orgão Especial; 
V - órgão -Supefior de Planejamento 'e COiltrole; 
VI - Órgão CCnlúll de Coordenação e Execução. 
Parágrafo único. Os Senadores contarão, cada_ um, 

no desempenho de suas funções, com a assiStência de um 
Gabinete, organizado na forma deste Regulamento. 

DECRETO-LEI No 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 
1967 

Dispõe sobre a organização da Administração Fe­
deral: estabelece diretrizes para a reforma adminis-­
trativa e dá outras providências. 

Art. 172. O Poder Executivo assegUriirá autonomia 
administrativa e-fiitanceirã.~rio grau conveniente, aos-ser­
viços, institutos e estabelecimentos fficumbidos da super­
visão ou execução de atividãC!C:s de peSquisa Ou-ensino, 
de caráter industrial, e de outras que, por sua natureza 
especial, exijam trãtiiileiifó diverso do aplicável aos de­
mais órgãos de Administração Direta, Observada, em 
qualquer caso, a supervisão ministerial. 

Parágrafo úni~ -os--6i.B:ãos a que se refer-e este arti­
go terão a denominação genérica de Órgãos Autônomos. 

PROJETO DE LEI DO SENAD!). 

N"~ 36, 1984, Complementar 

Isenta do Imposto sobre ClrculaçAo de Mercado­
rias - ICM, a comercializaçio de leite in natural. 

O Congresso Nacionãl decreta: 
Art. 19 Ficam isentas- do Imposto-sõ-bre Circul3.ção 

de Mercadorias - ICM, as operações de comerciali­
zação de leite in natura para consumõ público em todo o 
País. - -

Art. 29 Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrãrio. 

J ustificaçio 

Vem repercutindo negativamente na imprensa e junto 
às organizações cooperativas que lidam com a distri­
buição de leite in natura a tributação que alguns Estados 
estão impondo à comercialização de leitC, fato que, a ri­
gor, implica prejuízos manifestos para produtores e con­
sumidores. Cremos desnecessârio, pelo óbvio mesmo da 
situação, arrolar subsídios demonstradores do truísmo 
de que o leite constitui alimento básico dos brasileiros, 
sobretudo das faixas etárias mais baixas. Desta sorte, é 
estranho que se estabeleça tributação sobre a produção e 
com~rc:ialização do leite in natura destinado ao consumo 
público, quando se sabe que essa tributação seria inteira- -
mente destituída de qualquer finalidade social, pois, sem 

·elevar sintomaticamente a renda tributária, só serviria 
.para mais agravar ã penúria das classes menos favoreci"~ 
das de nossa sociedade. 

A Constituição Federal atribui à União- o poder de re­
gular os excessos que se verifiquem no estabelecimento 
da carga tributária imposta pelos Estados, facultando­
lhe o estabelecimento de isenções mediante lei comple­
mentar, desde que sejam para atender a relevante interes­
se social ou econômico nacional. Ora, no caso do consu­
mo de leite in natura, conforme analisamos, constata-se 
esse relevante interesse social e econômico, a justificar a 
edição de lei complementar, estabelecendo a isenção do 
ICM. em caráter nacional. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1984. -Itamar Frag.. 
co, 

_ (As Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças_.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Mesa 
dilig~nciará Jiroyidências no sentido de atender ao apelo 
do eminente Senador Itamar Franco. 

ConCedo a palavra ao nobre Senador Hélio GueirOs. 

O SR, HltLIO GUEIROS (PMDB - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do oradoi'.)- Sr. Presi­
dente, Sr~. Senadores: 

Não tenho por hábito proceder à leitura de jornais do 
dia, da triburia do- senado da República. 

Acho que cada tribuna é cada tribuna, e as matérias 
podem ser tratadas tanto na tribuna do Congresso Na­
cional c_omo na tribuna da imprensa, na televisão e no 
rãdio, sem que, necessariamente, se tenha_ que estar len­
do o que os jornais publicam. 

Não sou, contudo, absolutametite contrál-io a que se 
dê eco, nesta Casa: -ao que a impi-ensa dfafiamente faz 
publicar por todo o Brasil. Mas, hoje, sou forçado um 
poucO a sair deste hábitO de dieta de lei- jornal, porque, 
realmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, houve um as­
sunto que despertou o clamor público em todo o Brasil. 
E este f a to foi a absurda decisão da maio~ia da Mesa do 
Senado Federal, supostamente corrigindO o teXto de 
uma lei complementar: votada pelo Congresso Nacional. 

O ciso realmente escandalizou o Brasil e embora eu 
não tenha tido tempo fiSico de ler tOdos os jofnaís do 
Brasil, porque há necessidade de muito tempo ffsico para 
se ler todos os jo_rnais, a verQade é que, numa rápida vis­
ta de olhos por qualquer jornal do Brasil, o leitOr teve 
sob as suas vistas desabafos, críticas veementes e até vio­
lentas contra a decisão da Mesa do Senado da Repúbli­
ca,_ alias, contra a maioria. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na nossa 
-opin-ião, data vênia, para usar o termo respeitoso, a 
maioria da Mesa do Senado usurpoU atribuições que não 
tinha:-A Coristituição Feâeral é clara quando diz que a 
composição e o funcionamento do Colégio Eleitoral se­
rão regulados por uma lei compl6nentar. Poder-se-ia di-

--zer que não haviil lei complementar, e para sanar essa ir­
regularidade ou essa omissão imprevisível, a Mesa se dis­
pusesse a fazer essa regulamentação. 

A verdade porém é outra, existe a lei complementar re· 
centemente votada pelo Congresso Nacional. Foi votada 
nesta Casa, indo para a Câmara dos Deputados e voltan­
d·o para cá. Essa lei foi votada· por decisão unâniine do 
Çon_gresso Nacional. Ela é que deve regular- única e ex­
clusivamente a composição e o funcionamento do Colé­
gio Eleitoral. Esquisitamentc; suTpreendenfemente, usur~ 
padoramente, abusivamente, arbitrariamente, inconsti­
tucionalmente, a maioria âa Mesa da Câma:ra entendeu 
de fazer acréscimos a artigos votados pelo Congresso 
Nacional. Se o Congresso Nacional não quis cOlocar foi 
porque não quis colocar e ninguém tem nada a ver com 
isso. 1; atribuição do Congresso. A Mesa não substitui o_ 
Congresso, de maneira alguma .. O Congresso, inclusíve, 
rejeitou uma emenda no sentido do que foi aproveitado 
pela Mesa da Câmara. Foi um artigo repudiado clara­
mente, explicitamente pelo Congresso Nacional. No en­
tanto, não se sabe por que a Mesa da Câmara, por maio­
ria de votos, resolveu baixar uma resolução que foi, in-
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clusive, publicada na mesma hora em que se publicava o 
projeto de lei sancionado pelo Presidente da República. 

Quer dizer, Sr. Presidente, além da irregularidade, da 
usurpação dessa atribuição, porque nãd lhe competia 
nem devia, a maioria da Mesa ainda se precipitou não 
tendo nem a paciência de aguardar, ao menos, a publi­
cação da lei. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex' me concederia um apar­
te? 

O SR, HitLIO GUEIROS.,-, Conccdoqapartea V. 
Ex• 

O Sr. Fábio_Lucena- Nobre .Dep~tado Hélio Guei­
·os, a posição ciue V. Ex' assunle nã. tribuna corrobora a 
)Osição dos líderes dos Partidos de OposíÇãO, no Seriado 
e na Câmara- âos Deputados, corrobora a indignação 
pública nacional, que atualmente se volta contra essa es­
tapafúrdia decisão, ora vergastada por V. EX' Mas te­
mos, nós do PMDB, também que fazer o nosso mea cul­
pa. Temos um quinhão de culpa em tudo isto. ~ que os 
nossos assessores, jurídicos em verdade, dormiram ou 
cochilaram, quándo se cUidou da elaboração do projeto 
de_ lei complementar, com e_xceçãqdo Deputado Airton 
Soares, Líder do PT, o único que chamou a atenção para 
o perigo que as Oposições estavam correndo, diante do 
propalado acordo que seria respeitado e, a seguir, foi de­
sacatªdo. _Yeja o que díz a Constituição no § 29 do art. 
74: 

"Cada Assembléia terá seís delegados indicados 
pela bancada do respectivo Partido majoritário den­
tre os seus membros." '"indicados" 

Isto foi o que eu disse ao Senador Lo manto Júnir, on· 
tem, depois de S. Ex' não ter podido dar o aparte. S. Ex' 
veio a mim e me perguntou qual seria o teor do aparte. 
Eu lhe disse: a Constituição fala em indicação de delega· 
dos. Já no projeto de lei complementar, as OpoSições, 
com exceÇão única do Uder Airton Soares, consentiram 
·que -se substituísse a indicação pcir eleição. o- segUndo 
cochilo foi: a Lei Complementar n"' 15 fala em votação 
pública, em sessão pública, e votação nominal na escolha 
dos delegados das Assemblêias Legislativas. Repete o 
que diz o art. 74 da Constituição. 

"O Presidente·da República serâ eleito" etc ... pe­
lo sufrágio de um Colêgio Eleitoral, em sessão 

_ pública e mediante a votação nominal". 

_ Doravante, nobre Senador, já que a Mesa pretende, 
com base na interpretação semântica da palavra .. es­
crutínio", adotar o voto nominal secreto, no Colégio E­
leitoral; quero chamar a atenção da direção do Partido 
-há poucos instantes, eu me dirigia ao eminente Sena­
dor, meu professor, Fernando Henrique Cardoso, para õ 
remédio jurídico que cabe neste exato momento, que é o 
que devemos fazer. Eu, pessoalmente, já estou redigindo 
o documento, o resguardo que me assegura a Consti­
tuição Federal. Está aqui, nobre Senador, o que a-Mesa 
vai fazer, modificando o voto nominal, que é uma vio­
léncia contra a Constituição e, para isto, ela é clara 
qUando di"z no seu art. 153, § 20: 

uArt. 153. ········,-··············--·-·· .•. 
§ 20. Dar-se-á babeas corpus sempre que al­

guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violên­
cia ou coação." 

- .. Sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado 
de sofrer violência". É o que pesa sobre o Colégio Eleito~ 
çal. Então, sugiro ao eminente Presidente Ulysses Gui­
marães, ao eminente Líder Humberto Lucena, ao· nobre 
üder Freitas Nobre e a todos os membros do Congresso 
Nacional que desejam declarar o seu voto -seja no Sr. 
Paulo Maluf, seja no Dr. Tancredo Neves- que ingres~ 
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sem, como vou fazer, julifo ao Supremõ Tribunal :Fede­
ral, com habeas corpus preventivo para que aquele egré­
gio tribunal nos assegure o direito_ de declarar o voto no 
Colégio EleitoraL Este é o caminho a seguir para que 
não soframos novos cochilos e venhamos a ser vítimas de 
novas urdiduras que só têm em vista alterar- agora não 
mais a vontade do povo brasileiro, e, sim, a vontade ex­
pressa dos membros do Colégio Eleitoral. Era este o a­
parte com que queria interromper- acredito que não o 
fiz- á discurso de V. Ex• Muito obrigado, 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Muito grato ao aparte 
de V. Ex~. que é uma advertência muitO oportuna aOs­
mero bras do Colégio Eleitoral. Mas, quero referir-me 
preliminarmente ao toque inicial do seu aparte quando 
atribuiu a cochilo de correligionários da Oposição na vo· 
tação do projeto na Câmara dos Deputados. Nobre Se­
nador Fábio Lucena, pode ser que seja isto interpretado 
como cochilo, mas, na verdade, não se podia pensar que 
se estivesse - vou dizer uma palavra dura - tratando 
com bandidos. Porque, se se faz um acordo de lide~ 
ranças ... 

O Si. Fábio Lucena- Nobre Senador, ainda-que-se 
estivesse tratando com bandidos ... 

O SR- Hli:LIO GUEIROS ~ Estou falando_,ó hipote­
ticamente. 

O Sr. Flibio Lucena - Evidentemente, não concordo 
com a colocação de V. Ex• Mas, ainda nas reuniões em 
que fazem os bandidos, nos seus viveiros costumeiros, 
que não é o Congresso Nacíonal, Jiinda assim, bandido 
com bandido trata como se bandido fosse. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- É aí, nobre Senador Fá­
bio Lucena, que não quero aceitiir esta tese. 

Não podemos, no Congresso Nacional, partir da -pre~ 
missa de que estamos tratando aqui com pessoas de má-­
te - vamos dizer um nome mais grosseiro - ou com 
bandidos. Acho que quando se dá a palavra, deve-se 
honrar neste Parlamento. Ninguém é obrigado a dar a 
p:ilavra. Alguém pode dizer: não concordo, vou votar 
contra, vou obstruir. Tudo bem. O que não é possível é 
fazer~se um acordo e a outra parte ter o ·direito- de 
reservar·Se para dar uma rasteira logo depois, Não quero 
admitir isso. É possível que não quero dizer que houve 
um cochilo lá. Ouve, na certa, boa fé, mas uma boa fé 
que é autorizada pelos usos e costumes deste Parlarilen~ 
to. Não sei de outro caso em que se tenha dado uma ras~ 
teira tão rápida como agora neste episódio. 

Então, daqui por diante será preciso tomar maís pre· 
cauções e cautelas_. Na verdade, antes desse episódio, to­
dos os tratos, os contratos e acertos, dentro deste Paria· 
menta_, eram cumpridos tanto pela Oposição como pelo 
PDS. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar-­
te? 

O SR. H:tLIO GUEIROS- Terminando de respon­
der ao Senador Fábio Lucena, concederei o· aparte a V 
Ex• 

Quanto ao segundo tópico da advertência de V. Ex•, o 
de que se deve tomar uma medida preventiva ou cautelar 
junto ao Supremo Tribunal Federal, para garantir o di­
reito aos Membros do Colégio de votarem aberta e 
publicamente na eleição do dia 15 de janeiro, acho bem 
oportuno que se provoque isso. 

O que se está verificando, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, é que está se querendo passar uma tese, por toda a 
parte, de que a Mesa do Senado da República tem mais 
força do que o Nabucodonos_or. 

O Sr. Fábio Lucena- Só para ilustrar a V. Ex• Aqui 
está o eminente Senador Mauro Borges que só não foi 
preso em 1964, quando ameaçado de prisão no Go_vcrnO_ 

OJÃRlO DO CONGRESSONACIONAL(SeçãQU) __ 

de_ Goiás, porque recebeu do Suprem·o Tribunal Federal 
um babCas COrpus pl-eventivo. ~ o exemplo, então, do e­
minente Senãdor Mauro Borges que devem seguir as O­
posições e os eleitores do Colégio Eleitoral se desejam 
votar nominalmente Como- manda a CQnstituição. 

O SR. H:ltLIO GUEIROS - Pstou .de pleno acordo 
com V. Ex•: estou aduzindo a essa conclusão absurda, a 
essa interpretação maluca de que a Mesa do_ __ Senado 
pode legislar, executar e julgar se eu posso ou não posso 
votar. Só existiu isso com o AI-5 no Brasil. 

O Sr. F'bio Lucena -Nem com o AI-5. 

O SR~ HtÜO GUEIROS - Mas ainda existia um, 
pouco, em determlnãdos casos, com o AI-5, o Poder E~ 
xecl.itiv-o -Usurpava os três Poderes. Mas, agora, 5eln AI· 
5, com essa redemocratização e abertura, vê~sc a Mesa 
do Senado nessa poSição absurda, onipotente. Nenguêm 
vai em cima dela, porque a justiça não pode, porqUe dis­
s_e que o problema é da Mesa do Senado. Então, a Mesa 
do Senado, por maioria, está legislando, irá executar o 
que legisla e irá julgar se alguém, porventura, sentir-se 
ferido no seu direito.-

De ril.odo que quero dizer a V. Ex• que conCordaria em 
·se provocar este aSSunto junto ao Supremo, até porque, 
nobre Senador, nós deVemos estar prevenidos para o que 
der e vier. O mal que acho, em certo julgadores, no País, 
- af me refiro ao Poder Judidário, a quem respeitO e a­
cato - é, desculpem~me a expressão, "o diabo de uma 
prelimínar". Houve a chance ·de haver o julgiunento de 

-uma preliminar e se correo risco de não se ter o nosso di~ 
reito apreciado. E, neste caso específico, há pnr aí preli­
minares -de tudo que diz respeito à eleição de Presidente 
da República, por via indireta e quem manda é a Mesa 
do Senado Federal. Acho- um absurdo essa interpre­
taÇâo, j:lofque tem que haver um poder acima da Mesa 

_do Senado. Acho, portanto, que se deve, oportunamcn· 
te, fazer logo essa provocação para que saibamos exata~ 
mente o que pode ou não acontecer na reunião do dia 15 
de novembro. 

Concedo o aparte ao ilustre Líder Marcondes Gade­
lha_ 

O Sr. Marcondes Gadelha - Senador Hélio Gueiros, 
acho que não aproveita a ningtiéiri, nem a estã: Casa, nem 
aos partidos políticos, nem à Nação, revolvermos aqui 
um fato jurídico acabado e sobre cujos efeitos, do ponto 
de vista axiológico, não temos nenhum elemento, ne~ 
nhum parâmetro para discernir, neste momento. Sabe~ 
mos que, em última análise, os partidos acabaram con~ 
cordando com a solução dada pela Mesa do Congresso, 
e algumas assembléias já realizaram as suas escolhas de 
delegados, sem que houvesse, atê o momento, qualquer 
protesto de quem quer que seja, sem que ninguém tenha 
se considerado lesado nos seus direitos por adotar os 
procedimentos sugeridos pela Mesa do Congresso Na~ 
cíonal. 1:. um tema áspero, é um tema delicado, insurgír~ 
se de qualquer forma contra o_caráter secreto de um vo~ 
to. E_ uma temeridade, de certa forma, a não ser que nós_ 
viéssemos a situar componen-tes factuais sobre as quais 
não temos cçmdições de análise para,- ao fim, sUbmeter o 
princípio geral que vem sendo adotado por esta País, 
desde que despertou para a vida democrática. Considero 
ainda temerário pensar~se em violência, e até reOOI-rer·se 
a habeas corpus, pelo fato de ter o seu voto secreto. O 
voto secreto foi instituído exatamente para coibir violên­
cias para c'oibir abusos, para coibir qualquer fonna__dc 

-constrangimento. 

O Sr. Fábio Lucena - Mas não para Presidente da 
República, A Constituição ê clara; o voto para Presiden­
te da República_ é nominal. 

o· Sr. Marcondes Gadelha - Sim, mas V. Ex• está a~ 
vúlÇado no tempo. 
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O-Sr. Fábio Lucena~ Falei em babeas corpus apenas 
para garantir o meu direito de votar para Presidente da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Peço ao 
Senador Fábio Lucena que não interrompa o aparte do 
nobre Sen-ador Mar-condes Gadelha. 

O Sr. Fábio Loeena - Desculpe-me. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eu concordaria com V. 
Ex• se, efetivamente, o voto nominal perante o Colégio 
Eleitoral estivesse,-de alguma forma· ameaçado. Mas V. 
EX• e&.tã antevendo uma situaçã._o COI!l base no que supõe 
seja Um precedente para um Colégio Eleitoral. Não vejo 
neilhUffia râzão pafa pensar dessa maneira, nobre Scna· 
dor Fábio Lucena. E fique certo, estarei ao SCU: lado se 
essa situação vier a ocorrer. O que suponho, nós estamos 
discutindo agora- é" o prOblema da escolha dos delegados 
perante as assembléias-legislativas: Várias aSSe-ID."I)-Iêiasj"â 
realizaram essas escolhas e não houve até aqui nenhum 
recurso, não houve nenhum protesto, não houve nenhu­
ma apelação dos resultados. Quer dizer, suponho eu, 
ninguém se sentiu preterido, ninguêm se sentiu logrado, 
ninguéin -se-sentiu lesado nos seus direitos, seja pessoa 
fisica, seja pesSoa jurídica, seja entidade de direito públi~ 
co, COf!10 os partidos políticos. De modo que não vejo 
vantagem em estarmos aqui a revolver, a acusar de im~. 
probidade a ação da Mesa dessa excelsa Câmara, acusar 
de ato de banditismo" ou coisa que o valha, e até mesmo 
eivar de suspeição um resultado que nós não podemos 
al1teve~ a prioii, desde agora, qual -hâ de ser em janeiro 
de 1985. Considero, por tudo isso, temerário avançar hi~ 
póteses, avanÇar pre_ocupações, avançar elucubrações 
que não têm nenhum assento nos fatos que nós estamos 
vive-ndo hoje. 

O SR. H:ltLIO GUEIROS - Nobre Senador Mar~ 
condes Gadelha, no começo do meu discurso, eu disse 
que estava impressionado pelo volume de comentários 
da imprensa b_rasi\eira, escandalizada com a decisão da 
maioria da Mesa. E para responder a objeção de V. Ex• 
sobre o voto secreto, cai como uma luva o editorial do 
jornal O Globo, onde ele faz a distinção entre _o voto se-­
creto e voto escondido. Há. uma grande diferença, e eu 
não vou ler tudo aqui, porque não gosto de cansar nin~ 
guém com leitura de quem quer que seja. Mas o articulis­
ta, o editorialista mostra muito bem que não tem nada a 
ver a _decisão-da maioria da Mesa com a integridade do 
princípio do voto secreto, 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex• chamaria os votos 
dados, na Asseffibléia do Piauí, V. Ex• chamaria de votos 
secretos ou escondidos? 

O SR: HÉLIO GUEIRQ_S - Ele diz claramente, 
nobre Senador. Vou ler somente o final. 

"Esse abandono dos principias éticos constitui 
uma traição aos ideais:da Revolução de64. É um la& 

_ _mentável indício de que figuras responsáveis pela 
condução do movimento inJCiado p_ara combater a 
corrupção passarão a utilizar-se, dos poderes que 
lhes foram delegados pelo povo c pelas ForÇas Ar­
madas, para assegurar a impunidade dos corruptf· 
veis e, simultaneamente, resguardar os que teriam 
vergonha e temor de votar_ às escâncaras contra os 
anseios nacionais, embora se disponham a faz!~lo se 
o seu gesto for sonegado ao conhecimento do povo. 
Afinal, os autores da manobra não querem o voto 
secreto, preferem o voto escondido." 

O .sr. Marcondes Gadelha- Senii:lor; isso af é opi~ 
niàci, -eit eStou lhê citando fatos. Já houve eleição no 
Pi.i.Uí.para ã escolha dos delegados. V. Ex• tem alguma_ 
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coisa a objetar ·contra o resultado da escolha dos delega­
dos do Piauí?- Já houve eleição na Assemblêia de Per­
nambuco; V. Ex' tein alguma objeção contra isso'? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador. Mar­
condes Gadelha, o que está remendado remediado está. 
Não adianta berrar nem gritar, porque não há oportuni­
dade para o berro e para o grito. Então, V. Ex' não vá 
pensar que as Oposições vão ficar no terreno lírico, poé­
tico, e romântico dC ficar se esperneando e bradando, . 
deixando o tempo correr e perdendo a oportunidade de 
credenciar ilegalmente os seus delegados~ Não, vai se 
dançar de acordo com a música. 

O Sr. Marcondes Gadelha - E V. Ex' vai -ver que o 
voto secreto não vai altentr, fundamentalmente, os resul­
tados esperados. 

O SR. HtUO GUEIROS - Vai se dan~ de acordo 
com a música. Então, para que mudar? 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• está muito pessi~ 
mista, nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Se não vai alterar, para 
que mudar? Para que il ConfuSão? Para que esse atropelo 
de última hora? Para que fazer repetir tudo se n~o vai 

; mudar nada? 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não vai alterar. 

O SR. HÚIO GUEIROS - Mas há expectativa de 
mudança, e ai é que a-coisa é mais graVe. E um outrO jor­
nal publica essa matéria absurda, Senador Marcondes 
Gadelha~ "Théoplistes do Maranhão - "800 milhões 
por um voto". E vem o histórico que pOde não correS­
ponder à verdade, mas é uma acusação gravíssima. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Qual é o jor-
nal, Senador? - ---

O SR. HtLIO GUEIROS- Tribuna da Imprensa. In­
clusive com uma charge gaiata, com dois bonecos em 
que um diz assim; uE não se esqueça do nosso lema: ·a 
voto é secreto, mas o pagameniO ê: a descobc!'ft0'': (Ri-­
sos!) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu gostaria que a Mesa 
d~ Senado, que foi tão ligeira, através d3. sua maioria em 
descobrir algum problema para o exato funcionamento 
do Colégio Eleitoral, também tomasse providências para 
apurar o que de verdade existe numa matéria amplamen­
te divulgada pela imprensa brasilei;à. 

V. Exf poderia dizer: mas é porque a Tribuna da lm­
preDSa é um jornal contra o Governo, às vezes pode e~a­
gerar. ACÓntece. nobre Senador Marcondes Gadelha, 
que a Frente Liberal, um órgão absolutamente idôneo, 
respeitável, decisivo na atual conjuntura nacional, faz o 
mesmo tipo de acusação póblica, editada no jornal O Es­
tado de S. Paulo. E faz um histórico aqui merericório, 
triste de quase seqílestros e confinamentos de Deputados 
do Maranhão em chácaras e em hotéis, de modo a 
impedi-los de terem' contato com quem eles entendiam 
que não deveriam ter até chegar o instante em que sedes­
locariam todos para o Palácio do Planalto e lã fazer uma 
nova jura, uma nova profissão de fé na posição que, eu 
não sei bem, na pretensa posição do Presidente Figueire­
do que, segundo consta, vai apoiar o Deputado Paulo 
Maluf. Assim, nobre Senador Marcondes Gadelha, es­
tou mostrando aqui a perplexidade, o espanto da opi­
nião pública brasileira ante a decisão da Mesa d_o Sena­
do, querendo tornar camuflado um processo que a Cons­
tituição~diz que é público, livre, nominal. E aí os outros 
comentários, com~O de O Estado de S. Paulo, que coloca, 
pelo nomejã se vê: .. 0 retrado de-Dorian.Gray", no seu 
princiPal comentãrlo onde mo"stra o absurdO da maioría 
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da Mesa do Senado. Este editorial faz um tópico do pés­
simo exemplo que a Mesa do Sendo Federal estã dando. 

Vou ler um peQUeno trecho: 

.. 0 triste, nesse episódio, é o exemplo que se dá à 
juve!ltude - o exe~plo que o malufismo dá à ju­
ventude. Os jovens que-não têm expe"riêi:tcia- não sà­
berão distinguir, a partir de agora, o que é certo do 
·que é erradO; não poderão ter padrões de referência, 
na medida em que aquilo que a democracia criou 
como salvaguarda do direto do cidadão pode vir a 
ser usado como salvaguarda da traição, se_mpre em 
nowe da democracia. Se se pu-desse fazer a compa­
ração, dir-se-ia que o Sr, Paulo Salim Maluf, ~liado 
objetivo da Comunidade -de infoi-mãÇães, inãugu~a 
o duplo-pensar de Orwell, usand_o poderes que 
lembram os do lendário rei.· Ele precisa ganhar -
como Dorian Gray desejava_desfrutar a_vida. Ama­
n h à, se verificar qu.e o voto secreto ainda não foi su­
ficiente para garantir a vitória, irã buscar no arsenal 
(pequeno e defensivo) da democracia outra medida 
para facilitar seus propósitos liberticidas. ~ contra 
isso que todos se devem acautelar. Os que irão votar 

'no Sr. Parulo Salim Malufqub-em fazê-lo à socapa. 
Por isso, em brave passarão resolução dizendo que 
.. votação nominal" não é voto a descoberto. E ha­
verá os quê proporão a votação por cédula, assina­
da~ num processo de tal forma confuso que nigutml 
acabarã sabendo quem 1totou no Sr. Paulo SaHm 
Maluf. E se isso não der certo também, ressuscita~ 
rão o fantasma da fidelidade partidãria ou outra 
coisa necessária para ven-cer." 

Do mesmo teor, nobre Senador Marcondes Gadelha é 
o editorial da Folha de S. Paulo, mostrando, também, a 
absoluta inconsistência e tõtal injustificação da decisão 
-da maioria da Mesa do Senado Federal. 

p Arguqtento de- que a esc_olha deis_ delegados 
deve ser feita pelo voto secreto, en1 respeit~ a princf· 
pio constitucionãl e a norma democrâticcl consagra­
da, é claramente inconsistente. Nã(i há anafõgia en­
tre o sufrágio universal e o mecanismo das votações 
parlamçntares. A independência e a liberdade dos 
deputados não exclui que tenham de prestar contas 
de seus atos, em todos os momentos, aos que os ele-

-- _geram. 

Nobre: Senador Marcondes Gadelha, V. Ex:• indagou 
retoricamente quem foi que se queixou, quem foi quere­
clamou da decisão da maioria da Mesa do Senado. 

O "iSr. Marcondes Gadelha - Não, Ex• Que~ recla­
mou da escolha dos delegados no Piauí, 

O SR. Htuo GUEIROS-- O Brasil inteiro estã 
chocado, perplexo, sem entender essa decisão e, através 
dos seus órgãos mais expressivos, estã censurando o pro­
cedimento da Mesa. Limitei-me a ler apenas os-editoriais 
porque também todos os outros colunistas, de todos os 
naipes, de todas as'tendências, todos eles, também insis­
tem em recriminar a absurda, a-fbitrãria e Usurpadora de­
cisão da maioria da Mesa do Senado. 

Vou dar ao ilustre Senador Fernando Henrique Car-
doso, que solicitou primeiro. -

O Sr. Marcondes Gadelha- Depois V. Ex• há de me 
conceder. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Senador Hélio 
Gueiros, pedi um aparte apenãs parajuriüu a 'mlnha voz 
ao protesto de V. Ex•porque não estive aqUi, mas rio Rio 
Grande do Sul, em reuniões do PMDB, e não pude ma­
nifestar neste plenârio, tambêm, o meu inconformismo 
diante da decisão da Mesa do Senado. Eu havia outro 
dia, em discussão com o nobre Senador Moacyr Duarte, 
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perguntado a S. Ex• o porquê da sua argumentação a 
respeito do voto por escrito. Não quis discutir a legalida­
de ou a ilegalidade. Parece-me que ela é flagrantemente 
inconstituciOnal e teni razão o Senador Fábio Lucena.­
Mas há uma razão política por trãs disto. S. Ex' não res­
pondeu a razão política e V. Ex~ hoje explicita. Por que 
temer o voto? Por que temer dizer em alto e bom som ao 
País intc!iro·o nome do Sr. PaUlo Salim Maluf'? Eu respei­
to mais aqueles que têm a coragem de dizer que são ma­
Jufistas do que aqueles, que por conveniêli.Cía, Ou sabe lá 
por que, votarão no Sr. Paulo Salim Maluf e querem vo­
tar, como diz O Estado de S. Paulo, à socapa, sem que o 
País saiba. e_ ilusório. O País inteiro vai saber na mesltla 
hora por que o Brasil inteiro estará de olho posto neste 
Congresso, estarã de olho posto no Colégio Eleitoral. ~ 
inútil, é apenas lamentável assistir esta derrocada do re­
gime. Não seria' necesSário envolver o Pre.Sldeõte da-RC­
pública como Súa Excelência está serido erivolvid_o, ao 
ter que receber Deputados recentemente aliciados para o 
nome do candidato oficial. Não era necessãrio fazer com 
que a Mesa do Senado Federal se humilhasse: diante do 
País, inteiro, tOmando uma decisão absolutamente in­
correta e fazendo_ com que o Senado que, até hoje, tem 
sido um bastão nestas transformações todas - ainda na 
discussão do Colégio Eleitoral assim procedeu e não foi 
objef6 de aCordos aqui, os acordos foram feitos na Cíi­
mara, que referendamos bona flde - de repente tivesse 
de passar por esta tortura nacional que está ocorrendo 
hoje. 8('. Senador, tudo isso para quê? Para tentar fazer 
aprovar um nome que não será aprovado. E disse bem o 
Senador Marcondes Gadelha, o voto secreto não-alterou 
em nada e não vai alterar o resultado, :ipenas humilha. 
Não o voto, mas a tentativa visível a todo mundo de bur· 
lar o sentimanto nacional. Isto que é humilhante, para 
aprovar o nome de uma pessoa que foi Governador do 
meu EStado, e ainda hoje, no jornal O Estado de S. Pau­
lo, podemos ler o voto_do Conselheiro Zancaner, <iue foi 
Senador e que não foi nomeado para o Tribunal de Con­
tas pelo PMDB, pedindo que as contas do Sr. Paulo Sa­
lim Malufsejam impugnadas pelos desmandos feitos na 
viagem ·ao Jã.Pão para eleger um homem que ainda-hojf: 
na-Imprensa se lê, está envolvido nos escândalos da 
JMESP, quando utilizou maciçamente os recursos doEs­
tado para tentar fazer eleger o seu candidato; para eleger 
um homem que não tem o respeito do País, que hoje não 
pode sair às ruas. Não porque nós, do PMDB, estejamos 
organizando o que quer que seja, mas porque o País in­
teiro sente que esse homem não serve para presidi·lo. 
Disse, oütro dia, aõ Senador Lenoir Vargas, num pro­
grama de televisão, e a um Deputado, cujo nome me es­
queço, que também debatia e que era malufista, que le­
vassem o candidato do PDS a qualquer campo de fute­
bol do País, no dia que quisessem e que apenas mencio­
nasse a sua presença. S. Ex•s veriam que a repulsa seria 
imediata e não haveria nenhuma possibilidade de organi­
zaçãO por parte de quem quer que fosse. Eu concordaria 
em levar o nosso candidato a qualquer praça pública' do 
Brasil, que não fosse organizado por nenhum partido e 
verfamos que imediatamente haveria aplausos. Essa é a 
situação do País. ~de lamentar que os homens que hoje 
dirigem o Pafs não entendam que a última contribuição 
que eles podem dãr, para que a queda total deste sistema 
seja realmente inglória, é a neutralidade diante do voto 
do Congresso. Que pelo menos se abstenham de tentar 
intervir aqui. É inútil e sendo inútil fica desastrado, fica 
vergonhoso. Estão envolvendo o Presidente da Repúbli~ 
ca. A imprensa inteira diz: finalmente o homem malu­
fou. Malufou no Brasil, hoje, não quer dizer apoiou um 
candidato, quer dizer qué se incorporou àqueles procedi­
mentos que o País inteiro repele. ~ isto õ que está acon­
tecendo. E não adianta envolver as Forças Armadas. As 
Forças Armadas que em 1964 se levantaram contra o 
que elas supunham, e talvez tivessem razão, ser a cor~ 
rupção e o que elas sepunham ser a subversão. Hoje a 
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corrupção está incorporada do lado de lã, e o País todo 
sabe. E não há subversão nenhuma_, a não ser a direita 
que pega fogo em Comitê de Tancredo Nev~. Não é que 
não existam esquerdistas, existem no País inteiro, _mas 
não estão atuando de forma subversiva. A subversão _es­
tá à direita, a corrupção-está com os homens do poder, e 
o País todo, e as Forças Armãdas, constitucionalmente, 
têm que estar do mesmo lado, estão repelindo isto. -E 
quero dizer a este Senado, que me conhece, que não sou 
homem de palavras grandiloqilentes, mas, o procedi­
mento que está_ sendo _mont_ado _aqui encontrará uma 
barreira- sólida no País;-sólida em qualquer terreno, no 
voto ou onde seja, porque chegou a hora de dizer -um 
basta a tudo isto. Agradeço a V. Ex' 

O Sr. Álvaro Dias - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HltLIO GUEIROS- MuitQ grato ao'emineri.­
te Senador Fernando- Hernique Cãrdoso, que colocou 
com muita lucidez, e sucintamente, o problema, como a­
liás, outro--dia, aqui, já disse o_ nobre Senador José Fra­
ge!IL Não se trata de problema político-partidário, nem 
de fidelidade partidâii"a. A repulsa ao nome do candida­
to do PDS é repulsa de ordem moral. Não adianta se a­
duzir comentâiio desta ou daquela natureza, porque e­
xiste esta repulsa de ordem moral. Eu tenho certeza que 
se o candidato do PDS fosse outro nome, não tão vulne­
râvel, ou sem nenhuma vulnerabilidade, não haveria essa 
reação da opinição pública. O PDS iria disputar tfanqOi­
lamente, calmamente, a eleição, com todas as chances de 
vitória, até porque ele dispunha, a~é um tempo desses, de 
36 votos na frente das Oposições. Então, era uma vitória 
tranqüila, mansa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro a;o 
ilustre orador que' o seu tempo estâ esgotado. 

O SR. HltLIO GUEIROS- Voujã atender a V. Ex• 

O Sr. Álvaro Dias- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Agora, o que não é 
possível é se impingir, se impor liin candidato repudiado 
pelo povo somente porque a eleição é indireta. O povo 
brasileiro não vai permitir. Eu admito perfeitamente a 
validade da advertência feita pelo Senador Fernando 
Henrique Cardoso: o povo brasileiro não vai admitir um­
candidato que é uma ciferisa a suas ,mãis nobres tradições 
de civismo e de moralidade. Para concluir, tem o aparte 
o nobre Senador Álvaro Dias. 

O Sr. Álvaro Dias - Nobre Sen_ad_or Hélio Gueiros, 
mais uma ofensa ·a consciência democrática da Nação 
Brasileira acaba de ser praticada. Há poucos minutos, na 
Câmara dos Deputados, o Deputado Alceni GUerra:, -do 
PDS do Paraná, fez Sêria denúncia de suborno. Denun­
ciou o Parlamentar que o Sr. Paulo Maluf, pessoalmen­
te, · sem intermediários, propôs, vergonhosamente., a 
compra do seu voto, ofefecendo-lhe trinta veículos da 
marca Volkswagen e se propondo, inclusive, a colocar 
no telefone o Presidente da Volkswagen, o Sr. Wolfgan 
Saver, para assegurar ·o compromisso. Oferecendo-lhe 
todo o papel necessário para a campanha política de 
1986, e oferecendo-lhe o compromisso do Sr. Israel Kla­
bin, oferecendo-lhe 150 milhões por Município que fosse 
disputado na eleição. E oferecendo, ainda, espaço políti­
co em trinta Municípios do Paraná. Veja, nobre Sena­
dor, que não é sem razão o protesto que V. Ex• lavra des­
ta tribuna, sobretudo porque o festival da imoralidade 
prossegue e~ e preciso detê-lo. 

O SR. HltLIO GUEIROS- Nobre Senador Álvaro 
Dias, eu disse, em certa parte do meu pronunciamento. 
que esperava que a Mesa do Senado, que foi tão rápida e 
célere em suprir uma suposto omissão da lei complemen­
tar, o que fez usurpadoramente, indebitamente, arbitra­
riamente, tome conhecimento também- dessas denúncias 
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escandalosas que estão surgindo por a-í. Porque se ela é a 
única lnStância, o único óTgão hoje que vai tomar conta e 
dirigir tudo quanto se refere à eleição do dia 15 d_ejanei­
ro,- ela tem que tomar conhecimento dessas _deoMncias 
públicas que estão sendo feitas através da imprensa e a-
través dos parlamentos. __ _ 

Não quero admitir que cidadão acusados de receber 
800 milhões, l bilhão de cruzeiros, Vão ter livre acesso, 
rindo aqui dentro do Colégio Eleitoral, para pagarem 
seu voto. Tem que ser tomada uma atitude, e a Mesa do 
Senado está na obris;ação de apurar alguma coisa sobre 
esse assunto. 

Ao que estou informadO, os corretores já-se pUserari:i a 
campo ar pelo Brasil inteiro, atrás- da conquista desse 
voto nas Asseniblêias LCgislativas. V. Ex• cií_ou o __ exem­
plo do Paraná. Estou informado de que os jornais do 
meu Estado do Pará também hoje trazem deri]1ncias e in~ 
formações_ a respeito da ação de corretores, que, não sei 
se são autorizados ou se são autônomos, se são (relance, 
mas o que é fatO é que os Estados brasileiros estão serido 
tomados agora de assalto por esses corretores atrás de 
decisão da Assembléia Legislativa do Estado. 

Nobre Senador Almir Pinto vai-me. perdoar, mas a 
Mesa está com o Senador Martins Filho, que é quem tem 
competência, no momento, para -observar. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. H:f:LIO GUEIROS - Olm todo o- prazer, 
nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - Eu acho que esses corretores jâ 
devem aumentar o lance. V. Ex• falou em 800 milhões, 
em um bilhão. Só essa oferta agora denunciada, que eu 
ouvi pessoalmente, sem corretores, diretamente, segundo 
o Deputado Alceni Guerra, do PDS, só em dinheiro iria 
a quatro bilhões e meio; De sorte que os corretores têm 
que aumentar o lance, e algum que se disponha aceitar o 
lance não pode ficar por meilos de quatro bilhões e meio. 
Era apenas uma lembrança que eu queria fazer. 

O SR. Iú:UO GUEIROS - Grato a V. Ex• pela sua 
colaboração. E para quem se espanta com o volume do 
dinheiro, eu façO observãção de um amigo meu que se 
eqcontrou comigo casualmente e disse que se porventura 
o Sr. Paulo Maluf tivesse recebendo petrodólares dos 
árabes, o que não quero acreditar, mas a coisa mais sim­
ples do mundo seria, se eleito, fazer o pagamento: bastaR 
ria aumentar o barril do petróleo em meio dólar para in­
deniziu cabalmente todo o dinheiro que porventura ele 
estivesse entregando provindo de outras procedências. 

Sr. Presidente_, eram estas as observações que eu dese­
java fãzer,lãmentando, mais uma vez, a atitUde da Meiá 
do Senado e que estâ dando lugar a essa avalancha, a 
essa piracema de denúncias a respeito de desenfreada 
corrupção na eleição indireta para a escolha dos delega­
dos das Assembléias Legislativas. -

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto, para uma breve 
comunicação. _ 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DIS­
CURSO ~QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 0-
RAIJPR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O Sr. Mauro Borges- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRFSID)lNTE (Martins Filho)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Mauro Borg~s. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Tendo sido citado nominalmente pelo Senador Jorge 
Kalume, eu queria manifestar a nossa gratidão e posso 
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dizer que falo em nome de todo o povo de Goiâníã e, por"" 
qúe não dizer, do povo goiano: S. Ex• terminou o seu 
d_i;s.cu_rso e eu. não tive a o_por~unidade de aparteâ-lo na­
quele inomento. Quero aqui dizer o quanto somos gratos 
pelas expressões felizes generosas, que pronunciou, e 
quero ®mprigtentá-lo pela inteligência e_pelo brilhantis~ 
mo do seu discurso, que será levado por mim e ficará 
como peça permanente do Museu Pedro Ludovico, de 
Goiânia, o Construtor dessa cidade quejâ ultrapassa um 
milhão de habitantes e que, como disse não é apenas 
uma glória nossa, uma glória dos goianos, mas uma 
glória de todos os brasileiros~Sero dúv~da alguma, a pre­
sença de Goiânia, uma cidade fantástica, de crescimento 
quase indescritível, ajudou a construção de Brasília, e 
ambas, juntas, São realmente os pólos de desenvolvimen­
to do Brasil central, que, _com outras ddades, vão levan­
-do a c_aho __ ~s_a _ta~:e.f? que ê uma obrigação nossa, obri­
gação de todo o povo desta Nação; a conquista dos es­
paços vazios que ainda restam no nosso País. Era isso, 
Sr. Presidente, que eu queria dizer e manifestar estes a­
gradecim!!ntos ao Senador Jorge Kalume. 

Era o_ que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Alberto Silva- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para uma breve comunica-ção. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, para uma breve 
comunicaçã-o. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Eu queria apenas congratular-me com a Força Aérea 
Brasileira que ontem exibiu, para tOdo o Brasil, aquele a­
vião funcionando a um querosene extraído de um óleo 
vC-geial. Queria dar meu testemunho de que este projeto 
jâ vem de longe; o grupo de trabalho da Universidade 
Federal do Ceará, tendo à frente o Engenheiro Expedito 
Parente, em 1976, foi- praticamente reuiiido em torno de 
recursos que a EBTU. que eu presidia naquela ocasião, 
colocou à disposição_ da Universidade do Ceará, para 
pesquisa de combustíveis alternativos. Foi desse grupo, e 
com esses recursos, que nós passamos à Universidade., 
que nasceu a idéia de fazer um combustível diferente, 
partindo do óleo vegetal. 

Qtiero esclarecer,-aqui, que o Engenheiro Expedito de 
Sá Parente, que foi o idealiza-dor do projeto, e que 8.final 
de contas foi o autor da reação quírriica,=que se chama 
transesterização, isto é:, colocação de um álcool metflico 
çm presença de um óleo vegetal, elevado a uma tempera­
tura de 8Q'l na presença de um catalisador. Isso é algo re­
volucionáiio e, tãlvez, único no mundo. Aí precipita 61eo 
diesel, ou querosene, e do outro lado sai glicerina que é 
substituída por uma transferência molecular. 

Essa patente foi tiiada em nome, íustamente, do Pro­
fessor Expedito Parente, e desse organismo que se criOu 
lá, chamado PROERGE, e é uma patente iiücirnacional, 
em nome naturalmente de um brasileiro e de uma empre­
sa brasileira. 

A8-ora; o que é importante., o que é bonito é qUe o 
Cf A, 51ue· é utn eXcelent~ e talvez o mel~or Instituto de 
Tecnologia da América Latina, apanhou essa idéia, e na­
turalmente desenvolveu uma forma de utilizar o querose­
ne· assim obtido, para colocá-lo Como reserva estratégica 
da Força Aérea Brasileira. 

Eu quero congratular não só com o Ministro Délio 
Jardim de Mattos, peJo que fe:i erri prol do desenvolvi­
mento, porque depois o Ministério da Aeronáutica colo­
cou recursos, também, para o desenvolvimento disso lá, 
na empresa do Ceará, como também porque ontem nós 
vimos o resultado, com wD. avião Bandeirante voando 
com querosene. Tanto pode voar o Bandeirante como 
pode voar-qiiaiCtuer jato de guerra, brasileiro, com o que­
rosene produzido a partir de qualquer óleo vegetal. 

Era a contribuição que eu queria dar à informação do 
nobre Senador Almir Pinto. (Muito _bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles - Claudionor Roriz 

- Galvão Modesto~ Alexandre Costa- João Castelo 
-Carlos Lyra- Albano Franco- Amaral Peixoto-
Alfredo Campos - Anlaral Furlan - Severo Gomes­
Jorge Bornhausen -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên· 
cia convoca sessão extraordinária a realizar.:.se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei dQ Senado n~ 164, de 1981; 

-Projetos de Lei do Senado n~'s 9 e 120, de 1984-DF; 
-Mensagem n~> 131, de 1984, relativa à escolha do Se-

nhor Wladimir do Amaral Mortinho para exercer a 
funÇão de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Di­
namarca; 

-Mensagem n~> 143, de 1984, relativa à escolha do Se­
nhor V asco Mariz para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto _à República Democrática Alemã; e 

-Mensagem n' 167, de !9841 relativa à escolha do Se­
nhor Roberto Pinto Ferreira Mameri AhdCD.ur pitfii e­
xercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública do Equador. 

O SR. PRESIDENTE Martins Filho)- Sobre_ a me­
sa, requerimento ciue vai ser lido pelo Sr. 1'-Secretârio. 

É lido o seguinte._ 

REQUERIMENTO N• 256, DE 1984 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Re­
pública para participar, como Observador Parlamentar, 
da Delegação do Brasil nas cerimônias comem_oraliv8s 
do 309 aniversáriO da Revolução de Primeiro de No­
vembro, a serem realizadas em Argel, de 31 de outu~ro a 
3 de novembro de 1984, solicito autorização do Senado 
para aceitar a referida missão, nos termos dos arts. 36, § 
2', da Constituição C -44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 24 de o_utubro de 1984. -Jorge Ka­
lume. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O (equeri­
mento lido serâ objeto de apreciação pelo plenário, após 
a Ordem do Dia da pi'esente sessão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
f\1-:Secretárío. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.$7, DE 1984 

Nos termos do art. 77, § J9, a, do Regimento Int~rno 
do Senado Federal, primeiro -Subsidiário do RegimeittO 
Ccimü_rn, requeiro a pforro8:3Cão, por I (um) anO, do -
prazo da Comissão Especial Mista, criada pelo Requeri­
mento n" 712/83-SF, desfinaaa_ a programar comemo­
ração pela passagem do -centenário da proclamação da 
República e da priirieii-a Cartã- Republicana no País, que 
termina dia 18 de novembro de 1984.- --

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. -Marco 
Maciel, Presidente da Comissão Especial Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Martfns Filho)- Em votação_ 
o requerimento que acaba de ser lido. 

O.s Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

A matéria vai à Câmara dos _Deputados, 

O SR; PRESID;ENTE (Martins Filho)- Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n9 255, de I 984, de au­
toria:do Senador Helvfdio Nunes e outros Srs. Senado­
res, solicitando que a Hora do Expediente da sessão do 
Senado_do dia 22 de_novembro do corrente ano, seja des­
tinada a ·comemorar o CentenáriO de Nascimento do 
Poeta Costa e Silva. 

A -maféiii( deixou de ser votada, naquela oportuni4a­
de, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Os SrS_. Seiladores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

SObre a ffiesa, requerimerito cUja teifuni Será feita pelo 
Sr. }\l-Secretário. 

É lid-o e aprovado ·o segUinte 

REQUERIMENTO N• 258, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro-a inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n9 2 seja submetida _ao ple­
nário em l' _lugar. 

Sala das SesSões, 24 de outubro de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)­
Item 2: 

REQUERIMENTO N• 160, DE 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimen~ 

to Interno) 

Voiação,_em turno único, do Requerimento Íi' 
1_60, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro,- soJicitando, nos termos dos arts. _75, c, e 16 do 
Regimento Interno, a criação de uma Comissão Es­
pecial Mista, composta de 11 (onze) Senadores e li 
(onze) Deputados, para, no prazo de 210 (duzentos 
e dez} dias, realizar estudos sobre a fabricação, co­
mercialização e uti!ização de agrotóxiCõs nõ País, 
tendo 

PARECER ORAL, pela prejudicialidade, profe­
rido em plenário, da ComiSsão 

-de Agricultura. 

Sobre a mesa, requerimento que será !ido pelo Sr. 19-
S_ecretárJC!~~~,-

t: __ lido o_ seg_~inte 

REQUERIMENTO N• 259, DE 1984 

Nos termos do art. 280 do_ Regimento Interno, reque-­
remos a retirada do_Requerimento n9 160, de 19"84, de 
minha autoria, e da Liderança do PMDB. 

Sala das Sessões, 24 de _outubro-de 198_4._- Nelson 
Carneii-0 ~Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -A propo· 
sição lida será submetida à Votação,- efn virtude de estar 
relacionado com requerimento incluído em Ordem do 
Dia pelo plenário, em deliberação anterior sobre requeri­
mento de ufgência;_ 

Em votação o requerimento. 
Os -srs. s-enadores que o aprovam queiram permanecer 

~tados. (Pausa.) Aprovado. 
S~á cumprida a deliberação do ~~enári?. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 1: 

. PROJETO DE LEI ÔQ SENADO N• 139: DE-
1984 

(Em regime de urgência - art. 3?r, c, do Regi­
mento Interno) 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 139, de 1984, de autoria do_ Senador_N.~l-
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son Carneiro, que revoga-o Decreto~lei n' 1.541, de, 
14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Ple­
nãrici_;_ da Comissão 

- de Constituição e justiça. 

Votação do projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O SR. HllLIO GUEIROS -Sr. Presidente, peço ve· 
rificação. 

O SR& PRESIDENTE (Martins Filho)....;.. Solicitada a 
verificação de votação, e sendo evidente a falta de quo­
rum, em plenário, a Presidêncía suspe-nderá a se."'São, nos 
termos do arS_. 327, i_nciSo VI do Regime~to. _ 

Estã suspensa a sessão. 

(Suspensa às /6 horas e 16 minutos, a sessão é rea· 
berta às I 6 horas e 26 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto_ de Lei do Senado n9l39/84, em regime de 
urgência, fiei Com a sua votação_ adiãda por falta de quo-
rum. 

Em Cónseqiiêii.Cia, as demais matérias da Ordem do 
Dia, todas em faSe de votação, constituídas dos Projetos 
de Lei da Câmara n•s 10/81,44/81,53/.77,65/79, 14/84, 
211/83 e 79/79; Prõjetos de Lei ·do Senado_ ri<?s 13/80 e 
41/82, ficam com a sua apreciação adiada para a próxí­
ma sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa~se à 
instrução do Requerimento n"' 256, lido no Expediente, 
em-Que o -D_obre SenadOr Jorge -Kalume soliCita autori­
zação do Senado para cumprir missão do Exe-cutivo. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Pedro Simon, 
para proferir o parecer da Comissão de Relações Exte­
riores. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para proferir 
pareCer. S_em feVisão do- orãdor.) ._Sr. Presidente, Si;-s. 
senadores: - -- -

Vem à Comissão de Relações Exteríores do Senado 
federal, a indicação de Sua Excelência Senhor Presiden-. 
te da República, do ilustre Senador Jorge Kalume para 
integrar a representação do Brasil nesse importante e ex­
traordinário feitQ que se realizará em ArgeL Não temos 
nenhuma dúvida de qu_e_o __ Senador Jorge Kalume bem 
representará este Senado e, _em nome deste Senado, ex­
ternará o noss_o pensamento. Mas, de modo muito espe· 
ciai,_temos cçr:tC!l:a que o Senhor Jorge Kalume ao voltar 
aqui, nos trará importantes esc_Iarecimentos_ e haverá .de 
nos trazer importante orientação no sentido do _que se 
travará no~ debate dessa assembléia que se realizará em' 
Argel. 

Por isso, o parecer da Comissão de Relações Exterio­
res é favorável, na certeza dos trabalhos que o Senador 
Jorge Kalume lá desempenhará e na certeza dos impor­
tante:g subsídios que S. Ext trará a esta Casa quando aqui 
regressar. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer é 
favorável. 

-A votação fiCa adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) ~ Volta-se à 
lista de oradores inscritos. Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Fragelli. 

O Sr~ José Fragelli- Desisto, Sr. Presidente. 

O Sr. HéliO Gueiros - Para uma questão de ordem, 
Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho} - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao· nobre Senador 
Hélio Gueiros. ·-· 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB -oPA. Para uma 
comunicação de ordem. Sem revisão do orador.)--: Sr. 
Presidente: 

Parece~me que para a votação de licenças para Sena­
dor viajar em missão ao exterior, o quorum é de 11, e não 
de 35. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena­
dor Hélio Gueiró~ os requerimentos que dependem ape­
nas da presença de onze Senadores são os seguintes: 

a) Licença para tratamento âe saúde. 
b) De prorrogaçã:o de tempo de sessão. 
c) De homenagem de pesar, inclusive levantamento 

de sessão. 
d) De nãO realização de sessão em determinadO dia. 
Portanto, o requerimento do nobre Senado Jorge Ka­

lume é de quorwn normaL 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso_. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Dentro de mais algumas horas o Senhor Presidente da 
República estarã infringindo, uma vez mais a Consti­
tuição Federal. Não será nenhuma novidade, porque, 
comentava eu com o Senador Álvaro Dias, faz poUcos 
minutos, que um evento, para tornar-se novidade neste 
Pais, precisa ser anormal em situações normais. Eventos 
anonnais em situações anormais passam por não ser no­
vidade neste País. 

Mas amanhã, dia 25~ o Senhor Presidente da Repúbli­
ca estarâ cruzando a fronteira do Brasil e estarâ pisando 
em terras estrangeiras, na Repúb!ica do Paraguai. A via- , 
gem de S_ua Excelência foi devidamente autorizada pelo 
Congresso Nacional, de acordo com a Constituição, isto 
ê, para não sofrer a pena de perda do mandato, teve o_ 
chefe da Nação de solicitar, nos termos -da Constituição 
licença do Congresso Nacional para ausentar-se do Pais 
e a Câmara e o Senado deram a Sua Ex.celência a licença 
rogada. 

Ocorre, Sr. Presidente, que em se ausentando do País 
o Senhor Presidente da Repúblia estará irilpedido de 
exercer a Chefia do Governo. E, nessa circunsiãil.cia, 
manda o art. 78 da Constituição Federal que Sua ExCe­
lência transmita o ex.ercfcio do cargo do Vice-Presidente 
da República, ao Dr. Aureliano Chaves. Se este estiver 

. impedido, manda a ConstituiçãO que o exercício da Pre-
sidência seja confiado, pela ordem, ao Presidente da Câ­
mara dos Deputados, do Senado Federal e ao Supremo 
Tribunal Federal. 

O .exércíclo--da Presidênçia da República é um ato que 
exige protocolo e formalidade; o Presidente, ao transferir 
o cargo ao seu substituto eventual, no caso, tem de fazê­
lo em sessão pública e, logicamente, no recinto da Presi­
dência da República. No entanto, o Presidente da Re­
pública vai amanhã ao Paraguai e não vai transferir o 
exercício da Presidência --são expressões constitucio­
nais - ao Vice-Presidente da República. 

Não vou dissertar sobre o crime de irresponsabilidade 
em que vai incorrer o Senhor Presidente da República. 
Já disse e repito que impacto neste País só pode ser cau­
sado por fatos anormais, que ocorram em sítuaÇ:ões nOr­
mais. Nas circunstâncias anormais que estamOs vivendo, 
fatos anormais como- eSSe não Caüsam 'nenhuma novida­
de. Mas, a verdade é que, deixando de transmitir- õ 
exercício da Presidência ao Vice-Pre"sidente da Repúbli­
ca, o Senhor Presidente João Figueiredo infringe-a-COns~­
tituição Federal. 

E daí, Sr. Presidente? Quem vai ãpU:rar estar-espOnsá­
bilidade do Presidente da República? Pela Constituição 
o órgão processante seria a Câmara dos Deputados e o 
órgão judicante o Senado Federal. Mas, isso tucl9, Sr. 
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Presidente, além de edênico e endêmico, isto ê, além de 
se referir ao Éden, e às edemias institucionais, que têQl 
tid_o lugar neste País, isto tudo vi~ou rotina e nós Cori­
gressistas, nós cidadãos, temos de conter a perplexidade 
e assistir de braços cruzados - porque nada podemos 
fazer,- mais essa violência que se Vai cometer contra-a 
ConstítuiçãQ FederaL 

O .. Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex• me permite um - - ---
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Fábio 
Lucena, não fosse por se tratar da Barragem de ltaipu, 
eu diria que V. Ex• estâ fazendo uma tempestade em 
cop-o d'água. 

O SR. FÁBI_O _LUCENA- Estou com um copo d'á­
gua na mão e V. Ex• não estâ vendo nenhuma ventania .. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não estou vendo. Efetl::. 
. vamente não- há ventanja. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então, Ex•, não pode ha­
ver tempestade sem ventania. 

O Sr. Marcondes Gadelha-~ n~ssa_ Constituição é 
sólída o suficiente para resistir a qua!S:quer pequehas ara­
gens de fronteira. Veja V. Ex• o quanto tem sido rigoro­
so, o quanto tem sido meticuloso, o quanto tem ficado 
adstrito a filigranas para verberar O comportamento do 
Senhor Presidente da República. O Senhor Presidente da 
República vai permanecer basicamente, todo o tempo de 
sua viagem, em lerr~tório nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Basicamente. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Haverâ um instante, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Haverá um instante! 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... um momento fugaz, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Gostaria de não concor­
dar com o fugaz. 

O Sr. Marcondes Gadelha - ... cerca de 15 a 20 minu­
tos, talvez se muito, em que o Presidente da República 
estará pisando solo paraguaio. Sr:Senador, V. Ex•, no 
início da sua alocução, dizia que a transferêricia de cargo 
ê uma solenidade prQ_tocOiaf, é uma solenidade lon'ga, 
procedida no recinto do Palácio Presidencial consistin­
do, entretanio, num ato público cheio de formalidades. 
Nobre Senador FábiO Lucena, imagil:te V. Ex• se o Presi­
dente da República, a cada 5 minutos que cruzasse a 
fronteira, tivesse que passar o cargo a seu sucessor, em 
que meãndrõs, em cjue próbelams de burocracia en- -
traríamos nós. Se passa o cargo ao vice.:PreSidente-da 
República e, 10 minutOs depois, retorna ao territóriO na-

-cional, estará Sua Excelência de novo no gozo pleno d8Jl 
suas· funções presidenciais e daí, então, comO Se procede1 
Telefona~se para o Palácio dos Despachos, ei:n Brasflia, e 
avisa-se que o Presidente da República estâ em território 
naCional, está no exercíCiO de suas funções? Lamentavel~ 
mente~ -a nossa CónstifUição, no seu art. 77, que- tfã(a da 
substituição do Presidente da República não foi explícita 
no que diz respeitO" a impedimerito. Dii o art -77:-

"Substituirá o Presidente, no caso de impedimen­
to, e suceder-lhe-á, no de vaga, o viceKPresidente," 

V. Ex• não vai chegar ao extremo de dizer que há uma 
vacância do cargo de Presidente da Repúblic~. · 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, falei emfmpedimen· 
lO. 
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O Sr. Marcondes Gadelha- Ficamos, então, no caso 
de impedimento. . · 

O SR. FÁBIO LUCENA- Foi só o que eu mencioK 
nei. 

O Sr. Marcondes Gadelha - O impedimento, no en­
tender de V. Ex•, consistiria no fatO de ç Presidente se 
encontrar por alguns minutos em território paraguaio ... 

-Ú·SR. FÁJiJO LUCENA- Eu não sei quantos-minu­
tos, a Constituição não cogita de minutos e quero in(or_­
mar a V. Ex•, permita-me, que o Presidente da República 
solicitou licença do Congresso Nacional p,ara ausentar­
se do País; o Congresso N acionai copcec{eU ao Presiden­
te da República a licença para,qiJ~Se 8UWitâ.sse do Pa[s. 
Em estando ausente do País~ O:Ptesidenté da República 
éstá impedido de exercer a Presidência da República. 
Nada me parece mais lógico, mais claro e mais certo. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Mas nós estamos de 
pleníssimo acordo neste ponto, nobre Senador Fábio 
Lucena ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então me permita prosse­
guir .... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Absolutamente, não sem 
uma objeção no que eu pretendo me fixar. O art. 80 da 

_ Ç_onstitu~o não estabelece quanto tempo o Pres~d~nte 
poderá se ausentar do País ... 

-0 SR. ~.:\,BIO LUCENA --E nem poderia estabele· 
cer ... 

O Sr. Marcondes Gadelha - ... exige licença do Con­
gresso Nacional. O Corigresso Nacional concedeu essa 
licença. V. Ex•, na pior das hipóteses, se fala em crime de 
responsabilida-de, vai admitir que este Congresso Nacio­
nal é cúmplice deste crime, que este Congresso Nacional 
-estã coonestando com e;sse crime ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em absoluto, em absolu· 
to são Poderes distintos ... 

O Sr. Ma~condes Gadelha- ~ .. e que o Piesidente da 
E.epública estâ agin9o com o absoluto consentimento da 
s-oborania nacional, representada por est~_~asa. 

O Sk. FÁBIO LUCENA- Em absoluto, não é esse o 
Jfieu argumento. Esse é o entendimento que V. Ex• esta­
belece ... 

:0 Sr. Marcondes Gadelba --Não, essa é uma apre­
óiação que- estou fazendo e espero que V. Ex• esteja de 
acordo ... 

O SR. FÁBIÜ LUCENA - Não, não estou de acor· 
do ... 

O Sr. Marcondes Gadelha ·--Não está de acordo?! 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, não estou de acor­
do. 

O -Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex' cOnCorda quC 
houve uma licença do Congresso Nacional?_ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Houve'uma licença. 

O Sr._Marcondes Gadelha- V. Ex• concorda que este 
Congresso representa a vontade soberana deste País? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Concordo. 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex• então hã de con­
coidãr que essa licença representa o consentimento da 
Nação, para que o Presidente proCedesse daquela manei­
ra? 
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O SR. FÁBIO LUCENA~ Para que o Presidente se 
ausente do País. Até aí concordo. Mas, a partir do mo­
mento em que o Presidente se ausenta do País, fica S. Ex• 
impedido de exercer a Presidência da República, nobre 
Senador Marcondes Gadelha, porque não vai admitir V. 
Ex• que, estando o Presidente do Brasil no Paraguai, ou 
no Japão, possa S. Ex• exercer a Presidência da Repúbli­
ca. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• é muito inteligen­
te: imagine o Presidente na_ faixa de fronteira e _que. a 
cada vez que colocasse os pés em território paraguaio, ti-
vesse que transferir o· cario! -

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• é um homem inte­
ligente e, naturalmente, um amante da lógica, da verda~ 
de. Mas, tanto a Constituição não cogifa de faixa de 
fronteira, de distância, nem de hora, nem de minuto, que 
o Presidente da República cumpriu a Constituição, Ex~l, 
ao -solicitar Iiceriça para "aUsentar-se do País.. _O Presiden­
te cumpriu a Coristítuição. S. Ex• não vai-cUmprir a 
Constituição ~ é -aqui que eU sustento - quando não 
vai transmitir o·exerfcio- da Presidência ao seu sucessor, 
vez que estã impedido de exercê-la, enquanto estiver no 
exterior. Esse o argumento de ordem constituciOnal. 

Gostaria que V. Ex• me permitisse prosseguir e, logo 
mais, terei todo o prazer de ouvir V. Ex•. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Aguardarei V. Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, Sr. Presidente, o Dr. 
Aureliano estâ acamado; é possível que haja um atestado 
do INAMPS impossibilitando S. Ex• do_ exercício da 
Presidência, é possível! Mas, o Senador Moà.cyr Dalla, 
ao que S. Ex• informou, acompanha S. Ex•, o Presidente 
da República, em sua viagem ao Paraguai. Resta, então, 
segundo a Constituição,- pãra eXercer a Presidência da 
República, o Deputado Flávio Marcílió; alíás, antes do 
Senador Moacyr Dalla, há o Deputado Flávio Marcílio. 
Vamos admitir que o Deputado Flâvio Marci1io também 
acompanhe o Presidente da República. 

Sr. Presidente, ai está o Ministro Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, para que se faça cumprir a Consti- · 
tuição. Registro este fato com tristeZa e iridi_gnação, ao 
mesmo tempo. Porque, enquanto os Srs. Mipi.Stros mili­
tares deveríam, neste exato momento, exigir o cumpri­
mento da Constituição, isto é, fazer cOm que o ex«cício 
da Presidência da República fosse transferido ao Vice­
Presidente, ou ao Presidente da Câmara ou ao Presidente 
do Senado Federal ou, ainda ao Presídente do Supremo 
Tribunal Federal, que esta sim é a missão constituciOnal 
dos Srs.. Ministros militares, não, onde estão os Srs. Mi­
nistros militares? Aqui estão, em praça pública, num pa­
lanque oficial, em companhia do candidato Paulo Ma­
luf, na sOlenidade do dia do aviador. E que contraste, Sr. 
Presidente, as fotografias do Jornal de BrasOfa:; na foto 
ao alto, o Presidente Figueiredo, coitado, sentado, talvez 
com dores na coluna, com ares de preocupação e acredi­
to que S. Ex• esteja preocupado; a seu lado o Sr. General 
Walter Pires, lendo algum 'escrito, acredito em portu~ 
guês, porque não sei se S.· Ex• fala língua árabe; lendo al­
gum documento escrito para o Sr. Paulo Salim Maluf e, 
mais à direita~ o Sr. Ministro- da Aeronâuticã. Embaixo, 
Sr. Presidente, na foto inferior, o povo de Brasílía, 
aguardando que o candidato Paulo Maluf desça da inau­
guração de t.im tal comitê para apupá-lo, vaiá-lo e ovalá­
Io! 

Que· constraste, Sr. Presidente, o Chefe da Nação, os 
Ministros Militares, no Dia do Soldado, isto é, no Dia 
do Aviador, que é um soldado dos ares, fazendo salama­
lequesl f: a saudação árabe ao Sr. Paulo Salim Maluf,e o 
povo fazendo o gesto de protesto dos brasileiros: o dedo 
em riste apontando, apodando, acusando, rejeitando, re­
negando, na praça pública, o mesmo candidato qu_~ h_oje 
só não ê vaidade, neste País, pelos Ministros militares, 
pelo Presidente da República e por poucas pessoas, por­
que duvido, Sr. Presidente, que o candidato do PDS CCm-
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siga entrar sozinho num quartel, neste País, duvido! 
numa vila militar, duvidol, porque a reação dos solda­
dos, dos sargentos, dos capitães, dos coronéis, e até dos 
generais que não exercem postos de comando, _vai ser a 
mesma dos seus irmãos civis: a de repúdio ao candidato 
oficial à PreSidência! 

Nunca, neste País, se viram cenas dessa riatureza: os 
Ministros representantes do Exército, da Aeronáutica e 
o Presidente da República, cortejando, num palanque, o 
candidato de um partido político, quando os Ministros 
militares devem,_ de acQrdo com a Constitpi_ção, se colo­
car acima dos partidos políticos. 

Mas tudo isso, Sr. Presidente, é o reflexo da degra­
dação do regime republicano, do regime que Rui Barbo­
sa, segundo o Historiador Luiz Viana Filho, se dispunha 
construir nem que fosse atravês da violência. O que o di­
ferenciava de Joaquim Nabuco, segundo o Professor 
Luiz Viana Filho, poçque Nabuco era um monarquista 
de convencimento e não aceitava os métodos de Rui para 
implantar a República. 

Veja, V. Ex', a degradação da República: o_ 
Procurador-Geral da República, Professor Inocêncio 
Mártires Coelho faz republicar, no Diário Oficial da 
União, um decreto com o texto alterado para que o pró­
prio Procurador-Geral da República seja aproveitado 
em cargo de provimento efefivo do Miriislério Pú-blico 
Federal. Aquele que deveria ser um fisCal das leis e o de­
fensor da sociedade ê o que altera a lei dentro do próprio 
Diário Oficial da União. Pasme, Sr. Presidente! 

·a Diário Oficial, do dia 31 de agosto, publica o 
DecretO-lei ri"'-2.159, de 30 de agosto. 

"Art. 2'i' As promoções para os cargos finais da 
carreira far-se-ão exclusivamente pelo critério de 
merecimento, apurado dentre a metade dos 
membros mais antigos da categoria anterior, em l.is­
ta tríplice organizada pelos respectivos Conselhos 
Superiores." 

No dia 3 de setembro é republicado o mesmo decreto, 
em que o mesmo prefalado art. 2"' é alterado. E aqUi ·estã 
o asterisco dizendo: 

.. Republicado por ter safdo com incorreções no 
Diário Oficial de 31.8.84. 

Art. 29 __ As prq_moçõe_s_para os cargos finais d~ 
carreira far-se-ão exclusivamente pelo critério de 
meredmenÍO, apurado dentre os membros da cate­
goria ant~rior ... 

O texto anterior dizia: 

"aprovado dentre a metade dos membros mais 
antigos da categoria anterior". 

Por que essa alteração cometida pelo Procurador da 
República? Para beneficiar a -ele próprio! 

Aqui estão Diário Oftclal do dia 17 de março de ·1984 
que publica a lista de antiguidade dos ocupantes da car­
reira de Procurador da República. Se vigorasse o primCi=­
ro texto do decreto-lei, publicado em 31 de agosto, em 
que as prOmoções se fariam pelo critério de merecimento 
apurado dentre a metade dos membros mais. antigos da 
categoria anterior, o Professor Inocêncio Mártires Coe­
lho não poderia ter sido aproveitado, porque na relação 
por antiguidade ele aparece no nonagésimo sétimo lugar. 

Aqui está. Lista por antiguidade. N'i' 97: Inocêncio 
Mártires Coelho. Como são apenas 140, os Procurado­
res, a rile~ade de 140 é o número 10;- que terrriffia -n(f 
nome do Procurador José Taumaturgo da ROcha. 

Observe, Sr. Presidente: __ Q decreto-lei. assinado pelo 
Presidente da República e pelo Ministro da Justiça, foi 
encaminhado ao Congresso Nacional, mas nos termos 
em que foi er1:ca~in~ado, o Procurador-Geral-da Re­
pública, Professor InOcêncio Mártires Coelho, não pode­
ria ser aproveitado, pqrque o decreto falava em aprovei­
tar ."até a metade dos membros mais antigos da catego-
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ri_a~'. Um Oulro textO, de três dias depois, supnme a lo­
-e_ução"_ .. metade da categoria anterior" e fala, simples­
mente, "em apurado dentre os membros da categoria an­
terior". 

E assim, como se vê, Sr. Presidente, houve uma verDa­
deira escalada de agressões a preceitos constitucionais, 
para edição desses mencionados decretos, e, além diss-o, 
um vergorlhoslssimo ato administrativo para poder 
implantá-los. 

Cqnsumou-se uma autêntica fraude que altera forma e 
fundo do decreto jã inconstitucional, modificando-lhe os 
efeitos jurídicos, em causufsmo dirigido à satisfação dos 
inte_resses do Professor Inocêncio Mártires Coelho, o -ú­
nico dentre os que_vieram a ser nomeados, porque já foi 
nomeado, que não atendia req-uisito da antiguidade, 
como se pode ler da lista de antiguidade dos Procurado­
res da República a que me referi. 
-~ E o que maisestupefaz ao observador, ou aos observa­
dor~ dt;J;sa nauseante cadeia de acontecimentos é a con­
cretização das promoções. 

Na reunião do Conselho Superior d~ Ministério 
Público, para esse fim realizada, foram organizadas lis­
tas trfplice.<>, cujos encabeçadores tinham por certa a pro­
mação como, efetivamente, veio a- ac-ontecer. 

Essas vistas foram encaminhadas ao Ministério da 
Justiça p-or meio do Ofíci-o PGR/GAB, n"' 338, de 5 de 
setemhro dC L984, subscrito pelo ProCurador Gerill da 
República, Professor Inocêncio Mártires Coelho. 

E, o mais inàível, é--cjue o-Sr. Professor Inocêncio não 
s_e tenha afastado da Presidência do Conselho Superior 
do Ministério Público, quando esse Conselho votava seu 
nome para a sua própria promoção. Ao contrário, coil~ 
tribuiu com o seu próprio voto para a sua própria pro­
moção, sendo ele o ditoso árbitro de seu próprio mérito 
na autopromoção com que se ungiu. 

Mas, como dizia, Sr. Presidente, esses fatos lamentá­
veis estão borbulhando nesta República estupefacta. Pri­
meiro, não se cuniPre a Constituição; segundo, se publi­
ca um decreto-lei cujo tex:to é encaminhado ao Congres­
so Nacional; terceiro, se altera a redação desse decreto­
lei e se institui, assim, Sr. Presidente, a organização da 
ilegalidade. Cofisubstancíam-se com todos esses atos à 
luz da i!J:galidade todos os preceitos que, por deverem 
ser legais, passam a ser itêgais, porque a ilegalidade pas­
sou a imperar solenemente e impunemente neste País. 

-o-(J-ue-dizer, Sr. Presidente, do restante da sociedade, 
dos seus segmentos inferiores, quando tudo isso acontece 
nos mais elevados escalões da República? 

O que dizer, Sr. Presidente? Apenas, afirmar, ter a 
confiança de que tudo isso é transitório, de que tudo isso 
também passará. 

Sr. Presidente, hâ um romance famoso, cuja leitura re­
comendo a V. Ex.•, se é que ainda não teve a oportunida­
de de o ler, de autoria de Adonias Filho, chamado Me. 
m6riu de Lázaro. Nesse romance há uma personagem 
femiriina a (juem a natureZã-ilão dotou de belos olhos, a 
quem não conferiu a perfeição singular dos cabelos, da 
tez, a beleza, enfim, corpórea, a quem a natureza fê-la 
feia. E-hã um personagem, Si-. Presidente, chamado Ge­
mar Quinto, a quem o infÕiiúnio da vidã tornou 'Vítima 
dã.hanserlíaSC-desde a infância e que asSím, narra o ma­
gistral escritor Adonias Filho, jamaís pudera conhecer 
LiMã- m-ulher em toda a sua vida. E ao tentar fazê-lo pro­
cura precisamente a santa Rosária, tão feia, mas tão san­
ta, Segu.ndo o romancista, e é por ela rejeitado. 

Sr. Presidente, até ser rejeitado não há o que comen­
tar, mas o grande romancista se transplanta para os tem­
pos atuais, e nOs f as ver coino é triste um homem doente, 
vítima de uma das piores doenças que possa haver no 
nwndo, como é triste esse personagem ver-se rejeitado de 
forma assim tão drástica, tão veemente e tão definítiva. 

Sr. Presidente, é o que o povo brasileiro está fazendo 
conl o candidato oficial. Não vou, evidentemente, esta-
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belecer nenhuma comparação entre os termos do roman­
ce es:crito e os termos do r_omance do dia-a-dia, que jâ se 
transformou em comêdia e que pode se converter em tra­
gédia, o que ninguém deseja~ Mas, o que eu quero fazer 
ver, para concluir, Sr. Presidente, são esses precedentes 
gravíssimos: o Presidente da República se ausenta do 
País e não transfere o exercido da Presidência ao seu 
substituto legal. 

O Procurador-Geral da _República faz republicar tex­
tos_de decretos no Diário Oficial, em causa própria, E os 
Ministros militareS, outrora tão admirados, no Dia do 
Aviador, prestando continênCias a um candidato de um 
partido poHtico amplamente repudiado pelo povo brasi­
leiro. 

Concluindo, Sr. Presidente, em relação aos aviadores, 
eu gostaria de citar uma frase de um estudante que ven~ 
ceu, certa vez, um certame, em São Paulo, sobre Santos 
Dumont. A frase é a -seguinte: 

"Quanto mais encU:ftam aS distâncias, mais cres-­
ce-Santos Dumont." 

1:, Sr. Presidente, quanto mais se elastecem as distân­
cias entre o Brasil e o atual Governo, mais ciescCO povo" 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Beml) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
FÁBIO LUCENA; EM SEU DISCURSO: 

DECRETO-LEI N• 2.159, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1984 

Transforma em cargos finais de carreira os atuais 
cargos em comissio de Subprocurador-Geral da Re­
pública, Subprocurador-Geral Militar e 
Subprocurador-Geral do Trabalho, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, Ill, da Constituição" Federal, decre­
ta: 

Art. I<:> São transformados em cargos de provimento 
efetivo, do final das respectivaS carreiraS-, do Ministério 
Público Federal, Militar e dQ Trabalho, com o aprovei~ 
tamento de seus ocupantes, os atuais cargos em coTilissão 
de Subprocurador-Geral da RepúQiica, Subprocurador­
Geral Militar e Subprocurador-Geral do Trabalho. 

§ I'~ São criados s_eis cargos de Subprocurador-Geral 
da República, mediante a transformação de igual núme­
rode cargos de Procurador da República de primeira ca­
tegoria. 

§ 2'~ São criados três cargos de Subprocurador-Geral 
Militar e três cargos de Subprocurador-Geral do Traba-
lho. · 

Art. 2'~ As promoçõe-s para as cargOs "limús da car­
reira far~se-ão exclusivamente pelo critério de mereci­
mento, apurado dentre a metade dos membros mais anti­
gos da categoria anterior, em lista tríplice organizada pe­
los respectivos Conselhos Superiores. 

Art. 3<:> As despesas decorrentes da execução deste 
Decreto-lei correrão à conta das dotações constantes do 
Orçamento da União. 
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Art. 4'~ Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de agosto de 1984; 163Q da Independência 
e 96Q da República. -JOÃO FlGUEIREDO- ~brahlm 
Abi-Ackel. 

(*) DECRETO-LEI N• 2.159, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1.984. 

Transforma em cilrgos finais de carreira os atuais 
cargos em comlssio de Subproc:nrador-Geral da Re­
pública, Subprocurador-Geral Militar e 
Subprocurador-Geral do Tn~balho, e dá outras provi-
dências: -

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item 111, da constituição, Decre­
ta: 

Art. I'~ São transformados em cargos de_ provimento 
efetiVo, -do finai das respectivaS carreiras; dO-Ministério 
Público Federal, Militar e do Trabalho, com o aprovei-

(•JRC:pub!icado pOr ter saídO oom i11coruções no Diãrio o·ncfal de 
JJ.08.84. 
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tamento de ~eus ocupantes, os atuais cargos em comissão 
de Subprocurador-Geral da República, Subprocurador­
Geral Militar e Subprocurador-Geral do Trabalho. 

§ I'~ São criados seis cargos, de provimento efetivo, 
de Subprocurador-Geral da República, mediante a 
tni'nsformaçãó de igual número de cargos de Procurador 
da República de primeira categoria. 

§ 2'~ São criados três: cargos de Subprocurador-Gera! 
Militar e três cargos de Subprocurador-Geral do Traba­
lho, todos de provimento efetivo. 

Art. 2'~ As promoções para os cargos finais da car­
reira far-se-ão exclusivamente pelo critério de mereci­
mento, apurado dentre os membr_os da categoria ante­
rior, em lista tríplice organizãda pelos respectivos Conse­
lhos Superiores. 

Art. 3'1 As despesas decorrentes da execução deste 
Decreto--lei correrão à conta das dotações_ constantes do 
~orçamento da União. 

Art. 4<:> Este Decreto-lçi entrará em vigor na data de 
sua publicação, 1evogadas as disposições em contrârio. 

Brasília, 30 de agosto de 1984; 163'~ da Independência 
e 96•. da República. -JOÃO FIGUEIREDO -lbralm 
Abl-Ackei. 
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DRAS!LSA, DISTniTO FEOitnAt, OOARTA-!'"~Ift_A., 1~ O_!õ_<?~.T_U~fH?.I?E 1S~~--

OF. Pl:n/CAB/11' 330 

Senhor lí1ni:stro, 

2:Ja cu ... pr:110cnto "' ,deci'l::::i.o do Conc.c::lho Sut><:r1o 

Ministério rúb::Lico FcdCl":&l, ton~;,da. nn r=nJB'"g -or-d10:írln :re.*li:r.i­

da nestn dat", tenho a honrll de aubmeter à .~;up,r1or con:::idcrn­

çio d~:> Vo:n:a El'.cclênC-:l;:..--it. .. listas triplicc.::< em anexo, clobor.i.! 

das no& tcn~o= c p11ra O.$ e1'eitos do llccrcto-lei nt 2.)~'• !lc 30 

de onosto dc.l!l84. 

.Aprov:~1to_o cn:::cjo por:L rcnovor o. _Vo:::::r. r.xccl~n­

ÇJ.a a: c~prcs.sõec de minha eJeV•dA con.:1elerDç::iO. 

-J~--. !/ 
/ - ,r 
~ O IV~'"S "éot:U!O 

PRÕcuRAooa Gr:nAL oA nE-rúoLlcA · 

A StJa "t::o:cclÇnc.l.a o Senhor 

:Doutor I!l.RAHIH ADI-ACKEL 

Dicnl:::t:h•o ~11n.l.:::tro ele Estado <l:;~. Ju:at1ça 

lUnl•ti:rlo do Juat:l<;o 

Ht:!ITA 

Ll!:T/,S 'l'fl]t'.LlCJ:s 011GAlll7.Al)l.::> l'i:I.O COIISLUIO :Olll•J:nlOR 00 1Cõ1/!l:"o1il: 01 , 
PUm.Ico r~:octu..L, uo:; ·n:m-ms E J•J,JIA os t:n:JTO:> oo m:cnr.oo-t.l~l w 
2.l:>'J/M. 

~ 
a) Arnaldo SetL1 
b) Jo,é noo:Íric.ue!: Ferrei~à 
c) Nelson l':u·uc;:ker 

~ 
a) Wõ~olter José da Jolc:deiros 
b)'F:;,v1ln Rlb.<:iro 
c} ClõÍud1o L~:m~a Fcmtcles 

~ 
a} Arthur Pereira de Cnt:t1lho Jlcto 
b) J·licuel Frilu;r.1no Pcrcir:L 
c} Jo::io Lconi 'lnvcir"" 

~ 
a} Jo:::ii Arnnl do da. Fonseca 
b} An:Ldyr de ~lcn<lonç11 Jle>dr1cuu: 
c) 1-!anotll Pnulino F".l.lho 

~ 
a) 11onc1r Antonio l-lnC:hlldO dn 51lv::~ 
b} Paulo n.iUio de Sou7.u ~leir.u 
c:) céuo ncnevidcs de C.arvillho 

~ 
a) lnoc2nc1o l·l3rt1rc:S. Coclh·o 
b) Carlo::: Roberto de S1quc1ro Ca!<tro 
c) Pctrónio l~or:~~nh5.o C<.1111es de. sii. 

llr.ash.l.:a, S ele sctc111bro de l$104 

cél.io -;.,c~io\} di!o'J2-11 
Sec:rc:t.,.r.l.o Exec:ut~ do CSRI'F" 
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Ministério da Justiça 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N• 378, DE 5 DE SETEMBRO DE~l984 

O Ministro de Estado da Justiça, no uso da competênR 
cia que lhe foi delegada pelo artigo (9, alínea c,-do DeR 
ereto n9 83.840, de 14 de agosto de 1979, e tendo em vista 
proposta do Conselho _Superior do Ministêrio P-úblico 
Federal (Of. PGR n' 338(84), resolve 

PROMOVER 

Na carreira do Ministério Público Federal, aos cargos 
de Subprocurador-Geral da República criados pelo 
Decreto-lei n\0 2.159, de 30 de agosto de 1984, os seguin­
tes Procuradores da República de I~ Categoria: ~ 

Arnaldo Setti 
Walter José de Medeiros 
Arthur Pereira de Castilho Neto 
José Arnaldo da Fonseca 
Moacir Antonio Machado da Sílva 
Inocêncio Mártires Coelho 

Ibrahlm Abi-Ackei 

DEPARTAMENTO DO PESSOAL 
PORTARIA N• 1.320, DE 5 DE SETEMBRO DE 1984 

O Diretor-Gerãl do Departamento do Pessoal do Mi­
nistério da Justiça, em exercício, usando da competência 
que lhe foi subdelegada pelo artigo J9, iterri V, da Porta­
ria MinfStr!rial n"' 246, de 2 de abril de 1981, resolve: 

Aposentar, de acord_o com o artigo 176, item III, com­
binado com _o_ai:_fígo 178, item I, letra b, da Lei n"' 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, com a redação dada pela Lei 
n"' 6.481, de 5 Cle dezembro de 1977, a Marcelo Antônio 
Esteves Cav-alcanti, matrícula n9 022 2 407 8U8, rio cargo 
de Agente de Polícia Federal, classe B, código Pf-505, 
referência NM-27, do QUadro Permanente do Departa­
mento de_ Polícia Federal deste Ministério; CCfm·a vanta­
gem da Gratificação por OperaçõeS ESpeciais, iilstitufda 
pelo Decreto-lei_n.,. 1.714, de 21 de novembro de 1975 
(Processo nq 08200.7126/"84). 

Marília Pacheco de Souz~ 

MINISTI!:RIO PÚBLICO~FEDÉRAL 
Procuradoria da República no Estado de Mato Grosso 
PORTARIA N• 08, DE 29 DE AGOSTO DE 1984 

O Procurador~Chefe da Procu_ra_doria da República no 
Estado de Mato GrOsso, no uso de suas _atribuições le­
gais, resolve 

DIÃRJO DO CONGRESSbNi\Cr(}r.:Al(Seçüo li) 

Designar o Doutor Renato_ Antonio Matt_ei, Procurador 
dà. RepÚblica, 'para-'funciol-iao nos aUtos da Ação Penal 

_:___m-ovida coátrã. Ooides Nunes de Oliveira, Oacir "fi6:riedito 
Mqreira, Va~nes ForgiarifÜ B-astos, Ar( SOareS-de -Araú~ _ 
jo, Bruno Ortega e Álvaro Santana de Campos, em curso 
-no Juízo Crin'lin-ãl da Comarca.de Câceres, neste Estado. 

Oderly de Souza Azerido 

~O SR. PRESIDENTE (~artins Filho)_~ Con~do a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, (Pau~a.) 

S. Ex' não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB-PR. Pronuncia o 
-s-eguinte --discurso.Y- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atravessa o Brasil, no presente momento, uma de suas 
mais ~urriultuadas e, ao mesmo .tempo, mais criativas fa~­
ses de mUdança institucional. Contf-a a força dominante, 
cóOtra- o .. arbítriÕ c~&~ de ITiinÕrias autÕritária.S, contra 
sucessivas nl.anobras distorsivas das normas e insti­
tuições vigentes, a sodedade civ~l e as õrgã.nizãçõi!s ·parti­
dárias com ela identificadas vêm conquistando significa­
ti_vas vitórias, no caminho da redemocratizaçâo do País. 
E o que é -J'!.lals importcirite, conqUista S~us êxitos com lu­
tas ordeiras, claras, límPidas, mesmo nO eStreitíssimo es­
paço que lhes deixam as normas constitucionais e legais 
estatuídas exatamente para obstar~lhes o avanço. 

De todos os modoS- éticos ou não, justos ou não -
cortOu-se a via das eleiçõer diretas, qUCCofocarfam, no -
voto popular e universal, a_expressão do veredito conde­
natório do regime que amordaçou a Nação ao longo dos 
-últimos vinte anos. E nem assim o regime aquebrantou a 
férrea determinação nacional de riscâ-lo da História 
como, fase ultraPassada a ser inscrita, na posteridade, 

-coinO episódio sofrido e- superado, com g'lória. 
Esta mesma determinação, contraposta à obstinação' -

da continuidade, vem marcarrdo esta nova frente de luta: 
a de selar a vitória democrática e PoPular na !içá adrede 
e cuidadosamente preparada do Colégio Eleitoral. Era 
esse esdrúxulo corrciliábulo o instrumento próprio à en­
ganosa encenação de uma substituição presidencial. Pre­
tendia a minoriidirigente que nele, itravés de uma co-in~ 
posição calcUladamente favorável ao continuísmo, sele­
gitimasse mais um per~odO de seu domínio. 

Frustr'ou-se, no entanto, este desígniõ malévolO. De 
um lado, porque convergiam, irrefreavelmente, os objeti­
vos e a vontade da maiori:i-do povo Prasileiro para uma 
meta superior comum: mudar! De outro,-Porque, refle­
xamente, esboroou-se a base política de sustentação da~ 
quelas minorias hegemônicas. Ajudou bastante, diga-se 
de passagem, a tropelia desencadeada pelo esquema ma­
lufista para impoôr-se, atrabiliariamente, ao Partido do 
Governo. Seus métodoS~ suã incredibilidade, Sua prepo­
tência jactanciosa, sem nenhuma dúvida, pfecipitãraríl as-· -
já adiantadas e múltiplas fraturas da base partidária do 
sisteina. 

Em conseqüência, hoje está muito claro, mudou subs­
tancialmente o significado do proceSSo eleitoral via Colé­
gio. Já não se trata de ungir uma personalidade no co­
mando do mesmo arcabouço político-institucional. -Já 
não sairá deste colegiado apenas um ·novo Presidente, 
que com uma equipe aparentemente nova, dará continui-

- dade ao mesmo regime que o povo, de há muito, já re­
chaçou. 

Forçado o curso do processo de mudança em direção 
a este Colégio, ele será, ao mesmo tempo, a culminação e 
o fim desta fase de luta pela reconstrução democrátiCa 
do Brasil. ExorciZado de sua função ludibriante, o Colé­
gio Eleitoral dará, paradoxalmente, passagem para o 
novo ciclo histórico da denlocracia brasileira. 

Porque nele não se ferirá uma falsa disputa. entre duas 
candidaturas postas em termos aparentemente iguais, vi­
ciada, no entanto, pela prévia garantia de que uma e ape­
nas uma - a escolhida pelo Regime - seria vitoriosa.­
Ao contrário, uma das candidaturas - a escolhida pelo 
Regime - continua correspondendo ao propósito da 

Outubro de 1984 

continuidãde, da negação da mudança real. A outra é a 
própria ~ncârriaÇão da vontade nacional de mudar. E, 
por ::;er assim, receberá os votçs, não de apenas um pafti­
dO Ou de partidos afins, mas de uma ampla e_ diversifica­
da frente de correntes políticas, representativas dos mais 
variados segmentos da socieda.de, todas irmanadas no 
propósito comum de efetivar uma real e inconteste alter­
nância do Poder. 

Pois esta é a natureza e o escopo da Aliança Democrá­
tica. 

E nestç significado está a suma de seu Programa ofere­
cer à Nação brasileira um período de redefinição de seu 
estilo de desenvolvimento, de reestruturação de suas ins­
tituições políticas fundamentais, de recomposição das 

- fOrcas sociais que orientam e moldam a ação governa-
- mental. 

E para tanto, é obvio que não pode haver uma forma­
lização prévia de um Programa. Antes há uma proposta 
democrática e pluralista de construir, no debate franco e 
livremente aberto, o caminho a seguir para alcançar 
aquele conjunto de objetivos que a Nação claramente já 
demonstrou aspirar: um desenvolvimento auto­
sustentado, solidariamente equalizado r das oportunida­
des econômicas e sociais, que supere a pobreza e a falta 
de perspectivas de mais de metade da população, que in­
ternalize e recoloque sob decisão autodeterminada os fa­
tores básicos de dinamização da economia, que assegure, 
Com soberania, a plena e equilibrada utilização dos po­
tenciaís de recursos do País. E que permita fazer tudo 
isso com participação de todos. E, principalmente, liber­
dade. 

Esta concepção essencialmente democrática é que, afi­
nal e cabalmente, distingue a postulação da Aliança De­
mocrática. E seu aval não está em promessas pessoais, 
no "eu faço e aconteço". Está na autenticidade dos mó~ 
veis que levaram correntes políticas tão diversas a aliar­
se para alcançar o desiderato comum da Nação, aCima 
âas conveniências imediatas de cada qual, por cima dos 
riscos que cada qual corre, apesar dos ônus e sacrifícios 
de cada participante. 

E é por comungar desta concepção e destes ideais e 
por assumir a responsabilidade que lhe cabe como inte­
grante majoritário desta aliança, que o PMDB, a partir 
das suas bases programáticas- de há muito conhecidas 
de suas dezenas de milhões de eleitores e seguidores -
vem se dedicando a equacionar os grandes problemas 
nacionais e a elaborar pautas de discussão sobre as futu­
ras diretriZes do Governo de tiansição. 

Saliente-se, Srs. Senadores, que não se trata de redigir 
Planos e Programas para o Governo, nem pelo Governo; 
ma,s de organizar avaliações críticas da situação real do 
P.a.is, apontar alternativas de ação e, modestamente, su­
gerir as trajetórias mafs eficazes para dar conta dos prin­
cipais problemas enfrentados pela Nação. 

Para tanto, não se limita o PMDB a chamar os técni­
cos mais afamaçlos e prestigiosos- embora eles se con­
tem às centenas em seus quadros - para que emitam 
suas próprias opiniões, por mais abalizadas que sejam. 
De modo conSistente com seus postulados fundamentais, 
o PMDB está mobilizando seus militantes, dirigentes, in­
telect~aís, lídefes locais e regionais, sindicalistas, partici­
pantes de associações de classe e de movimentos comuni­
tários, professores e empresários, para que, expressando 
as percepções e juízos dos mais variados segmentos so­
ciais, formulem os problemas mais fundamentais, indi­
quem as prioridades maiores de ação e avaliem as altCr­
nativas de solução. 

-A p-artir daí, será possível, com clareza, objetividade e 
autenticidade, saber o que quer, concreta e efetivamente, 
a so_ciedade brasileira. E esta é uma das bases primárias 
da democracia: dar canais de voz às aspirações e reivin­
dicuções de todos. , _ 

E não é só isso. Ao -dar voz a todos, não s-e ouve ape­
nas o que todos pretendem. Supera-se o viéS de encon­
trar soluções em nome de todos, como cõstumam fazer 
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os governos tecnocráticos. Ouve-se também quais alter­
nativas de ação serão aceitâveis pela maioria no iiltei'esse­
da maioria. 

E este é o caminho de aprendizagem da democracia 
verdadeira. Dando VQZ e canais de expressão e difusão 
das reivindicações e sugestões das bases da sociedade, o 
PMDB ajuda a instrumenülr métodos participativos de 
GoVerno.-O porte e a complexidade da sociedade brasi­
leira nunca couberam em modelo_s tecnocráticos autori­
tário-s. t preciso que haja um desenvolvimento planeja­
do, fundado em uma visão pluralista e somativa dos inte­
resses e necessidade das várias camadas sociais da 
Nação. E só elas podem dizer quais são-estes interesses e 
necessidades. E só elas podem julgar qUais as políticas 
mais eficã.Zes para solver seUs problemas. Isto e governar 
democraticamente, isto é procurar dar eficiência ·ao se.:­
cialmente mais eficaz. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Seõadores, quero deixar 
registrado nos Anais desta Casa o primeiiõ teic.tó resul~ 
tante dos Simpósios NacionaiS do PMDB, aquele tirado 
do primeiro encontro, realizado em Curitiba nos dias 15, 
16 e 17 últimos, dedicado ao tema "Agricultura e Meio 
Ambiente". E cujo sumário executivo tem a jüStà deno· 
minação de "DiretrizeS para ãS Mudanças Democráticas 
e Populares na Agricultura e no Meio Ambiente". 

Deste Simpósio particiípàrari\: pãrlamentares, dirigen­
tes de organizações de trabalhadores e de empresários, 
de cooperativas, Igrejas, técnicos e especialistas, Secre­
tários de Estado, prefeitos, persOnalidades e estudantes 
de vários pontos do País. E, o que fcii iriãls-ilnpofüfnte;­
realizou·Se com expressiva e espontânea párt1cipa:ção po--­
pular. 

A partir deste e dos demais simpósios que realiza o 
PMDB por todo o País, nosso Partido e seus integrantes 
não só darão urna substancial contribuição ao delinea­
mento dos programas do próximo Governo da Aliança 
Democrática, como, terá também o PMDB urna sólida 
base de conhecimento dos problemas brasileiros e das al­
ternativas para sua solução, credenciando-o a oriei:ttar e, 
quando necessário, cobrar do fUtUro GOverno a reali­
zação das políticas que mais interessam à Nação. 

Pois é assim que entenaemos -a natureza-de nossa pre­
sença, como partido originariamente democrático e po~ 
pular, numa frente democrática de Governo. Nio impo­
remos, unilateralmente, nossa vontade; nem trànsacio~ 
naremos com nossos objetivos. Mas, a cada momento, 
seremos os primeiros a exigir e a garantir os comprõtnis-­
sos assumidos com o povo brasileiro. 

Se nós do PMDS, i:Jão somos os únicos nesta Alians:a _ 
DemoCrática, por Cerfo- sOmos os respOnsáveis pelo estí­
mulo à mudança das estruturas que está a exigir a Nação 
brasileira. 

Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, que dê como lido o texto 
do documento, fruto -do Simpósio Nacional da Agricul­
tura e Meio Ambiente, realizado em Curitiba. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO-A QUE SE REFERE O SR. ÁL-
VARO DIAS EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

l-INTRODUÇÃO 
2- DIRETRIZES 
2. J - Prioridade para a Democratização da Posse e do 
uso da Tetra: Reforma Agrãría. 
2.2- Prioridade para a maioria: Pequenos e Médios 
Agricultores e Trabalhadores Rurais. 
2.3- Prioridade na Luta Contra a Fome: Abastecimen­
to Alimentar. 
2.4 - Prioridade para a Qualidade de Vida: Recupe­
ração e Preservação dos Recursos naturais e do Meio 
Ambiente. 
2.5 - Prioridade para a Participação e Organização Po­
pulares. 
2.6 ........ Prioridade para a Gestão: Participação das Políti­
cas Econômicas e Sociais parã. a Agricultura. 

"O objetivo cen"tfiil do PMDB é erradicar a mi­
~ Sêi'Tã-e -aSSegurar trabalho, dignidade e partiCipãçãó 

ao_povo brasileiro." 

(Do Programa do PMDB) 
I. INTRODUÇÃO 

Mais de sete ffiilhões de desempregados; 80 milhões de 
brasileiros desnutridos sendo 4Q milhões em estado de 
miséria; morte de-Uma criança por minuto_ por falta de 
alimento; 2(f mílhões de analfabetos; seis milhões de 
crianÇas abandonadas; inflação de 280%; dívida externa 
de 110 btihõês de dólares; dilapidação dó meiO ambieD.te. 

Este o-Brasil deixado por 20 anos -de autoritarismo; 
este o resultado_ do "modelo"; este o_ País que a Aliança 
Democrática deverá recuperar. 

Esta a responsabilidade do PMDB, como principal 
base partidária dessa coligação. 

Por comPreender a gfavidade do quadro e a sua vincU­
lação com a questão agrária e a produção de alimentos, 
que o Diretó_dQ_Nacional do_PMDB delegou ao Dire­
tório Regional do Para_ná a_ responsabilidade_ de_ reã.tizar 
o "Simpósio Nacional sobre Agricultura e Meio Am­
biente", com a finalidade de propor as diretrizes para o 
Governo Democrático-Popular que deverá se instalar no 
País a 15 de março de_l985. 

1.1 - Este Sumário Execu_tivo é produto da Proposta 
pàra Debate- "Diretrizes para as mudanças democráti­
cas e populares na agricultura e no meio ambiente" ela­
borada pelo Diretório Regional de Paranâ do PMDB e 
enriquecida-com as contribuições oriundas de três dias 
de debates e de numerosos documentos trazidos por enti­
_dad~ de base ligadas ao_ setor, no "Simpósio Nacional 
sobre Agricultura e Meio Ambiente", realizado_em Curi­
tiba, dias 15) 16 e Í7 de outubro de -1984. 

As diretrizes apresentadas neste Sumário -Executivo 
foram precedidas_ de ampla discussão dem_ocrãtica­
popular em encont1os regionais. _ 

Este processo de discussão pré-governo ê uma das ca;.. 
racterísticas de um governo democrático· e popular. Nes- -
ta fase do processo foram definidas, após amplo debate, 
as diretrizeS para as mudanças na agricultura no meio 
ambiente. 

1.2- O Simpósio Nacional teve a participação de 
parlamentares, dirigentes de organizações de trabalha­
dores, de empresários, de cooperativistas e de igrejas, 
técnicos, especialistas, Secretários de Estado, prefeitos, 
personalidades e estudantes vindos dos mais diversos 
pontos do Brasil, além de expressiva presença popular. 

Os participantes e as discussões ---apOffaranccontri­
buições expressivas e deram dimensão e validade nacio­
nais à "froposta para debate" do Diretório Regional do 
Para!]:á. 

(~3 --Tanto a "':Proposta para debate", como as dis­
cussões iiavidã:s evídeliciararil: ·a preponde"râiicia da deci­
são popular sobre as pretensas elites tuteladoras; a neces­
sidade essencial da organização da sociedade, dCsde as 
bases poPulareS-até os p~artidos Políticos e, eSses, sem 
qualquer discriminação; a estreita relação- entre a· con- · 
centração das aspirações dos trabalhadores das cidades e _ 
do campo e a existência de um Estàdo democrático que 
assegure as lil;lerdades essenciáis à população; e, ainda, a 
importância do enlace do Partido com as bases SociaiS-C 
os moViffientos pOpulares. 

1.4 -O PMD B, assim, ê um partido prOgrainâticÕ e 
essencialmente comprometido com o exercíci_g da liber­
dade, da organização popular, da modificação profunda 
da sociedade no sentido de democratizá-la e fazê-la hu­
mana e socialmente justa. 

h desta forma que será alcançado o_ objetivo centr:al do 
PMDB de erradicar a miséria e as-segurar trabalho digno 
e particípação ao poVo brasileiro. 

1.5 ........ A demociacia ê compromisso programático do 
PMDB. O Interesse popular e nacional sobrepõe-se ao 
particular; o trabalho é o fundamento da riqueza social e 
é colocado acima do capital; a repartição da renda e da 
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riqueza é axiomática ila s'ociedade democrática e popular 
coino ê ptetendido pelo PMDB. O combate implacável à 
corrupção- e à impunidade ê condiçã~ preliminar à de­
mocracia que se busca. 

1.6- A erradicação da miséria se dará com a distri­
buição concreta da renda -e da riqueza, o que se alcança­
rá com a elevação dos salários, da participação dos tra­
b_~lhadores na renda nacional e com uma profunda mu­
dança na estrutura agrária e na política agrícola do Paf~. 

.1. 7 - Este documento contéril as diretrizes priori-­
tárias da ação gqvernamental capazes de atingir aos ob­
jetivos antes especificados. Não é um plano de governo. 
Este, somente poderá ser elaborado depois da instalação 
do Goyerrio Democrático em 15 _ d_e março pr6ximo, 
após o-conhecimento Ctas disponibilidades de recursos fi­
nanceiros, humanos e materiais. As condições objetivas 

.dispo.nívéis ngrteàrão a elaboração do plano de governo 
capaz de alcançar as diretrizes aqui definidas, através da 
conduta, da ação e do ,comportamento explicitados neste 
do-cumento e no Programa do PMDB. 

1.8 --A erradicação da fome e da miséria é a priorida­
de niilior de u-nl governo -democrático e popular. Parais­
so, neCessita>se alimentos e riqueza pata distribuir. 

O novo governo, imediatamente após à sua. posse im­
plementará um plano de emergência de alimentação po­
pular. 

Em seguida. serão adotadas medidas para a aplicação 
do Estatuto da Terra, de modo a assegurar a terra a 
quem nela trabalha. 

2. DIRETRIZES 

· 2..1 - Prioridade para a democratização da posse e do 
uso da terra, Reforma Agrária. 

- Estatuto da Terra 

~ imediata a_plicação do Estatuto da Terra, principal~ 
me_nte o seu Título UI que trata da Refonna Agrária, 
corresponde ao atendimento de a~ppla reivindicação so­
cial. É o Estatuto da Terra, instrumento legal em plena 
vigência, que pode permitir imediato infcio do processo 
de refÕrmulação da estrutra fundiária do País. 

- Módulo Máximo 

No curso da implantação da Refonna Agrária 
impõem-se a fixação de um módulo máximo para a área 
dos imóveis rurais, atendidas as peculiaridades regionais. 
Em todas as áreas excedentes ao limite incidirão crit~rios 
rigorosos e medidas restri~vas de acesso aos instrumen­
tos de política agrícola, podendo inclusive incidir de ple­
no direito_ à desapropriação. 

A supremacia da posse s_q_bre as_ relações de domínio 
eXige a redução de todos os prazos de usucapião, 
mOdificando-se a legislação federal ern vigor. ~ inadi­
missível que continuem incidindo sobre as relações pos­
sessóriaS, os ultrapassados conceitos de que a posse é 
nle!a exie-IlsãO da proprieditde. -- -

A r~duçãÓ dos prazo$ do usucapião1 tanto repres-enta 
o- reCOriliec.írilenJ:O -® _relevo_ que d~ve ter a posse, corno 
figuri ãutôOoffia de direito, quanto significa estender 
concretarilerlte _ ~eneflcio sOci:~ll dirigido ao Cquaciona­
menio de inu_meráveiS_situilções de fato. Sua instituição 
requer medidas siinultâneas, tais como a instrução dos 
procedimentos judiciais céleres e eficazes, e a criação de 
condições de acesso à justiça. 

- Terras l'llbllcas 

h necessário e urgente que si: estabeleçam critérios 
rígidos 'na destinação das terras públicas, já que as con­
cessões feitas a grandes grupos colonizadores e mesrno 
projetOs de c-olonização têm favorecido a concentração 
da terr:;~.. 
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É fundamental restringir a transferência de qualquer 
direito sobre a terra a pessoas ffsicas ou jurídicas que jil 
tenham atingido os limites pré-fixados quanto ao módu­
lo máximo, visanOo findar com a concentração e especu­
lação de terras. 

-Terras lndigenas 

Impõem-se, também, respeito absoluto à demarcação 
das terras indígenas, como questão de prioridade e coe­
fêricia, reCOnhecendo-se o- direito à autodetenninação da 
comun'idade indígena. - -

- Imposto Territorial Rural - ITR 

O ITR deve tCr seus critérios dC aplicação revistos, 
para realmente penalizar a ociosidade, a especulação e a 
apropriação de grandes extensões de terras 
privilegiando-se, com baixa tributação, aos pequenos e 
médios produtores. 

Impõe-se, igualmente, a necessidade de se contar com __ 
mecanismos eficazes-Para a execução da cobrança do tri· 
buto sobre todas as propriedades nos prazos exigidos, 
bem como para penalizar os contribuintes que perderem 
os prazos com a incidência de taxas de juros e correção 
monetária. Tarribêm deverá ser proibida a concessão de 
anistia fiscal, medida esta que geralmente privilegia os 
grandes proprietários inadimplentes. 

- Justiça Agrária 

C~be ainda estudar a criação da J ustíça Agrária, anti­
ga reivindicação dos trabalhadores rurais, e necessâria 
diante da extensão e intensidade dos problemas e confli­
tos na ãrea rur.al. 

22 - Prioridade para a maioria: Pequenos e mé­
dios agricultores e trabalhadores rura"js -

Com relação aos pequenos e mêdios agricultores e tra­
balhadores rurais, as suas necessidades mais prementes 
indicam que as orientações mais significiitlvas ão GOVer­
no devem pautar-se nas séguintes diretrizes: 

-garantia da manutenção do subsídio ao crédito ru­
ral com prioridade ao público que se acabou de referir. 
Os subsídios crediticios constituem um dos instrumentos 
de política econômica utilizados rotineiramente pelos 
governos. Assim, o subsidio à agricultura ê legítimo e se­
rá restabelecido. cabe, entretanto, afirmar que a sua 
aplicação nos últimos 20 anos, para os objetivos elitistas 
de fomento de produção em grande escala de produtos 
exportáveis, é que foi responsável pelas graves distorções 
que serão sanads através do redifecionamento dos subsf~ 
dias às prioridades estabelecidas neste documento; 

..!... clareza e estabilidade da política agrícola. Toda a 
nação reclama hoje da instabilidade ou dos casuísmos 
das orientações governamentais de polítíc8. agrícola, que 
espalham a incerteza e a insegurança. Para isto é conR 
dição primeira que sejam exPlicitados os objetivos que o 
Governo se propõe~ a atingir na agriCultill-3..- Á- segunda 
condição é definir os meios pai3-ã.tingir objetivos. Final: 
mente, a terceira condição é que os objetivos e às meios 
constituam parâmetros de uma atuação que escapa dO­
casuísmo e se projeta no médio e no longo prazo; 
- -estabilização dos mercados agrícolas e da renda dos 
produtores. A polrtícã- agrícola. alérii dOS objetivos CsR 
pecíficris e particulareS do Governo, tem- Uma fuilção an­
tíciclica e rotineira: proporcionar a maícir estãbilizaçãO 
possível dos mercados de produtos agrlcolas, e particuR 
larmente prorilover mecanismos de estabilizaçãO da reri­
da dos agricultores e trabalhadores rurais. Dentre os pa­
râmetros que devem fazer parte deste obji::tivo.de Csta-bi­
lização, e como tais devem constituir condicionantes per­
manentes do traçado e da aplicação da política agrícola, 
pode-se destacar os seguintes: 

• a criação-de mecãnismos institucionalizados de con­
sulta aos agricultores, particularmente aos pequenos e 
médios agricultores, a fim de que se erradique o tecno­
cratismo da tecnologia, de modo que a atuação governa-

mental possa efetivamente refletir as aspirações e as ne~ 
cessidades da comunidade, em cada região e localidade, 
e possa beneficiar-se do conhecimento e das energias 
criatiVas- dos próprios agricultores; 
_ • considerações com as diversidades regionaíS a fim 

de que a atuação governamental não contribua para 
agravar as desigualdades inter-regionais' e as distorções 
da agricultura através da impossibilidade de orientações 
gerais baseadas em realidade localizadas e que não refle~ 
tem as condições de todo o País; -

-• constituição e manutenção de estoques reguladores 
e de segurança. As caracteríSticas-de sazonalidade -
biológica e econômica da agricultura e da conseqilente 
instabjlidade que tanto atinge os agricultores, também, 
ãiiilge,_o Pais. O ãhastecimento_ do mercado interno está 
sUjeito a graves criSes se uma polític'a definida da estabi~ 
Hzação do abastecimento nacional não for colocada em 
prática; 

• reorientação da pesquisa e extensão ruial para ierar 
e difUndir tecnologias alternativas que Permitam o farta~ 
Iecimento econômico e social dos pequenos e médios 
agricultores e dos trabalhadores rurais, de forma a ga~ 
rantir: 

-avaliação dos processos de produção científica e 
tecnológica aplicados agricultura através de instfumen­
tos democrâtico~populares de participação de produto­
res rurais; 

- redução da dependência externa de matérias­
primas, de germoplasmas e outros insumos e de tecnolo­
gias; 

- domínio do conhecimento cientifico da biotectiolo­
gia e engenharia genética, dando !nfase aos processos 
produtivos biológicos vegetativos em detrimentos dos 
químicos-mecânícos; 

-geração de tecnologias compatíveis com os ecossis­
temaS tropicais e subtropicais (cerrado, semi-arido, ama­
zônia e pantanal) obedecendo a lógica ctos interesses so­
cja._is e· recuperação e preservação d~s recursos naturais e 
do meio ambiente; 

- b'üSca de maior eficiência energética na agricultura. 
inclusive pela reciclagem de energia a nfvel de unidade de 
produção e uso de esgotos e lixos urbanos como fonte de 
maté-ria orgâp.i~; 

- síntese dos conhecimentos tecnológicos a- nível de 
unidade produtiva onde se combinam sistemas agrícola, 
pêcuário e florestal; 

-geraÇão .de tecnologia socialmente apropriada. 
Para _que tais orientações do Gove_mo se efetivem ple­

namente, far-se-.á indispensável e complementar as se­
guintes diretrizes: 

a) redefinição do Programa Nacional do Álcool. 
O Programa Energético Brasileiro, tem-se mostrado 

equivocado desde os seus pressupostos pois teve como 
prinCipais instrumentos o Programa Nuclear e ·o Proál­
cool, ambos caros e danosos à soci_eçlade brasileira. 

No caso do Programa Nacional do Álcool, que inyes­
tiu Cno!ãtes somas na substitui~O do produto mais su­
p6~fi_uo a_ Sêr_.Substituído, ao invés de se explorar as possi­
bili~des oferecidas pela reciclagem da frota de veículos 
automotÇ>res, pela introdução de melhorias na eficiência 
dos motores e lançamento de um vasto programa ferro­
viâ~io e hidroviário, a política_ e~ergé:tica brasileria aca­
bÕU-se Cõmprpmetendo com os (nteres:ies das classes do· 
minantes: usineiros, fabricantes de equipamentos, indús­
tria automobilística e grandes proprietários de terra. 

O PNA é hoje considerado um programa autoritário 
na origem, atrasado no tempo, distorcido na execução e 
elitista nos seus objetivos. Tràta-se de um programa au­
toritário, pois foi decidido por decreto sem a consulta doo 
CongreSSo, dos segmentos interessados e da comunidade 
científica. É um programa atrasado no tempo, pois efn. 
hora decretado ern 1.975, somente ein_ 1.980 entrou em 
execução efetiva, quando as necesSidades energéticas já 
se faziam sentir desde a crise do petróleo de I 973. Final­
mente, ê um programa distorcido e elitista pois, até o 
momento, está contemplando quase que excl~sivamente 
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os seigmentos priVilegi<idos já inencionad~s. proprie­
tários de carros de passeio e proprietáriOs de terras de 
alta produtividade. 

Face a esta realidade, ê indispensável uma imediata 
reorientaçâo no plantio de cidturas energéticas à. partir 
das seguintes diretrizes: 
-o PROÁLCOOL pode se tornar um instrumento de 

reforma social no campo, na medida em que pode viabi­
lizar uma redistribuição fundiária, permitindo o acesso à 
terra aos trabalhadores rurais sem terra ou com pouca 
terra, sob a forma individual, comunitária ou cooperati­
va; 

- separar a etapa industrial da etapa da produção da 
matéria-prima para a produção de álco_o_l; 
-o sistema de fornecimento da matéria-prima seria 

feito através de agricultores organizados em grupos ou 
cooperativas deixando ao industrial a etapa exclusiva de 
processamento; 

-melhor distribuição do privilégio locacional entre 
os produtores de cana estaóelecendo·se um limite de cota 
de pioduçào de cana-de-açúcar para os fundos agrícolas 
das novas destilarias; 

-viabilização do uso do álcool, exclusivo ou em siste­
mas mistos ou bi-carburantes no transporte de massa e 
de carga. -

_b) Re_definições das relações intersetoriais e íntetna­
cionais. 

Para que essas redefinições se concretizem os seguintes 
pré~requisitos abaixo são propostos. 

Na distribuição da renda: 
-o estruturamento de uma política salarial compatí­

vel com as necessidades de consumo dos trabalhadores; 
- oS :SalárioS devem ser reajustados a cada ganho glo· 

bal de produtividade da economia; 
- os salários devem ser repostos a níveis reais a cada 

período em que a inflação ejou custo dç vida atinja 10%, 
e em prazo nunca superior a dois meses, caso nesse 
período a inflação seja superior. 

Com relação à dívid~ exten;~a nacional: 
- a renegociação da dívida externa, recolocando o 

seu pagamento em condições compatíveis com as novas 
propostas democráticas e populares e ainda a discussão 
livre e democráti~a da forma com que ela foi contralda 
pelo regime político autoritário após o golpe militar pós-
64; 

-_que a dívida das empresas multinacionais seja 
transformada em capital cfe risco, não como capital de 
emprêstímo, como ocorre atualmente; 

- que a dívida do Governo e suas empresas quando 
tratiSoferid"as, por qualquer meio, à iniCiativa privada seja 
por ela assumida. 

No setor financeiro: 
-o estimulo à formação de cooperativas de Crédito 

Agrícola, contratadas pelos agricultores, com jurisdição 
restrita- à sua ârea de ação; 
-a regionalização dos bancos privados que atuam na 

área agrícola, com mecanismos coercitivos dC reinVesti­
mento dos recursos captados exclusivamente na agricul­
tura regional. 

2.3 -Prioridade na luta contra a fome: Abastecimen­
to Alimentar. 

Um dos direitos fundamentais do homerri é o da ali­
mentação. Entretanto, no Brasil, a percentagem das 
crianças famintas é particularmente alarmante, porque 
atinge o pontp mais sensível de qualquer Nação. Uma 
criança alimentada apenas a água e açúcar, como ê a si­
tuação de 70% das crianças da zona canavieira nordesti­
na, conforme denúncia da CNBB, fica irremediavelmen­
te afetada no seu desenvolvimento fisico e mental. 

Lamentavelmente não são apenas as crianças nordesti­
nas da zona canavieira que apresentam dietas alimenta­
res insuficientes para a s·ua adequada reprOdução. Apro­
ximadamente 70% da população brasileiia ingere menos 
alimentos do que o mínimo indispensável. 
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Esse processo crô.riico- de a_gravarrtento da deficiência 
alimentar e da população brasileira não é recente~-Ao 
contrârío, acompanha a história do Brasil desde seus pri­
mórdios. Entretanto, jamais se atingiu índices tão eleva­
dos de tão acentuada agudização. 

Inúmeras têm sido as propostas de remediar tal ques­
tão._ Todavia, ainda que algumas delas tenham tido êxi­
to, dada a sua amplitude e persistência, não tem qual­
quer significado perante as dimensões do problema. 
Muitos paliativos foram incrementados, porém, se forem 
somadas todas as ini_ciativa.s .r.ealizadas para amenizar a 
fome da população, elas não representaram nem um dé­
cimo dos desperdícios de alimentos que ocorrem durante 
um ano no País. 

Caso não se vislumbre uma reversão drástica deste 
quadro sombrio de agravamento da fome de milhões de 
brasileiros, permanecerá a perspectiva de uma Nação 
doente, subserviente e subdesenvolvida, Daí a priorida­
de. 

O Brasil é um País com uma produção agrícola e um 
potencial produtivo imenso. Soment~ c_om a expansão 
das culturas e criaçào nas áreas de fronteira iil.terna, 
poder-se-á triplicar a produção_ alimentar, utilizando-se 
recursos produtivos nacionais, Vialiblizados por uma Re­
forma Agrária e uma tecnologia socialmente apropriada. 

Assim, concebido, O abastecimento alimentar se tor­
nará num grande setor_dinâ_mi_co de ativação da econo­
mia, em especial a agrícola, permitirá absorver a força de 
trabalho hoje sem ocupação produtiva. 

Trará assim~ no bOjo desta prioridade; coritribuição 
efetiva para uma redistribuiÇão da renda, que deverá ter 
um efeito indutor imediato sobre o setor urbano­
industrial de produção de bens e serviços, e atendimento 
à imensa maioria da população. 

A situação crônica de fome e misêr_ia prógressívà a Cjúe 
foi Su_bmetida a maioria da população brasileira determi­
na a segui_nte definição das diretrizes básicas para as mú­
danças democráticas e populares no abastecimento ali­
mentar: 

• a obrigatoriedade das empresas de oferecerem urna 
refeiçãO Coin.Pieta diáriaaos empregados com até três sa­
lários míriimos, esiabelecendo-se estfmulos via mecanis­
mo tributáriO; 

• a garantia de alimentação básica a gestantes,lacten­
tes e crianças atê sete anos de idade; 

• a alimentação básica obrigatória a crianças do pri­
meiro grau a"travês das escolas e ampliação do t6npo de 
permanênCia da mesma para práficiã de esportes e lazer;­

• a criaÇãO do saláriO-desempfego qU:e venha-garaOiir­
alimentação adequada à família-do trabalhador; 

• a recuperação do salário mfniino real para atender 
as necessidades de sobrevivêncía Oo trabalhador. 

De uma forma m-aí.S-arilpla o suplemento alimentar bá­
sicO-à jjopulB.ção deve estar estabelecido sobre algumas 
diretrizes· básicas ati"ãvés de: 

• estabelecimento de mecanismos que restrinjam ãs 
taxas de intermediação e que permitam com isso a apro­
ximação entre produtor e consumidor para -que estes 
possam estabelecer novas relações de troca; 

• garantir a ampla participação popular sobre orga­
nismos de proteção aoconsumidor, com a finalidade do 
estabelecimentO de preços aCessíveis e ãssegilrar a quali­
dade biológicã.- dos alimentos. 

Aplicação de crédito para a produção de cana vincu-la-­
do à produção -eqüitativa de alimentos básicos em--ter­
mos de área, observando-se um prazo de ajustamento 
desta medida, através de um cronograma de conversão, 
As áreas de pousio de cana que representa 20% da área 
anualmente renovada, deve ser utilizada na produção de 
alimentos: 

• formação e readequação de estrutura de armazena­
gem e distribuição dealimentos para centros consumido­
res, evitando-se _o passeio dos produtos e possibilitando 
auto-suficiência regional de alimentos, tais como: 
pequen~s unidades armazenadoras, inclusive, a nível de 
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Unidade de_produçào agrícola, através de financiamento 
a lon_g_o prazo e a juros subsidiado_s, permitindo a War­
rantagem da produção; 

- tr~sformação industrial a nível de comunidade e 
mecanismo; 

- mercado de produtores, feiras e sacolões; 
• formação de estoque reguladores _com a finalidade 

de atender ao abastecimento a_limentar e propiciar a eSta­
bitidade dos preços a nível de atacado e varejo. 

• implantação de um Plano Nacional de Abasteci­
mento, Com_ o objetivo de dimensionar a demanda atu~l 
e futura da população brasileira e com vistas à projeção 
regionalizada da produção agrícola por produto. Isto 
implicaria ainda em promover a articulação de todas es­
truturas e instíumentos de política ligados ao abasteci­
mento alimentar, visando a integração de ações voltadas 
às reivindicações das organizações pOpulares. 

2.4 - Prioridade para a qualidade de vida: Recupe~ 
ração e preservação dos recursos naturais, e do meio am~ 
biente: 

Os ~ursos naturais e _o meio_ ambiente São patrimô~ 
nio da Nação e da humanidade. 

Um desenvolv_imento agrícola, em bases democráticas 
e populares, implica o respeito e a preservação desses ele­
mentos báSicOs para-ã vida humaha, animal e vegetal. 

A produção pode e deve ser realizada sem os seus sa­
crifícios ou destruições. 

Esse cUidado elementar não pode se confundir com o 
menosprezo à produção -de alimentos nas quantidades e 
qualidades necessárias ao abastecimento das populações. 

· Antes,--com ele se complementa, porque o abastecimento 
__ alimentar não é ação paSsageira; é atividade permanente 

e crescente, que só pode ser sustentáVel se os-recursos na­
turais e o meio ambiente forem mantidos em condições 
de produzirem constantemente e acolherem_ a vida_ de 
forma sadia. 

Por isso, é prioridade se estabelecer uma política 
científica e tecnológica voltada para a sustentação im­
prescindível do equilíbrio ecológico, atravês da adminis­
tração visando o interesse s_ocial dos recursos naturais, 
ocupando ordenadamente o espaço ambiental e 
utiiiiaõdo-o Corfetamente. Isto se-consubstancía .na im­
plantação de um sistema política, técnico e -operácional 
capaz de proporcionar ao País condições de desenvolvi­
mento satisfatórias, conciliando interesses sociaís, eco­
nômicos e eco_lógicos -para que a população brasileira, e 
as geraçõ"es futu_ras, desfrutem melhor qualidade de vida. 

A indiferença dos governos que se sucederam após o · 
golpe militar em 1964, e dos grandes grupos econômicos 
naciona"is e estrangeiros perante a problemática dos re­
cursos humanos e do meio ambiente eXige medidas ime­
diatas, prioritárias, intransferíveis,- para se sanar tantos 
desvarios. 

Dian.te da situação alarmante de desperdício de recur­
sos naturais, poluição da terra e das águas comprome­
tendo o patrimôriio das gerações futuras, se impõe a imew 
diata reversão da situação. 

Para que isto se_ possa realizar, serâ necessário partir 
de uma __ visão que tenha em conta a diversidade da 
problemática ambiental e permite atacar os problemas 
onde ocorram. 
- A organização das coffiunidades locais deve ser o prin­

cipa:l esteio de uma política ecológica autêntica que res­
ponda, com presteza, às reais necessidades das popu­
lações a_tiogidas. O fortalecimento de agências Cficazes e 
bem equipadas, a nível municipal e estadual, junto co_m a 
ação coordenadora de uma agência federal flexível e ágil 

_ -é extremamente urgente para que se inicie uma verdadei­
ra polftica de proteção ao meio ambiente em nosso País. 

Três -diretrizes básicas sintetizam as inúmeias PropOS: 
tas defendidas pelas organizações populares do PaíS: 

ã) EstaQcamento do processo de destruição dos re­
cursos naturais e meio ambiente. 
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- Lei de agrotóxicos 
Implementar, respeitando as esferas federal e esta­

duais, rigorosa fiscaliz<J.ção na importaçãO, industriali­
zação, comércio e uso de agrotóxícos incluindo a pro­
d-ução daqueles que por Pal-âmetros técnico.S.foram e ve­
nham a s~r proibi.dos, como os organo-clorados e tpercuw 
ri ais. 

- Manejo integrado de solos e da água 
Introduzir práticas de manejo integrado de solos e da 

água, em bacias hidrográficas com o objetivo de conter a 
erosão e a degradação dos regimes hídricos, e introduzir 
práticas agrícolas adequadas à utilização perene do solo 
e ôil água,- PriVilegiar as foimas de administração-Comu­
nitária, cooperativa e f ou coletiva das áreas com manejo 
integrado de solos. 

- TecnolÕgias alternativas 
Desenvolver tecnologias alternativas poupadoras de 

insumos e capazes de proteger e recuperar os Recursos 
Naturais. 

~ Manejo florestal 
Desenvolver e incentivar o uso de sisteinas de manejo 

com princípios de rendimento auto-sustentado de recur­
sos florestais. 

- Pqrtos industriais 
Rever todos os projetos de implantação de portos in­

dustriais que estão sendo instalados nos ecossistemas flU­
viais, estuários _e lãgunares. 

b) Controle das fontes de agressão aos recUrSos na­
turais e do meio ambiente. 

Legislação 
Revisar ejCiU .. instituir legislações referentes ao solo, à 

água e às florestas, com o objetivo de aparelhar o poder 
p_úblico, nos.níveis federal, estadual e municipal, a intro­
duzir adequado disciplinamento do s_eu uso, sob critérios 
de conservação _dos Recursos Naturais e do Meio Am­
biente. 

- Preservação de áreas de fator ecológico 
Limitar a expansão da fronteira agrícola em áreas de 

valor ecológicO, como florestas remanescentes, o panta­
pal mato-grossense, a região amazônica, a região semi-_ 
árida, como medida de proteção ambiental, dos recursos 
indígenas, dos santuários de flora e fauna, considerando 
que a área destinada a produção agrícola atual e futura 
do País atendem plenamente as exigências nutricionais 
do povo brasileiro, restando ainda significativa parCCla 
para exportação. 

- Preservação da água para consumo humano 
Garantir a qualidade da água para o consumo huma­

no e para a agricultura, pela fixação- de critérios para a 
proteção das baCias hidrográficas e para o controle das 
caigás poluidoras, seja de procedência agrícola indus­
trial ou urbana. 

- Proteção à população costeira 
Estabelecimento de normas de proteção da população 

costeira ligada à pesca artesanal, normas e penalidades 
mais rígOrOs"aS, fiscalização efetiva das transgreções reJa~ 
tivas à poluição marinha e pesca predatória. 

e) Preservação dos recurs_os naturais renováveis e do 
meio ambiente 

- Preservar os ecossistemas com a criação de novos 
parques e reservas biológicas; 
~ Utilizar bacias hidrográficas e suas subdivisões 

como a unidade bâsica de manejo integrado do solo, á~ 
gua, fauna e flora; 

- Promover a diversificação da produção integrando 
as atividades florestal, criatória e de lavoura com Vistas a 
unidade de produção e elevação da produtividade agrí­
cola e do ~rabalho; 

-Implantar florestas energéticas, orientados segundo 
a demanda potencial e o auto-abastecimento regional; 
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- Recuperação e preservação dos germoplastas de es­
pécies na,tivãs_ de fauna e flora; 

-Criar incentiVOs-tributáriOs e creditícios para a apli­
cação massiva de técnicas agrícolas conservacionistas 
dos recursos naturais e do meio ambiente; 

-Desenvolver processos de baixo custo para recicla­
gem e aproveitamento de resíduos urbanos, sólidos e 
líquidos; 

2.5 - Prioridade para a participação e Organização 
populares 

Das grandes_ reivindicações colocadas pela sociedade 
sobressaem-se, pela sua urgência, as dos pequenos pro­
dutores e trabalhadores, justamente as camadas da Po­
pulação rural mais sacrifícadas peta política econômiCa 
vigente nos últimos vinte anos. A prioritização dessas 
reivindicações deve realizar-se fugindo-se de esquemas 
assistencialistas, característica comum dé regirriC:s a·utõrl~ 
tários. 

O Estado, ao invés de organismos tutelador, deve cir­
cunscrever sua ação à abertura de espaço para a movi­
mentação e organização aUtônoma: ~aesses segmentOs do. 
meio rural, utilizando-se_ de mecanismos próprios de 
política econômica e social em geral e de política agi:ícola 
em particular. 

Numa Úansição demOcrática, o Estado deve rejeitar a 
visão vigente no âmbito de seus mecanismoS té:cilicos­
burocráticos- de que a questão social no campo-é--Uma 
questão de polícia e de segurança nacional e, ao mesmo 
tempo, desmantelar os mecanismos de atrelamento des­
ses movimentos e organizações. Paralelamente, devem 
ser abertos canais para participação efetiva da -popu­
lação rural organizada no seu processo decisóriO, tanto 
na elaboração das políticas gerais do Estado, como na­
quelas atinentes as suas condições maís imediatas de vida 
e sobrevivência. 

As princip.lis propostas atualmente em discussão di­
zem respeito ao título 5 da_ CLT .. Da Organização Sindi­
cal" e ao Artigo 166 da Co~stituição Federal, além de 
itens relativos à regulação das rela~ões-trabalho em ge­
ral. Nesse sentido propõe-se: 

Alterar o Artigo 144 da Constituição da República, 
que cria e determina o funcionamento da Justiça do Tra­

, balho que contribui para manter de pé o Sindicalismo 
corporativo e elaborar um noyo Código de Trabalho que 
garanta a liberdade e a aut~momia sindiCal~ qu~ teyis_e, 
em profundidade, os direitos soCiais básicoS dos traba­
lhadores visando assegurá-los e agilizá-los efetiV.iunente; 

Mudança na Lei de Greve, de modo a garantir o direi­
to dos trabalhadores exercerem todas as formas legíti­
mas de reiviridicação e pressão de que dispõem, inclusive 
paralisação do trabalho; 

Garantir que os trabalhadores possam estruturar for­
ma ou formas centrais de OrgaO.ização; 

Alteração_ dos itens que tratam da "Contribuição Sin­
dical'', para que o Estado deixe de ser o cobrador, admi­
nistrador, distribuidor e fiScal dos recursos que cabem 
aos sindicatoS, PassanâO aos trabalhadores a responsabi­
lidaâe de manterem seu sindicãto"; 

Gúánfir-ã extensão d-Os direitos trabalhistas, básiCos ·a 
todos os trabalhadores ruraiS.- Púalelamente, garantir 
reajustes reais dos seus saláriOs e a: incorpõiação de -ga: 
nhos efetivOS de_ produtividade; 

Proceder a fiscalização sistemática da aplicação da le­
gislação trabalhista no meio rural, com a partiCipação 
dos SindicatOs; 

Respeitar a convenção 87 da Organização- Iilteinacio­
nal da Trabalho - OIT. 

No que diz respeito aos Movimentos dos Sein-Terrã, 
cada vez mais amplos no País, o Estado deve garantir 
suas formas- de organizaçãO Preferenciais e discutir coni 
os mesmos a_s_s_uas propostas_. Dentre elaS, se distacam aS 
seguintes: 

-Na destinação -das terras públicas, Federais e Esta­
duais, bem como as provenientes-de desapropiações, que 
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seja dada prioridade para o reassentamento dos agricul­
tores Sem-Terra que estejain devidamente organizados; 

-Apurar denúncias e desenvolver ações de prevenção 
e aplicação- da Lei, quando arbitrariedades cometidas 
por terceiros contra os movimentos sociais e suas organi­
zações; 

-Assegurar a participação dos agricultores atingidos 
por desapropriações por intereSse-público (para cons­
truções de barragens, rodovias, rede elétricas, e-tc) rias 
decisões quanto à validade do$ projetos e, se aprovados, 
fias decisões quanto às indenizações, estrutura e locali­
zaÇão-- dos reassentamentOs. 

Quanto às formas de organização·cooperativistii-dos 
produtores, é necessário modificar a função exclusiva­
mente empresarial das cooperativas hoje e-xistentes -e seu 
conseqUente agígantamento. 

_Alterar profundamente, com_ base na mais ampla dis­
cussão com os interessados, a legislação cooperativista e 
associãtivista, abrangendo os sistemas contábeis, admi­
nistrativos, tributáriO-s, de representação, físcaís-e de re­
gistro,_:fl~ !Tian_eira 1:1 viabiliza~ a interiori,zação e demo­
cratizaÇão da prática cooperativista de forma a atender 
os interesses da maioria dos associados; 

Estimular o surgimento de Cooperativas ou orgam­
zações que envolvam a possibilidade do controle da terra 
e a organização do processo produtivo, em bases coleti­
vas ou Comunitárias, ou ainda, de esquemãs mistos, que 
permitam a convivência coletiva ou comunitária com a 
exploração familiar de pequenas parcelas, respeitadas as 
condições do meio e os interesses das comunidades em 
questão; 

-Dar prioridade aos incentivos e subsídios govema­
mentãís~ -inclUsiVe-aos serviços dlrCtos prestados pelo Es­
tado ao meio rural (assistência téCnica, extensão rural, 
fomento) dirigidas às cooperativas e associações que 
pautem seus programas de ações nos interesses de peque· 
nos produtores; 

:...._ Estimular e apoiar a constituição de novas foimas 
de coóperitivismo é aSSociativismo que desenvolvam ãti­
vidades de prOa"tJ:ção, comercialização e consumo, tais 
como os-grupos de uso comum de bens de capital (terra, 
máquina-, etc\ condÕmínios e consórciOs de produção, 
associação. df; defesa dQ meio ambiente, associaçãO de 
produtores, cooperãtiva de eletrifiCação, cooperatfVa <!e 
crédito, e outrOs moaos de organização comuilifária; · 

--.Implantar as Cõoperativas Integrais de- RCforma 
Agrária - C IRAs,- previstas no Estatuto da Terra e até 
hoje não disseminadas na_ forma e extensão qUe consul­
tem os interesses dOs trabalhadores rurais. 

-Respeitar, na organização popular, a criação e a 
cultura do povo, sem quaisquer limitações, controle, di­
visão e desmantelamento pelo Estado. 

2.6- Prioridade para a GeStão Participâtiv_a_ das Poli­
-- ticas Econômicas e Sociais para a Agricultura 

O Regime político autoritário que r'Oi instituído no 
País após o golpe militar de 1964, caracterizou-se, entre 
outros elementos da maior importância política-e social, 
pela concentração e centralização excessiva -e \trbitrária 
de poderes junto ao PÓder Executivo. -

Ó esvaziamento gradativo de todas as -prerrogativas· 
do Congresso Nacional, das AsSembléias Legislativã.s e 

- das Câmaras -de vereadores, aliados às medidas repressi­
vas e de controle polítíco, ideológico e policial sobre as 
organizações da sOciedade civil, facilit<iram a consoli­
dação de um processo de oligarquização ..das decisões." 
onde uma eficaz arHCulação tecnocrâtiCa militar diSpu­
nha sobre todas as dimensões do ex.ercfcio de GovernO.­
-NO-ãm-a&o-d~a d.~âffiic8:..,.celiúatizãdofa e·concentra; 

dera de poderes I?Olíticõs- reã~izou-se suCessivas alte~ 
rações técnico:..adrninístrativ8s llaS-"írist"iúdÇõeS-gOVetna-­
mentãis; moviinento eSse ·que se denominou de .. moder­
nização administrativa". · · _ 

As alterações. nas estruturas e objetivos- das organi­
zações complexas do aparelho do Estado obje"tivarari:t- a_ 
sua adaptação orgânica:- às -propostas iiTIPil'Citãs a-as 
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transfOrmações econômícas e sociais que -se fizeram in­
dispensáveiS para a consecUção do processo de interna­
cionalização da economia nacional, horizontalização do 
desenvolvimento capitalista no País, a garantia de eleva~ 
das taxas -de lucros para os grandes grqpos económicos­
financeii:OS, a mariutenção sistemâtica do arrocho sala­
rial, a transferência de renda intersetorial, em particular 
da agricultura para o setor secundário e frações do setor 
terciário, -a aprOpriação privada de vastas extensões de 
terra e dos recursos minerais que se constituem patrimô­
nio de toda a sociedade, enfim, para a concentração dos 
meios de produção e da renda nas mãos de uma minOria 
de Ca"jjitalistãs naCionais e estrariB:elros. --

As articulações_ entre a tecnocracia militarista e ·as exe­
cUtivos das emprCsãS caPitalistas de grande porte, forma­
ram, ainda que eivadas de contradições, autênticos .. lob­
bies" antipopulares, que definiram autoritariaineiite OS­
critérios diretores das políticas econômicas nacionaiS, se­
jam para fins de equacionamento das questões intern~s 
como internacionais. 

Neste-contexto centralizado, o Ministério da Agricul­
tura foi sistematicamente esvaziado de conteúdo e de 
funções. Várias de suas empresas vinculadas, autênticas 
variguàtâas dos interesseS do capital multina-cional e das 
empresas nacionais a ele subordinadas, dispunham de 
maiores margens de intervenção política -do que~ pró­
pria Administração Direta do Ministério. Ein muito$ ca­
s-os, senão_ na maioria, as empresas oU Orgailíi3.Ções vin­
culadas seguiram diretrizes de outros Ministérios, erii 
particular da Sec~taria de Planejamento da Presidên~ía: 
da República- SEP_LAN, a qual concertou em seu âm­
bito a ma/cria dos poder~ IJ.o Executivo. 

Ao se propor mudanças na agricultura brasileira de 
forma a se prioritizar a maioria- dos pequenos e médios 
produtores e trabalhadores rurais, garantir a função so­
cial básica da agricultura que se constitui na oferta de 
aiJmentos para ~ popul~ção, recuperar e pr~ervar os re­
cursos naturais e o meio ambiente, apoiadas, todas essas 
mudanças, no processo indispensável da reforma 
agrária, far-se-á indispensável, não apenas se reorientar 
a diVisão de re_spQ_nsabilidades entre os organismos fede­
.1iiS e estaduais-_qUe atuam re.lacionados com a agricultu­
ra, como assegUrar articulações democráticas entre as 
instituições governamentais e aqueles da sociedade civil. 

Nesse sentidO, as s-eg"Uii1tCS diretrizes apreSen-tam-se 
como de imediata ãj:)HcaçãO: -

.descentralizar e desconcentrar os poderes de tribu­
tação e alocação de recursos orçamentários do Governo 
Federal para os _Governos Estaduais e Municipais; 

.reduzir drastÍcameiúe o número de funcionáriOs téc­
nLco __ e b_urocráticos sediados em Brasília, 
redirecionando-os para os Estados; 

.ãSseglirar a ã.mpla representação das mais_diversas or­
ganizações econômicas, polític:is e sociais náS estruturas 
de decisão dos Ministérios e, ou empresas vincUladas 
com a agricultura; 

.redefinição daS -relações interministeriais e a neces­
sária independência e autonomia do Ministério da Agri­
cultura em relaçà~ aos Ministêrios da chamada área eco­
nômica; 

.garantir que a gestão da política agrícola seja exeCuta­
da supletivamente pelo Ministério da Agricultura, 
transferin-do-a- para os Estãdos à medida de suas habili­
tações; 

.estabelecer mecanismos de controle e fiscalização -das 
ações executivaS govern-amentais diretamente pelos orga­
nismos populares comunitários. 

o'sR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Conce<Ío a 
palavra ao nobre Senador NelsÓn Carneiro. 

U SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o Segili:ilte discurso.)- Sr. presidente, Srs. Senadores: 

Os Procuradores da Justiça do Trabalho vencem um 
salário mensal de s-eiscentos e vinte e três mil e vinte e seis 
crüzeirOs, efiCj_llàrifo osjúíies·, no início de carreira,· réce~~ 
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bem um milhão e quatrocentos mil cruzeiro_s_mensaiS e 
os Fiscais do Trabalho percebem, como vencimento­
base, novecentos mil cruzeiros mensais. 

Evidencia-se, portanto, uma clara disparidade, taRto 
mais quanto_ pouco mais de seiscentos mil cruzeiros, o 
equivalente a menos de sete salãrios mínúnos, ·são abso-­
lutamente insuficientes para que se mantenha- Cj_uem-; 
além da famtlia e do--sustento pessoal, tenha que arcar 
com as despesas inevitáveis com a biblioteca, precisando 
estar em dia cOm a evolução da matériajuiidica, no cam­
po do direitO laboral, um dos mais mutãveis em-noSso 
País. 

A relevância das funçõ$ -exercidas- pelos Procuradores 
da Justiça do Trabalho estã a exigir um nível salarial 
condigno. 

Entretanto, esse problema não tem sido tratado com a 
devida oportunidade e urgência, tanto que eXiste um 
Projeto de Lei Orgâriica, conhecido pela classe hâ mais 
de vinte anos, emperrado, sem qualquer andamento, por 
falta de interesse das pessoas responsáveis. 

O citado ProJeto de lei declara, no seu artigo 141: 

"Fica incorpófada aos vencimentos dos 
membros do Ministério Público da União, pelo seu 
valor máximo, a -gratificação de produtividade que 
lhes ê devida, nos termos do Decreto~lei n" 1.709, de 
31 de outubro de 1979." 

Tal medida, cujo cumprimento se retarda, pelo menos, 
cinco anos, viria dar niais dignidade aos procuradores da 
Justiça do Trabalho, sem acarretar maiores dispêndios 
para a União, uma vez que, nos termos desse decreto-lei, 
há a previsão desse perc-entual, como vantagem para os 
membros do Ministério Público da União. 

Diante disso e atendendo a justo e veemente apelo da­
queles servidOres federais, cabe-nos solicitar ao Ministro 
Abi Ackel, titular da pasta da Justiça e por isso -mesmo 
chefe do_ Ministério Público da União, que promova o 
andamento do Projeto_ de_Lei Orgânica do Ministério 
PH-bfico, a fim de que possa tramitar, possivelmente em 
regime de urgência, nas duas Casas do Congresso Nacio­
nal, fazendo justiça a uma classe que esperam hâ vinte 
anos, em nome do princípio da isonomia salarial, que 
tem acolhida em nossa Constituição, acolhimento a essa 
inadiável e tão procrastinada reivindicaçãO, que se Confi­
guraria na incorporação aos vencimentos da gratrficação 
de produtividade. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr~ Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o-seguinte discurso) -:-_Sr. Presiáente, Srs~ Sena­
dores: 

Embora alguns econ_omis~ ou empresâriOs derrotis­
tas prefiram esquecer a capacidade de industrialização 
do Nordeste, sugerindo a sua pura e simples dedicação 
ao setor primâriõ da economia, muitos outros especialis­
tas da região, inclusive Celsq Furtado, pensam de modo 
diverso. 

Para estes, a única manefrã. do Nordeste enfrentar, e 
derrotar, o subdesenvolvimento estâ na modernização de 
sua economia, ainda que à custa de subsídios e incentiw 
vos- fiscais, iil.dispensâveis Pãra fazer atenuar, reduzir oU 
barrar uma situação de desequilíbrio que chegou a 
ameaçar a paz social. 

É o que relata o Jornal A Tarde, de 20 de junho últi­
mo, demonstrando que a ârea tem condições subjetivas e 
objetivas para enfrentar o_ desafio e, nas últimas dêcadas, 
tem desmentido os vaticíníOs _dos pessimistaS. 

Na verdade, o subsolo nordestino possui potencialida­
des significativas, cõlltenào ricas e diversificadasjazídas 
minerais, inclusive com recursos altamente energéticos. 

E um exemplo de nossa capacidade de desenvolvimen­
to econômico é a indústria petroquímica da Bahia, que 
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veio localizar-se exatamente nas proxinlidades da 
matéria-prima. 

O jornal faz Um elenco das possibilidades de explo­
ração, a partir dos minerais atômicos do ceará e da 
Bahia, do cobre baiano, do ouro e do ferr:o na região 
Norte e em Minas, do sal marinho no RiO_ 1Jrande do 
Norte, do_ minério de ferro em Cãrajâs, no Parã. 

Deste modo, a localização de tantos recursos na região 
nordestina deveria atrair Para ·suas proxiinidades tam­

bém a implantação da indústrias, que visassem as referi-
das jazidas. · -

Reclama, contudo, o povo de minha região; do fato de 
que, a despeito de tantos recursos, as jazidas exploradas 
o foram em função do forneCiriu!nto da matéria-prima 
para a industrialização do Brasil-Sul. 

Que o indesejado _êxodo de no!'destinos veio enrique~ 
cer a moderna agricultura d_o Sul do País. -

Que apesar das culturas de exportação proporciona­
rem bilhões de dólares graças a presença do Nordeste, 
muito pouco destas divisas retornam em forma de inves­
timento, na- região. 

E que, assim, uma verdadeira sucção impiedosa do 
Nordeste, torna-o cada vez mais empobrecido. Enquan~ 
to que outras áreas se enriqueceram com o desvio de al­
guns dos seus antigos incentivos fisCais par TtailSãiílazô­
nica, a ponte Rio~ Niterói, a SUDAM, o turismo e a pes­
ca. 

A SUDENE perdeu a importâncía que tinha para pen­
sar o desenvolvimento da região, já que oS recursos do 
Banco do Nordeste passaram a se direcionar em função 
dos ventos políticos. 

Uma das poucas vantagens que restava à área, sobre­
tudo durante a dura e prolongada seca por que passou, 
era a certezã-do ci:êdito rural regionalizado em função 
das desigualdades no desenvc;>lvimcmto econômico das 
várias parcelas de nosso território. 

Agora, ante a ameaça feita a tal regionalização, o Nor­
deste teme que, mais uma vez, -os recursos ali captados 
sejam aplícados iias'regiões mais desenvolvidas e social­
m_en te menos carentes. 

Pede, portan(o, insistentemente ao Banco Central que 
adote medidas severas a fim de que os recursos do Crédi­
to rural nele captado, ali também se apliquem. 

Depois da insdústria de construção civil, hoje são os 
nossos pecuaristas que reivindicam uma séria e eficaz re­
gionalização do_ crédito rural. 

Solicitam que suas lideranças políticas, de qualquer 
coloração partidária, endossem sUas postulações~ 

Valho-me de minha qualidade de parlamentar para fa~ 
zer ecoar, neste plenàrio, as suas-legitimas pretensões, di­
zendo apoiar também suas alegações no sen~do de que o 
desenvolvimento harmônico do País ê uma questão de 
segurança nacionªl. -- - -

Porque, com-O relata A Tarde, no noticiârio que co- · 
méntaDioS, ·use uma _desesiabilização sócio econômica 
convulsionar o Nordeste:, o resto do Brasil poderá ser ar­
rastado de ~oldão". (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Cumpro o dolorosO-dever de assumir esta tribuna para 
uma breve, mas necessária, comunicação fúnebre 

Refiro-me ao prematuro falecimenfo do ilustre De­
sembargador José Fernandes Prado Vasconcelos, ocorri­
do no _dia 9 de outubro passado, em Aracaju. 

Integro, respeitado e estimado por todos quantos tive­
ram- o privilégiO de conhecê~ lo, Juiz de Direito eni Ria­
chuelo e em Lagarto, o Desembargador José Fernandes 
Pr~do Vasco~celos dedicou toda_a sua nobre existência 
ao Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, no qual se 
destacou como Corregedor, Presidente e Vice~ 

Presidente, exercendo, ao falecer, ~ presidência da Câ-
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maia Criniinal e_a Vice--Presidência do Tribunal Regio­
nal Eleitoral, do qual, aliás, já for-a Presidente. 

Nascido em Riachuelo, a 12 de maio de 1922, o De­
sembargador José Fernandes Vasconcelos se integrou no 
Pod'er Judiciário como uma das suas mais altas expres­
sões culturais e profissíonais, durante mais de 35 anos de 
fecunda atfVidade. 

CaJ>ado c.om Dona Mariana Prado Vasconelos, sendo 
ainda, vivos os seus pais, Etelvino Prado Vaconcelos e 
Maria Elvira de Vasconcelos, o recém-falecido Desem­
bargador Ilonrou -o seu Estado, e a nobre profissào que 
abraçou. 

Ao formular esta breve comunicação, desejo transmi~ 
fir a: seus familiares inconsolâveis, seus pais, à viúva e fi­
lhos, Ana Maria. Ana Isabel, Ana Beatriz e Jose Etelvi­
no e também ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
de Sergipe - meu profundo pesar, com as expressões da 
minha saudade, em face da velha amizade de muitos 
anos, durante os quais cresceram a estima e o respeito 
que lhe dedicava. 

Fiõalizando, solicito a incorporação ao texto deste 
pronunciamento, das palavras proferidas pelo ilustre 
Desembargador Luiz Rabelo Leite, Presidente do Tribu­
nal de Justiça do Estad()_ de Sergipe, quando da homena­
gem de despedida tn'butada ao saudoso Desembargador 
José Fernandes Prado Vasconcelos. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Palavras de despedida do ~!Jembargador Luiz 
Rabelo Leite, Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Sergipe, ao D~mbargador José Fernan­
des: Pndo Vasconcelos, falecido no dia 9 de outubro 
de 1984. 

DESEMBARGADOR JOS" FERNANDES PRA­
DO VASCONCELOS-- Os aContecimentos cfa vidá se 
repeiein. Mais uma vez aQui estamos, neste enconiro de 
separação, de ausência e; de dor, para tributar um preitcr­
de saudade e render as homenagens do Poder JudiciáriO 
ao companheiro de mais de tiinta anos que nos deixa, 
nesta hora final em que o homem ê totalmente ele mes­
mo, como potencialização do princípio esPerança que 
nele vibra e como potencializãçãÕ plena da latência hu­
mana. 

-Entendemos e acreditamos que a morte marca a rup­
tura de um processo - cria a cisão entre o tempo e a 
eternidade. Sabemos também que o homem é mais do 
que o BIOS,-pOi(jue é mais que um animal. Também ele, 
o homem, é muito mais do que o tempo, porque suspira 1 

pela eternidade do amor e da vida. EiS por que, n6s cria­
turas humanas, somos pessoa e interioridade, e em nosso 
peregrinar vamos Cfeixando sinaiS, tendo a certeza de que 
cada um de nós é uma palavra de Deus que nunca mais 
se repete. · 

E você, ilustre e estudioso companheiro e colega, 
como vigilante que sempre foi e homem angustiado 
como sempre viveu, fixou no tempo sua passagem, dei­
xando marcas de coerência de vida e de convivência in­
tensa na sinceridade da busci. procurando, cada vez 
mais e melhor, viver nos ditames da seriedade de atitudes 
e no respeito de gestos e na essencial honestidade de pro­
pósitos. 

Seu amor ao Tribunal de Justiça e aos direitos dos que 
nele vivem caracterizOu sua missão de juiz e de vanguar­
deiro do Poder Judiciáriá na defesa do primado da Jus­
tiça. Sua piesença na Coiregedoria Geral màrcou épow ~­
ca ... Podia errar, mas era honesto na sua visão, sincero 
no seu proceder, causando às vezes na sua busca da ver­
dade e do direito traurilas ou tristezas. A vida é assim 
mesmo. 

Sua luta pela grandeza do Í'losso Poder Judiciário vem 
de longe, quando tudo era quase impossível e o ambiente 
era Cheio de nuvens carregadas e escuras. 

Merece neste instante noss_o preito de homenagens e 
de gratidão pelo que lutou, pelo que sofreu ... pelo que 
realizou. 
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Seu exemplo de bandeirante vai deixar um vazio, e sua 
vida de Juiz uma lacUna. -

Amigo, nossa prece de esperança e de paz. 
Que Deus o guardel 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senâ.dor Helvídio Nunes. 

OSR. HELVlDIO NUNES (PDS -Pl. Pronuncia_o 
seguinte discurso.)- Sr.-Presidente, Srs. Senadores: 

Há tempos reivindico rllodificições na estrutUra admiM 
nistrativa do InstitUto Naciori.il de Colonização e ReforM 
ma Agrária - INCRA, no Piauí. 

órgão incumbido da execução do -Sistema de Admi­
nistração da PolítiCã Fundiária Nacional, sei da presença 
daquele órgão em todos os quadrantes do País, sobretu~ 
dQcom o objetivO de "elevar o nível de atuação e de pro-
dutividade em suas ãreas de competência". -

Umas das principais tarefas confiadas ao IN CRA, 
atualmente, reside na execução de projetos. de coloni~ 
zação, cumprindo destacar que trinta e quatro estão em 
fase iniciai ou de plena implantação, assim distribuídos.: 
cinco no Pará, um em Pernambuco, um em Goiás, um 
no Rio de Janeiro, dois no Paraná, um em Santa Catilii· 
na, seis em Mato Grosso, três no Amazonas, três no 
Mato Grosso do Sul, quatro em Rondônia e três no Ma­
ranhão. 

Ora, o meu Estado, o Piauí, que integra ~ 12• ~oorde­
nadoria Regiõnai do Meio-Norte, com sede em São 
Luís, capital do vizinho Maranhão, até o momento não 
foi beneficiado, não foi contemplado com qualQuer pro­
jeto do- INCRA, enquanto no Maranhão estão sendo 
executados os projetos Bacabal, Vale do Pindaré e Barra 
do Corda. 

Não sou contrário à implantação, absolutamente, ,dos 
três projetos maranhenses. O que estranho é que o Piauí, 
com as potencialidades que oferece no setor primário, 
não tenha àlcançado até hoje, pelo menos, tratamento 
semelhante ao daquele órgão. Friso que não falei em tra­
tamento igual, mas semelhante. 

O que reclamo, o que estranho, sobretudo o que afir­
mo Senhor Presidente e Senhores Senadores. é que no 
extenso território do Piauí não existe qualquer. projeto 
do INCRA em execução. 

Claro que pela grande expressão territorial, pelo pr6-
prio processo da colonização, pela grande disponibilida­
de de terras de boa qualidade, peJa vocação agropecuária 
que desenvolve, pelos problemas que enfrenta para reali­
zar satisfatória distribuição de terras a· quantos delas ne­
cessitam, para a· subsistência própria e da família. sem 
esquecer o aspecto social que a presença ensejaria, não se 
pode dispensar a participação efetiva e multiplicadorã 
do INCRA no Piauí. 

A titulo de ilustração, vale lembrar que, "no passado, 
o lNCRA e os órgãos que o antecederam, implantaram e 
desenvolveram o Núcléo Colonial do Gurguéia, no mu­
nicípio~e Eliseu Martins", experi!ncia vitoriosa que ain­
da hoje produz excelentes resultados. 

DesC:jo agora, Senhor Presidente e Senhores Stmado­
res, ao cabo desta comunicação, fonnular um apelo às 
autoridades competentes. 

O apelo é no sentido de que o INCRA instale em Tere­
sina, capital do Piauí, uma unidade administrativa inde­
pendente, distinta da do Maranhão, com autonomia 
própria, numa palavra, a Coordenação Regional do 
Piauí, pois que com tal pr~idência o Piauí obterá.;orn 
mais celeridade, 9s beneficios. que a experiênci~ e as es­
truturas do INCRA podem proporcionar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDJ!:NTE (Martins Filhd) - COncedo a 
palái'ta..f16?nobre Senador Itamar Frap.co. ! 

· Ó SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. P.!onun­
cja o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, e Srs. Senado­
res: 

Com o objetivo -de melhor inst'ruir a apreciaçãO do 
Pr_pjeto de Lei n'~' 153/8~ que "estima a receita e ftx8. 3. 
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desPesa do DF para o exercício de 19~~:· foi formuladE_ 
pedido de informação que tomou o n'1 225/84. 

O efetivo controle dos recursos públicos, não só ilo 
que tange a sua arrecadação como também, e sobretudo, 
na parte referente aos gastos, é missão que se confunde 
com. a própria razão de ser da instifuição pãrlamentar. 

Lamentavelmente, a Carta vigente há quase 20 anos 
cerceia e limita esta importante função congressual, 
podendoMse mesmo afirmar que o papel do Poder Legis­
lativo neste particular foi reduzido a mera formalidade; 

Nestas condições, não consideramos oportuno que a 
própria Lei de Meios venha a outorgar ao Poder Execu-

- ti v o poderes ainda mais amplos para modificar, por de­
creto, aquilo que foi aprovado por lei. Nessa: ordem âe 
idéías, foi apresentada emenda ao Projeto de Lei Orça­
mentária do DF parÍl o exercício de 1985 suprimindo disM 
positivoS-tendentes a permitir à administração locafa li­
vre manipulação de valores, independentemente de 
anuência legislativa. , 
-A reSposta ao· Requerimen,to de Informações n11 

225/84 está a revelar a oportunidade da iniciativa. 
Indagou-se, fundamentalmente, sobre os atos praticados 
pelo Executivo do DF, no ano-em curso, com base em 
permissivos legais idênticos aos que ora se pretende eli­
minar e constantes da Lei Orçameritãria votada em 1983 
(Lei n• 7.157 (83). 

O ••quadro demonstrativo de creonos suplementares 
abertos peio governo do Distrito Federal", no período 
compreendido entre 1~'-1-84 e 30-9-84, anexo à mencio­
nada resposta, evidencia que os mesmos representam va­
lores correspondentes a até 1.374,7% daquilo que foi ori­
ginalmente orçado. 

Diz S. Ex• o Governador, que os recursos ~· ... são apli­
cados principalmente nas âreas Sociais de Educação e 
Saúde, vindo a seguir a áreas de Segurança". 
Acrescenta que outras áreas •• •. .são atendidas através da 

·-receita própria· do Distrito Federal e transferência da 
União decorrente de disposições legais ... ", Entendemos, 
entreta-nto, caber ao Legislativo não só a escolha de 
âreas prioritária-s como tambéin, e pritlclj>almeDte, a de­
terminação dos projetoS e programas que devem reCeber 
tratamento urgente; Não se trata aqui de questionar os 
critérfos adotados nem de submeter a críticas a atuação 
do executivo local. Importa, isto sim, defender uma prer­
rogativa congressual que não pode nem deve ser esvazia­
da além dos limites impostos- pela Constituição-. 

Parece-nos óbvio que a institucionalização de meca­
nismos que permitam a alteração dos limites qUantitati­
vOs Csfabelecidos na lei orçamentãria em percentual su­
perior a 1.300%, fia ritelhor das hipóteses. descaracteriza 
completamente o sentido da Ps,rticipaçã·o le~Iativa no 
controle dos reçurso~ públicos. 

A resposta à segÚnda indagação formulada, confinna 
o que foi dito acima. A título de .. adotar medidas que 
compatibilizam a receita e a despesa", o governo local 
confessa promover uma constante adequáção dos " .•. ex­
cessos de ~lecadação atravéS da estrutura de créditos 
suplementares". Cabe então indagar? Não seria mais 
aprOpriado devolver ao Legislativo a competência ·paia 
alocar os recursos decorrentes de .. excesso de arreca­
dação"?--

No que tange as operações de crédito para anteci­
pação da receita, objeto da terceira indagação, responde 
S. _px• ~_firmitn_Qo não ter sido a prerrogativa utilizada 
neste exercfcio. Enteride, ~ão obstante, justificar-!)e ·~a 
sua manutenção no Projeto de Lei de Meios para 1983" 
porque encontra~se prevista no item IV, do § 1 '~', do art. 

43 da Lei "' 4.320(64. 
_Ora, neste particular, há que se recorrer ao texto de 

Lei Maior qu_e apenas possibilita tal previsão quando o 
Poder Legislativo assim julgar c_onveniente: 

••Art. 67- As opÚações cie créditos para anteci­
]:tação da receita autorizadas no orçamento anual 

- não excederão a quarta parte da reeeita total estima~ 
da para o exercício finânceiro e, até trínta dias de~ 
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pois do encerramento_d,este, serão obrigatoriamente 
liquidadas. •: -

Trata~se, portanto, mais uma vez de julgar da oportu­
nidade e conveniência de delegar tal prerrogativa ao Po­
der Ex.ecutiVõ. Seria conveniente manter o Senado da 
República alheio às razões que podem determinar a ne­
cessidade de ante_cipar receita? cremos que- rlão, pois tal 
imposição evidencia a existência de desequilíbrio grave 
cujas ca-usas não podem permanecer conhecidas apenas 
de um restrito grupo de burocratas. 

Por fim, a quarta e última resposta constitui uma elo~ 
qUente demonstração do amesquinhamento _da função 
parlamentar quando tantas prerrogativas são delegadas 
ao Executivo. 

Procurando justificar a solicitação de crédito suple~ 
menta:r--diretamente à União explica o Goyernador: 

.. Como se vê, os recursos provenientes de contri­
buições da União tem objetivos definidos e a sua li­
beração obedece a um processo circunstanciado em 

-que o Distrito Federal comprova as suas necessida­
des de recursos à Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República." 

Na verdade o que o Congresso Nacional faz ao votar 
permissivos dessa natureza é determinar que o executivo 
local se entenda diretamente com o_ Superministro encer­
ragado de liberar verbas e alocar recursos. 

Passa ele a ser o juiz úi1ico e definitivO das- necessida­
des financeiras do Estado, devendo a administração lo­
cal sujeitar-se ao seus critérios e caprichos. 

De todo exposto e analisado podeMse concluir que a 
emenda supressiva apresentada ao Projeto de Lei Orçaa 
mentária do DF para 1985, tem por escopo exclusivo res­
taurar a dignidade e a proeminência da função legislativa 
em matéria de capital importância. O que até aqui vem 
ocorrendo não passa de uma completa inversão de valo­
res e princípios levada a efeito- pela própria instituição 
dotada de poderes específicos e legitimidade polltica 
para "autorizar despesa e estimar receita". 

Estou certo que o Senador Alexandre CoSta, Presiden­
te da Comissão do Distrito Federal, comunga, também 
com o qUe acabo de expor. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ITA­
MAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 
OF. SGM/118 

A Sua Ex:celência o Senhor 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 

Senhor Senador: 

Em 15 de outubro de 1984 

Por determinação da Presidência enCamióho, em ane­
:to, cópia das informações prestadas pelo Poder Executi­
vo em resposta ao Requerimento de Informações n'~' 

225/84, de autoria de Vossa Excelência. 
-Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce- · 

lêncía oS protestos de estima e·consideração. - NeriÕne 
Nunes Cardoso, Secretãrio-Geral da Mesa. 
Q.E. 
N• 904 /8~ - GAG 

Brasília, 10 de outubro de 1984. 
Exmv Sr. 
Senador Moacyr Dalla 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Em ~tenção ao solicitado através da SM 299, de 25 de 

setem6ro último, tenho a honra de levar à consideração 
de V. Ex•, os esclarecimentos pertinentes ao Requeri­
mento de Informações nl' 225/84, com vistas à instrução 
e apreciação do Projeto de Lei do Senado nl' 153/84: 

l -Com base no que faculta o artigo 8'~', item 5, da 
Lei nl" 7.157, de 5-12~83, quais os créditos suplementares 
abertos, suas respectivas origens e percentual que repre­
sentaffi do ÕrçamCnto originariamente aprovado? 
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- Em anexo o Quadro Demonstrativo dos Créditos­
Suplementares abertos pelo Go~erno do Distrito Federal 
no PeríodQ de l'>' de janeiro a 30 de setembro do corren~e 
exercício. Como -y. Ex~ Poderã verificar, após exame do 
referido Demonstrativo, os recursos transferidos pela 
União são aplicados princiPalmente nas áreas sociais de 
Educação e Saúde, vindo a .s_eguír a área de Segurariça. 
As demais ãreas são atendidas através da Receita Pró­
pria do Distrito Federal e Transferências da União de­
correntes de disposições legais, tais corilO Fundo de Par­
ticipação dos Estados, dos Municípios, Taxa Rodoviária 
Única, etc. -
2- Quais as medidas até agora adotadas com. base no 

artigo 89, item li, da Lei n"' 7.157/83, para ••ajUstar os 
dispêndios ao efetivo comportamento da receita"? 

O sistemático e-ifgido acompanhamento do Processo 
Orçamentário Governamental vem proporcionando ao 
Poçier Executivo a adoção imediata de medidas práticas 
e compatibilizadoras do desejado equilíbrio entre a recei­
ta e a despesa, mantendo sempre ajustados os níveis de 
comprometimento de gastos públicos com os efetivos 
fluxos de ingresso no Cofre do Tesouro do Distrito Fe­
deral, eliminando qualquer possibilidade de ocorrência 
de déficit, bem como adequando programaticamente os 
excessos de arrecadação, através da abertura de créditos 
suplementares. 

3 ........ Quais ãs operações de crédito até agora realiZãdas 
para antecipação da receita corri base no disposto do ar­
tigo 8~', ítem. lll, da Lei n'l 7.157 /83?""" A prerrogativa 
atríbuída ao Go'vernador do Distrito Federal pelo citado 
dispositivo legal não fo"i exercitado neste exercício finan­
ceiro. Contudo, por se tratar de fonte de recursos per­
missíveis à abertura de crêditos suplementares, conforrro 
dispõe o item IV do § _19 do artigo 43 da Lei n1' 4.320, de 

-17 de março de 1964, justifica-se a sua- rilanuti:_nÇão no 

4- Quais os Créditos Suplementares concedidos pela 
União que formam incorporados ao Orçamento do Dis 
trito Federal ao·Jongo do presente exercício e respectiva 
destinação progrãmã"fica? 

- De acordo com o Quadro Demonstrativ:o dos Cré~ 
ditos Suplementares con-cedidos pela União (anex:ó), 
verifica-se que CrS 119.970.100.000,00 destina-se ao pa­
gamento de Pess_oal e Encargos Sodais e CrS 
14.000_.000.000,00 (quatorze bilhões de cruzeiros) à aqui­

Sição de medicamentos para a Fundação Hospitalar do 
D"istrito Federal. Como se vê, os recursos provenientes 
de contribuições da União tem objetivos definidos e a 
sua liberação obedece a processo circunstanciado em que 
o Distrito Federal comprova as suas necessidades de re­
cursos à SecrCtaáa de Planejamerito da Presidência da 
República. 

-Sob a minha presidência, este Governo vem reali­
zando, mensalmente, reunião 'de avaliação do acompa­
nhamento da execução da despesa e do comportamento 
da realização da receita orçamentária, com os titulares 
das Secretarias do Governo e de Finanças e com a parti­
cipação do Coordenador do Sistema de Orçame_nto. ___ Projeto da Lei de Meios para 1985. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex•, os 
protestos de elevada estima e destinta consideração. -
José OineUas 4e SÕuza F'dho, Governador. 
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CÓDIGO 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

DEMONSTRATIVO DOS C~~DITOS SUPLEMEN'r/\RES CONCEDIDOS PELA UNIJ\0, 

ATÉ ESTA. Dfi.TA, COM A RESPEC'riVA DESTINl\Çli.O PROGRAMÁTICA 
- '" ~~ ~~ . 

NI\T011EZA 
ESPBCIFIC/\ÇI\0 DA 
- nRoP•<• 

Outubro de 1984 

_c.-

TOT/\L l 
2ZP1.06301742.058. Planejamento, Coordenação ti -con.-b:'Ole das A ti v. de Na L Policial 3222.01 6.958.2f,6\ 

2203.06301742.060 Execução das A ti v. de Policiamento Ostensivo e_ FardadO do D.F. 3222.01 9.477.61~ 
1 

2204.06301782.061 Prevenção, Extinção e Per-Ícias de Incêndios Busca··- é ~Salvamento 3222.01 5.518.625 

de -Ãd-mi{l L?,; traÇão 
-

1( 02.08070212.838 Execução- -do --i',tiv. dO Slstémêl 1Úlucacional 3222:01 13.076.741 
. ~ 

I !'O 1.08070212.036 Coor. da o 1\t.iv. de PlanejMnento e -Avaliação dos Sist.Educa. e etlft~ur :---· 32ii.oí· 839.791 

,, 02.08421882.839· Manutenção elo Ensino de Primeiro Grau. 3222.01 24.473.9001 I" 02 .0842f881.80"1í --~ -~~ Expansão- da Matrícula: do ensino ~de Primeiro Grau 3222.01 359.910! 

I( 02.08431882.840 l1anutenção do ensino de sc·çrundo rrrâJ.I - ~- -- 3222.01 13.076.7·i1 
' IJ( 02.08431991.886 Expansão da I-latr!Cuia -aõ--EnSülo de Se_gundo Grau 3222.01 239.9·:(1 

ManutençãQ dos cursos de s_uplência 3222.01 3.839.0>D I I ( 02.08452132.90: 

( 01.13750212.043 Coordenaç-5.o dos Çentro=s, CtCõ'; _Saúde _:oAEfVida-des I!Õspitalares, FiScafíZ.içãO 

839. UI\ -
~- -

de Saúde e Su.Úde Alimenta)~. 3222.01 

,~ 02.13754284.844 Promoção e E:<êCi.içãO _de Pro_gramas a e ·sâ.úae e PreStação de ·Assist-ênCia 3222.01 24.713.8401 

Médico-Hospitalar. 3222.02 14.000.000 

.:-02.13754282.893 Execução de serviços de S;;tÚde em NíVel RegiorÍálizado .do Plano de A'!. 
sistência Nédica Preventiva. 3222.01 8.637.847 

1'02.13754282.807 ~ Prest;,ação de AssiStência Hêdico-uoSPitalar, Preventiva e Curativa em 

Sobradinho. 3222.01 2.039.492' 

1702.13754282.911. ConsoLidaçfio de Atendimento_ Médico e Adequa-ção de serviÇos- dr:! Sà6dé 
1.799.5521 na Ce"ilândia 

.200.15824952.1,14/062/092 Encargos coru Inãtivos E PensioniStas. 

' TOTAL I c .,-,. 

- ' NOTA --os v:~lores foram Transferidos a traves dos Decretos 

NO 89.720, de 04/0G/8.4 

NO ~0.060, de 15/08/84 

TOTAL 

-Cr$ 119.970.100 

- Cr$ 14. 0~00. 000 

Cr$ 133.970.100 

EMENDA AO 
PROJETO DE LEI N• !53, DE !984 

(Estima a Receita -e -fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o Exercício 

Financeiro de 1985) 

Suprima-se o artigo 81' 

Justlficaçio 

São notórias ·as fifuftaçÕes impostas aO Podei- Legisla­
tivo pela Constituição vigentC CID tnatêria orçamentâiia. 
Além de não ter qualquer participação no processo ela­
borativo da Lei de Meios, encontra-se o Parlamento to­
lhido, na prâtica, da possibilidade de emendar a propos­
ta egressa do Executivo. 

Ao estimar a receita e fixar a despesa o poder público 
exerce atividade de fundamental importância polltica. · 
Certos sefores da administração merecem tratamento 
prioritâriO en1 detrimento de outros. Alguns investimen­
tos serão beneficiados em relação aos demais julgados de 
menor importância. A tudo isto permanece alheio o 
Congresso Nacional em razão da lamentável disciplina 
constitucional sobre a-mãtêiia. - -

PareCe-nos incóilSéqaf:nte que, em tais circunstâncias, 
venha a própria instituição parlamentar a autolimiÚlr-se; 

, de forma crescente, via lei ordinâria. É, não obstante, o 
que vem ocorrendo ao Ióngo dos anos. A$ leis orçamen­
~árias para os exetcfcioS de 1974, 1975, 1976 e 1977 (n~> 
5.978/73, 6.!90/74, 6.280/75 e 6.396/76) conlinham per­
missivo para abertura de crédito suplemf:ntir, Põrd:eCre­
to executivo, "até o limite de 20% da receita orçada". Já 
para os exercícios de 1978, 1979 e 1980 foi o respectivo li-

miie aumentado para 30% (trinta_ por cento) consoante 
diSpõem as Leis n'S 6.488/77, 6.599/78 e 6.737/79. Para 
o ano de 1980, além de ser o limite aumentado para 40% _ 
(quarenta por cento)- permíte-SC qUe o _Governador do 
Distrito Fe-deral, por decreto, incorpore ao orçamento 
local ~·os Créditos Suplementares cóncedidos pela União 
durante o Exercício, reSpeitadOs os Villores e a Desti­
nação Programática" (Lei n'i' 6.873/80). Nos três anos se­
guintes verificou-se novo aumento elevando o referido 
percentual para 50% (cinqüenta por cf:nto). (Leis n~>s 
6.963/8 I. 7.054/82 e V 51/83,1 . 

Çomo s_ç.._ª ampla líberdade concedida ao Executivo 
local não fosse sufiç:iente, o projeto ora em tramitação 
dispõe no parágrafO úriíco ·do artigo 8': · 

"Os créditos suplementares concedidos pelo Go­
verno do Distrito Federal com recursos provenien­
tes de transferências da União, através de créditos 
adicionais, não serãO deduzidos do limite previsto 
no -inciSO L'' 

Ninguém ignora que os valores submetidos à apre­
ciação da Casa são amplamente subestimados, Segundo 
informa a própria Exposição de Motivos, a 30-6-84 já 
haviam sido a!recadados 73,3% do total estimado para o 
corrente exercício. Nestas condições, ampliar a margenl 
de discricionariedade executiva equivale a reduzir a par­
ticipação legislativa a mera formalidade burocrâtíca em 
todo o processo orçamentário. 

Sugerimos, destarte, a supressão do artigo 8~> do proje­
to sob exame de sorte a colocar sob o crivo e vigilância 

_ da Casa a destinação e o uso dos recursos públicos. 
Sala das Comiss~es, 8 de setembr_o de 1984. - Sena­

dor Itamar Franco. 

3222.01 

- 3222.01 4.078.983 

133.970.100 
,. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos: 
_O Sr. Se_nªdq_r Itamar Franco encaminhou à Mesa re­

querilnentO de Ínfoimações, nos termos do inciso VI, do 
art. 239, do Regimento Interno. 

O requer~m~nt_()_ ser~ examinado pela Pre_sidência. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, Vou encerrar a presente sessão, desig~ 
nando para a sessão extraordinária das I 8 horas e 30 mi~ 
nutos, anterioimC!nte êon_VOçada, a seguinte -

--ORD.EM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da Emenda da Câmara 
dos Deputados a Projeto de Lei do Senado_ n" 164, de 
J98l (n'i' 6.823/82, naquela Casa). de iniciatíva do Sena~ 
dof Luiz Vianna, que proclama o Marechal-do-Ar Al­
berto Santos Dumont Patrono da Aeronáutica Brasilei· 
ra, o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes Patrono da 
Força Aérea Brasileira, e cria a .~Medalha Eduardo Go­
mes", tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 662 e 663, de 
1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Educaçio e Cultura. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei no SenaM 
-do n~> 9, de 1984-DF, de ini_ciativa do Senhor President«~ 

da República, que altera a estrutura das Categorias Fun-
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cionais de Motorista Oficial, Agente de Portaria e Enge­
nheiro Florestal do Plano de Classificação de Cargos ins­
tituído pela Lei n~' 5.920, de 19 de setembro de 1973, e_dâ 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob_n'~s_6.32 a 634, de 1984, das Comis­
sões; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalid_adc: e 
juridjcidacle; 

-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Fi~anças, favorável. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei no Sena­
do n~' 120, de f984-DF, de iniciativa -do Senhor Presiden­
te da República, que autoriza ·a GOverno do Distrito Fe­
deral a contraTr eritj)réstlmO i"nterrio destinadO ao deSen­
volvimento do Programa de Aglomerados Urbanos, ten­
do 

PARECERES, sob n9S 647 a 649, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucioná.Iidade e 
juridicidade; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA_CIQNAL (Seção 11) 

-do D~lto Federal, favorável; e 
-de Finãnças, favorável. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a- Mensagem -ni' 131, de 

-1984 (n9 281/84, na origem), de 9 de agOsto do ~rrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberaçãq do Senado a escolha do senhor Wladi­
mir do Amaral Murtinho, Ministro de Primeira Classe, 
~? Carreira de piplof!lat_a,_ para exercer a função de Em­
baixador do Brasil ]untO ao Reino da Dinamaica. 

-5-. 

Ojscussão, em turno único, do parecer da Comissão 
,:!e Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 143, de 
1984 (n"' 300(84, na origem), de 20 de agosto do c_orrente 
_ano, pela qual o SenhOr Presidente da República subme-

Quinta-feira 25 3919 

te à deliberação do Senado a escolha do Senhoi: Vas_co 
Mariz, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a Tuiição de Embaixador do Brasil. 
junto_ à República Democrã_tica ;\lemã. 

-6'--

Discussão, em turno único, do parecer da ComiSSã( 
de Rel~ções Exteriores sobre a Mensagem n9 167, de 
f984-(n"' 340f-84, na Õrigem), de 24 de setembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do SenhOr 
Roberto Pinto Ferreira Mameri Abdenur, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira -de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Repúbfica do _ 
Equador. -

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

Ata da 181,.. Sessão, em 24 de outubro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADOIIES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - EuniCe Michiles -
Fábio Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Ro­
riz - Galvão Modesto_- OdaCir Soares - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes-..:_ Hélio GueirOs-:_ Alexan­
dre Costa - João Castelo -José Satney- Albérto _Sil­
va - Helvídio Nunes .--Almir Pinto - José Lins -
Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho­
Humberto Lucena - Marcondes Gádelha - MS.rco 
Maciel - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Alba11o 
Franco - Lourival Baptista...;.;.. Passos Pôrto -Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior-- Luiz Viana- JoãÕ 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr D81ia ..:..... 
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro-- Roberto Saturlii­
no - Itamar Franco - ·Morvan Acayãba - Alfredo 
Campos - Amaral Furlan - Fernãndo Henrique Car­
doso - Severo Gomes --Henrique Santillo - Mauro 
Borges ~Gastão Míiller- José Fragelli- Affonso Ca­
margo --Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Bãrreto 
--Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- aii'los Chia­
relli - Pedro Simon-- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - A lista 
de presença acusa O comparecimento· de 57 Srs. _Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­

_são. 

Sob_a proteção de_ Deus_ 'iniciamos nossos trabalhos. 
Em sessão anterior foi lido e devidamente instruído 

com parecer favorável, da Comíssão de Relações Exte­
riores, o Re_querimento n'il 256, de 1984, de autoria do Se­
nador Jorge Kalume, solicitá.ndo autorização do Senado 
para aceitar missão do Executivo. 

O requerimento-deixou de ser votado, naquela oportu-
nidade, por falta de quorum. 

Vai-se passar, agora; à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer -

sentados. (Pausa.) 

Presidência do Sr. Henrique Santillo 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR- PRESID.ENTE (Henrique Santillo)- Sobre a 
_-mesa, requerimeiúos que vão ser lidos pelo 'sr. l9-
_$ecretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 260, DE 1984 

ReqUeremos urgência~ nos term-os do art. 371, alínea b 
do Regíniento Interno, para a Mensagem Presidencial n9 
183, de 1983, sOlicitando autorização do Senado para o 
rea:SsCntamento de ex-ocupantes de âreas irldfgen?s, atra­
vés de alieiiação de terras de domínio da União com área 
superior a três mil hectares. 

.Sala das Sessões, 24 -de outubro de 1984. - AlOysio 
Chaves - Hélio Gueiros. 

REQUERIMENTO N• 261, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
D'i' 167, de 19~84 (n"' 3.006/84, na Casa de origem), de ini­
.ciativa do Senhor Presidente da República, que concede 

- pensão especial ao Frei José Maria Carneiro de Lima -
OSM. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. -==Aloysio 
Cbaves - Humberto Lucena. 

O SR- PRESIDENTE (Henri4ue Santillo)- Os re­
querimentos lidos s~rão aPreciados ao final da Ordem do 

-Dia da prCsente sessão. 

O SR- PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Esta 
Presidência, çm virtude de erro regimental, decide retirar 
da Ordem do Dia as seguintes mensagens: Mensagem n9 
131 de 1984, Mensagem n"' 143 de 1984, e Mensagem n9 
167 de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Hen_rique Santillo}- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

-·Iteml: 

-discussão; em turno único, da em~nda da Câma­
ra dos Deputados ao Projeto. de Lei do Senado n9 
164, -de 1981-(n9 6.823/82~, naquCia cãs8), de iniciati­
va 'do Senador Luiz Viana, que proclama o 
Marechal-do-ar Alberto Santos Dumont patrono 
da AeronâutiC:l Brasileira, o Marechal-do-ar Eduar­
do Gomes 'patrono da Força Aérea Brasileira, e cria 
a- ••Medalha Eduardo Gomes", tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 662 e 
663, de I 984, das Comissões: 

- D~ Constituição e Justiça; e 
- De Educação e Odtura. 

Em discussão a emepda. (~usa.) . 
Não-haverido quem Queira discuti-Ia, declara-a encer­

rada. 
Em votação. 

- Os Srs. Senªdores que a aprovam pennaneçam senta­
dos .. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matér!a vai à Comissão de Redação. 

~ a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA DA CÁMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO 

N• 164, de 1981 

_(N"' 6.823/82, na Câmara dos Deputados) 

Proclama o Maricllal-do-Ar Alberto Santos Du­
mont Patrono da Àeron!S:utica Brasileira, . o 
Mared:lal-do Ar Edoardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira, e cria a ''Medalha Eduardo Gomes. 

Dê-se ao art. 39 do projeto a seguinte _redação: 

HArt. 3"' Fica instituída a "Medalha Eduardo 
Gomes-::- Aplicação e Estudo" destinada a incenti-
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var a aplicação nos estudos e na instrução, premiar 
e dar relevo ao mérito intCiectual de Oficiais· e 
Praças do Ministério da Aeronáutica que venham a 
distinguiNe-- nis- ãtiVídãâes escolares." 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 2: 

Discussão, em turnO-único, do Projeto de ,Lei -do 
Senado n? 9, de 1984- DF, de iniciativa do_Serlbor 
Presidente da República, que altera a estrutura das 
categorias funcionais de Motorista OfiCial, Agenie 
de Portaria e Engenheiro Florestal do Plano de 
Classificação de Cargos institUído pela Lei n" 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n's 632 a 634, de 1984, das 
Corfiissões ---

- D~ Constituiçio e Justiça, pela constitucionllf. 
dade e jurldicldade; 
- D!J D~strito Federal, favorável; e 
-O~ Finanças, favorâvel. 

Em discussão o projetO. (Pilusa.) 
Não havendo quem queira discuti~io, declaro~a encerA 

rada. 

Em Votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam permaneçam sentaA 

dos: (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à ComiSsão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 3: 

Discussão, em turno úD.ico, do Projeto de Lei d9 
SenadO n9 120, de 1984 - DF, de iriiciativã do SC~ 
nhor Presidente da República, qut: autoriza o ao:. 
verno do Distrito Federal a contrair empréstimo in­
terno destinado ao desenvolvimento do Programa 

. de_ Aglomera_dos Urbanos, tendo: 

PARECERES, sob n9s 647 a 649, de 1984, das 
Comissões: 

- De ConStltulçio e Justiça, pela constituciona­
lidade e. juridicidade; 

-Do Distrito Federal, favorável; e 
- D·~ Fiftanças, favorável. 

Em discussão o projeto~ (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

'rada. 

Em votação. _____ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos: (Pausa.) 
~provado. 

d projeto vai à Comissão de Keaaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Passa-se 
agora à apreciaçãO do Requerimento de urgência, n9 260 
lido no ExpediCnte, para a MenSagem n' 183, de 1983. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da 
matêria, que foi despadlilda às Comissões de Legislação 
Social, de Constituição e Justiça, e _de Agricultura, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -~Sobre a 
mesa, o parecer dã. Comissão de Legislação Social que 
vai ser lido pelo Sr. {"'-Secretário. 

DIÁRiO DO cbNêfRESSO NACIONAL (Seção ll) 

~ lido o segUinte 

PARECER N' 677, DE 1984 

Da Comissão de Legislaçio Social, sobre a Men­
sagem. nq 183, de 1983 (n9 355, de 27-9-83, na origem) 
do Senhor Presidente da República, encaminhando ao 
Senado- Federal, nos termos do art. 171 da Consd­

. tuiçii.o, proposta de reassentamento de ex-ocupantes 
de áreas Indígenas, através da alienação de terras de 
dominio da União, situadas no Estado de Mato Gros-

- so; 

Relator: Senador Jutahy ·Magal_hã~ 

O parágrafo único do art. 171, da Constituição Fede­
rJtl, estabelece que "não se farã, sem prévia aprovação do 
Seilado Federal, alienação ou concessão de terras Póbli­
cas com ârea superior a três mil hectares". 

O caput do aludid~ art. 171 trata da legitimação da 
posse e de preferênCias para aquisição, atê cem heCtareS, 
de "terras públicas por aqUeles que as torna-rem produti­
vas com o seU trabalho e o de sua família, 

Assim, Obediente ao preceito constitucional, o Presi­
dente da República submete à apreciação desta Casa do 
Co_ngressó Nacional "a proPosta de r"eassentamento de 

"" ~ "e:t-oct.Fpantes de áreas indígenas, atravês de alienaÇão de-, 
terras do. domínio da União, com ãrea superior a 

- 3.00Qha". 
Exposição de MQtivos do_ Ministro_ Extraordinário 

para Assuntos Fundiârios acomP-anha a mensagem pre­
sidencial, que afirma: 

''A referida alienação será feita. a ex-OcUPantes 
da reserva indígena Pimeritel Barbosa, sitUada-no 
Estado de Mato GrOsso, -cOm disPensa de Iicita"ção, 
conforme estabelece o decreto n9 85.687, de 2 cte fe­
vereiro de 1981. 

Dentre os divers-os beneficiãriõs daquele decreto, 
até o presente momento, apenas Antonia Resplande 
da Paz (3.337ha.), Henrique Stefani (7.349ha.), Se­
verino Lain (9.894ha.) e Sulina S/ A- Transportes, 
Comércio, Admini.Shação e Pã.rticipaÇões, 
(15.49_1ha.) cumpriram as exigências- pertinentes e 
optarain Por ãreãs destacadas da gleba Iriri, de pro­
priedade da União, sitUada no Município de Coli­
der, no mesmo Estado." 

o d~reto n9 85.687, de 2 de fevereiro de 1982, autoriza 
o Institüto Nacional de Co-I-o-niza.çãó e-Reforma-A-gtária: 
- INCRA a dispensar o processo de licitação para a 
alienação de áreas destinadas ao reassentamento de colo~ 
nos e sitiantes localizados na Reserva Indígena Pimentel 
Barbosa, no Estado de Mato Grosso. (Art. J9.) 

Na forma do art. 29, do mesmo ato legislativo, tal alie­
nação "será feita às pessoas constantes _das relações ane­
xas, com a expedição de título definitivõ -de domíniõ, 
pelo preço de pauta de valores de terra nua, estabelecida 
pelo INCRA, vigente em 1.3 de agosto de 1980, data da 
publicação do Decreto n9 85.025/80, no Diário Oficial 
da União, que estabeleceu, defifiitivci~Cnte, ás liniités da 
Reserva Indígena Pimentel Barbosa". 

O parágrafo único do_ referido art. 29 tem este teor: 

"Art. 29 
• ••• ' •••• ' • ' •• - •••••••••• ~ • ·~· • ;o-;; ••• - .... - .- ••• o •• 

ParágrafO único. Quando a área for superior a 
3.000ha. a alienação so-mente será efetuadã: após­
prêvia aprovação do Senado Federal, de conformi­
dade c_om o parâgrafo único do artigo 171 da Cons­
tituição.'' 

Pelo que se pode verificar, o Goveii-Io" da União vem 
processando, com seriedade, as questões pertínerltes às 
teriiS- iO.díieCtas. -

O problema das reservas indígenas é grave, e deve ter 
solução eficaz. Ainda agora, a Nação assiste ao desenro-
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iar de episód-ios da maior g"ravidide, em que-grupos dC 
índios capt~ram embarcações c seqUestram funcionârios 

·da FUNAI, exigindo-a demissão do Presidente dessê ór: 
gão Público, pelo fato de não terem, ainda, sido demar­
cados os limiteS de todas as reservas. 

De acordo com art~ 407 do Regimento Interno do Se· 
nado F~_cleyal, o pedido formulado por Governador de 
Estado ou Território deve estar convenientemente ins­
truído, inclusive com esclarecimentos sobre a existência, 
na área cuja alienação se pretenda. 
I- de posseiros com mais de lO (dez) anos ininter­

ruptos de ocupação; 
2 - de silvícolas. 
No caso presente, desnecessária se torna tal exigência, 

-aliás cumprida, peta própria característica do assuntO. 
O processamento da questão_se desenrola há anos, no 

âmbito do INCRA e, por isso mesmo, opinamos pela 
aprovação do pedido do Poder ExecutiVo, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 66, DE 1984 

Autoriza o Poder Executivo a alienar terras do 
domínio da União, de!itaca.das da gleba Irirl, situada 
no Mqnicípio de Ç()lider, Estado de Mato Grosso, 

_ para reassentamento de ex-ocupantes da Reserva 
- Indígena Pimentel Barbosa, na forma que indica. 

o· Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Poder Executivo autorizado ã. alienar 
terras do domínio da União, destacadas da gleba lriri, si­
tuada no Município de Colider, Estado de Mato GroSso, 
com a área que se indica, aos seguintes ex-ocupantes da 
Reserva Indígena Pimentel Barbosa: 
~ AntQnia Resplande da Paz, 3.337ha.; 
--..- Henrique Stefanl, 7.349lia.; 
- Severirio Lain, 9.894ha.; 
-Sulina S/ A- Transportes, Comunicações, Comêr-

cio e Participações, 15.49lha. 
Art. 29 As alienações de que trata o artigo anterior 

se fazem nos termos do Decreto n9 85.687, de 2 de feve­
- reiro de 1981, com a expedição de título definitiVo de 

domfnio. 
Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
.Sala _das Comissões, 3 de maio de 1984.- João ·caf~ 

mon, Presidente, eventual- Jutahy Magalhães, Relator 
-Almir Pinto - Gabriel Hermes - Jorge Kalume -
Hflvidio- N;m~~. -

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- O pare-· 
cerda Comissão de Legislação Socia! conclui pela apre­
sentação do Projeto de Resolução n9 66, de 1984, que au­
toriza o reassentamento de ex-ocupantes de áreas indíge­
nas, através de alienação de terras de domínio da União, 
com áre!- superior a três mil hectares, dependendo de pa­
receres das Comissões de Constituição e Justiça, C de 
Agricultura. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de COnstituição e 
Justiça, que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

b lido o seguinte 

PARECER N' 678, DE 1984 

DJI. Comissio de Constituição e Justiça, sobre o 
=~_J:'roJ_!_to -de R~lução 11"- 66, de 1984 (Mensagem IJ9 

183, de 1983, no Senado; n9 355, de 27-9-83, na ori­
&e"m) do Senhor Presidente da República, encamf­
ntiando" ao Senado Federal, nos termos do artigo 171 
da Constituição, proposta de reassentamento de ex­
ocupantes de áreas Indígenas, através da alienação de 
terras de domfnio da União, situadas no Estado de 
Mato Grosso. 

Relator: Senador José FrageiJI 
Com o objetivo de solucionar problemas ainda exis~~ 

tentes, no que se ·refere à situação de âreas destiitadas, 
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por lei, aos indígenas, o G_Ovem.9 braSileifo ti::m Proino­
vido a permuta de glebas ocupadas por posseiros e que se 
situam nos limites das terras dos silvícolas, por outras do 
domínio da União. 

O presente projeto de resolução trata de questão dessa 
ordem. O Presidente da_ República, nos termos do pará­
grafo único~do art. 171 da Constituição, submete à apre­
ciação do Senado Federal, proposta de reassentamento 
de ex-ocupantes de terras destinadas aos aborígenes. Tal 

• reassentamento é mediante alienação de glebas do patri­
mônio da União, com área superior -a· 3.000ha. 

Diz- a mensagem pi'esidencial que, em obediência ao 
que estabelece o Decreto nS' 85.687, de 2 de fevereiro- de 
198 r, a alienação será feita com dispensa: de licitaçãO. 

A proposição em exame beneficiará Antonia Resplan­
de da Paz (3 .337ha.), Henrique Stefani (7 .349ha.), Seve­
rino Lain (9.894ha.) ~ SuUna S.A. - Transportes, Co­
mérciO; Administração e Participações- ( 15.49lha.), os 
quais cumpriram as exigências pertinentes e optaram por 
parcelas destacadas da gleba lriri, de propriedade da 
União e situadas no Município de Colíder, Mato Gros­
so ... 

A douta Comissão de Legislação Social apreciou a 
matéria, terminando pela formalização da proposição 
em estudo. 

Quanto ao aspecto constitucional, o art. 171 da carta 
Magna determina que nenhuma alienação ou concessão 
de terras públicas, com área superior "ittrês mil hectares, 
será feita sem -prévia autorização do Senado Federal 

O Regimento Interno da Casa prevê exigênéias qui:: de­
vem ser cumpridas, inclusive quanto a posseiros com 
mais de dez anos ininterCtiJ)toS de ocupação e á Presença 
de Silvícolas. 

A alienação de que trata o projetoTOi cuidadosamente 
elaborada pelo INCRA, e traz o beneplácito do Ministro 
Extraordinário Para ASsi.mtóS Fundiários. 

O asSentimento prévio do Conselho de Segurança Na­
cional, datado de 7 de dezembro de 1983, foi publicado 
no D~o Oficial da União fi\' 236, de 12 de dezembro de 
1983. 

A dispensa de licitação é prevista, para o caso presen­
te, no Decreto n"' 85.687, de 2 de fevereiro de 1982, cujo 
art. 2"' se refere à expedição de título definitivo de domí­
nio, pelo preço de 'pauta de valores de terra nua, estabe­
lecida pelo INCRA. 

Resta salientar que o parágrafo único-do aludido art. 
29 manda que seja a alientação oU coricessão submetida 
previamente à deliberação do Senado Federal, quando a 
área pretendida for superior a três mil hectares. 

O projeto de resolução ora ª-Preciado autoriza o Poder 
ExecutíVo ã"alienar terras do domfnio da União, destaca­
das da gleba Iriri, sitUada no Municipio de Colíder, 
Mato Grosso. para reassentamento de ex~ocupantes da 
Reserva Indígena Pimentel Barbosa, na forma que indi­
ca. 

Nada há, sob _o aspecto constitucional e jurídico de 
impeditivo ao curso regUlar da Pf?p-osição. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1984.- Helv(­
dio Nunes, Presidente -José Fragelli, Relator- Moa­
cyr D~arte - Morvan Acayaba - Hélio Gueiros - Fer­
nando Henrique Cardoso - Passos Pôrto - Guilherme 
Palmeira. 

O SR. PRESID.~NTE (Henrique Santillo)- O pa;re­
cer é favorável. 

Solicito aõ nob_re Senador Carlos Lyra o parecer da 
Comissão de Agricultura. 

O SR. CARLOS LYRA {PDS - AL. Para emitir pa­
recer) Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O projeto de Resolução do Senado, que "autoriza o 
Poder Executivo a alienar terras do domínio da União, 
destacadas da gleba Iriri, situada no Município de Coli­
der, ~~do de Mato Gr~:Sso .• para reassentamento de~ 

ocupantes da Reserva Indígena Pimentel Barbosa, na 
forina que indica", vem ao exame deste Órgão Técnico. 

A proposição resulta de Mensagem, na qual o Senhor 
_P~§idente d1! Repúbli~ nos termos do parágrafo -único 
do art. 171 da COnstituição, submete à apreciação do Se­
nado Federal o reassentamento de ex-ocupantes de áreas 
índígenas, mediante alienação de terras de domínio da · 
União, com área superior a três -mil hectares. 

Exposição de motivos do Ministro de Estado Extraor­
dinário para AssUntOs Fundiários considera as alie­
nações em causa juridicamente amparãdas, tendo em vis­
ta o que dispõe o Decreto n\' 85.687/81. fi&Stando_. ape­
nas, a autorização desta Casa do CoogressQ, para que se 
completem. 

A Comissão de Legislação Social estudou o ~suntQ, 
que admitiu ser de interesse nacional, e formulou o pro­
Jeto de Resolução ora· apreciado. A Comissão de Consti­
tuição e Justiça pronunciou-se pela constitucioilalidadee 
juridicidade da matêria que, agora, é olhada sob o-enfo­
que do mérito. 

Na verdade, o reassentamento de antigos ocupantes de 
áreas indígenas deve merecer atenção especial. O Brasil é 
olhado pelo mundo, relativamente ao tralamento que dá 
aos silvícolas. Nossa tradição é de respeito à pessoa hu­
mana, que o índio representa. Não temos tratado o indí­
gena na base da conquista militar,. à moda Búffalo Bill. 
Pelo contrário, o Exército Brasileiro tem amparado os 
grupos indígenas. seguindo o exemplo de Rondon. 

Entretanto, o avanço das frentes pioneiras tem causa­
do não poucos embaraços, que fontes interessadas em 
m·ascarar a posição brasileira exploram leviamente. 

Felizmente, situações como a presente, em que o Che­
fedo Governo busca solução para problemas graves, en­
volvendo os silvícolas, servem para demonstrar que o 
Brasil mantém a sua tradição humanística, no que perti-
ne às terras destinadas aos índios. -

Opinamos., portanto, pela aprovação do presente Pro­
jeto de Resolução. 

O SR. PRESID~TE (Henrique Santillo)_O parecer é 
favorável. -

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno único; dó Projeto de Reso­
lução n"' 66, de 1984, oferecido pela Comissão deLe­
gislação Social. que autoriza o reassentamento de 
ex-ocupantes de áreas indígenas, através da alie­
nação de terras de domínio da União, com área su­
perior a 3.000 ha. 

Em discussão o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-MG.Paradis­
cutj_r_o projeto. sem revisão do orador.)- Sr._pr:esfden-
-te, Si-S._ Senado~: -

Estando a matéria, evidentemente, em regime- de ur­
gência, face aos pareceres das Comíssões~ algumas dúvi­
das gostaria de dirimir, através de-v. eX• ou dos Srs. Re­
latores. Essas dúvidas se fazem presentes face à leitura 
rápida dos pareceres. 

Pelo projeto que se quer estabelecer, Sr. Presidente­
evidentemente teria de vir ao Senado - e verificando o 
sQmat6rio de áreas, aqui, porque ultrapassa realmente o 
que a legislação permitiria, desejava saber se esses ex­
ocupantes da reserva indígena, aqui destacados, são 
silvícolas. Esta ê a primeira indagação que gostaria de fa­
zer a um dos Srs. Relatores, porque o art. 19 diz o seguin­
te: 

"Art. _I"' ~ o Poder Executivo autorizado a 
alieriarl:erras do domínio da Onião destacadas da 
gleba Jrirl e Situada no Municfpioo de Colinder, Es­
tãdO de _Mato Gro~so, com a área que iiidica, aos se;. 

guintes ex-ocupantes da Reserva Jndígeti-a Pimditel 
Barbosa ..• " 
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Sr. Presidente, não sei se os ex-ocupantes são silvícolas 
ou não, evidentemente quer me parecer que sejam, mas 
gostaria de obter um esclarecimento dos nobres Relato­
res do projeto, da Corriissão de Constituição e Justiça, e 
da Comissão -de Legislação Social. porque aqui diz: 

"Antônia Resplande da Paz (3.337), Henrique 
Stefani (7-.349ha.), SeVerino Lain (9.894 ha) e Sulina 
SfA Transportes, Comércio. Administração e_ Parti­
cipações (15.49lha.) ... " 

Não poden1 ser indígenas. E o que me despertou a 
atenção, Sr. Presidente, foi a Sulina S/ A. 

Evidentemente, nosso interesse é que os silvícolas se­
jam beneficiados, mas Sulina SfA. Pode ser atê que exis­
ta. 

O Sr. José FrageiU - Permite-me V. Ex• um aparte? 

_-O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelll - O caso aqui é de cidadãos que 
obtiveram títulos de terra, propriedades. em áreas que se 
verificou estarem situadas em reservas indígenas. Apura­
do esse fato e sendo eles proprietários, o que o Governo 
faz é dar uma área correspondente, em outro lugar, de 
propriedade da União. É apenas uma permuta que é fei­
ta e qiie a todos nós, da Comissão, pareceu justa e ilegal, 
porque é apenas a transferência que se faz do direito de 
propriedade sobre determinada área situada em reserva 
indígenas, para uma outra área, livre, de propriedade da 
lfillão. Este é o caSo, o que já tem sido feito algumas ve­
zes. Os Estados mesmo já têm feito isso comumente não 
apenas por localização em reservas indígenas mas, às ve­
zes, como já aconteceu em Mato Grosso, aliás repetidas 
vezes, o fato de o Estado dar dois títulos ao proprietário 
na mesma área. Então, verificado isso, o Estado corrigia 
essa situação- isso acontecia muito em Mato Grosso 
-dando outra área àquele proprietãrio, que já tinha re­
cebido, como eles diziam, em segundo e até terceiro pa­
tamar, uma área de terra já vendida pelo Estado. b claro 
que a hipótese do projeto não ê essa, ê para aqueles que 
teriam u·ma área devidamente titulada, mas colocada em 
reserva indígena. E assim, a União dá outra âr~ em 
substituição àquela, justamente para não prejudicar as 
reservas indígenas. 

O SR.. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente ... 

O Sr. José Fragélll.:_ V. Ex• permite que eu continue 
um pouco mais meu ~parte? 

O SR_. ITAMAR FRANCO- Eu até gostaria que V. 
Ex• continuasse, Honestamente, não estou querendo 
criar caso. mas um projeto deste merece realmente uma 
atenção ... 

O Sr. José Fragelli - Agora, por exemplo, hâ uma 
área muito grande em Mato Grosso que ê dos chamados 
índios cadineus. 

Uma parte dessa ãrea é situada em cima da Serra da 
BodoqueQa, outra na vertente da Serra da Bodoquena e 
outra parte já no Pantanal. Agora, o Governo mandou 
fazer uma medição que foi muito além da área doada 
pelo Governo do Mato Grosso do Sul. Não lembro bem 
se no fim do século passado ou se no começo deste. Há 
hoje essa disputa, tudo porque medições feitas nessas ê-­
pocas, numa região mal conhecida como aquela, os pou­
cos pontos de partida não_ficaram bem estabelecidos. Há 
uma diferença grande, e hoje há uma disputa. Quer di-

- zer, esses casos acontecem várias vezes, inclusive por er­
ros de medição. Não é o caso. Estou dando apenas mais 
um exemplo do que tem acontecido. 

O SR-ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vc;ja V. 
Ex•, hâ uma certa dificuldade de ser analisar o projeto. 
Este projeto teve o assentimento do Conselho de Segu-
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rança Nacional, em 7-r2-l983, foi publicado: ti.o DtAriO 
Oficial da União em 12-12-83, em veio ao Senado d~ Re­
pública, segundo documentação que chega agora as mi­
nhas mãos, no dia 27-9-1983. V ainOs eXaminar um proje­
to deste que, pelas informações do Senador José Fragellí, 
merece fé, é evidente, e é da maior ilnportância nesta ra­
pidez que se pretende. 

O que é interessante, Sr. Presidente, e é apenas para 
despertar a atenção do Senado da República ... 

O Sr. Jutahy Magalhies- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO --Pois não, ouço V. Ex• 

O Sr. Jutaby Magalhies - As informações do Sena­
dor José Fragelli são aquelas que realmente poderiam ser 
prestadas por mim que fui o Relator na Comissão -deLe­
gislação Social. Este projeto, inclusive foi devolvido aO 
Ministério para novaS ex::PlíciÇões, porque tinha havído 
um erro na comunicação por oficio, Uma divergên-cia 
quanto aos nomes publicados no Diário Oflclal, da épo­
ca. O projeto, como, muito bem ~isse o Senador José 
Fragelli, é apenas para beneficiar oS índios que são pos­
Suidores de uma área e onde também se encontram pro­
prietários ciu"e- são tran-Sfeiíáo"s jiã.ra outras glebis de ter­
ras fornecidas pelo Governo Federal, Sendo ouvidOs o 
COnselho de Segurança Nacioital, o Ministério de Políti­
ca Fundiáriã.., lNCRA etc. To"dõs são ouvidos e a permu­
ta está dentro de todas as normas legais estipuladas pela 
legislação em vigor. Sem nenhuma dúvida, não há qual­
quer questão entre as terras (Jue ·estão sendo colocadas à 
disposição daqueles proprietãrios que-estão sendo trans­
feridos de áreas onde viviam anteriornieilte e qUe hoje es­
tão dentro de glebas indfgenas. Não há nenhurriã. dúvída 
a respeito. 

O SR. ITA.MAR FRANCO- Senador Jutahy Maga­
lhães, estou apenas levantando a questã·o para que não se 
diga que o Senado não debateu pelo menos o aspecto da 
questão. 

Veja, Sr. Presidente, e chamo a ate.nção dos nobres Se­
nadores Jutahy Magalhães e José Fragelli - há um de­
creto do INCRA. E o ünpO-rtante é qtie estám.oS ajji-0-
vando, hoje, ·o projeto- dando essa perriiissãõ porque pas­
sa de 3 mil hectares. Isto me despertou a curiosidade. 

• Datado de 2 de fC::vereiro de 1981 e qUC, se.não me enga­
no. salvo interpretação rápida, se refere à eSsa área e diz 
o seguinte: 

"Art. 111 Fica o Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária (INCRA) ·autorizado a 
dispensar o processo de licít'açào para alienação de 
áreas destinadas ao reassentamento de colonOs e si­
tiantes localizados na Reserva Indígena Pimentel 
Barbosa, no Estado de Mato Grosso." 

'Quer dizer, jâ dispetiSam sem a aUtorização do Con­
gresso. Tudo bem, tudo é possível neste País, em- deter-

DTÃR!Q DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O ·sR~ ITAMAR FRANCO - Pois não nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jutaby Magalhães- Ex:atámente. Não _haveria 
razão para licitação porque as pessoas são transferidas 
para ocUpar e não para comprar a terra. São· retfradas de 
uma área de terra para outra. São transferidos pa~a ocu~ 
par e não para comprar uma terra ... 

·o- SR. ITAMAR -FRANCO-A questão que estou le­
vantando é que eles já dispensaram a licitação sem a de­
Vida autOrlzação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- .h o Senado que vem legiti­
mar isso ou não, porque se o Senado se manifestar con­
trariamente, nenhuma validade terâ. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vão tirar o pesSoal que 
estâ lá? E. essa gente, essa firma que já está lá? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quanto a ísso, inclusive;jâ 
tivemos problemas qui, - recordamos muito bem -
logo que entramos no Senado, com uma dessas grandes 
companhiaS empreíteitas, riõ Brasil; ... 

O_SR.ITAMAR FRANCO- Exatamente. Senão_ me 
C:ngano, no Estado-dO Pará, cUjo prO~Ie-nla o Senador 
Hélio Gueiros deve conhecer bem. 

O Sr. Jutahy Magalhães - ... no EstadQ do Pará e o 
Senado c_omeçou a criar dificuldades e eles sentiram es­
sas dificuldades. Podemos legitimar ou não. Mas não é 
neste caso que acho que V. Ex~ deva ter essas preocu~ 
pações ... 

_9 SR._!TAMAR FRANcO- :lA_chQ que ê este caso. 

O Sr. Jutahy Magalhiles- ... porque as preocupações 
são válidas naqueles Casos em que se vendiam até por 
preços praticamente aleatórios, sem nenhum valor de 
-venda, a companhias que estavam adtfuirindo tCrras 
para explorar e revendê-las posteriormente no caso de 
c-olonização, às vezes. No caso, não. Elesjâ estão numa 
gleba que foi delimitada como indígena hoje e foram 
transferídóS a sua revelia. Eles gostaram de seT transferi­
_dos; foram transü;ridos apenas para atender a uma legis­
lação que cuida dos interesses indígenas. 

minados aspectos. --- ----

O SR. ITAMAR FRANCO -O Senador_J_utahy Ma­
galhães falou bem. Não _esto_u discutindo o preço da terra 
nua, porque não sei o preço dela e aqui não se fala nisso, 
não estou nem discutindo _a validade ou não desta firma 
que me despertou curiosidade, a Sulina S/ A, uma fim:ia 
com 15.49l.hactares- os outros tem sete mil e pouco, 
três mil e pouco. Tambêm não estou entrando no mérito 
desta firma que não sei quem é e nem quero saber. 0-que 
estou discutindo, Sr. presidente, e acho interessante, é o 
Senador Jutahy Magalhães dizer que essa gente já foi re­
tirada da reserva indígena e jà foi colocada lá, e nós va~ 
mos aprovar isso depois de tudo já feito.-

"Art. 29 A alienação de que trata o artigo ante­
rior será- feitã- às pessoas constantes dRs relações 
anex:as, com a expedição de título definitivo--de 
domínio," - veja, título definitivo de domínio, sem 
o Congresso ter interferido no processo, só o estâ fa­
zendo agora - ---

pelo preço de pauta de valores de terra nua, esta­
belecida pelo INCRA, Vigente eiii13 de agosto de 
1980, data da publicação do Decreto ll~> 85.025/80 
no Diário Oficial da União, que estabeleceu, defini­
tívamente os limites da Reserva Indígeria Pimentel 
Barbosa. 

O interessante-é que a licitação é dispensada, estabele­
ce um teto ... 

O Sr.Jutahy MagaJhies- Permite V. Ex• um aparte? 

Vou continuar lendo e V. Ex• vai me dar razão. Só no 
ParágrafO Único lembram q-ue têm de pedir autorizãçãÕ 
do Senado, porque é uma área superio-r a três mil hecta­
res. Porque em seguida, no art. 3~>, diz o seguinte: 

"Art. 39 Os interessados, a que se refere oca­
put do artigo anterior, não terãe-o praZO de90 (no~ 
_venta) dias __ a contar da data da notificação do IN­
CRA, para e.§colherem ?-_área, ~entre as que forem 
indicadas por aquela Autarquia, importando o si­
lêncio na renúncia ao direito assegurado por este 
Decreto." 

f o. Decreto que está dando o direito não somos nós. 
Estou levantando estas ql!.estões, Sr. Presidente, e vou 

encerrar minha intervenção, mostrando que realmente as 
coisas se passam de uma maneira estraliha. O decreto já 
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deu g'arantia a esSa gente para ser transferida, para ser lc> 
vada para lá e para lá ficar sem a notificação dos 90 dias, 
s_em sabermos o preÇQ da terra nua, e um ano depois é 
que o Senado -da República vai aprovar, que vai referen­
dar isso _sem maiores estudos. 

São estas as observações, Sr. Presidente, que julguei 
deveria fazer-ii.este projeto que tem uma tramitação rápi~ 
da, hoje, aqui no Senado da República, quando realmen-: 
~- está __ aqui_ desde 27 de setembro _de 1973. · 

V. Ex:• ha de assistir e há de, por certo, estar presidin~ 
do ai, no apagar das nossas luzes, ao se aproximar o rc> 
cesso- do Congresso Nacional, tudo isso vai acontecer. 
De repente, vai ser uma enxurrada de projetos de lei, 
para que possamos apressar sua aprovação s·em maiores 
estudos. 

O Si. Marcondes Gadelha - V. Ex:• me permite um 
aparte, Seriador? 

- O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito praZer. 

O Sr. Marcondes Gadelha-- Eu estava ouvindo aten­
tamente V. Ex:~, como aliás toda a Casa. V. Ex:• conse­
guiu prender a ãtençào de todos, mas infelizmente, nobre 
Senador Itamar, V. Ex• não conseguiu ser específico nas 
suas dúvidas_. 

_ O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- ~que a 
OJ.atéria estava em regime de urgência. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Talvez seja uma defi~ 
cíência de inteligência minha face à íntelig~ncia de V. 
Ex. L 

O Sr. Mal-condes Gadelha- V. Ex• levanta uma sus­
peição genérica. Só peço que essa suspeição, assim Sem 
um motivo específico não sirva a V. Ex• como um subsí­
dio para coibir, para impe"dir que esta Cas-a ajude a resol­
ver esse problema que é de ordem social, que é dar uma 
maior fluidez à desocupação de terras indígenas e prOpi­
ciar aos sitiantes esse reassentamento, para que em novas 
experiências que tenhamos pela frente não se pense-·Que o 
Senado irâ criar maiores obstáculos. Creio que não s-erá 
negada a V~ Ex' informação detalhada, como aliás os re­
latores tentaram fazer aqui, neste plenário V. Ex:• terá o 
subsÍdio quC- achar necessário e conveniente. Esta é -ma­
téria ,já suficientemente estudada, já sufiCieriienl.ente 
mastigada-. Nós só esperamos que, por dúvidas que V. 
Ex:' conseguiu erigir, neste momento, por uma leitura 
circ_ustancial da matéria,- V. Ex• não se apanha à apro­
vação, fazendo com que o Senado seja um empecilho à 
soluçãÓ de::pas causas. 

O SR.. ITAMAR FRANCO - Senador Marcondes 
Gadelha, piimeiro para repelir a suspeição de V. Ex• 

V. Ex(-taTvez, por dehciênciã-minha de inteligência, 
ou por dificiência de ter recebido, apenas neste momen­
to,~o projeto, não tf:nha ãiCançado,-o qUe pretendi falar. 
E razoável. EVidentemente o QI, estando num plario 
m:ais elevado, ~ão_ poderia ... 

O Sr. Marcondes Gadelha - Ao contrário, eu é que 
não consegui alcançar o que está ofeii.dendo oS princí­
PLos Q19!:ais de V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. V. Ex• não está 
ofende~do.-V. ~x' não precisa'temer, porque_não vou 
impedir a aprovação deste projeto. Apenas entendi como 
de minha-obrigação, porque recebi o projeto agora, le­
vantar essas dúvidas que permanecem. Se V~ Ext não sei 
ateve à leitura, a verdade é que V. Ex:' nem leu o projeto, 
tanto que não conhece o projeto. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Tanto quanto V. Ex•, 
pois o lemos agora. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• não conhece o 
projeto, então é difícil, realmente, discutir com V. Ex•. 
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O Sr. Marcondes Gadelha- Ouvi os pareceres douela­
tores. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• ouviu os relato­
res, mas nãO_ conhece o projeto._ Esta é a verdade. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Então, peço humilde­
mente que V. Ex• me esclareça sobre suas dúvidas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• não precisa per· 
dir humildemente V. Ex~ ê um Senador da República, 
dos mais ilustres desta Casa. V. Ex• neril C:Dlindeu quan­
do eu li, aqui, e chamei a atenção da casa. pedindo a 
atenção do Sr. Presidente, apenas no aspecto_ fonnal do 
processo legislativo. Eu não levantei suspeição. E quan­
do li, aqui,jâ o decre_to bajxado pelo INCRA, V. Ex• não 
quis prestar atenção, não leu o decreto, é um problema 
de V. Ex•. 

Mas V, Ex• não precisa se preocupar, pois não estou 
levantando suspeição, em absoluto. Apenas levantei dú~ 
vidas, aí sim, e pa!te delas esclarecida pelo ilustre Sena~ 
dor José Fragelli, e parte escl~recida pelo il_l!lstre ~ena· _ 
dor Jutahy Magalhães. A dúvida que ·me pern:t~rieceu foi 
em relação, particularmente, ao decreto do INCRA. Eu 
nem questionei, aqui, e poderia fazê-lo, Sr. -PreSidente, 
sobre qual o p[-eço dessa terra nua. Se isso correspOride 
ou não aos valores das terras lã. Nós nem temos esses da~ 
dos. Eu poderia ter exigido isto, aqui, na aprovaÇão des~ 
se projeto, mas não- o quero fazer porque o Senador 
Marcondes Gadelha, muito zeloso na sua Liderança aí 
estã pensando que vou pedir verificação de quorum. Não 
vou pedir, Sr. Presidente. Zeloso como S. Ex• é, deveria 
sim estar preocupado com os a&.Peptos que também me 
preocupam, do processos_ legislativo. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- -Vou con~dê-lo em se­
-guida, nobre Senador. 

Creio, portanto que atemió a preocupação- do nobr~ 
Senador Marcondes Gadelha, sobre se o projeto Vai pas­
sar ou não. O projeto vai passar sim. Vai passar apenaS 
com as observações ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eu ficaria muíto conlente 
se pudesse partilhar dessa dúvida de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- É-só V. Ex• ter o cuida­
, do, enquanto concedo o aparte ao Senador José Lins, de 
proceder, pelo menos, à leitura do decreto do INCRA, o 
que não fez. -

O Sr. Marcondes Gadelhã-~ Pois rião~ Vou aguardar. 

O Sr. José Lins- Senador Itamar Franco, realmente 
não estou compreendendo bem a posição de V. Ex•, e 
peço mais esclarecimentos a V. Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO ~Eu é que estou queren­
do esclarecimentos, Senador José Lins. Somos nós dois, 
então. 

O Sr. Josê Lins- V. Ex f me permita. O problema que 
considero é que se trata de reassentamento de colonos. 
Portanto, as pessoas a quem as terras deverão ser entre­
gues, ou vendida, são pessoas certas. Quer dizer, não 
pode essa terra ser submetida a uma licitação, a urila 
concorrência, ou o que seja:,-porque nesse caso haverá, 
realmente, uma competição. Poderá até ocorrer de a ter­
ra ser adquirida por quem não deva adquiri-la. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, 
quero só perguntar a V. Ex~ ... 

O Sr. José Lins - Trata-s_e apenas de uma permuta, 
isto é, são pessoas certas que deverão receber essas_ i er­
ras, e não seí como o GOVerno pfocederia, se através dos 
processos de licitação~ ou se através de uma tomada de 

preços ou de uma concorrência pública. Por isso não en­
tendi bem o que V, Ext. deseja. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não cabe licitação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Senador Marcondes 
Gadelha diz qUe jã nãO cãbe licitação. V. Ex' e eu já en­
tendemos que por alguns aspectos legais, que realmente 
o projeto nem o decreto esc1arecem, possivelmente não 
vai caber liCitação. Nesse ponto, Senador Marcondes 
Gadelha, estamos de acordo. 

Sr. Presidente, fTCam, portanto, -nossaS :Íbservações, e 
sempre aquela esperança e a certeza de que um dia o Se-· 
nado da República não vai conthiuar legislando apressa-
damente como tem feito. ___ _ 
--- Hã outros projetos, e hoje citei um como o projeto que 
não tem nada a ver com isto aqui, que estã ai tramitan­
do, p_arado, que é a isenção do ICM do leite. Este não 
vem: nunca, este não chega aqui. Agora quando há inte­
resse, -e não sei quem quer, e ilão é suspeição, nobre Se­
nador Marcondes Gadelha, porque, primeiro não sou de 
Mato Grosso, nunca pisei em Mato Grosso, não sei nada 
sobre esta firma de Mâto Oi-osso-; não conheço aqui os 
indivíduos, mas tenho a obrigação, Sr. Presidente, de 
pelo menos, ainda _que deficientemente, e porque Chega­
só agora às minhas mãos, de tentar analisar o proJeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRFSID~NTE (Henrique Santillo)- Conti­
nua em discussão o projeto. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palaVra. 

; 0 SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a_ palavra ao ~obre Senador Hélio Gueiros, como 
Líder do PMDB. 

O SR. Hl1LIO GUEIROS (PMDB - PA. Como 
Uder, para discutir o projeto. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, julgo-me no dever de 

-.dar algumas explicações sobre esta matéria, porque, 
eventualmente, fui eu quem assinou o requeriffiento,jun­

. (amen-te com- o ilustre Líder Sen3.dor MarCom:;fes Gade­
lha, para dar urgência a esta matêrla. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao conti'ãrio do que 
suspeita o ilustre Senador Itamar Franco, ... 

O Sr. Itamar Franco- Não estou suspeitando, nobre 
Senador. 

O SR. H.tLIO GUEIRO_S ~ _.: .. esta matéria- vem ro­
lando há muito tempo, não só nesta Casa como nas re­
partições burocráticas do Governo. ComeçoU- a brinca~ 
tleira na década de 1970. E falo isto porQue a pobre coi­
tada interessada nesse processo foi pedir, enCareCida­
mente, na ConfisSão de Constituição e Justiça, que desse 
andamento a esta matéria. Caso contrário, realmente, eu 
não estaria aqui a discutir. 

O Sr. Itamar Franco- E foi por isso que me senti J)er­
feítamente- à Vontade para assinar a urgência que me foi 
sugerida. Notei - porque fui à Mesa e vi, -no -prOcesso, 
que o Relator na minha Comissão de Constituição e Jus­
tiça foi o Senador José Fragelli, que o ilustre Senador Ju­
tahy Magalhães ainda fez o processo baixar em diligên­
~ia. Então, essa pessoa intereSsada, na década de 70, con­
seguiu desembaraçar o processo no INCRA, e em 1981, 
o INCRA baixou um decreto dispensando _a licitação, e é 
óbvio que ele teria de dispensar, se ela v_ai receber isso _em 
troca de uma área que perdeu para os índios, como é que 
se vai admitir que ela vã dar lance para essa aquisição, 
quando ela estã recuperando o que_tomaram dela. 

O Sr. Jutahy J\1agalhiies- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HJ!:LIO GUEIROS - Por outro lado, verificii­
s_e_que o INCRA não demorou, nem o Governo Federal 
- e não estou aqui defendendo o Governo Federal -
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não demorou em mandar para cã o pedido de autori­
zação do Senado, porque o INCRA não ia saber que lá 
havia gente com mais de 3 mil hectares. Só foi saber que 
havia proprietários com_ mais de 3 mil hectares ... 

O Se. lt~ar Franco- V. Ex• aí comete um engan(). 

O SR. Htl.IO GUEIROS- ... depois que o INCRA 
abriu oportunidade para que aqueles proprietários de­

-monstrassem a propriedade ... 

O Sr. Itamar Franco- Ai há um engano de V. Ex• 

Q SR. lmLIO GUEIROS- •.. sobre aquela ãrea. Se­
ria absurdo o Governo Federal já adivinhar que ia apa­
recer gente com 4 mil ou com 15 mil hectares. 

O Sr. Itamar Franco- Mas veja V. Ex' que o decreto 
do -Ü~CRÃ -~ de 2 de fevereiro. -

O SR. Htt.IO GUEIROS- Isso o Governo-só-pode­
ria saber depois que surgisse habilitação, através do de­
creto do INCRA. 

d Sr. ItaiDar Franco- V. Ex• me permite, Senador? 

· O SR. Hli:LIO GUEIROS - E note-se que a mensa­
gem do Governo -airida diz que somente três se habilita­
ram. Quer dizer, ainda há gente para aparecer. 

o Sr. Itamar Franco-- V. Ex·-·me-perm.itef_-. 

O SR. HE:LIO GUEIROS - Ainda hã proprietários 
que- rião Se valerain dessa válvula aberta pelo INCRA, 
para resolver ess_~ problema. 

-O Sr. Jutahy M&galhães - V. Ext. me permite um 
aparte? 

O SR. H~iiO GUEIROS - Dess_e modo, acho que 
não houve e nem está havendo, da parte do .Senado Fe-­
deral, qualq_uer precipitação. E não é pelo fata_de o pro· 
jeto esta.r_d_p~mi_ndo há dois ou três anos, que todos os 
processOs aqui, ago-ra-: no Senado, tenham qUe dormir, 

_ Obrigaigriamenie; cincO anos, para fazer jus a essa idade 
que, porv_entura, algUns processos a tenham e que este­
jarri, ainda:, em anâamento. 

O Sr. Itamar- Franco - V. Ex• me permite? 

O SR. HELIO GUEIROS - De modo que falo, aqui, 
porque me coritõvi com a situação daQuela serihoi-a Que 
andou por aqui e o nobre Senador Morvan Acayaba 

-'também víu lá- por aqui' mendigando. O quê? Uma ter­
ra _que erà -dela--e_que o Governo dela -se apropriou para 

__ J]!Solver o problema dos índios. Ela estã andando de 
.. Ceca a Meca", de "Cila a Caiibde", para lá e para câ, 
.atrãs de que lhe devolvam o que era dela. 

- -_ Então, não está havendo nenhuma precipitação, ne­
nhum açodamento~ nada neste sentido, da parte do Se~ 
nado Federal. Tudo foi muito bem estudado e, como eu 
disse, o projeto baixou diligência por iniciativa do ilustre 
Senador Jutahy Magalhães, a quem concedo a honra de 
me honrar com o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhies - Nobre Senador Hélio 
Gueiros, não conheço essa senhora porque ela não che. 
gou a falar comigo, para solicitar andamento. Apenas te· 
nho a preocupação de sempre procurar dar andamento 
aos projetos que chegam às minhas mãos, para relatar, e 
logo que pude apresentei meu parecer na Comissão de 
Legislação Social. Acho que o Senador Itamar Franco 
não está levantando dúvidas sobre qualquer tipo de lisu­
!a !J.O _pr<J_C~sso~ Ac~o que até posso concordar com S. 
Ext. num ponto que me parece, não sei se entendi bem, 
aqui, ser uma das preocupações de S. Ex•, e talvez mes-­
mo seja·a prinç_fp:il preocupação de S. Ext. qual seja, a de 
que não há no projeto uma comparação de preços entre 
a terra que era da gleba indigena e a nova terra que passa 
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a lhe pertencer, Essa realmente é uma preocupação que 
pode ser levantada. Não creio qUC haja nenhuffia ques­
tão duvidosa no caso específico, mas deveria ser uma in­
formação prestada pelo INCRA. Todas as vezes que se 
fizesse esta pergunta ao Ministério para Assuntos Fun­
diários, -deveria se acrescentar ao projeto essas infor­
mações de preços, para ver se eles são equiparados, se 
não está havendo, não digo um benefício pecuniário, fi­
nanceiro da parte, mas pelo menos um erro, um equívo­
co de dar mais do que deve dar. Quanto à licitação, não 
pode haver, como já fOi explicado aqui, pois se é para se 
dar aquela gleba a uma pessoa indicada, que já está de­
tenninada, não- pode haver-concorrência para ver se "ou­
tra pessoa, que não tem nenhum direito, entra para ga­
nhar, no preço, a terra que não lhe pertence. QuantO a 
essas questões que foram levantadas- e eu nunca posso_ 
ficar aqtii inteiramente cori.trário ao Senador Itamar 
Franco, tenho sempre de concordar com S. Ex• em algu­
ma parte - pelo menos nessa parte concordo com ele. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - O ilustre Senador Ita­
mar Franc-o vai me honrar também com o seu apartC. 

O Sr. Itamar Franco - Ilustre Senador Jutahy Maga­
lhães. V. Ex• percebeu nossas preocupações. Eu não es­
tou aqui para querer prejudicar a Srt que procurou o Se­
nador Hélio Gueiros ... 

O SR. HJil.IO GUEIROS - Ela não me procurou, 
.não. 

O Sr. Itamar Franco- Ex•, eu já havia esclarecido ao 
nobre Líder Senador Marcondes Gadelha que eu não es­
tava levantando nenhuma suspeiçãO'. -v. Ex• apenas_ in­
fringe num erro qUando diZ que o problema é do- IN­
CRA quando, se verifica que é o contrãrio do qUe V. Exf 
diz. Eu não quero que os projetos fiq_uem dormindo aqui 
cinco anos, nobre Senador. Eu gostaria que iodos eles ti­
vessem velocidade, c este também não tem velocidade, 
não. Quando V. Ext fãla sobrC-0 IN'CRA- c ãí V. -Ex• 
talvez não tenha verificado tambéffi o decreto do IN­
CRA -, é o próprio INCRA que lembra que a alienção 
somente terá validade depois que passar pelo Senado da 
República. Por quê? Porque o INCRA já tinha conheci­
mento, naquela altura- veja V. Ex• a data: 2 de feverei­
ro de 1981 -da área, que era uma área que exigiria a 
aprovação do Senado. A alienação - é o próprio IN­
CRA que reconhece no parágrafo dnico do art. 29 - te­
ria de ser submetida ao Senado, c-Omo está sendo agora 
no Plenário. Po_rtanto, nobre Senador, ninguém está le­
vantando suspeiçãõ. Como se trata de m2.téria de terras, 
sobretudo dos índios, nós temos de debatê-la com cuida­
do, para que realmente os silvícolas não sejam prejU:di~a­
dos. Longe de nóS querer prejudicar a, b, c ou d. O Sena­
dor Jutahy entendeu nossa preocupação. Tomara q-ue to­
dos os projetos do Senado da -RePUbiica tivessem a velo­
cidade que gostaríamos, Seriador~ 

O SR. JffiLIO GUEIROS- Nobre Senador Itamar 
Fr;ffico, _V. Ex• diz que não criticou a suposta rapidez, 
mas estranhou •.. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. Htt.IO GUEIROS - ~·· e ainda advertiu que 
' daqui para o fim dessa sessão legislativa, vai apai-ecer 

,.; muita coisa. Então, isso é uma suspeita. 

O Sr. Itamar Franco- Não. V. Ex• esqUeceu minha 
primeira observação aqui --e vai me-fazer jUstiça- fei­
ta ao Sr. Presidente Henrique Santillo, que estranhava 
exatamente essa Mensagem do Senhor Presidente daRe­
ptlbiica ter sido enviada em 27 de setembro de 1983. Eu 
C:stranhei a demora, Ex•! Se V. Ex• tivess-e pei"cebido mi­
nhas primeiras palavras, constataria que foi o contrário. 
Eu ~str.an~ei que tendo sido enviada em 27 de setembro 

de 1983, só agora ch"egã::;se com regime de urgência. Ao 
contrárfo d-o que diz V. Ex•, eu me insurgi contra essa de­
mora. _ 

O SR. Hl!:LIO GUEmOS - Então, folgo em saber 
_que V. EX• está de pleno acordo com as Lideranças da 
Casa, que resolveram dar urgência a esse projeto e, por­
tanto, não há nada de estranhável, como eu entendi que 
V. Ex• quis sugefir qti"aiidO fez suas queiXàS;pois V.-EX• 
começou a ler, começou a estranhar que o INCRA tenha 
dispensado a licitação,... - - -

O Sr. Itamar Franco - Estava evidente, Ex• 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - ComeçOu a estranhar 
que o Senado tivesse se precipitado na apreciação dCssa 
matéria. 

O Sr. Itamar Franco- Exato, Ex• Por favor, V. Ex• 
faça comentários, inas não cometa incorreções na minha 
fala. 

O SR. Hfiro GUEIROS- V. Exo acaba de =-o­
nhecer que esse projeto está aqui desde 1983. 

O Sr. Itamar Franco- Está, ex• J;: é verdade! 

O SR. HltLIO GUEIROS - Então, quer dizer que 
tudo o que V. Ex• está criticarido, V. Ex•_ confessa que 
não ê verdade. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex•, então, não entendeu o 
que eu disse. Eu não tenho culpa. E a alienação, Ex•, só 
poderia ser aprovada com o Congresso Nacional. 

O SR. fttLIO GUEIROS - Então, como eu, o ilus­
tre Senador Marcondes Gadelha e o ilustre Senador Josa 
Lins tambênÍ-iião entenderam, -

O Sr. Itamar Franco- Se~V._Ex, quer justificar a ur­
gêllcia ur&entíssima, -tudo-bem, ê um di!eito que V. EX• 
tem. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Eu não estou querendo 
justificar, eu não posso é aceitar, nobre Senador rtamar 
Ffanco,-fi..car·no -ar alguma coisa que parece estar haven­
do, alguma--ffilltreta-..... ----. 

O Sr. Itamar Franco- N:d~-fiCõu no ar. V. Ex• estã 
fazendo sua obrigação, estã esclarecendo a urgência ur­
gentíssima. 

O SR. ~LIO GUEIROS - Eu não tenho motivo 
nenhum para defender e nem atacar. 

O Sr. Itamar Franco- E niitguém está fhe dizend-o IS­
so. V. Ex• é quem está julgando diferente. 

--O sR. HtÚ:o -GuEIRoS-_. Num assunto em que o 
Governo está certo, a Mesa do Senado está certa, a Lide­

-rariÇa do ~DS estã certa, a liderança do PMDB pensa 
que está certa ... 

O Sr. Itamar Franco----: Foi assh;n que aconteceu com a . 
lei complement:ir, EXt · 

O SR. HltLIO GUEIROS - ... alguém tem de falar. 

O Sr. Itamar Franco- Quaildo da lei complemerltar 
que regulamentou o Colégio Eleitoral, a Mesa estava 
certa, as Lideranças estavam certas, e deu no que deu .. 

O SR. H2LIO GUEIROS -Agora, numa hora des~ 
Sas, quem pede a palavra para discutir ê exatamente al­
guém que tem dúvida com relação à matéria, é Cvidente 
que V. Ex• se esforça a vir à tribuna para mostrar que a 
Comissão de Constituição e Justiça está certa, a Comis­
são de Finanças está certa, a Comissão de Serviço Públi­
co está certa, a Mesa está certa, a Liderança do PDS está 
certa. .. (cruzam-se apartes). 

O Sr. Itamar Franco- A lei complementar foi exata­
mente assim, tudo certinho. V. Ex• tem razão. 
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O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex' me permite s6 um 
minuto, para esclarecer, Senador Hélio Gu:fros? 

O SR. HELIO GUEIROS - Desde que V. Ex• seja 
rápido. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Serei muito rápido, s6 
para me Csclarecer. Quando eu pedi ao nobre Senador 
ItarTiar Franco- para ser mais específico em suas dúvidas, 
é p-orque sinceramente não queria laborar em erro, e tal­

-vez o- nobr~ Senador tivesse alguma informação impor­
tante para nos orientar na hora de votar. O Senador, 
quando começou, estranhou a Empresa Sulina S/ A e 
chegou a dizer que não era uma empresa indígena. ~ evi­
dente que não e uma empresa indígena, que-não ê um 
nome indígena. Não se trata de doar terras a indígenas, 
mas de compensar pessoas que foram desalojadas. 

O Sr. Itamar Fnnco- V. Ex• está falando isso agora, 
porque antes não sabia. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Tenho a imprensão de 
que essa ê uma forma capciosa de se levantar uma sus­
peição. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex•está lendo agora, agora 
jâ sab"e que não-é~ - -

O Sr. Marcondes Gadelha - Eu ouvi de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Sim, eu levantei. 

O Sr. Marcóndes Gadelha - E a partir dai, entendi 
que seu arrazoado era inclusive de suspeição sobre a 
ação do Senado. 

.O Sf. íi:DnUirFranco- Evidentemente. Atê ao esclare­
cimento do Senador José Fragelli, sim. Foi o Senador 
J~sé Fragelli quem ffie esclareceu. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Agora, o Senador Hélio 
Gueiros -esclareceu adequadamente. 

<;» SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo. Fazendo 
soar !1 campanhia) - A Presidência adverte os Srs. Sena­
doreS para a ordem em plenário. 

O Sr. Marconde!ll Gadelha- Encerro aqui, Sr. Presi­
dente, e acl_t~ que estamos prontos para deliberar sobre 
esta matéria. 

O SR. HELIO GUEIROS - O Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, fiz o pronunciamento porque, como o Sr. Se­
nador Itamar Franco, tambêm tenho muito zelo ao assi­
nar um documento. Quando assino, sei o que estou fa­
zendo e porque estou fazendo. Eu seria um leviano, um 
precipitado, se chegasse aqui, durante a discussão da ma­
téria, alguém levantando alguma objeção e eu, que assi­
nei, ficassse calado por não saber do que se tratavà. Sei o 
que estou-võtãndo, sei o que estou aprovando, sei por-

- que estou defendendo este projeto. Tenho plena cons­
ciência. O Senado fique tranqüilo, porque vai votar um 
projeto justo,_ oportuno e talvez um pouco tardiamente. 

São estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as conside­
rações que meyi forçado a dar, porque o único Senador 
que discutiu a matéria aqui, levantou alguma dúvida a 
respeito da justiça e, talvez, lisura. Atê porque, é bom 
que se diga, há muita gente que se apavora quando se 
fala em venda de terras. Acho que o Senado não tem 
porque se apavorar nem se amedrontar com venda de 
terras, mas noto que há um certo preconceito, uma certa 
preven~ão quando se trata de venda de terras, parece 
logo que existe algUma coisa errada. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que sou de um Estado que 
vende terras, precisa vender terras, porque não adianta 
ter a terra totalmente inaproveitada. Então, devem haver 
projetOS ãquf sobre terras do Pará, aliâs rodando aqui há 
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mais de 4 ou 5 anos, e eu, coirt' a -maior tranqüilidade, 
não conheço nem os interessados, estarei aqui para de. 
fender quando for o caso. Quero dizer que não me ·ame-· 
dronto, não rne assusto, com palavras de venda de terras. 
Se ela for legal, examinada pelas repartições competentes 
e julgado_ procedente _o pedido, não tenho porque ficar 
com medo de dar meu voto a fav_or da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conti­
nua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis_cus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE {Henrique Santilto) ____,;.Sobre a 
mesa, redação fina[ que será !ida pelo Sr. 1~>-Secretário. 

!: lida a seguinte 

Da Comissio de Redaçio 
PARECER N• 679, de 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio at 66, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A ComiSs_ão apresenta a, redã.Ção final do Projeto de 

Resolução nl' 66, de 1984, que autoriza o Poder Executi­
vo a alienar terras do domínio-da União, destacadas da 
gleba Iríri, situada no Município-de Colider, Estado de 
Mato Grosso,para reasseritamento de ex-ocupantes da 
Reserva Indígena Pimentel Barbosa, na forma que indi­
ca. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1984.- Almir 
Pinto, Presidente - Alberto Silva, Relator - Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER N• 679, de 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~' 66, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 171, parágrafo único, da Constit~ição, e eu, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Poder Executivo a alienar terras der 
dom(nio da Unlio, destacadas da gleba Irlrl, sltuda 
no Munlclpfo de Colider, Estado de Mato Grosso, 
para reasseotamento de ex-ocupantes da Rese"a 
Indígena Pimentel Barbosa, na fonna que Indica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' b o Poder Executivo autorizado a alienar ter­

ras no domínio da União, destacadas da gleba Iriri, si­
tUada no Município de Colider, Estado do Mato Grosso, 
com a área que se indica, aos seguintes CX·ocupantes da 
Reserva Indígena Pimentel Barbosa: 

-Antônia Resplande da Paz, 3.337 (três mil, trezen­
tos e trinta e sete) hectares; 

-Henrique Stefani, 7.349 (sete mil, trezentos e qua­
renta e nove) hectares; 

-Severino Lain, 9.894 (li.õve-mn, oitocentos e noven­
ta e quatro) hectares; 

-Sulina S.A.- Transportes, Comunicações, Comér­
cio e Participações, 15.491 (quinze mil, quatrocentos e 
noventa e um) hectares. 

Art. 2~> As alienações de que trata o artigo anterior 
se fazem nos termos do Decreto n" 85.687, de 02 de feve· 
reiro de t 981, com a expedição de título definitivo de 
domínio. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. )9 Esta Resolução entra em vigor na data de; 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Estando 
em regime_de urgência, a matéria cuja redação final a_ca­
ba de 'ser lida,- deve esta ser submetida, imediatamente, à 
deliOe_nição do Plenário. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
~ Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
_ definitiva_mente aprovada,-nos termos do a~t 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
_O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Passa-_se 

agora à apreciação do Requet'imento de urgência nl' 261, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados nl' 167 de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pa\.lSa.) 

Aprovado 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara dos Deputados n9 167 de 1984, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que concede 
pensão especial ao Frei José Maria Carneiro de Li­
ma, dependendo de parecer da Comissão de Fi­
nanças. 

SoliCito ao nobre Senador Jorge Kalume o parecer da 
Comissão de Finanças. 

3 O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para emitir 
parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de proposição, de iníciativa do Poder Execu­
tivo e originário da Câmara dos Deputados, que objetiva 
a concessão de pensão especial do Frei José Maria Car­
neiro de Lima. 

A referida pensão corresponde a duas vezes o maior 
salário-mínimo vigente do País, sendo intransferível e 
inacumulâvel com quaisquer outros rendimentos perce­
bidos pelos cofres públicos, ressalvado _o _direito de 
opção, e que se ex:tinguirã com a morte do beneficiário. 

Justifica-se a medida pela situação de absoluto aban­
dono e penúria em que atualmente se encontra o mencio­
nado sacerdote, que tantos e tão relevantes serviços pres­
tou, a·os seus semelhantes, em obras assistenciais e edu­
cacionais e hoje em situação precária, com idade supe­
rior a setenta aoos e doente. 

O Poder Executivo, sensibilizado com o apelo que lhe 
fizemos, encaminhou o presente projeto que, aprovado 
pela outra Casa do Congresso, ora é submetido ao Sena­
do Federal. 

Neste passo, vale destacar que a proposição se harmo­
niza com a_s normas que disciplinam as concessões dessa 
espécie, justificada a medida não só em razão do irrele­
vante valor pecuniário da outorga, senão, também, à vis­
ta do sentido de justiça de que se reveste. 

Assim sendo, é com grande regozijo qUe mãf_camos a 
nossa contribuição, opinando pelo acolhimento do pro­
jeto sob ex:ame. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
-Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
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1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nt 167, de 1984 

(N" 3.006/84, na Casa ·de origem) 
DI! lnlciativa do Senhor Pre_sidente da República 

Concedo pensio especial ao Frei José Marla Car­
neiro de Uma - OSM. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Fica concedida ao Frei José Maria Carneiro 
de Lima - OSM (nome civil - Mauricio Carneiro de 
Lima) pensão especial, mensal, equivalente a 2 (duas) ve-
zes o salãriO~mínimo vigente no País. _ _ 

Art. 29 O brinefiCio instituído por esta lei é intrans­
fe:rível e inacutnulãve] coin quaisquer outros rendimen­
tos recebidos dos_ cofres públicos, inclusive pensão previ­
dencifria, ressalvada o~ direito de opção, e extinguir-se-à 
Com a morte do beneficiário. 

Art. 3~> A despesa decorrente desta lei correrã à con­
ia de EricarB:os Prevideildários- da União ~ RecurSos 
sob a Supervisão do Ministro da Fazerida. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua_ publi-
cação.- _________ _ 

Art. 5'? R~YQgam-se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santíllo) - Sobre a 
mesa, redações finais de proposições aprovadas no Or­
dem do Dia de hoje, que, nos termos do parãgrafo único 
do art. 355 dQRegimento Interno, se não houver objeção 
do Plenário. serão lidas pelo Sr. 1~>-Secr"etârio. 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 680, DE 1984 

Da Com!ssio de Redaçílo 

Redação final do Projeto de Lei 164, de 1981 (n~' 
6-823/82, na Cimara dÓO Deputados)-

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComiSsão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado nl' 164, de 1981 (nl' 6.823/82, na Câmara 
dos Deputados), que proclama o Marechal-do-Ar Alber­
to Santos Dumont Patrono da Aeronáutica Brasileira, o­
Marechal-d~?_:_Ar Eduardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira, e cria a "Medalha Eduardo Gomes". 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Almir 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 680, DE 1984 

· Rl$çio final do Projeto de Le1 do Senado n• 164, 
de !981 (oi' 6.823/84, na Câmara dos Deputados), 
que proclama o Marechal-do-Ar Alberto Santos Du~ 
mont Patrono da Aeronáutica Brasileira, o 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes PatrOno da Força 
Aérea Brl!llelra, e érla a "Medalha Eduardo Go-
mes". 

O CongreSso N acionai decreta: 

Art. 1~> Ê proclamado Patrono da Aeronáutica Bra­
-sileira o Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont. 

ArL, 29 -~ proclamado Patrono da Força Aérea Bra­
sileira o Marechal-do~Ar Eduardo Gomes. 

Art. 3~> ~ institufda a "Medalha Eduardo Gomes -
~plicação e Estudo", destinada a incentivar a aplicação 
nos estudos e na instrUÇãO, preniiar e dar relevo ao méri­
to intelectual de Oticiaís e Praças do Ministério <la Aero· 
náutiC<l que venham a distinguir-se nas atividades escola­
res. 
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Parágrafo único. O decreto~ de regulamentação desta 
Lei especificará as características da medalha criada nes­
te artigo e disciplinará a forma de sua concessão. 

Art. 4"' Esta Lei será regulamentada 90 (noventa) 
dias após- sua publicação; 

Art.. 5"' Esta Lei entra em vigor na data d,e sua publi­
caÇão. 

Art. 69 São revogadas as Leis n9 5.716, de 19 de ou­
tubro de !971, e n"' 5.866, de 12 <;le dezembro de 1972. 

PARECER N• 681, DE 1984 

Da Coml55io de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 9, de 
1984-DF. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComisSão apresenfa a fC:Oação flna:Í dõ--Proje"tO de 
Lei do Senado n9 9, de 1984-DF, que altera a estrutura 
das categorias funcionaiS -de Motorista Oficial, Agente 
de Portaria e Engenheiro Florestal do Plano de Classifi­
cação de Cargos instituído pela Lei n"' 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Almir 
Pinto. 

DIÁRIO i5bCONGifESSONACIONAL(Seção ÍI) 

ANEXO AO PARECER N' 681, DE 1984 

Redaçio Onal do Projeto de Lei n"' 9, de 1984-DF, 
que altera a estrutura das categorias funcionais de 
Motorista O_!lclal, Agente de Portaria e Engenheiro 
Florestal do Plano de aasslficação de Cargo's lnstl~ 
tufdo pela Lei R"' :5.920, de 19 de setembro de 1973, e 
dá outras providências. 

O Senado Federal decreta:-

Art. 1"' As categorias funcíonais de Motorista Ofi­
cial, código TP-60 I ou L T-TP-60 I, Agente de Portaria, 
código TP-602 ou LT-TP-602, e Engenheiro Florestal, 
código NS-708 ou L T-NS-708, a que se refere a Lei n"' 
5.920, de 19 de setembro de 1973, são alteradas na forma 
do Anexo desta Lei. ' 

Art. 2"' As alterações de que trata o artigo anterior 
não acarretarão elevações automáticas de vencimentos 
ou salários. 

§ {9 O preenchimento dos cargos ou empregos das 
classes especial e intermediárias das categorias funcio­
nais de Motorista Oficial, Agente de POrtai-ia e Enge­
nheiro Florestal, far-se-á mediante progressão funcional 
ou outras formas regulares de provimento. 

§ 29 Os servidores atingidos pelas alterações a que se 
refere este artigo serão posicionadas nas novas _classes 

A N E X O 

Outubro de 1984 

das categorias funcionais, man!idas as respectiva~ refe­
rências de vencimento ou salário. 

Art. 3<? O artigo 29 da Lei n" 6.700, de 23 de outubro 
de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 Para inscrição em concurso destinado 
ao ingresso nas categorias funcionais do Grupo­
Polícia Civil, são fixados os seguintes limites de ida-

--- -de: --

I- mínim_a de 2l(vinte e um) anos; 
li- mãxima de 28 (vinte e oito) anos, quando se 

tratar de ingresso em categoria funcional que im­
porte em exi.gência de ~urso de nível médio; e 

III- máxima de 35 (trinta e cinco) ãnos, quando 
se tratar de ingresso nas demais categorias funcio­

nais. 
Parágrafo único. Independerá dos limites fixa­

dos neste artigo a inscrição de candidato que ocupe 
cargo integrante do Grupo-Polrcia CiVil." 

Art. 49 A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrâ à conta das dotações orçamentárias do Distrito_ 
Federal. 

Art. 59 ESta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6_9- RevOgam-se ãs disposições erri contrário. 

(Art. 19 da Lei n9 de de de 1984) 

,, " ' ' ·' ~ 

GRUPOS CATEGORIAS RINCION.ÜS C6DIGOS 
REFERENCIAS DE V2iCIME.\TOS ou 

SJ\LWO POR CLASSE 
' .... 

SERVIÇOS DE 'TRANSPORTE Motorista Oficial TP-601 ou LT-TP-601 CLASSE ESPECIAL ~:-.f-30 ___ ã ~)I-32 

OFICIAL E PORTARIA CLASSE c ~'>!- 2 4 a N)!-29 

(TP-600 ou LT-TP- 600) CLASSE B !\":·I-17 a ~:-.!-23 

CLASSE A NM- 7 a N~f-16 

Agente de _Fo:ttaria TPC602 ou LT-TP-602 CLASSE ESPECIAL },~.!- 2 4 a ~:-.1-25 

CLASSE c ~':>1-17 a :'\i-f- 2 3 

CLASSE B Nl>-1- 7 a ~':)1-16 

CLASSE !\ XM- 1 • X~l- 6 

OUTRAS ATIVIDADEs·· ···········-···-·- ................ •' .. . .......................... -.. 
DE N!VEL SUPERIOR Engenheiro PloTeS tal NS-708 ou_LT-NS-708 CLASSE' ESPECIAL NS-22 • XS-25 

(NS-700 ou LT ~-NS- 700) CLASSE c NS-17 • NS-21 

CLASSE B NS-12 a NS-16 
CLASSE A NS- 5 • NS-11 

' - ' ·-··-- - ' 
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PARECER N• 682, DE !984 
D~ Comfssio de Red.11çiío 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção HY 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. 

Em votação. 
Redação fmal do Projeto de Lei do Senado nl' 120,-­

de 1984-DF. 
- Os Sfs. senadores que aprovam a redação final quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão -apresenta a redãÇão final do ProjetO de 

Lei nl' 120, de 1984wDF, que autoriza o Governo do Disw 
trito Federal a contrair empréstimo interno destinado ao 
desenvolvimento do Programa de Aglpmerados Urba­
nos. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de: 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente --Jorge Kalume, Relator --Almir 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 682, DE 1984. 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n\" 120, 
de 1984-DF, que autoriza o Governo do Distrito Fe­
deral a confratar empréstimo interno destinado ao de­
senvolvimento do Programa de Aglomerados Urba­
nos. 

O -Senado Federal decreta: 
Art. I~' ~o Governo do Distrito Federal autoriz<ido 

a contratar empréstimo irlter"nO;-jUnlO aõ Banco Reg"io­
nal de Brasília S.A. - BRB, na qualidade de agente _fi­

nanceiro da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos 
- EBTU, no valor de USS 6,059,575.10 (seis milhões, 
cinqüenta e nove mil, setecentos e setenta e cinco dólares 
e dez centavos), correspondente a Cr$ 6.762.485.811,60 
(seis bilhões, setecentos e sesseritae dois milhões, quatro­
centos e oitenta e cili.co mil, oitocentos e onze cruzeiros e 
sessenta centavos), à taxa de câmbio deCrS 1.116,00 (um 
mil, cento e dezesseis cruzeiros), vigente em 15 de feverei­
ro de 1984, destinado ao Programa Aglomerados Urba­
nos - -AGLURB, do Distrito Fedeta.l, na forma do 
co·nvêniõ lirffiãdo em 10 de maio de 1982, com o Gover­
no Federal. 

Art. 29 O Governo do Distrito Federal farâ iilcluir 
nas Propostas Orçamentárias Aii.ua1S~- ínclusiVe- rios 
Orçamentos Plurianuais de Investimentos, dotações sufi­
êieri'ies à cObútura dos compromissos decorrentes desta 
Lei. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os pare­
ceres vão à publiCação. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 19-

Secretáiio. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 262, D!' 1984 

Nos termos do art. 356 do Regiinento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação fiilal do Projeto de Lei do Senado nl' 
164, de 1981 (n~" 6.823/82., na Câmara dos Deputados), 
de autoria do Senador Luiz Via_Ila, que proclama o 
Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont patrono da 
AeronáuiiCa Brasileira, o Marechal-do·Ar Eduardo Go­
mes patrono da Força Aérea Brasileira, e cria a ''Meda­
lha Eduardo_Gomes". 

Sala das S_essões, 24 de outubro _de 1984. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciaçâo dare­
dação final. 

Em discussão a redação finar: (Pausa.) 

Aprovadac 
Aprovada a redação final, o projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ~ So_bre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

h lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 263, DE 1984 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para-imediata discussão e vo­
tação, da redação final Qo Projeto de Lei do Senado, n9 9 
de I984·DF, de inicíativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que altera a estrutura das Categorias Funcionais 
de Motorista Oficial, Agente de Portaria e Engenheiro 
Florestal do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei nl' 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dâ outras 
providências: -

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Aprova. 
dO õ r_equerimento, passa-se às imediata apreciação da 
redação final. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pa~avra, ence~? a discus­

são. 
Em votação. 

-Os Srs. Senadores-que aprovam a redação firial quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à sanção. 
ó SR. PRESIDENTE (Hé:nrique SantiiiÕ)- Sobre a 

mesa, requerimento que será ~id_o pelo Sr. 1~>-secretá!io 

Ê lido e aprovado o seguinte 

~-REQUERIMENTO N• 264, DE-1984 
Nos termOS do art. 356 do Regimentõ Interno, requei-

- ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 
120, de 1984-DF, de in"iciativa do Senhor Presidente da _ 

- - República, que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
cõntiãíi einj)iétísitio ·íitteriiO _çiestínad·o aô-dCsenvolvi­
mento do programa de aglomerados urbanos. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 19,84. - HéJio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Aprova­
do o requerimento~ passa-se à ·imediata atirecíaçãO âa re­
dação final. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em vgtação. 

_QS ·srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sent~dos. (Pausa) 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ~-A Presi­

dêliCia-convoCa se,;.são extraordinária a ·realizar-se hoje, 
às 19 horas e 40 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

-Discussão, em Segundo t urna, do Projeto de Lei da 
Cârnaran~> 82, de Jg84 (n? 1.654/83, na Cãsa de origem), 

----qt:Iedispõe sobre a criação e extinção de cargos na secre-
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ta ria do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 404 e 405, de 
1984, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senil­
do nl' 123, de 1984-DF, de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que altera a estrutura da categoria fun­
cional de bibliotecár"iO, do grupo-outras atividades de 
nível superior, de que trata a Lei n~> 5.920, de 19 de se­
tCil:ibro de 1973, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>s 644 a 646, de 1984, das Comis­
sões: 

-·de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc!, e, quã.nto ao mérito, favorável; e 

--do Distrito Federal e de Finanças, favoráveis. 

-3-

Discussão, -em turno úniC.ó; do PrOjeto de Lei dÕ Sena­
do n~>l63, de 1984, de autoria da Comissão Diretora, que 
reajusta _oS- atuais valores de yepcimentos e proventos 
dos servidores ativos e inativos do Senado Federal, e dâ 
outras proVidências, tendo 

PARECERES, sob n~>s 635 e 636, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Coõstituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 
-~de Finanças, favorável. 

---4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nl' 63, de 1984 (apresentado pela Comissão de FinanÇas 
como conclusão de seu parecer n' 583, de 1984) que au­
toriza o GQverno do Estado de Mato Grosso a_ realizar 
operação de empréstimo externo no valor de atê USS 
80,000,000".00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos)- destinado ao Programa RodoviãriO Esta­
dual, tendo 

PARECER, sob n9 584, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-5-

DiscussãO, em furna úrliCo, dõ. Projeto de Resolução 
n~" 64, de 1984 (aPresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu parecer n"' 585, de 1984), que au­
tOriza o Gov~rno do Estado de Mato Grosso a realizar 
operação-ue empréstimo- externo no valor -de USS 
35,000,000.00 (tríitta- e cinco milhõ-es -de dólares norte­
americanos) destinadO ao Programa Rodoviãrio daquele 
Estado, tendo 

PARECER, sob n~" 586, de 1984, da Corh:issãõ 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicída_de. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Estã en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 39 minutos) 
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Ata da 182!! Sessão, em 24 de outubro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária. ela 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 19 HORAS E 46 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: - - -- -

Jorge Kalume- Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fãbio Lucena- Raimundo Parente- Claudionor,Ro· 
riz - Galvão Modesto - Odacir Soares - -Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes-- Hélio GueiroS O- AleXaD.~ 
dre Costa- João Castelo :_José Sarney- Alberto Sil~ 
va - Helvídio Nunes - Almir Pinto - Josê Lins -
Virgflio Tãvora - Moacyr Duarte - Martins Filho­
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Mai-co 
Maciel -o-Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - :Luiz VIana - João 
Calmon - Josê Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturni~ 
no - Itamar Franco - Morvan Acayaba ~ Alfredo 
Campos - Amarai-F'Urlan ...:.... Fernando Henriciue C~~ 
doso - Severo Gomes ~Henrique Saritillo - Mauro 
Borges- Gastão Müller- José Fragelli- Affonso Ca~ 
margo--Álvaro Días- Enêas Faria- JaisOn Barreto 
-Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chia~ 
relli - Pedro SimoD. - Octâvio CardosO. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo_) -_A lista 
de presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senado~ 
res. Havendo número reg'imental, deClaro aberta _a ses~ 
são. 

Sob a proteção de Deus iníciamos nossos trabalhos. 
Sobre a Mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

l9~Secretário. 

São lidas os seguintes 

REQUERIMENTO N• 265, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Oficio n9 S/7, de 1984, 
dQ Governador do Estado de São Paulo, solicitando au­
torização para que aquei~Y Estado possa realizar ope­
ração de crêdito externo no valor de cinqüenta e cinco 
milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos, des­
tinada à implantação de um Programa de Saúde na Re­
gião Metropolitana de São PiUlo. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. - Mtrconde: 
Gadelha - Hélio Gueiros. 

REQUERIMENTO N• 266, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimerito-IntCrriO, par-a--o Projeto de L~ d8 Câ­
mara nt 168, de 1984 (n9 3.007/84, na Casa de oiigem}; 
de in-iciativa: do Senhor Presidente da República,- qUe 
cotfcêde pensão especial ao Frei Peregrino Maria Carnei­
ro de Lima - OSM. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. - AloYsio 
<llaves - Humberto Luceaa. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Os re 
querimentos lidos serão votados após a Ordem do Di~ 
nos termos do art. 375, 11, Po Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantiHo) -.Passa-& 
à 

ORDEM DO DIA 

Item l;___a015 
Discussão;·em segundo turno, do Projeto de Lei 

da Câmara ~9 82, de 1984 (n9 1.654/83, na Casa -de 

Presidência do Sr. Henrique Santillo. 

origem), que dispõe sobre a criação e extinçãq de 
CãrgOS-na SCcietarfa do Tribunal Regional do Tra­
balho da Terceira Região, e dâ outras Providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÃSEIS> sob n•s 404 e 
~o~. çie 1984, das Comissões: 
- ~ Qe -Serviço Público Civil; e 

-De Finança•. 

· À matéria constou da Ordei:n do Di<!- da seSsão ex.:­
traórdinãria-de 30 de agosto do corrente ano, tendo sido 
aprovada em primeiro tUrno. 

Em discussão O projeto em segundo tufllo. (Paosa.) 
Não havendo quem queira discutf-lo, declaro-!!_ encer­

rada. 
Nos termos do inciso 11, art. 322, do Regimento Inter­

no, a ma~éria depende. para sua aprovação, do voto fa­
vorável da maioria absoluta dos membrOs da Casa, de­
vendo a votação ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria "foi aprovada em primeiro turno, simbolica­
merite. Assim, enl conseqífência daquela decisão, a -Presi­
d-ência irã submeter o projeto ao Plenârio, em segundo 
turno, tambêm pelo mesmo processo. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

~os~ (Pausa.) 
~Aprovado. 

O projeto vai à sanção. 

:é. o seguinte o projetp aprovado 

PRo.n!.To DE LEI DA cAMAJiA 
-N• 82, DE 1984 

(n"" 1.654/83, n:l Casa de o-rigew.) 
-(De íniCíativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Dispõe sobre a crlaçio e extinção de eargos DI Se­
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Tercei­
ra Região e diÍ outras providências. 

O Congresso 'Nacional decreta: 
Ar. l'~ Ficam criados, no QUadro Permanente de 

Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região, os seguintes cargos: 
I- no Grupo Atividades de Apoio Ji.J.diciãrio, códi­

go, TRT-3-AJ-020, 124 (cento e vinte e quatro) de Técni­
co Judiciário, TRT-3-AJ-021;41 (qt.tarenta e um) de Ofi­
cial de Justiça Avaliador, TRT-3-AJ-022; 172 (cento e se­
tenta e dois) de Auxiliar Judiciário, TRT-3-:AJ-023; 22 
(vinte e dois) de 3gente de Segurança Judiciária .• TRT-3-
AJ-024; e 94 (noventa e quatro) de AtendeJltP. Judi-
-ciário, TRT -3-AJ-025; -

TI- no Grupo Outras Ativídades de N(Vef Superior, 
código TRT-3-NS-900, 2 (dois) de Médico, TRT-3-NS-
901; 2 (dois) de Psicólogo, TRT~3-N5-907; -2(doiS) de 
Odontólogo, TRT~3-NS-909; 1 (um) de Engenheiro, 
TRT-3-N$-916; 5 (cinco) de Técnico de Administração, 
TRT-3-Ns-923; 2 (dois) de Contador, TRT-3-NS-924; e 
2 (dois) de Assistente Social, TRT-3-NS-930; 

111- no Grupo Outras Atividades de Nível Mêdio, 
código TRT-3-NM-1000, 2 (dois) de Auxiliar de Enfer­
magem;~TRT-3-NM-1001, 3 (três) dé Técnico de Conta­
bilidade, TRT-3-NM-104-2; e 4 (quatro) de Telefonista, 
TRT-3-NM-1044; . 

IV- no Grupo Artesanato, código TRT-3-Art-700, 2 
(dois) de Artífice de Mecânica, TRT-3-Art-702; 2 (dois) 
de Artífice de Eletricidade de Comunicações, TRT-3-

Art-703; 3 (tr~s) de Artífice de Carpintaria e Marcenana, 
TRT-3-Art-704; 2 (dois) de Artífice de Artes Gráficas, 
TRT~3-Art-7d'6;- e- 4- (qUatro) de Auxiliar de Artífice, 
TRT-3-Art-709. 

Parâgrafo único. Os cargos a que se refere esteaftíg-o 
serão escalonados pelas classes das respectivas Càtegã­
rias Funcionais, de acordo com a lotação fixada. obser~ 
vados os critérios legais e regulamentares vigentes. 
.ArL 29- Ficam extiiitos 75 (setenta e cinco) cargos de 

Datilógrafos- códfgo TRT:J-SA-802 e 33 (trinta e três) 
de Agente de Portaria- códigoTRT-3-TP-1202; ã par­
tir dã. classe jnidal e à medida que forem vagando. 

Parágrafo único. O preenchimento de 75 (setenta e 
cinco) cargos de Auxiliar Judiciário - código TRT-3-
AJ-023 e de 33 (trinta e três) cargos de Atendente Judi­
ciãrio -código TRT-3-AJ~025, entre os criados pelo ar~ 
· tigo anterior, fica vinculado à extinção dos cargos de da­
tilógrafo TRT-3-SA--802 e de Agente de Portaria TRT-3~ 
TP-1202, respectívarilente. 
_ Art. 39 A escala de vencimentos e as respeCtivas l'C-' 

ferências dos cargos de Oficiais de Justiça-Avaliador dos 
Quadros de Pessoal das Secretarias dos tribunais Regia~ 
nais do Trabalho serão as constantes do anexo III do 
Decreto-lei n9 1.902~ de 22 de dezembro de 1981, e 
Decreto~ lei n9 2.004, de 6 de janeiro de 1983_, na forma do 
anexo único_ a esta lei. 

Art. _4~ O preenchimento de cargos de provimento 
efetivo do Ql!adi-0 Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região far-se-â de 
acordo com as normas legais e regulamentares estabele­
cidas para os demaisTribunais doTrabal~o, observadas 
as disposições do§ 29 do arL:108 da ConstitUição Fede­
ral. 

Art. 5'i' As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei co_rrerão à conta das dotações orçamentárias do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Terceira Região: 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua puólf­
cação, 

Art. 7~ Revogam-se as disp'osições em contrário. 

ANEXO úNICO 

(Art. 39 da Lei nt 

Categoria 
Funcional 

Oficial de 
Justiça Avaliador 

,de 

Código 

AJ-022 

de 

Cl..,. 

Especial 
c 
B 
A 

de 198 ) 

Referências 

22 a25 
17a21 
12 a 16 
07a 11 

OSR- PRESIDENTE(Henrique Santillo)- Item l: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senitdo n9-121, de"-1984-DF, de iniciativa do Sénhor 
Presidente da República, que altera a estrutura da 
Categoria Funcion3f de- Bibtiotecârfo, do Gi-Upo­
Outras Atividades de Nível Superior, de que trata a 
lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 644 a 646, dc_1984, das 
Comissões; 

- De Constltulçio e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável; 
e 

--Do Distrlt9 Federal e d~ Finanças, favorâveis. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à ComissãO de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 3: 

DiscussãO, em turiiO úilico, ao Projeto de Lei do 
S_enado nl' 163, de 1984, de autoria da Comissão Di­
retora, que reajusta os atuais yalores de vençhnen­
tos e proventos. dos servidor~s ativos e inativQs do 
Senado Federal e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n' 635 e 636. de 1984, das Co' 
missões: 

-de Constituitlo e Justiça, pela constituc_ionali­
dade e juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 
Em discu~são o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer~ 

rnda. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Ó projeto vai à Comissão' de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santi!lo)- Item 4:_ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 63, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu parecer n"t> 583, de 
1984), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso ca realizar operação de empréstimo exterrió 
no valor de até uss 80.000.000,00 (oitenta milhões 
de dólares norte-americanos) destinado ao progra­
ma rodoviârio estadual, tendo 

PARECER, sob n'~' 584, de 1984, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 
Em di!ic_u_ssão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Seil.adores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos.(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à ComiSsãO de Redação,_ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 5: 
DiscUssão, em turno únicO,-do Projeto de Reso­

lução n"' 64, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu parecer n"' 585, de 
1984), que autoriza o Governo cio Estado de mato 
Gfõssa a realizar operação-de empréstímo externo 
no valor de USS 35.000.000.00 (trinta e cinco ·mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinados ao 
pmgrama rodoviário daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n"' 586, de 1984, da Comissão­
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionilli­

dade e juridicidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerra­

da. 
Em votação 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação.-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;ãoii) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)_.:-:- Esgo~a­
-da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa~se, agora, à apreciação do Requerimento n9 
265/84, lido no Expediente, de urgéncía, para O Ofício n"' 
S/7. de 1984. 

Rm votação o reauerimento. 

Os Sfs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que fOI -despachada às Comissões d_e Finanças e 
de Constituição e Ju.stiça. 

SObre a mesa, o Parecer da Comissão de Finanças, que 
vai Ser tido pelO Sr._ 1 9-Secietãrio~ ~ -

___ É lido o seguinte 

PARECER N• 683, DE 1984 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficlo_"S" o9 
7, de 1984 (n"' 122/84, na origem), do Senhor Gover­
nador do Estado de Sio Paulo, solicitan_do autori­
Dção do Senad~ Federal para contratar operaçio de 
empréstimo externo no valor de USS 55,.50(1,000.00 
(cinqüenta e cinco milhões e quinhentos mil dólares 
norte-americanos) para implantação de um Programa 
de Saúde na Região Metropolitana de Silo Paulo. 

Relator: Senador Almir Pinto 

Na forma do art. 42, item IV, da Constituição, o Se­
nhor GovernaâOr do Estado de São Paulo solicita ao Se­
nadQ _Federal, autorização para contratar uma Operação 
de empréstimo externo junto ao Banco Intet:nacional d~ 
Reco_nstrução e Desenvolvimento - BIRD no valor de 
USS: 55,500,000.00 (cinqüenta e cinco milhões e quinhen­
tos mil dólares norte-americanos), para a implantação de 
urrl Programa de Sãúde Oa Região Metropol1taniOiSló­
Paulo. 

2. A ·este valor, o Governo do Estado de São Paulo 
.. deverá somar outras dotações especiais com Recursos 
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próprios, "totalizan_do um in~estimentó da ordem de uss 
121,080,000.00 (cento e vinte e um milhões e oitenta mil 
dólares norte·americanos) a ser realizado até 1987. · 

3. São os seguintes objetív_os bãsicos do Programa 
Metropolitano de Saúde: 

"a) melhorar, na primeira fase; as condições de 
Sã.úde da população da RegHio Metropolitana de 
São Paulo; 

b) ffielhorar o custo-efetividade dos serviços de 
saúde nessa região; 

c) contribuir para que o Brasil desenvolva polítiM 
cas de saúde apropriadas, a nível nacional, a partir 
das C?'P~riências adquiridas no Programa. 

4. O bffcio. do Chefe do Executivo do Estado de São 
PaulO esclareCe que "o Programa Metropofítano de Saú: 
de contempla, em sUa primeira fase, a expansão, inte:­
gração e regionalização_ da assistência de Saúde, em 
ãreas prioritárias da Região Metropolitana, graças à 
construção de 99 Unidades Básicas de Saúde, reforma e 
reequipamento de 28 Unidades, reequipamento de ou­
tras 26, construção de 5 hospitais gerais, com total de 
1100 leitos, reforma e ampliação de 3 hospitais envolven­
do 397 leitos." 

S. Assim, a rede de Unidades_ Básicas- prossegue 
- "serã integrada pelos Centros de Saúde Estaduais e 
Postos de Assistência M_é:dica Municipais, distribuídos 
geograficamente nas ãreas respectivas". 

6. Da mesma forma a rede de hospitais gerais locais 
.. deverâ_ caracterizar-se pela prestação de serviços aos 
doentes ençaminhad9s pela rede de Unidades Bâsícas de 
Saúde oferecendo assistência hospitalar geral com ênfase 
n_as·e~fermidades mals com~ns. cujó dia&nóstiêo e-trata­
mento não depepdam da aita tecnOlogia médica ..... 

7. O pre>eÕte prÕgrama pode entrosar-se com o Pla~ 
no de Reorientação da Assistência à Saúde no âmbito da 
Previdência Social, elaborado pçlo Conselho Consultivo 
da Adrrlinistração_ de Saúde Previdenciâria (CONA_SP), 
aprovado pela Portaria n'i' 3.062. de 23 de agosto de 1982, 
do MiniStério dã-PreVldêD.cia e ASsisiênc:ia ·social. 

8. ~ _o seguinte o. Plano de Aplicação dos Recursos: 

.·PROGRAMA METROPOLITANO DE SAúDE PLANO DE APLICAÇÃO- DOS RECURSOS 
(em US$ 1.000) 

Discriminação 
!.Desenvolvimento Institucional ................ ~~ .. 
2. Desenvolyimento_ de_Recurso~_ Humanos ·········· 
3. Desenvolvimento Físico - -· 

•••••••• ·-· •.r-• ••••• ·-----·-· 

TOTAL • • • • • • • • • • • • • r.o •-• • •• • • • • • • • ~• o •.-.• • ~• • • 

-~·- Em 1;tendimento às normas da Comissão de Finanças 
foram aneXados aQ pleito, os selutntes elementos funda­
mentaiS para a atWiise do endividamento estadual: 

a) resumo do dispêndio anual com o serviço da dívida 
intralimite (pripcipal + juros + encargos), inclusive as 
garantias,'no período de 5 anos, inclufdo o exercício_em 
que for feito o pedido; 

b) resumo do dispê'ndio anual com o serviço da dívida 
extralimite (pTiriCipal + juros + encargos), inclusive as 
garantias, no período de 5 an_os, incluído o exercício em 
que for fejto o pedido; 

c)_ resumo do desembolso anual com o serviço da dívi­
da- externa em dolar ou outra qualquer moeda, com~ 

1984 1985 1986 1987 Total 
852 1.893 1.787 699 5.231 
570 1.520 1.330 380 3..800 

19,948 62.7_04 21.255 &.I42 ll2.049 
21.370 .66.ll7 24.372 9.221 121.080 

preendendo o principal + juros + encargos, no período 
de 5 anos, incluído o exercício em que for feito o pedido; 

d) posição atual do endividamento interno na forma 
do que estabelece a Resolução n'i' 62, de 1975, do Senado 
Federal (art..-29, itens I, II, 111); 

e) informação sobi-e a -finalidade do emprêstimo plei­
teado (integralização de capital, financiamento específi­
co de obra, !)erviço ou programa); 

f) posição da dívida intralimite; 
g) posição da dívida extralimite; 
h) posição da dívida externa; 
i) receita- arrecadada em 1983; 
j_) operaçõe:s de crédito realizadas em 1983. 
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QUADRO DEHONSTRATI-VO DA OlVIDA FUNDJ..DA INTERNA E EXTERNA 

DISP:E:NbiO ANUAL 

Posição: 31.-03.84 

l'.NO INTRA- * EXTRA- 'rOTAL TOTAL 
LlHITE LIHITE INTERNA EXTERNA OP. 

198l 328.59:tl.410 8.6~9.926 337.240.-336 143.718.470 

1985 459.306.614 11.490.200 470.796.814 194.370.750 

1986 453.745.283 11.587.880~ 465.333.163. 273.741.440 

1987 435.610.855 11.144.778 446.755.633 281.853.~390 

1988 264.292.049 10.692.416 274.984.465 277.007.Z90 

1989 104.734.564 10.233.215. 114.967.779. 228.440.940 

Obs: ( *) Inc.luidas as operações Diretãs, o~ Títulos e; .... ?tS Garantias. 

São os seguintes os elementos enviados: Para o dispêndio anual, da mesma forma de raciocf-
Crii,OO JÚO, constatamos que para um limite autorizado de CrS 

a) Posição da Receita 495,86 bilhões o pleiteante apresenta, para o presente 
Receita arrecadaáa em 1983 + 2.59ôA90:435.5S1 exercício, um deseJ!lboiso real de Cr$ 472;20 bilhões (ex-
- Operações de Crédito = - f04.947.942.l33- cluídas a dívída extralimite com dispêndio de Cr$ 8,64 
Receita arrecadada = 2.491 • .542.493.448 bilhões), havendo, assim," uma folga de CrS 23,6 bilhões 
Receita corrigida (até 31.03.84) para amortizar outras operações a serem contratadas, is-
(lndice 1,3268) = 3.305,778.580.300 to, ainda, no exercício de 1984. 
b) Limites operacionais (Res. 11 10 62/7"5) __ - pos. Desta forma, conclulmos que o Estado de São Paulo, 

31.03.84 está com o montante de sua dívida extntpolado, não obs-
1- Montante Global (70% Rec. ffqUid~~)=___ .t!!_l}te po~uir _çQndicões para amortiza-la, apresentando 

2.314.045.006.200 um saldo de CrS 23~_6 bilhões podendo, assim, ser contra-
IU- D~spêndio Anual Máximo = 495.866.787.000 tada a operação em exame, que deverá ter juros e Prazos 
c) Posição da dívida favorecidos_, tendo em vista o ~rgão financiado r que é o 
Intralimite + 1.754.252,916.500 --Banco Internacional de Reconstrução~ Oesenvolvimen-
Extralimite to. 
Externa (US$490,500,000.00) = 1.033.483.500.000 Para atender as disposições do Regimento Interno e 
Obs: 1 USS= CrS 2.107,00 da legislação pertinente, foram anexados ao proceSso os 
d) Limites Reais (em 1984). seguintes documentos: 
I- Montante Global (int,erna + externa) a) cópia da Lei Estadual n~ 4.046, de 28 de maio de 

2.787.436.416.500"' --~~-~~ 1984, autorizando o Governo Estadual a contratar uma 
111 - Dispêndio Atiuiif M-áximo· (interna + Externa)= operação de crédito externo, até o valor de USS 10,0 rrii~ -

472.208.880.000 lhões de dólares jul}to ão BIRD; -
Conclusões:. b) Aviso nl' 470, de04 dejuriho de 1984, da SEPLAN, 

Os dados foram analisados na pos. de 31.03..84 e o dólar 
cotado a CrS 2.107,00, na data de 30.08.84, levando--se em 
conta o montante global e o dispêndio anual - (itens I e 
111 do art. 21' da Res. ui' 62, de 1975, do Senado Federal. 

a) Montante Global- Considerada dívida intralimi­
te com CrS 1,754 trilhões e a externa com Cr$ 1,033 tri­
lhões (USS 490,500,000.00), vemos que o fotãl - Cr$ 
2, 787 trilhões - extrapola o valor fixado pelo item I do 
art. 2~> da Res. nl' 62j75 que fixou o limite deste parâme­
tro da divida consolidada interna em Cr$ 2,314 trilhões, 
excedendo, assim, em Cr$ 473 bilhões este parâmetro. 

b)Dispêndio Anual máximo - Para a divida intrali­
mite, o dispêndio anual máxímo (itemlfl, -ãrL 29- daRes. 
n~> 62/75}, apresenta eni" 1984~ o~vaiOr de Cr$ 328,59 bi­
lhões e a externa um dispêndio anual de ·crS 143,7 bi­
lhões, perfazendo Cr$ 472,30 bilhões para· o exercício de 
1984, sem considerarmos a operaçãO erri exame que-nãO 
terá encargos elevados até dezembro de 1984 (período de 
carência). NO diSpêndío foram incluídos os encargos 
com as op. Diretas, os Títulos e as Garantias. 

Assim considerado, em qualquer caso, somente as par­
celas das dividas interna e externa, verificamos que ó 
montante global estará acima do limite, fixado pelo item 
I do art. 2~> Res. n~ 62(75, no valos de Cr$ 473 bilhões. ---

reconhecendo o caratér prioritário da operação;~do pro­
grama e a capacidade de pagamento do Estado, até o li­
mite de USS 55,500,000.00_(cinqfienta e cinco milhões e 
quinhentos mil dólares norte-americanos); 

c) Exposição de Motivos n~> 074, de 29 de junho de 
1984, do Serihor Ministro de Es_tado da-Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição;~ 

d) Ofício (FlRCE-CREDE no 84/184) do-Departa~ 
menta de FísCalização e Rtigistro de Capitais Estra.ngei­
ros, credenciando a operação em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Dec.'-Il~". 65.071, de27/8/69 e: Pelo 
Dec. n' S4.128, de 29/10/19; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e ex­
terna) -.Doc._ 6. 

O exame das condições creditícias da operação serâ 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do artJ9, in­
ciso 11 do Decreto ns- 74.157, de_ 06 de junho de _1974, as­
sim, que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador. 

b Senhor ·Presidente dã República autorizou--o Gover­
no do Estado de São Paula a -dirigir-se ao Semido Fede­
ral, na forma do art. 42, item IV, da ConstituiçãO. 

Em Cr$ 1.000,00 -
TOTJ..L 

S/ EXJIME DISPE:HDIO 

480.958.ó0ô 

665.167. SC-1 

739.07-l.G03 

728.600. 023 

551.991.755 

3.t3.·10éL 719 

No caso, forma cumpridas as exigências do Regimen­
to Interno (art.403, alíneas a, b e c). Assim, opinamos 
favor~vel~ente à solicitação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÂ.O N• 67. DE f984 

Autoriza o Go"femo do Estado de Silio Paulo a rea­
lizar operaçio de empréstimo externo no valor de 
USS 55,500,000,00 (cinqüenta e cinco milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos) destinado ao 
Programa de Saúde na Reg.iio Metropolitana de Sio 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstima·--externo no valor de USS 55,500.000.00 
(cim}i.!enta e cinco milhões e quinhentos mil dólares 
norte-americanos) ou o equivalente: e:m outras moedas, 
de principal, junto ao Banco Internacional de Recons~ 
trução e Desenvolvimento-BIRD, destinada à implan­
tação de um Programa de Saúde na Região Metropolita­
na de São Paulo, naquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi~ 
nístério da Fa"zenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. }9, item 11, do Decreto n~ 
74.f57, de 6 de junho de i974; obedCcidas ãs derÍlais exi­
gênci~s dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal e. ainda, o 
disposto na Lei Estadual nt4.046, de28 de maio de 1984, 
a.Utqrizadora da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 1984. -Itanlar 
Franco~ Presidente- Almir Pinto, Relator -Jorge Ka­
lume -Jutahy Magalhães -Jorge Bornhausen - Pas-­
Sõs"Pôrto- Virgílio Távora -·Saldanha Derzi- Rober­
to Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Henriqu_e Santillo)- 0- pare­
cerda Comissão de Finanças conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n~> 67, de 1984, que autoriza o 
Governo do Estado de. São Paulo a contratar operação 
de crédito externo no valor de USS 55,500,000.00 (cin­
qüenta e ciQco milhões e quinhentos mil dólares norte­
americanos). 

(Depefidendo de parecer da ComissãO de ConstituiçãO 
e Justiça) 
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Tem a palavra o nobre Senhor Senador Fernando 
Henrique Cardoso para proferir o parecer da Com_isiã_õ_ 
de Constituição e Justiça. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARD.OSO 
(PMDB --SP. Para emitir parecer)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores:_· 

A Comissão de Finanças, Itos termos fegimeritais, -­
apresentou projeto de Resolução que autoriza o Gover~ 
no do Estado de São Paulo a. realizar, com a garantia da 
União, um-a operação de empréstimo externo no Valor de 
USS 55,500,000.00 (cinqüenta e cinco milhões e qliirihen­
tos mil dólares norte-.americanos) ou o eqUivalente em 
outras moedas, de principal, junto ao Banco Internacio­
nal de Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, desti­
nada à implantação de um Programa de Saúde na Re­
gião Metropolitana de São Paulo, naquele Estado. 

2. A operação de crédito, na conformidade do artigo 
21' do referido projeto, .... realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder ExecutiVO Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 11', item 11, do Decreto 
n~' 74.157;de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos-encarregados da execução da polí­
tica econômicO~TIDancCiri do Goveriio Federal e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n'i' 4.046, de 28 de maio de 
1984, autorizadora da operação. 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexadas ao processado 
os seguintes documentos, além dos exigidos pela Comis­
são de Finanças, conforme o exame do parecer daquela 
Comissão: 

a) Cópia da Lei Estadual n'i' 4.046, de Í8 de maio de 
1984, autorizando o Governo Estadual a_ cQntratar uma_ 
operação de crédito externo, até o valor de USS 70,0 mi­
lhões de dólares junto ao BIRD; 

b) Aviso n• 470, de·i'dejunho de 1984. da SEPLAN, 
reconhecendo o·carãter_ priOritãrio da operação, do pro­
grama e a capacidade de pagamento-do Estado, até o li­
mite de USS 55,500,000.00 (Cinqüenta e· cinCo milhões e 
quinhentos mil dólares norte-americanos). 

c) Exposição de Motivos n~' 074, de 29 de junho de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorã­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/184) do Departa­
mento de FiscaliZação e Registro de Capitais Estrangei­
ros, credenciando a operação em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Decreto nO? 65.071, de 27-8-69 e 
pelo Decreto n'i' 84.128. de 29-10-79. 

e)·· comPõftameiito da dívid~ Estadual (Interna e Ex­
terna), com os documentos exigidos por esta Comissão 
para análise de pleitos da espécie. 

4. Como se verifica- do exposto, a matéria fói deta­
lhadamente examinada pela Coniissão de Finanças, que;­
após cumpridas todas as exigências regimentais, (arL 
403, alínea a, b e c), opinou pela- aprovaÇãõ da solici­
tação do Governo do Estado de São Paulo, nos termos 
do projeto de resolução que apresentou, na forma do art. 
108, item vx. 

S. No que compete a esta Comissão examinar- as­
pecto jurídico-constitucíOrial -:- nãda hâ que possa:_ser 
oposto, podendo o projeto ter tramitação normal. 

h o meu parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça é favorãvel. 

Completada a instrução da matéria- Passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-~ 
lução n9 67, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado de São Paulo a realizar operação de emprésti­
mo externo no -valor de USS 55,000,000.00 (cio-

qUenta e cinco milhões e quinhentos mil dólares 
norte~arilei'icanos) destinado ao Programa de Saúde 

. riB.-"Região Metropolitana de São Paulo. 

Em discussão o projeto. 

_O Sr. Lomanto Júnior- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra. 

0: SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- CollCedo 
a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para discu­
tir o projeto. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS - BA. Para dis­
cutír. Sem revisão do orador.)_..: Sr. presidente, Sl's. Se­
nadores: 

Meu desejo é que este projeto tenha sua tramitação 
mais rápida. Queria apenas assinalar que este projeto so­
licita ao Governo Federal autorização para permitir a 
concessão, ao Governo_ do Estado de São Pau_Io, de um 
empréstimo, demonstrando que não há parti pris, perse­
guição. 

Onde hã perseiuição? Eu é que pergunto e aõ mesmo 
tempo fico feliz, porque acho que os problemas adminiS­
trativos devem estar acima dos problemas políticos. Isto 
demonstra que o Presidente da República, embora sa­
bendo que São Paulo é a terra de seu candidato, neste 
momento, ele pede para o Governo do Estado de-São 
Pa:ulo, que ê adVersãrio de seu candidato, empréstimo 
para objetivos os inais louváveis, que ê o programa de 
saúde pública para São Paulo. 

Era o -que tinha a dizer, Sr. PreSidente.- (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Coitti­
nua em. QiScussão O projetO. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. ·(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à COmissão de Redação. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Sobre a 
mesa, parecer da Comissão de Redação que serã lido 
pelo Sr. l~'~Secretârio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 684, DE 1984 
·- D~ Comissão de Redaçio 

Redação_ r,nai do ~rojeto de Resolução n' 67, de 
~ 1984. 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A ComissãO apresenta a redação- final-do Proje_to de 

Resolução nO? 67, de 1984, que autorizã o Governo doEs­
tado .de São Paulo a contratar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 55,500,000.00 (cinqUenta e cin­
co milhões e quinhentos mil dólares americanos), parã-ã. 

_implantação de um programa de saúde na Região MC­
tropolitana de São Paulo. 

Sala das Comissões, 24 de o~tubro de 1984.- Joi\(1-
Lobo, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER N• 684. DE 1984-

Redação final do Projeto de Resoluçlo 0'1 67, de 
1984. 

Faça saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• ., DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sio Paulo a coa­
tratar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 55,500,00.0.00 (cluqüenta e cinco milhões e qui­
nhentos mil dólares •mericanos), destinada a Ulil pro­
grama de saúde na Regiio Metropolitana de Sio 
PaulO •.. 

o- Senado Federal resolve: 
Art. 19 to Governo do Estado de São I,B.ulo autori­

zado a realiziu-, com a g3rantia da União, uma operação 
de empréstiffio externo no valor de usS s5,500,0oo.oo 
(cinqüenta e cinco milhões e 9_uinhentós mil dólares ~me­
ricanOs) ou o ·equivalente em potras moedas, de princi­
pal, junto ao Banco InternaciOrial de Reconstrução e De­
senvolvimento- BIRD, destiQada à implantação de um 
programa de saúde na Região Metropolitana de São 
Paulo, naquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Fecleral, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetU~da pel~ 
Ministério da Fazenda, em articulação_ com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1~', item 11, do De­
creto nO? 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigênCias dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo federal e, ain­
da, o _disposto na Lei estadual n'i' 4.046, de 28 de maio dé 
1984, autorizadora da operação. 

Art. J9 Esta Resolução entra em vigor na data de· 
~ua publicação. 

O SR. PRESID.ENTE (Henriqpe Santillo) -
Achando-se em regime de urgência a Proposição CUja re­
dação final aCaba de Ser lida,. deve ser esta submetida 1 

imedíafamCiite à apreciação do plenário. 
Em discussão a redação final. (PauSa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs-.- Senadores que a aprovam queiram permanecer 

Jentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESID~TE (Henrique Santillo) -Vai-se 
passar, agora, à apreciação do Requerimento nl' 266f84, 
lido no Expediente, âe urgêntia para Ó Projeto de Lei da' 
Câmara n• 168/84. 

Em votação o requerimento. 
Os -srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara ri9 168, de 1984 (n' 3.007/84, na Casa de 
origem), de iniçiã.tiva do Senhor Presidente da Re­
pública,_ que concede pensão especí~} a,o Frei Pere­
grinô Maria Carrieii'à de Lima - OSM: (dependen­
do de parecer da Comissão de Finanças). 

Solicito do nobre Senhor Senador Jorge Kalume opa­
recer da Comissão de Finanças. 

O SR. )ORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na forma regimental, vem a exame da Comissão de 
Finanças o Projeto de Lei que concede pensão especial , 
ao Frei Peregrino Maria Carneiro de Lima - OSM. 

A proposição é de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que a submete à deliberação do Congresso 

_Nacional, nos te:rmos __ çlq artigo 51 da ConstitUiÇão, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, que enfatiza as precárias 
condições de subsistências do ref~rido sacerdote,_jã sep-
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tuagenário, o qual dedicou toda sua vida à Igreja_, à edu­
cação e à saúde das populações do Acre. 

Trata-se de providência de grande justiça -com-um-pre­
lado que, após longos anos de dedicação e esforço em 
prol de causas tão nobres, se encontra em condições fão 
precárias- de subsistência. -

Em boa hora, vem o Governo federal propor a conces­
são de pensão especial equivalente a 2 (duas) vezes o sa­
lário mínimo vigente no Pais. 

Prevê o artigo 2<? do Projeto que o beneficiO é iiitrãns­
ferível e inac_umulâvel com quaisquer rendimentos perce­
bidos dos cofres públicos, Inclusive pensão previden­
ciária, ressalvada a opção, extinguífido-se com a morte 
do beneficiário. 

No tocante ao aspecto financeiro, é de Se destacar que 
a despesa decorrente da Lei correrá à conta de Encargos 
Gerais da União- Recursos sob a Supervisão do Minis­
tério da Fazenda. 

Ã vista do exposto, concluímos pela aprovação do 
projeto. 

1:. o parecer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE-\Jorge Kalume) - O parecei' 

do nobre Senador )orge Kalume é favorável. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­

são do projeto, em turno único. 
Em disCussão~ {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção-. 

t:. 0- seguinte o projeto_ aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 168, DE 1984 
(N9 3.007/84: na Casa de origem) . 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concedo pendo especial ao Frei Peregrino Maria 
Carneiro de Lima - OSM. 

(Lei n9 

DlÃR!O DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica concedida ao Frei Peregrino Maria 

Carneiro de Uma - OSM (nome civil ~ __ _Wanderillo 
Carneiro de Lima) uma pensão especial, mensal, equiva­
lente a 2 (duas) vezes o:.salário mínimo vigente no País. 

Art. 29 O beneficio instituido por esta lei é intrans­
ferível e inacumulável com quaisquer outros rendimen­
tos recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão previ­
denciãría; ressalvado o direito_ de opção, e exringufr-se--á 
com a morte do beneficiário. -

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Previdenciários da União - Recursos 
sob a Supervisão do Ministéij.o da Fazenda. 

Àrt. 49 Esta lei entra em vigor na data âe sua pli6li: 
C?ção. 

Art. 59 Revogam---se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) --Sobre a 
Inesa, redações fi~ais de proposições aprovadas na Or~ 
denr do Dia de hoje que, nos termos do parágrafo único 
do art. 355, do Regimento Interno, se não houver ob­
jeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 19-Secretârio. 
(Pausa.) 

SãO lidas as seguintes: 

~ARECER N9 685, de 1984 
D~ Comissio de Redaçio 

___ ~a~o f~al do Projeto_de Lei ~o Senadon9 123, 
de 1984-DF. 

Relator: Senador Almir Pinto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do _SenadO n9 123~ de 1984-DF, que altera a eStrUtUra 
daC;tegoria Funcional de Bibliotecário, do Grupo­
Outras Atividades dC Nível Superior, de qUe-trata a-Lei 
n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras provi­
dências. 

de de de 1984) 

G R U P O CATEGO~IA FUNCIONAL C0DIGO 

OUTRAS ATIVIDADES DE 

N!VEL SUPERIOR (NS-700 

OU LT-NS-700r 

Bibliotecário NS_-723 ou 

LT-NS-723 

Outubro de 1984 

Sala. das Comissões, 24 de outubro de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator- _J'9rge Kalu-
me. 

ANEXO AO PARECER N• 685, de 1984 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 123, 
de 1984-DF, que altera a estrutura da Categoria Fun­
cional de Bibliotecário, do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, de que trata a Lei n9 5.920, de 19 
de setembro de 1973, e dá outras providências. 

O _senado Federal decreta: 

Art. 19 A Categoria Funcional de Bibliotecário, có­
digo NS-723 ou LT-NS-723, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, a que-se refere a Lei n9 5.920, de 
19 de setembro de 1973, ê alterada na forma do Anexo 
desta Lei. 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos ou 
empregos da Classe Especial e das intermediárias f ar-se­
á medi<inte progressão funcional ou outras formas regu­
lares de pl-ovimento. 

A ri. ~9 A alteração a que se refere o artig6 anterior 
não acarretará elevação de vencimento ou salário, ressal­
vada a hipótese de que trata o seu parágrafo único. 

Art. 39 Os servidores atualmente posicionados nas 
referências NS-1 a NS-4 ficam automaticamente locali­
zados na referência NS-5, inicial da Classe A. 

Art. 49 Os servidores alcançados pelo disposto nesta 
Lei serão posicionados nas novas classes da Categoria 
FunciOnal, mantidas as atuais referências de vencimento 
ou salário, ressalvado o disposto no artigo 39 desta Lei. 

Art. 59 A nova estrutura das classes da Categoria 
Funcional de Bibliotecário não prejudicará a tramitação 
e a solução de pedidos de transferência e movimentação 
de servidores, apresentados até a vigência desta Lei. 

Art. 69 A despesa com a _execução desta Lei correrá 
à cdnta das dotações próprias do Orçamento do Distrito 
Federal. 

Art. 7t "Esta Lei C:Dtra em Vfgor na data de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 89 Revogam-se- as disposições em contrário. 

'REFERJlNCIAS DE VENCIMENTO OU 

SALÁRIO P_OR CLASSE 

CLASSE ESPEClAL - NS-22 a 25 

CLASSE c NS-17 a 21 
CLASSE B - NS-12 a 16 

CLASSE A - NS~ 5 a 11 
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PARECER No 686, D)l 1984 

Co~issio de :Redaçio 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 163, 

de 1984. 

Relator: Senador Almir Pinto 
A Comissão apresenta a redação fip_a_l do PrQjeto de lei 

do Senado n~'l63, de 1984, que reajusta_oS atuais valores 
de vencimentos e proventos dos servidores ativos e in3.t1~-­

, vos do Senado Federal, e dã outras providências. - -
Sala das Comissões, 24 de outubro de 1984. -Passos 

Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator- Jorge Kalu .. 
me. 

ANEXO AO PARECER No 681;, DE 1984 

Redação final do projeto de lei do Senado n"' 163, 
de 1984, que reajusta os atuais valores de vencimentos 
e proventos dos sen'idores ativos e inativos do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

O Congresso naçion_al decreta: 
Art. fi' Os atuais valores de vencimentos e proven .. 

tos dos servidores ativOs e -iriatfvOS do Senado Federal, 
bem como os das pensões, resultantes da aplicação da 
Lei n' 7 .204, de 5 de julho de 1984, são reajustados em 
65% (sessenta e cinco por cento), ressalvado o disposto 
no parágrafo único deste àrtigo. 

Parágrafo (miCo. O reajustilinCnto previsto no caput 
deste artigo não se aplica aos servidores de nível médio, 
os quais passam a ter os respectivos vencimentos e pro~ 
, ventos revistos nos valores constantes do Anexo desta 
Lei. 

Art. 29 Serão descontados do r~ustamento ora es-. 
tabelecido quaisquer antecipações retributivaS efetuadas 
com base na majoração autorizada pelo Decreto~lei nt 
2.130, de 25 de junlio de 1984. 

Art. 39 b elevado para CrS 4.800,00 (quatro mil e oi~ 
tocentos cruzeirosd) mensais, por dependente, o valor do 
salário-fainflia. 

Art. 49 A Administração do Senado Federal elabo­
rará as devidas tabelas com os valores reajustados na 
forma desta Lei. 

Art. 59 Nos cálculos decorrentes da aplicação desta 
Lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 69 As despesas com a execução desta Lei corre­
rão à conta do Orçamento Geral da União para o exercí­
cio de 1984. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
caçãO, com efeitos financeiros a partir de lt de julho de 
1984. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 
ANEXO 

(Art. I 'i', parãgrafo úniCO, da Lei n' d~ 

CARGOS E EMPREGOS DE NIVEL M~DIO 

Referência 

NM-1 
NM-2 
NM-3 
NM-4 
NM-5 
NM-6 
NM-7 
NM-8 
NM-9 
NM-10 
NM-11 
NM-12 
NM-13 
NM-14 

Vencimento ou Salário 
(Cr$1) 

A partir de 1/Julbo/84 

100.000 
104.700 
109.800 
115.000 

.120.600 
126.500 
13I.5oo 
137.200 
143.200 
148.800 
154.500 
160.300 
166.600. 
173.000 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

Referência 

NM-15 
NM-16 
NM-17 
NM-18 
NM-19 
NM-20 
NM-21 
NM-22 
NM-23 
NM-24 
NM-25 
NM-26 
NM-27 
NM-28 
NM-29 
NM-30 
NM-31 
NM-32 
NM-33 
NM-34 
NM-35 

Vencimento ou Sal;írio 
(CrS I) 

A partir de 1/Julbo/84 

179.000 
186<500 
192.700 
200.000 
207.700 
216.700 
227.400 
238.600 
250.400 
262.900 
275.900 
2g9.500 
303.900 
318.900 
334.600 
351200 
368.500 
396.400 
432.000 
470.700 
512.800 

PARECER No 687, DE 1984 

Da Comissio de Redação 

Redação final do ProJetO de Resolução n9 63, de 
1984. 

Relator: Senador Almir Pinto 
_!f. COmissão apresenta a redação final do Projeto de_ 

R.eSOiuÇãofl\1-63, -de 1984, que autoriza oc Governo doEs­
tado de Mato Grosso a contratar operação de emprêsti­
mõ- externo no valor de US$ 80,000,000.00 (oitenta rili~ 
lhões de dólares americanos), destinada ao Programa 
Rodoviãrio _Estadual. 

Sala das Comissões, 24 de outubro-de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator -Jorge Kalu~ 
me.-

ANEXO AO PARECER No 687, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n'i' 63, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do aft. 42, inciso IV, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a se-­
guinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

- ,_Autorizo o &.vemo do Estado de Mato Grosso a 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares ame­
ricanos),.destinada ao Programa Rodoviário Esta~ 
dual. 

_Q Senar;i_o Federal resolve:,-
Art. __ 1, E o Governo Qo Estado de ~ato Grosso au­

torizado a realizar, com a garantia da União._ uma ope­
rãÇão de empréstimo externo no valor de USS 
8Q,OOO,OOO.OO (oitenta milhões de dólares americanos) 
ou õ equivalente em outras moedas, de príncípaUunto a 
gr_upo financiador a ser indica-do sob a orie!J.tação do Mi­
nistériO da Fazenda e do ~anco Central do Brasil, desti­
gada ao Programa Rodoviãrio __ Estadual, obed~cido o se­
guinte _cronograma de contratações: em 1984, USS 
2Q,PQO,OOO.OO (vinte milhões de dólar_es americanos); e!U 
1985, USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares ame­
ricanos,); e, em 1986, US$ 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dóJãr-es-americ~Os), 
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Art. · 21' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuada pelo 
MinistériO da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do De­
creto n9 74,157, _de _6 de junllo de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda. o disposto_na Lei Estadual n'i' 4.583, de20 de julho 
de 1983, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçãO. 

_.J>ARECER N• 688, DE 1984 

D~ Comissi.o de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio D' 64,- de 
1984. 

-Relator: Senador Claudlonor Roriz 
A Comissão apreSenta a redação final do Projeto de 

ResO"IuçãO n9 64, de 1984, que autoriza o Governo do Es­
tado de Mato Grosso a contratar operação de emprêsti­
mo externo no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e _cinco_ 
ffiilhões de d_ólares americanos), destinada ao Programa 
Rodoviário daquele Estado. 

Sála das Comissões, . -Passos 
:Pôrto, Presidente- Oaudionor Roriz, Relato~- Jorge 
KalUine. . 

ANEXO AO PARECER No 688, DE 1984 

- Redação final do Projeto de Resolução_ n9 64, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autorb:a o Governo do Estado de Mato Grosso a 
contrata.~: operação de empréstimo externo no valor de 
lJSS. 35,000,000.00 (trinta e clnro mllbões de dólares 
americanos), destinada ao Programa Rodoviário da­
qUele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 'i' b o Governo do Estado de Mato GrOsso au­

torizado a contratar, com a garantia da União, operação 
de empréstimo externo no valor de USS 35,000,000.00 
(trinta e cincô milhões de dólares americanos) ou o equi­
vale_nte em outra_s moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado sob a orientação do Ministério 
d3 Fazenda-e do Banco Central do Brasil, destinada ao 
financiamento das obras de implantação e pavimentação 
da Rodovia BR-158, trecho Barra do Garças-Nova 
Xavantina-Canarana, constante do Programa Rodo­
viáriO daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
MinistériO da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. }'i', item 11, do De­
creto nq 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política ecoiiómico~financeira do Governo Federal e, 
ainda, o disposto na Lei estadual n'i' 4.583, de 20 de julho 
de 1983, autorizadora da operação. 

Art.- 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

- O SR. PRESID.~NTE (Henrique Santillo) - As re­
dações finais lidas vão à publicação. 

Sobre a Mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 
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REQUERIMENTO N• 267, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do RegimentO Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
123,_ Qe !984-DF, de iniciatiVa do Senhor Presidente da 
República, que altera a estrutura da categoria funcional 
de Bibliotecârio, do Grupo-Outras AiiVi~ades de Nível 
Superior~ de que trata a Lei n9 5.920,-de 19 de setembro 
de 1973, e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, 24, de outubro de 1984. - Hélio 
Gueiros. 

REQUERIMENTO N• 268, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do _?rojeto de Lei do Senado n9 
163, de !984, de autoria da Comissão Diretoria, que rea­
justa os atuais valores de vencimentos e proventoS dos 
servidores ativos e inativos do Senado Federal, e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. -- HéliO 
Gueiros. 

REQUERIMENTO N• 269, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vO­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n"' 63, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado de Mil to Gros­
so a realizar operação de empréstimo.exteri:lQ oo valorOe 
até US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos) destinado aô Programa Rodoviário Esta­
dual. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. - Hélio 
Gueiros. 

REQUERIMENTO N• 270, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação finiil do Projeto de Resolução n9 64, de 
1984, que autoriza o GovernO do EStado de Mato Gros­
so a realizar operação de empréstimo ex:teri:LO no--valOr de 
US$ 35,000,000.00 (trinta e citlco milhõeS de dólares 
norte-americanos) destinado -aO- P-rograma RodoviáTiO 
daquele Estado. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984._- Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESID~TE (Henrique Santillo)....:... Aprova­
dos os requerimentos, passa-se à imediata apfeciaÇão da$ 
redações finais lida$ aritCriorinente. - - --

Em discussão a redação firial do Projeto de Lei do SC­
nado n"' 123, de 1984-DF. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Seriadores ·que a aprovarli pCrriiããCÇaln Setita: -

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantÜIÕ) -Em dis­
cussão a redação final do Projeto de Lei dÕ- Senado nQ 
163, de 1984. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer~ 
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta- -

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESID~TE (Henrique Santillo)- Em dis­

cussão a redação final do ProjetO de Resoluçã0-n_9 63 i84. 
(Pausa.) 

D1ARI0 DO CON1J1~.ESSO N ACION-AC(seÇão !I) . 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta, 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Em dis­

cussão a redação final do Projeto de Resolução n"' 64f84. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ão nObre Senador Itamar Franco_. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sis. Senado­
res: 

Em meio à séria crise conjuntural que vive a Nação 
brasileira, o problema do menor abandon-ado, sensivel­
mente agudizado nessas duas décadas, avulta como um 
dos mais graves e inquietantes. _ 

O atual modelo de desenvolvimento é, sem dúvida, o 
maior responsáVel pela crescente e desumana marginali­
Zação-da nossa infância c!ue-itie, pcils minimizou s6mpre 
o social, priorizando o eco_nô_mico. 

Preocupadas com esta cada vez mais alarm~te si­
tuação, as autoridades e lideranças de Juiz de Fora 
mobilizaram-se para enfrentar a questão, com objetivi­
dade e decisão, promovendo, na última semana, "Semi­
n~rio sobre os Meninos de Rua", com conferências, de~ 
bates, painéis relativos à temática, numa oportuna ini­
ciativa da Secretaria do Bem-Estar Social da Prefeitura 
Municipal, cujo titular é o médico João Carlos Arantes, 
Vice-Prefeito locai. 

Tivemos a ocasião de participar da inauguração do. 
conclave, sob a presidência do Prefeito Tarcfsio Delgado 
e com presença de líderes estaduais e comunitários, edu~ 
cadores, psicólogos. e que contou ainda com a excelente 
palestra do ilustre magistrado fluminense JorgC Uchoa, 
Vice-Presidente da Associação Brasileira de Juízes e Cu­
radores de Min.Úos, que, pelo seu profundO cOnhC:cimen--­
to teórico e larga experiência no ramo, dissertou ain:pla­
mente sobre o assunto, mostrando suas implicações so­
ciais, os diagnósticos e soluções que o mesmo, urgente­
mente, exige. 

D"urante o evento, pronunciaram conferências, sempre 
acompanhadas de debates e mesas-redondas, a soció_loga 
Maria Rosário Cintra, Coordenadora da Pastoral do 
Menor de São Paulo; o Prof. Luiz Pascoal Marra, Chefe 
da Divisão da Ação Comunitária Fundação Nlicional do 
Bem-Estar do Menor- FUNABEM; o pedagogo Rai­
mundo Mesquita, membro do Centro Salesiano do Me­
nor de Belo Horizonte; a advogada Teima Núbia Tava­
res, da Fundação do Bem-Estar do Menor de Minas Ge­
rais e "técnicos da UNJCEF, qui? apresentaram sugestões 
sobre alternativas de trabalho de menin~s de rua, pro­
grama desenvolvido em conjunto com a FUNABEM. 

Dentre Os diversoS tCmas- abordild_os, diScutiu-se ~tám­
bém a condição jurídica do menor perante à lei_trabalhis­
ta, que vem-. efétivãmeilte; obstaculizaJ.tdO o seu acesso 
ao emprego, concluindo-se que hâ grande necessidade de 
s~ Tefofi:nulaf os disposifivos dã.queh _legisÍação neSte as­
pecto. 

Por outro lado, o SecretáriO João Carlos Arantes enfa­
tizou que, infelizmente, a Comarca de Juiz de Fora não 
estã instrumentalizada ainda de um órgão de maior ca­
pacidade de ação e decisão, como um Juizado de Meno­
res, Pussuíndo apenas uma Vara de Menores, o Que re"al­
mente não satisfaz, Pelas suas limitações, a coletividade. 

Oútubrà de !984 

E·quacionar ·eSta questão o mais breve p-ossfvel seria, 
no seu entender, de suma importância para a recupe· 
ração dos .. p1eninos de rua". 

Ao final do encontrou, houve o trabalho de grupo dos 
participantes e a sessão plenária de encerramento, com a 
aprovação das principais propostas apresentadas. 

A _realização de _c.ongressos iguais a·este, Srs. Senado­
res; oportunamente promovido pela Prefeitura de Juiz de 
Fora, numa comunidade do porte médio da nossa, que 
eXibe, como _outras em nosso País, esta triste chaga so, 
cial, deve merecer o apoio de todos aqueles que se inte­
ressam pelo bem-estar da criança brasileira, pois 
enquadra-se numa perspectiva de busca de encaminha~ 
menta e equação desta dura realidade dos nossos dias, 
que nos afllge e angustia. 

Os meninos de rua 9ue perambulam,_hoje, dc;sampara­
dos, pelas Õ.ossas cidades, são fruto da crise ,8eral e das 
causas decorrentes, como a pobreZa, a desagregação fa­
miliar e moral, a explosiva urbanização, a migração in­
terna. 

Mas o drama é dÕloroso e desumano demais para 
ignorá~lo _e se acomodar. Compromete o futuro da 
NaçãO_ pela sua gravidade e pelas lesões sociais que o 
mesmo, fatalmente, acarreta. 

Qaí a urgência em solucionã~lo adequadamente. O se­
minário de Juiz de Fora, com suas sugestões, estudos e 
conclusões, vem trazer a sua contribuição a esta árdua e 
dificil.tarefa. (Muito bem!) 

0- SR. -PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Nada 
mais havendo a tràtar, vou encerrar a presente sessão, 
desí&nando para a sessão ordinária d~amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 139, DE 1984 

(Em regime de urgência- art. 371, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n"' 1.541, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorél, proferido em Plenário, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

2 

Votação, em turno único, do PrOjeto de Lei da Câma­
ra o\> 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-cOmbatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das_ Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno ~nico, do Projeto de Lei da Câma­
ra, n"' 44, de _1981 (n' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (râdio, tele­
visão, cinema, jo~~ais, revistas, caitazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
_o~ a_ veiculação d~núncios e de comerciais" que não s-e­
J~m ileiõciados, pi-oduzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, so6 n"'s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

de Economia, favorável, com voto vencido dos Sena­
dores Bernardino Viana, José Lins e LeDoir Vargas;- e 

__. de finanças, favorável. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'l 53, de 1977 (n'~227 /15, na Casa de origem}, que dis­
põe sobre condições a o5Servar na renovação de contra­
tos de atletas profissioriaís, e dã outras providências, ten-
do _ _ _ 

PARECERES FA,VO!l,ÁVEIS, sob,ª'sj.360 o 1.361, 
de 1981, das Comíssões: --

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

5 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lc;i da Câ~a- __ 
ra n' 65, de 1979 (n9 4.251/77, na_ Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveiS rCSldencia1s da Rede Fer­
roviãria Federal a _seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e336, de 1980 e 635 !l637, 
de 1981, das Comissa~: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1' 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Pl~nário; e_ 

- de F1nanças, 111 pronunciamento; favorável; 211 pro-­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicida,de do Pràje_to~e da Em~n~a de Plenãrio. 

6 

Votação, em turno único, do Pr:ojj:tO de Lei da Câma­
ra n~' 14, de 1984 (n' 2.867/76, na Casa de origem), que 
introduz modifiCações-nã CCnlsólidaÇão das Leis -do Tra-· 
balho, aprovada pelo Decieto-lei n<1 5.4:52, de li' de maio 
de I 943, para o fim de assegurar estabilidade provisóriã 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias; teiidO __ _ 

PARECERES, sob nl's 299 e 300, das ComisSões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Legislaçio Social, contrário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei_da Câma­
ra n" 211, de 1983 (n~> 4.112/80, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 311- da Lei nl' L060, de 
5 de fevereiro de 1950, que trata da assistênciajudiciária 
aos necessitados, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 465, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituído e Justiça. 
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Votação, em turno único (ápreciáção preliminar da ju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regímentó Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara~-' 79, deJ979 __ (D;' 
1.:511(75, na Casa de Q.rjgem), que acrescenta _p~tâgi'afo 
ao art. 51' da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei O"fgâriica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, _tc:~do 

PARECERES, sob n9s 692 c::693, de 1982; das COril~_S-_ 

sõc:s: ---------- -=-

- de Legislação Social, favorável, nos tertnos de 
Substitutivo de que apresenta; e 

- de Constltu!çio e Justiça, pela injtiridicidade do 
Projeto e _d.P Substitutivo d_a Cõmis~ão de Legjslaç~o So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senadot: fr_anç_o 
Montoro. 
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Votação; em segundo turno; do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Erãn­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e d_o álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionãis autônomos, tendo 

PARECER, sob n~' 533, de 1984. da Comissão 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 240/84, 

do Senador VirgJ!i~ Távora, solicitando seja o projeto 
submetido a votos, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno.) 

lO 

Votação,_ ern priine_iro turriO, do Projeto de Lei do Se­
nado _n9 4( de_l982, d~ autoriã da Senadorã LaéiÍa _de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao :DCcreto-lei _nl'- 594, 
de 27 de maio de 19_69, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dá outras providências, tendo 
- PARECERES, sob n~'s 23 a 23. dé--1984,0ãs CcimLs­
sõ~: 

-:--de Constituiçio e Justiça -1' pro~~mclam~~~~ c-~;­
trário; 21' pronboclamento: pela constitucionalidade e ju­
ridici_dade do .Sub_stitutivo da_Comissão d_e Finanças; e 

...:... ~ Finanças, favorável, nos_ termos de substitutiVO 
que oferece_. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santilla)- Estã en­
cerrada a sessão. · 

(Levanta-se a sessao às 2Q__hwas e _5 minutos.) 

DISCURSO_ PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE.SANTILLQ NA SESSÃO DE 22'lb- . 
84 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO Oli.A­
DOJI., SERIA PUBLICADO POSTEll.lORMEN,­
TE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
- __ nuncia o seg'uinte discurso.) --Sr. Presidenté, Srs. Senã~ 

dores: -

Há fortes razões para o ieclamo geral dos agricultOres 
brasileiros em relação à política de crédito p-ara o custeio 
agncota no corrente ano, Ao lado de VBCs defasados e 
do alto custo dos fiminciameritos COm cotieç:ão -niCine­
táriii--integi'31 e·mais 3% de jütos reais ao ano;-a apteén­
são maíorS"e deve à falta de recursos fiilanceiros postos à 
disposição dos produtores para a safra 84/8:5. 

Anunciã o -Governo que as agênCías bancãrias de todo 
õ Piís fá foia"m aútOrizádas a líberar o ciédito de custeio 
para o plantio nas diversas regiões piodutoras. As _res­
triÇões, de um modo geral, no entanto, são de tal ordem 
e a ausência de recursos nessas mesmaS agências ban­
câriãS são- de tal modo, que se pode prever drástica re­
duÇão da área de plantio na maior parte do País, 

-Na vet-dade, Os 400 bilhões de cruzeiros colocados à 
disposição dos agricultores para o mês de outubro e des­
tinados ao financiamento dO plantio do corrente ano 
esgotaram-se em menos de 1 semana. 

se- não houver reformulação urgente dessa polítiCa e 
cónsequente e imediata mafor ljbe!'ação de crêditos. sem 
sombra- de dQVida, teremos, no Próximo ano, g'ravfssi­
mOspfóbiema.S com O nosso abasteCimento int~ii10 e cer­
tatn--oeOte com reflexos danosos na- pauta de nossas expor­
taçõe-s: --

"Gra"IiCfe -parte--dos agricultores brasileiros, temendo 
ainda -maiOreS pi'ejilfzos pois su_as terras já foram "PrePa­
radas a suas próprias custas para o plantio, está recor­
rendo aoo mercado fína-nce"iió pà"raieio~ ·pagaildo JUros de 
até 20% ao mês. Essa é uma situação insustentável que se 
refletirá dç fc;Jrma çlrãstíca sobre Q futuro governo demo­
cr~~CQ.de.sse:P~ís, -a-irlSt~lar-se-n.O -prOximo !lilo. - ~, 

-En-quanto isso, soma fabulos~ eS-tâ g~stándo à País no 
momento, com subsídip_s ~às exportações, coln i~por­
tações desnecessárias e prejUdiciais de produtos agríco­
las, como. o alho e o arroz. 

--Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, embo­
ra a carência de-recursos seja de carâter naciorial e a afe­
tar todo o País, quero denunciar ser mais grave ainda o 
problema no Estado de Goiás qüe, ao lado de Mato 
Grosso do Sul, constitui a mais iii:tportante área ao País­
de expansão da fronteira agropecuária. 
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Região como o sudoeste ae l.io1as, que se rivaliza, ho­
je, em termos de sofis1icação tecnológica e alta produção 

-e-produtividade agrícolas, com a Alta Mogiana em São 
Paulõ, e Ollõrte do Paraná, encontra-se sem nenhum re­
curso financeiro para o custeio do plantio. Cídade como 
Stã. Helena, responsável por quase 5% de toda a pro­
_dução agrícola do Estado, grande produtora de algodão, 
soja e milh_o, necessitando de quase lO bilhões de cruzei­
ros para o financiamento do plantio, acabou recebendo 
apenas 250 milhões de cruzeiros, o que significa nada. 
Toda essa importante região de meu Estado, de elevada 
produção agropecuâria, constituída principalmente pe­
los municípios de Acreuna, Edêia, Tuverlândia, Sta. He­
lena, Rio VCrde, Bom Jesus, Quirinópolis, Jatai e Minei­

. ros, estâ sem recursos para o financiamento do custeio 
-agdCola. 

Chamo a atenção do S~hor Presidente da Rep6blica 
para esse problema extremamente grave. Goiâs não me­
rece ~e tipo de represâlia. Espero que seus 20 votos a 

-Tancredo Neves, dos- 24 _que tem no Colégio Eleitoral, 
não sejam motivo para isso. Espero mesmo. 

Agora nlesmo, o Uovernaaor _de Gqiãs estã s<mao re­
cebido em audiência pelo pre~idente da República. Essa 
questão que acabo de expor e o problema do bloqueio de 
recllrsos federais para o Estado estão sendo abordados e 
_expos~os~- Espero que predomine o bom-senso e essas 
questões tenham solução adequada. 

___ O_ S_r. Aloysio Chaves - V. Ex• permite um aparte? 

Q's_R,'iJ.ENRIQU.ESANTILW- Ouço V. Ex•, com 
praze~. 

- O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Henrique 
Siultillo, -v~ EX.• teffi · conhecirilêilto pleno de que não hâ 
discriminação contra o Estado d_e GoiáS. Ainda b,oje, li 
nos jorilãiS declarações atribuídas ao Governador de: 
GolâS, eSêfaif!cCitdO Cjue certaS -dificulâadCs são de D.atli­
reza adrninisirãtiVa e resii~iaiiido fato de o Estado não 
ter cumprido, pontualmente, até o momento, por cir­
cullstâncjas- que desconheÇO, compromissos anterior­
mente assl!midoS com o Governo Federal. v. Ex• terD 
conhecimento de que todas as mensagens do Governa~ 
-d9r:cro_ ESiado~-de àoiãs foram encruiiii'lhadas pelo~­
nhor PresTcfe-nte da- RePúblÍca ao Senado :Federal e nós 
as aprÕvainos em i-egime de urgência urgCntísSima. Ain­
da hoje, no Pal~cio, Quando terminava a audiência do 
G_overitador lris Rezende com o Presidente, 
encontramo-nos no dibirlete do Sc:nhõ! Presid-ente da 
Répública e Sua Excelência, mais uma Vez, a niim, como 
Líde"r d~ Maio_~ia dÕ -PDS, Veio reiterar os seus agradeci­
mi:mtos ·pera CõfãbOtaÇão, segurido declarou, inestimâVef, 
que temos dado _a todos os assuntos de interesse de Goiâs 
Cj_tie -tiãiisitaram: pelo Senado da República. Há, na reali­
dade, como V. Ex• sabe, restrições de caráter geral, de 
natureza moÕ.etâria1 que- resultaram justamente do orça­
mento mOiiCtMlõ- QUe o Governo Federal estâ executan­
do, dentr-o do programa de contenção da inflação. Estive 
nO illeti EStado, no interior· dõ- Pafâ, c: ouvi entáreas in­
clusive administrãdãs por prefeitos do PDS, a mesma re­
clamação. E ouvi, também, de empresários de vãrios se­
tores, o desejo de que essa faiXa de crédito para o custeio 
agríéotã sejã- cOnsTdefa.Velineflt'e ampl12da. t;: uma res­
tiição adotada pelo Governo-, dentro dessa poHtiCR de 
Combate à inflãção, com excelentes resultadõs até agora, 
resultados --com relação à contenção de inflação à dimi­
nuição da inflação e retomada do desenvolvimento, e im­
põe uma cota de sacrifício por igual a todos. Mas o 
nobre Senador pelo Estado de Goiás pode ter certeza de 
que- essas reslrições, com caráter-discriminatório e muitO 
inenós J)UnWvo, r1ão existem com relação ao Estado de 
Goiás. 

O SR. HENRIQUE SANTILW - Agradeço o seu 
aparte, eni1nénte Lfder, Em relação ao assunto de que 
primeiramente tratou y. E:v, eu quero repetir, pois jâ 
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disse desta' tribuna, que reconhecemos as dificuldades fi~ 
nanceiras do nosso Estado, que foi recebido pela atual 
administração com uma dívida quatro vezes superior a 
seu próprio orçamento, e jâ quase toda vencida à época, 
o que não lhe permitiu saudar os compromissos feitos 
pela administração anterior, mas esse processo estâ em 
negociação normal. O que surpreende é que de repente, 
coincidentemente após o comício de Goiânia, foram sus­
pensas as negociações e se estabeleceu o bloqueio. Em 
nenhwn momento, em relação a esse bloqueio, eu fiz 
acusação aqui de que se devesse a uma represália de ca­
ráter político. Fiz questão de anotar, é claro, a coinci­
dência existente. Eu espero que seja rea1mente uma coin­
cidência, e que o Presidente da República .saiba atender o 
nosso apelo, que é o apelo de todos os goianos, no senti­
do de que as negociações se reencetem e esses recursos 
sejam drenados para Goiás, porque _o Estado está a ne-­
cessitar deles, sobretudo a sua população. 

Em relação aos recursos destinadoS 'à.O cUsteiO a8ií001ii 
nessa fase do plantio, comecei dizendo, eminente Uder, e 
V. Ex• deve ter ouvido, que as restrições são realmente 
de caráter nacional. Comecei dando, inciusive, uma ci­
fra: o GoVerno liberou apenas quatrocentos bilhões de 
:cruzeirõs para o plantio, quando o necessário talvCz fos­
se de um trilhão, segundo as autoridades relacionadas à 
agricultura no nosso País. Realmente a restrição é de ca­
ráter nacional. No entanto, estou aqui para denunciar 
que em relação ao meu Estado as restrições são Qlaiores. 
Pesquisando de agência em agencia, na região de alta 
produção agrícola de meu Estado, verifiquei que oS re­
cursos postos à disposição dos seus agricultores foram 
altamente irrisórios e incOmpatíveis, inClusiVe, Com as 
restrições de caráter nacional que se fizeram. Não con­
cordo com as restrições de caráter nacional; verberamos 
aqui a necessidade de que o Governo refonDule essa pos­
tura, enquanto é tempo, para evitar que, no próximo 
ano, tenhamos serifssimos e graves problemas_ de abaste­
cimento interno e ao mesmo tempo, ~erbaiamos para 
que Goiás não seja descriminado. É a razão por qUe ocu­
po, nesta tarde, a tribuna. 

São dados que colhi diretamente nas fontes do meu 
Estado. Não quero fazer nenhuma anâlise de caráter 
político, quero apenas que se faça justiça. QuC se atCn­
.dam às nec~sidades reais dos agricultores brasileiros e 
. da população brasileira, liberando-se mais créditos. Este, 
·aliás, é um veemeitte apelo do próprio Ministro-da· Agri­
cultura que, neSte País, acaba não sendo o Ministro da 
Agricultura, porque o Sr. Ministro do Planejamento aca­
ba sendo o superministro de todas as coisas. Esta é a ver­
dade! O próprio Ministro Nestor Jost é que faz um ape­
lo, neste final de semana, ao Govc:rito ao qual ele perten­
ce, para que novos recursos sejam urgentemente libera~ 
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dos para o plantio; caso contrário, teremoS graves 
problemas Com a produção de grãos na safra de 84 e 85, 
em nosso País, que, por sinal, durante cinco anos consc­
rutivos, tem ficado na produção· de mais ou menos 50 
milhões de toneladas por ano, não tem· aumentado nem 
os seus valores absolutos e, muito menos, é claro, nos 
seus valores per capfta, que tem se reduzido, drastica­
mente, nos últimos cinco an_os. Tivemos, é verdade, um 
aumento considerável da área ocupada pela agricultura 
energética~ o que é um dos problemas que precisamos 
analisar e discutir ná senado FederaJ, ou seja, as á-reas 
próximas aos grandes ceniros consumidores estão Sendo 
ocupadas, por estíritulo do próprio Governo, por sua 
política de incentivO a esse tipo de agricultura, porcaria­
viais enormes, pela chamada agricultura enCI-gêtica, isto 
é, através de grandes projetos do PROÃLCOOL 

Ninguém é contra o PROÂLCOOL. -Todo mundo 
sabe que o PROÃLCOOL ~uma grande alternativa bra~ 
sileira. Mas é preciso que, ao mesmo tempo, se discuta 
aqui esta questão: as áreas próximas do grandes centros 
consumidores estão sendo ocupadas por canaviais imen­
sos e a agricultura está sendo afastada para a periferia do 
País e, com isso, aumentando os custos de transportes 
para o consumidor brasileiro. 
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Mas este não ê o problema que me traz, nesta tarde, à 
tribUna. Traz-me à tribUna, principalmente, um motivo 
maior e Inais ur&ente:-o de fazer apelo veemente ao Presi­
dente da República para que Sua Excelência reveja, en~ 
quantõ é tempo, sua política de crédito ao custeio agríco~ 
la, adotada no corrente ano, e vejam bem, estou fazendo 
coro à maioria dos agricultores brasileiros que, nessa 
emergência, trabalhando apenas aparentemente, se cata: 
ram, porqUe estão no cito do trabalho, estão na área do 
plan~io, mas fazendo coro aos agriCultores brasíleirós 
não quero ap~lar, _agora, nem mesmo para J?.OVOS crédi~ 
tOS~ nem nÍesmo Para au_mento de VBCs. . . .. . . 
- NãÓ, que-ro apelar para que haja mais crêditO'ao cuS­
teio agrícola, com urgência, mesmo ao preço em que se 
encontra, ou seja, correção monetária integral mais 3% 
de jul-oS reais ao_ anu. Mesmo com esses altos ~ustos do 
dinheiro, dos recllisos financeíros para uma agricultura 
como a nossa - e isSo é verdadeiro, ~um pafs com uma 
inflação de mais de 200% ao ano - mCsrriõ assiin~ apelo 
e com veemência que'se reveja com urgência, enquantO é 
tempo, essa polítiça de crédito para o custeio agrícola. 
Senão, nós teremos realmente sérios problemas, no pró­
ximo ano, com a nossa produção agrícola. 

O Sr. Aloysio Chaves - Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eminente Llder 
A!Qysio Ch~ves, ouço V. Ex'" 

O Sr. AJoysiQ Chaves - Nobre Senador Henrique 
Santillo, sabe V. Ex• que essa é uma quCstão delicada. Eu 
diria que no quadro da economia mundial, quanto ao 
problema de subsídio à agricultura, praticamente todos 
os países do mundo subsidiam sua agricultura. Tive em 
mã_os, agora mesmo, estudos recentes do Mercado Co­
~ um Europeu sobre problemas agrícolas, particular­
mente da produção da beterraba, da produção de vinho 
e de outros setQres .. da agricultura com desajustes entre a 
economia agrícola francesa e a economia agrícola alemã, 
pÕr exenlplo. Enquanto um país reclama mais subsídios. 
o outro, dentro do m~mo Mercado Comwn Europeu, 
reclama o exc;:esso de subsfdiQs. Eu acho que a agricultu­
ra brasileira deve ser subsidiada,com um sub_sí_dio seleti­
vo, rigoroso. Mas, também, entendo que na conjutura 
atual, esse subsídio de caráter seletivo tem que se compa­
tibilizar com todo o tratamento que o Governo está dan­
do no combate .à inflação. Os dados estatísticos mostram 
que a agricultura nacional está crescendo 14%, não só a 
extensão da área cultivada. mas a produtividade no setor 
agrícola. ~e crescimento, em grande parte, é responsá­
vel pela retomada do desenvolvimento em vários setores 
da economia nacional. Tenho em mãoS, que me foi pro­
porcionado pelo nobre Senador José Fragelli, um traba­
_lho que reputo da maior importância: A Ecoilomia 
Possível com Tancredo, do economista Luis Bresser Fer­
reira, que~é Presidepte do Banespa, professor da Escola 
de. Administração de Empresas da Fundação Getúlio 
Vargas, Doutor em Economia pela Universidade de Sãc 
Paulo. Diretor licenciado das Empresas do Grupo Pão­
de-~çúcar, e tem outros titulas que o recomendam, real­
mente, como uma grande autoridade nesse setor ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - f! verdade. 

O Sr. Aloysio Chaves- ••• no qual já se encontra aqui 
o reconheciÍnento público do acerto de uma série de me~ 
dicfas -~dotadas pela SEPLA:N - secTetariã de P.laneja~ 
mente. Não ocupei esta tribuiiã com freqüência pãra de.­
fender o Ministro do Planejamento, mas tenho certeza 
que, mais cedo do que se espera, ou do que algumas pes~ 
soas possam julgar, este País fará a necessária justiça ao 
trabalho do Ministro Delfim Netto; um trabalho dificil, 
um trabalhO ingrato, um trabalho em que se arrosta com 
todas as incorporação, todas as dificuldades, porque 
como Ministro do Planejamento é obrigado a fazer o 
controle geral das verbas, dentro da coordenação finan­
ceira ·e orçamentária da União. Mas o interesse de V. 
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Ex', digna de louvor, que é o de prestigiar a economia e a 
agricultura de Goiás, é também O interesse nacional. Nós 
devemos el_lcontrar uma fórmula de como compatibilizar 
esses reçurso$ adicionais, num volume muito grande, 
com as medidas restritivas com relação ao orçamento 
monetário para o combate à inflação. Esse justo 
eqOilíbrio é que me parece realmente desafiar a arglícia e 
a competência de todos nós legisladores e homens de go~ 
verno, da administração. Mas, com a colaboração de to­
dos, nesta Casa, no Parlamento c: na área do Executivo, 
estou certo de que as correçõeS serão feitas gradualmen­
té, de maneira a superar todos os óbices, todas as dificul­
dades, entre elas as que V. Ex•, aponta, neste momento. 

O SR. HENRlQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex' mais uma vez. Mas, veja bem V. Ex• que nem estou 
aqui a reclamar por sUbsídios. Estou aqui numa situação 
de emergência mesmo~ Senador. Sendo um representante 
de um Estado eminentemente, agrícola, cujas áreas., Se­
nador Itamar Fanco, estão todas preparadas para rece­

. bcr as sementes da soja, do algodão, do milho, do arroz e 
de oUtros produtos, e que está realmente sem condições 
de ter financiamento para tanto. Estou aqui a dizer, emi­
nente Senador Aloysio Chaves, que os nossos agriculto­
res estão sendo obrigados a recorrer, em grande parte, ao 

-mercado financeiro paralelo, aos agiotas deste Pafs, pa~ 
gando juros de atê 20% ao mês, o que é insuportável e 
proibitivo. E por que os agricultores se obrigam a isso? 
Porque as suas áreas estão preparadas às suas próprias 
custas e deixã~las sem receber a semente signific3.rà 
maior prejuíZo. Por iss_o, não podendo contar com o~­
dito oficial, que a essa altura é indispensável para se 
manter, pelo menOs, a rD.esnia produção da safra 83/84, 
não podendo contar com esse crédito oficial, são obriga­
dos a recorrer ao crédito paralelo, aos agiotas, pagando 
juros de atê 20% ao_ mês. 

Esta é a realidade que trago ao Senado, ê a realidade 
que fui buscar neste íun de semana nas áreas de maior 
produção agrícola do meu Estado, lá bem vizinhas do 
Mato Grosso do Sul, lá no sudoeste e no sul de Goiás, 
áreas que se rivalizam hoje, em termos do uso da tecno­
logia e em termos de produção e produtividade agrícola. 
com a Alta Mogiana, no Estado. de São Paulo e o norte 
do Estado do Paraná . 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Quero trazer, 
portanto, o clamor desses agricultores, que não está se 
ouvindõ nas Capitais de seus Estados nem na Capital da 
República, porque eles não estão em condições de se mo-­
bilizar porque estão no trabalho, estão nos eítos de suas 
roças para· plantar; assim, não podem se mobilizar nesses 
dias, para se fazerem ouvir, para clamarem por uma 
política agrícola justa. E, veja bem, concordando com V. 
Ex•, também participo da mesma opiniãõ de que neste 
Brasil é preciso que haja o crédito subsidiado, seletivo à 
agricultura, sobretudo à agricultura destinada ao abast~ 
cimento interno, à alim"ent~ção _de nossa população. 
Mas, agora, não estou a clamar por isso, estou a clamar 
por crédito, por crédito nOrmal, por crédito com cor~ 
reção_ monetã,ria ~ntegral mais juros de 3% ao ano, como 
o ey;;tabelecido_ pelo Governo. Não se trata de dinheiro 
subsidiado, mas de cÍ:inhCiro corrigido normalmente, 
para que os ~gricultores brasileiros possam plantar. 

EsSa questão não é relativa apenas ao meu Est~do, 
mas a todo o Território Nacional: é uma questão doEs­
tado do Rio Grailde do Sul. é uma questão do Estado do 
Paraná, de Santa Catarina. do Estado de São Paulo, do 
Nordeste, do Norte, do Centro-Oeste todo, também é do 
meu Estado~ Por isso, estou aqui a dizer que para lã as 
mínguas de recursos financeiros foram maiores, a"s res­
trições foram ainda mais cruéis. Numa cidade como San~ 
ta Helena de Goiãs, ·um dos municípios de maior pro­
dução de algodão do País, para lá foram apenas 250 mi­
lhões de cruzeiros para o financiamento do seu plantio. 
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O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço o emimmtc 
Líder Humberto_ Lucena, com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• faz uma denúnica 
oportuna, prOcedente, grave e justa em relação à total 
deficiência do crédito agrícola este ano em todo o Brasil. 
Devo lhe dar o meu depoimento, --por exemplo, em re­
lação ao Nordeste, e particularmente, ao meu Estado. Os 
apelos que venho recebend_o diariamente são no mesmo 
sentido das palavras de V. Ex• No N ardeste, como em 
Goiãs e no resto do Brasil, houve um grande retraimento 
nos emprétimos agropeCUáriOS- e o-resUltado é a· que aí 
está. E no Nodeste h_opve_pm aspecto airida mais desa­
lentador, nobre Senador Henrique Santillo. Depois dC 
cinco anos de seca, tivemos um ano de bom inverno, as 
chuvas caíram no seu devido tempo e o que faltou foi a 
parte do Governo, a assistência adequada à produção 
agrícola. A semente e o crédito não chegar~m a tçmpo e 
a hora para que pudéssemos assegurar uma maior safra 
no Nordeste brasileiro. Como bem acentua V. Ex•, n6s 
não estamos exigindo crêdito subsidiado que me parece 
normal. Acho que a produção agrícola requer esse tipo 
de assistência do Governo Federal. Ela existe em todo o 
mundo democrático. O que estamos realmente cobrando 
é o crédito corrigido, como diz V. Ex•, com juros d~vida­
mente preestabelecidaos. Mas nem esse está chegando 
aos produtores rurais dC todo o Brasil. 

Parabéns a V. Ex• e a nlinha solidariedade ao seu pro­
nunciamento. 

O SR. HENRIQUE SANTILW - _Agrade~o a V. 
Ex~ pelo utilíssimo subsídio que traz ao meu discurso de 
apelo às autoridades deste País, sobretudo ao Presidente 
da República. É um apelo que faço com humildade, com 
muita humildade mesmo, porque representando aqui 
muitos agricultores, que julgo-iinportantes para a econo­
mia deste País. Estou aqui a dizer, a verberar que eles es­
tão em desespero e, como já disse, recorrendo aos ~gio­
tas, pagando dinheiro a custos elevadíssimos. 

O Sr. Virgílio T'vora - Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com prazer, ouço 
o eminente Senador VirgiliO Távora. 

O Sr. Virgíllo T'vora - Eminente· Senador, semana 
passada, muito a contragosto de assim proceder, como 
tinha qUe viajai e V. Ex'" reclamava muito que não se 
dava respotas ou explicações às indagações de V. Ex•, 
trouxemos 'todas aquelas infoimações referetes ao- Sep 
Estado. Pedíamos a fineza de V. E:<• as ler e ver se estão 
conformes, porque justamente -g6S ·só po"demos dar in­
formações q~e nos sã_o tranSmitidas por outros órgãos. E 
após essa confeJ::ência;~-debatereril.os talvez um pouco o 
assunto e quem sabe o representante do Ceará poderá 
contribuir para dimiriUir Um poucó aS agruras do Estado 
de Goiás? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou certo de 
que V. Ex'- tem muita contribuição a dar também, para 
diminuir as agruras do ..seu próprio Estado e do País, 
nobre Senador, certamente sim. Com sua inteligência, 
seu brilhantismo, sua experiência, seu idealismo, Seu des­
prendimento, seu passado de lutas, tudo isso, sem dúvi­
da, liá de contribuir para que V. Ex• ajude não apenas o 
meu_ Estado, mas ao Estado e ao País também. Vou lc;r a 
resposta que V. Ex• trouxe a esta Casa, com mUito pra­
zer. 

O Sr. Virgílio Távora- São explicações que V. Ex• 
pediu. 

O Sr. HENRIQUE SANTILW - Explicações que 
eu sei que V. Ex• deu com aquela cortesia que caracteriza 
o seu comportamento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Fiz uma referência, à ÇlcaS!ao, é bem verdade, que 
-quando aqui, eÕl 1981 trouxe denúncias CÕntra o B8nco 
do Estado de GoÍãs e contra- a Caixa Econcômica dO Es­
tado de Goiás, comprovadas através de documentos, foiR 
me prometido, pelo Partido de V. Ex•, que explicações 
me seriam dadas da tribuna. Eu as cobrei várias vezes, 
mas infelizmente não as tive. Estou certo de que o meu 
comportamento não é o de V.-Ex• O assunto que me 
traz, nesta tarde, é este que acabo de informar ao Sena­
do, e é _gJ1!V~, e~tremamentegrave. Diz-o Senador AloyR 
sio Chaves que o País se eil.Contfa em dificUldades para 
eiJcontrar recursos financeiros, nós sabemos, no entanto, 
que á orçamento fiscal é superavitário. Grande parte 
desses recursos, segundo consta, está sendo utilízado no 
Orçamento Monetário para reduzir um pouquinho ape-­
nas o grande déficit do orçamento. NãQ sei se__não seria o 
caso de se evitar que se reduzisse, um pouquinho só, o 
grande déficit desse Qrçamento Monetário, e se utilizas­
se uma parte desse superávit para acudir nessa emergên~ 
cia os agricultores brasileiros, para que a safra de grãos 
neste País não se reduzisse. f:. uma questão que eu lanço 
aqui no Plenário deste Senado- eu um leigo, wna pes­
soa que nada entende de economia, mas que se arrisca a 
aventurar a fazer uma proposta como essa. 

O Sr. Moa~;:yr D~:~arte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex•, emi­
nente Segador _Moacyr _Duarte-'-

ó Si. Moatyr D~:~aite- O fato qiiC V. Ext- traz ã.C?_ ço­
iiliecimento do Senado, não se singulariza apenas o Esta­
do -de Goiás, porque tem se- constatado que a oferta de 
crédito agricOia, a todas as regiões produtivas do País, 
tem s-ido bem in'ferior ·à -demanda do segmento Produtor. 
IstO Vem oOOáelldO Com~ relaçãO ao -Esiã.do d_e Goiãs, 
conio ·aos .dêmaiS Estãdos da Fed-eração 6rasíieira. _O_ 
Nordeste, cOnlo -bem enfatizou O nOb-re seiiãdof ~Hum­
berto. Lucena, __ depois de 5 anos de uma estiagem inCle­
mente, teve a ventura de ter tido, no corrente ano, um in­
Ve:mo bastãnte. piomissor, e no e1Úanto_, apesar das chu­
-vàS ab_undail~tes, fiouve restriç~s -à oferta de crédito agií­
cola, forçando o agricultor do Rio Grande do Norteed.o 
Nordeste, em ieral, ao em vez de adotar a política- de 
ampliação de sua frõnteira_agrfcola, reduzir a área culti­
vada e, em conseqüência; dimínuir a produção das ma­
térias e produtos primário.s. Posso declarar a V. Ex• que 
a estimativa de pfodução de cana-de-açúcar no meu Es­
tado, anteriormente de cerca de 3 milhões e meio de ·sa­
cas, essa estimativa hoje já_ é. de apenas 2 milhões e 500 
mil sacas e, provavelmente, não alcançaremos este índi­
ce, porque a área de. plantio foi red_uzida, faltou o recur­
so para o custeiO do crêdito agrícola à época dos perío­
dos_ aprazadOS e, conseqüentemente, os produtoreS de 
cãna:de-açil"car se viram a biaços com sérias e_ intrans­
poníveis dificuldades. Isto não significa dizer que V. Ex• 
se sinta compensado por esta informação. Mas o proble-

-ma não é singular ao Estado de V. Ex•; mas pluraliza to­
_das as demais unidades federativas.. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradecido pelo 
aparte de Y.. Ex'", nobre Senador Moacyr Duarte. 

Como disse no princípio do meu breve discurso, apre­
sentei dados que revelam realmente uma redução extre­
mamente grande dos recursos financeiros, colo_cados à 
disposição dos agricultores brasileiros. Em relação à de­
manda, nós sabemos perfeitamente que para financiar 
uma parte da safra brasileira este ano, aquela prevista 
peta legislação adotada pelo Governo, esses recursos de­
veriam ascender a casa dos 12 trilhões de cruzeiros, e 
apena-s 4,5 trilhões foram p-ostos à disposição dos agri­
cultores, em priil.Cípio pelo Governo. Mais de 1 trilhão 
de c_ruzeims seriam necessários para o financiarriento do 
plantio, e apenas 400 bilhões foram Colocados à dispo­
sição- de todos os agricultores brasileiros. A questão, 
portanto, rião é apenas do meu Estado, é uma questão 
nacional, é uma questão de todo o País. Mas eu acres-
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centaria mais urii dado; é que no meu Estado, dada a de­
manda ser exiremaniente graride por ser uma ârea de 
franca e grande expansão de fronteiras agrícolas e, por­
tanto, coni O aumento muito grande da demanda de ano 
para ano, no meu Estãdo as restrições são maiores. ~ 
isso que eu vim trazer ao conhecimento dos Srs. Senado­
res, embora reconhecendo que o problema é de caráter 
nacional. Estou aqui para apelar, juntar a minha Voz à 
de V. Ex•,juntar a minha voz à do Senhor Aloysio Cha­
ves, que é o Líder do seu Partido, o Senador Virgflio Tá­
vora, que é um. dOS seus_ Vice-Líderes, à do ilustre Sena­
dor Humberto Lucena, Líder do meu Partido, de todos 
os demais Se-rlã.dores, para que possamos fazer reverter 
essa situação enquanto é tempo. Todos estão a dizer-nos, 
todos os que entendem do problema, estão a dizer-nos 
fora daqui, que ou tomemos cuidado ou haverá uma de 
bacle do abastecimento interno do Pãís no próximo ano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) · -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 23-I0-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AWYSIO CHAVES (PDS - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -,Sr. Presidente, Sr~. Senadores: 

A resolução ontem aprovada pela maioria da Mesa do 
-Senado Fed_eral não é, ao contrário do que aqui se pro­
clamou, de maneira infusta e imprópria, nenhum golpe 
grosseiro, nenhuma decisão infame ou imoral, mas legíti­
ma e com sólidos embasamentos de natureza jurídica 
constitucional. 

Farei um breve históriCo a respeito da tramitação do 
projeto de lei que se transformou na Lei Complementar 

-iP'--47, para retificar, em part_e; uma assert-iva do· nobre 
_tt~E! ~_i:P1[6B,~_que está disianCiãda d~ reali~ade. 

A Liderança do PDS, no Senado e na Câmara dos D~ 
pulados, do_ PMDB, mais tarde c.om a participação do 
PTBt- tenta!'am compor um .texto mediante acordo para 
regulamentar o .Colégio Eleitoral. Um tex_to que se apro­
ximasse das difeferites tendências, e mais do que iss_O, das 
v"árias ieívindicações que convergiam desses partidos, 
dos seus grupOs, das Suas alas mais expressiVas, das suas 
figuras mais representativas. 

Naquela ocasião, foi suscitado col_ocar-se no texto, lo~ 
go, de maneira clara, para evitar dúvida e qualquer pos~ 
terior interpretação, que a eleição seria feita no âmbito 
da bancada majoritária de cada partido, na Assembléia 
Legislativ~. em votação seCreta. O nobre Senador Hum­
berto Lucena declarou que este era um ponto que não 
poderia aceitar, com o qual não concordava, e como sem 
esta anuência não era poSSíVel, àquela altura, cogitar~se 
de uma tramitação mediante acordo e entendimento, 
deixou-se em suspenso, sem explicitar no projeto que foi 
aprovado no Senado, pelo PDS e pelo PMDB, a modali~ 
dade de votação a ser observa~a nessa eleição. Apenas o 
projeto dizia: por "eleição, sem explicitar se a votação se­
ria secreta ou nominal. 

Na Câriia-ra-dõS bCputados -houve a tbtúatiVa, na Co~ 
missão de Constituição e Justiça, de introdUifr-=-um·a 
e!?e~da ~ess~ senti~o. 

O Sr. Humberto Ltu:ena - V. Ex• me concede um 
-aparte? 

O SR. AWYSIO CHAVES- Vou prosseguir, como 
V. Ex• fez há pouco com o Senador Lomanto Júnior. 
Mal inicio O meu pronunciamento, V. E-x, me interrom­
pe. 

O Sr. Humberto Lu(!eDa- É que V. Ex• está fazendo 
um relato que não corresponde à realidade. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -"Então, V. Ex• consulte 
os textos. 
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O ST. Humberto Lu~a- V. EX• riào recusou a emen-
da do Senador Lomanto Júnior? --

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• não concedeu 
aparte ao nobre Senador Lomanto Júnior. V. Ex• achou 
que estava in"iciando sua cxpõsíção sobre um assunto ex· 
tremamente grave, que preocupa e chama a atenção do 
Senado Federal. 

Eu estou iniciando a minha exposição com um i-elãto~ 
c peço, portanto, que V. Ex• aguarde o desdobramento 
do meu pronunciamento, porque nele irâ encontrar to­
das as explicações a esse respeito. A assertiva de V. Ex• 
foi de que no texto, aqui aprovado, esta:-ra consig~ado 
que a votação seria por escrutínio secreto. Não é exato, ~ 
um equívoco de V. Ex•. 

O Sr. Humberto Luceua- Eu não disse isso, absoluta­
mente. 

O Sr. Aloysio CbaYes -V. Ex• declarou em seu dis­
curso. Se V. Ex• declara que não fez essa afirmati~. e~ 
me dou por satisfeito, porqUe ela vale como uma retifi~ 
cação. _ _ __ _ 

Quando chegou na Câmara dos De:putados quiseram 
introduzir esta emenda. E esta emenda não foi acolhida, 
porque preJudicaria, mais uma vez, o acordo, alertando~ 
se. porém, naquela Casa, que tal votação deveria ser ne-­
cessariamente secreta porque se tratava de uma eleição. 
Agora, a Oposição grita, Proclama que foí apanhada de 
surpresa, que foi apanhada num golpe, que foi urdida 
uma trama para tentar, através dessa modificação, se in~ 
traduzir uma alteração inteiramente inaceitável e, sobre­
tudo, não cogitada durante a tramitação na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal. 

Repito, e com base nos fatos, não é verdiLd:e. -Se-a Opo~ 
sição não prestou· atenção para os fatos, se a Oposição 
descuidou-se na Câmara dos Deputados e não insistiu, 
então, nessa explicitação, não linpute essa responsabili­
dade ao meu Partido e a minha BanCada, porque nós não 
a temos. 

Na Câmara dos Deputados, a declaração de voto do 
nobre Deputado Gasthone Righi já alerta sobre esse 
ponto. Vou ler o trecho que interessa. Defendia o Depu­
tado GaSthone a proporcionalidade de represetitação en­
tre os Delegados, e acrescentava: "Mais ainda, atenta-se 
contra o princípio do sufrágio universal direto e secreto, 
estabelecido no já mencionado art. 148 da nossa Consti­
tuição ... Mais ainda: o parecer que foi aprovado na Câ­
mara dos Deputados cont~m. a seguir, declaração devo­
to, que passo a Ier: 

••votamos a favor do parecer do QObre Relator, 
em fa(:e do acordo de lideranças, ressalvando, entre-­
tanto, que, no que diz respeito ao art 59 do projeto, 
nada prejudica o disposto no art.l48 da Consti­
tuição Federal, ficando "impllcito que o voto dos 
membros da Bancada majoritária será secreto. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1984. 
Assinado: Arma'ndo Pinheiro, Gorgônio Neto, 

Gerson Peres, Joacil Pereira, Ricardo FiÓ.Za, Guido 
Moesclt, Jutahy Júnior, Ernani Satyro." 

O Sr. Humberto Luceua -Já era a preparação, nobre 
Senador... - -

O SR. ALOYSIO CHAVES - Excelente desculpa. 
Sr. Presidente, alega-se que o preceito do art. 148_da 

Constituição não poderia ser invocado peJa Mesa. En­
tendo de rnaneira diferente. O art. 148 está inserido no 
Capítulo dos Direitos Políticos. E: uma nonna genérica, 
de caráter geral. O voto secreto não ê a nonna prevaJente 
apenas na eleição para Presidente da República. Regis­
tro. eu passaat, que a Oposição acha que este voto deve 
ser secreto e a eleição direta. Mas repudia, em seguida, o 
voto secreto, quando se cogita de outra modalidade de 
escolha ou de eleição, o que constitui uma contradição 
absoluta. 

O Sr. Jo-rge Kal\lllle- Permite V. Ex• um aparte? 

DIARIO DO CONGRESSÓ NACIONAL (Seção íi) 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Vou prosseguir na mí~ 
nha exposição e logo em seguida darei o aparte a V. Ex• 

Leio esta opinião de Pedro calmon, no seu Curso de 
Direito ConstituCional Brasileiro. 

.. Os direitos políticos são o conjunto de con­
dições que permitem ao cidadão intervir na vida 
pol!tica votando e sendo votado." 

E enumera todos esses direitos, entre eles o voto secre­
to, que é uma soberba conquista da democracia. 

.. A democracia se afirmou na medida em que tor-
• nou univerSal o sútrágio e impôs o voto Se(:reto. 

Despojar a democracia desse atributo ê lutar por 
-tt.ido menos pela implantação de um legftimo regime 
democrático neste Pals. Ao longo de todas as déca~ 
das, neste Brasil e fora dele, a Juta democrática se 
fez~ sobretudo, em torno do sufrágio uniVersal e do 
voto secreto. E foi o vcito secreto que redimiu aS ins~ 
titúições políticas de S:ráves víciõs e defeitos oríun~ 
dos da Velha República." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em Themfstocles Bran~ 
dão ca valcante, .. Constituição Federal Comentada", 
encontra-se o mesmo ensinamento. Lê-se esta pass~_em 
quando comenta a_ matéria: 

.. Assim o é teoricamente, mas-a verdã:de -é Que o 
voto secreto resguarda melhor a pessoa do eleitor, 
protege-o contra a opressão ou constrangimento, 
torna mais livre a manifestação da sua vontade. 

A lei precisa resguafdar a liberdade do Cidadão 
eleitor_e este é um processo hábil adotado por quase 
todos os países do rnundo, dentro de um critério o_b­

jetivo, de :ic_ordo .com a verdadcii-a riatureza da con­
dição humana e tendo-se: em vista a preponderância 
de interesses pessoais nas lutas eleitorais." 

~sr. Presidente, a palavra eleição tenl, no DireítO Elei­
toral, no Direiio Constftucional, um significado efaro 
que não pode ser objeto de tergiversação, nem dar mar­
gem para_ interpretação dúbia. Sempre que se fala em 
eleição, não se mencionando outro processo, a maneira 
de votação é pelo escrutínio secreto. Tanto assim é Ver­
dade, Sr. Presidente,-que o Regimento desta Casã, do Se­
nadt) Federal, não agasalha outra norma. 

O art. 323 do Regimento Interno do Senado Federal 
estabelece. 

"Art. 323: A votaÇão poderá- sei osten-Siva ou 
secreta. 

Art. 325. Será secreta a votação: 
a) .................................. ·---

!) .......... ·················-··········· 
2) ..............•.. ··•·••·•·•·•••••·•••·• 
J) ............................•.... ·- .•.. 
·b) nas ~leiçõ~. 

· O Regimento da Câmara dos Deputados estabelece no 
seu art. 69: 

"" ---.. Art. 61' A eleição da Mesa f ar-se-á por escrutí­
nio secreto, com as seguintes exigências e fonnalida­
des.'' 

E enumera longa e exaustivamente todas essas exigên­
cias, que têm por objetivo resguard!!:r o sigilo do voto, a 
liberdade do votante e. sobretudo, evitar as pressões e as 
coações que possam se exercer sobre esses eleitores. 

Na realidade, Sr. Presidente, não foi armada nenhuma 
trama, não roi armado nenhum plano diabólico. A Opo­
sição está pretendendo arrebatar ao PDS, com a partici­
pação da chamada Frente Liberal, agora integrada nessa 
Alianc;a Democrá.tíca, que é também uma aliança es~ 
púrta, umã vitória que o PDS conquistou legitimamente 
nas urnas no dia 15 de novembro de 1982. Esta que é a 
espoliação. E a derrota da Oposição na eleição de no-
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vembro de 1982, querem, agora, por um passe de mági­
ca, a qualquer preço e a to~o custo, transformá-la numa 
Vitória. Esta vitófia ~ espúria, é negítima e me causa es· 
tarrecimento ler O Globo de hoje, Srs. Senadores, esta 
declar.ação do Dr. Tancredo Neves, na Assembléia Lc­
g~slatív~~ de Porto Alegre: .. o votO aberto é o voto dos 
dignos, enquanto o voto secreto é o voto dos covardes". 

O Sr. Humberto Loama - Na eleição indireta, ê. 

O SR.. ALOYSIO CHAVES- Vejam V. Ex.'s.a que 
ponto leva a paixão política. Um homem dà cultura, da 
experiência, da tradiçã.o polttica do Dr. Tancredo Neves, 
afirmar uma= das maiores heresias que se pode imaginar 
na abordagem desse tema. Mas não me surpreende, Sr. 
Presidente, porque S. Ex• está perdido nesta campanlla. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a 
campainha) - Chamo a atenção dos Srs. Senadores no 
sentido de pedirem o aparte antes de apartearem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Com muito prazer~ 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O sr: Jorge Kalume- V. Ex• está oferecendo uma ad­
mirá~el defesa dos pontos de vista da Mesa. A incocrên~ 
cia mais Uma Vez _está provada. O Dr. Tancredo Neves, 
seiundo declarações feitas em Porto Alegre, provoU que 
está perdido. 

O SR. ALOYSIO CHAVEs - Não só eín Porto Ale­
gre~ nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Como em todo o_ Brasil. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ainda recentemente 
na Bahia. quando fez apologia à Revolução e aos ideais 
da Revolução de 1964, numa mea c:ulpa que a Nação re­
colheu_ com aplausos. 

O Sr~ Jorge Kalume- Ontem combatia o voto indire­
tq, hoje defende o voto aberto. Como também, nobre 
Líder, o Dr. Tancredo Neves, hoje,jâ defende os postu­
lados da Revolução de 1964, a mesma Revolução da 
qual não participou, Yeja quanta incoerência está exis­
Jindo nos pontos de vista do homem que quer ser Presi­
dente do Brasil. Onde está a coerência desse candidato? 

O Sr. Humberto Lucena - Não apoiado! Não é ver da· 
de! 

· O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Jorge 
Kalume, enqUanto V. Ex' me concede o se:u oportuno 
aparte OuçO, do nobre Líder do PMDB, um "não apoia­
do. não é verdade". h verdade, a não ser que toda a im~ 
prensa do Brasil haja falseado a verdade. Os jornais 
publicam ... 

O Sr. Humberto Luceoa- Permite V. Ex• um aparte, 
já que me citou? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Vou conceder em se­
guida, porque estou respondendo ao ~·não apoiado" de 
V. Ex• e não ~o aparte. 

· O Sr. Humberto Lucena - Não apoiado, porque foi 
desmentido pelo Dr. Tancredo Neves, no dia seguinte. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu vou chegar lá. 
_O Dr. Tãncred9 Neves, depois de elogiar os ideais da 

Revolução de 1964, em virtude da Celeuma que as suas 
declarações provocaram no Pafs, apressou~se em 
desmenti-las e atribuiu a má interpretação que uma re­
p_órter deu a algumas palavras que ele proferiu, numa en­
trevista na Bahía. 
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Não vou discutir com V. Ex•, vou aos fatos e vou ler 
aqui, assinado_ pelo repórter Renato Riella, esta passa~ 
gem: 

"A FRANCISCATADA E O GRAVADOR 
Salvador- Tancredo franciscatou. Ao ler um te­

legrama enviado de Minas, no qUal o candidato do 
PMDB (ou da Frente Liberal ou da Aliança Demo­
crátiCa?) desmente haver defendido a volta dos 
ideais da Revolução, -só tenho mesmo uma conclu­
são: estamos malufo-tancredeados. 

O candidato realmente falou tudo aquilo que o 
Correio publicou ontem. E este repórter só não está 
perdido porquejâ inventaram gravador (a fita está à 
disposiÇãO do PMDB). 

A primeira iCfC:fênCia-queTancredo fez ao assun­
to· foi drii'ailte discurs_o para empresârios baianos, 
na sede da Frente Liberal em Salvador. Sobre o as­
sunto, a propósito, -o jornal A Tarde que circulou 
neste sábado, publicou na sua primeira· página a se­
guinte declaração entre aspas de Tancredo: 

"O ciclo revolucionário acabou, mas é preciso 
prosseguir com a Revolução em seus ideais perma­
nentes, que são a moralização da vida pública, are­
democratização do País e a luta contra a subver­
são."_ 

O próprio jornal A Tarde_ prossegue na sua ma­
téria; ~'Tancredo ressaltou que, embora os ideais da 
democracia de 1964 sejam os de todos nós, a Revo­
lução se perdeu pelos_descaminhos da_repressão, da 
corrupção e da violência"A 

As declarações feitas no discurso de Tancredo 
surpreenderam os poucos repórteres presentes (os 
demais subestimaram a vísita dele à sede da Frente). 
Três deles- eu, uma repórter da Folha de S. Paulo 
e um repórter de A Tarde - forrios esperar o candi­
dato à safda do prédio e começamos por lhe pergun­
tar se não_ temia que a referência aos ideais da Revo­
lução fosse mal interpretada ou até deturpada por 
adversários- políticos. 

Ele respondeu, a princípio riSPidamente, que de­
turpação era uma coisa possfvel diante de qualquer 
declaração sua. Depois, mais SOlto, confirmou e re­
forçOu tudo, exatamente como o Correio publicou 
ontem (estou com a fita queilnaildo o meu bolso). 

Na verdade, TimCredo só não falou mais sobre o 
assunto porque foi interrompido por uma repórter 
"Globete", que cortou a fala séria do candidato e, 
perguntou com um sorriso __ colgate; "Govern3.d_or, 
como foi a sua visíüi à Bahia?n. 

PrefirO acreditar que a entrevista de ontem em 
Belo Horizonte tenha alguma falha técnica. Caso 
contrário, Agnaldo Timóteo merece mestno ter di­
reito a voto no Colégio Eleitoral. 

Nem malufismo nem tanéredismo deve ser mes­
mo a nossa humilde meta de pobres mortais. Ape­
nas jornalistas (e de gravador em guarda). 

É a seguinte a ínÍegra da conversa de Tancredo 
com os repórteres, depois de discursar para os em­
presárioS baianos, anteontem: 

O Sr. não acha que a sua declaração sobre aRe­
volução pode ser mal-entendida em termos políti­
cos? 

-Tudo o qu~ eu falo pod~ ser deturPado. Eu 
digo é que os ideais da Revolução são permanentes. 
Os métodos é que são realmente condenáveis. 

Mas o Sr. s_empre foi contra a Revolução de 64 ... 
- Mas sempre com os ideais da Revolução. Os 

ideais são permanentes. 
Quais são ess_es ideais? 
-O aprimoramento da democracia, a luta con­

tra a subversão e a luta contra_ a corrupção. 
Tudo isso foi abandonado? 
-Tudo abandonado. A Revoluç_ão se perdeu na 

repressão e na corrupção. 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Está a_qui para toda a Nação ver na apreciada .. Colu­
na do Castelo'', de segunda-feira, dia 22, um longo arti­
go, que peço, também, seja incorporado ao meu pronun­
ciamento, no qual demonstra. de maneira clara e irretoi­
quível, que o Sr. Tancredo Neves proferiu essas palavras, 
das quais depois se arrependeu e se retratou, o que mos­
tra a sua total incoerência que culmina, agora, confessas 
declarações proferidas em Porto Alegre e estampadas no 
jornal O Globo. 

O Sr. Humberto Lucena - Foram desmentidas. 

O SR. AWYSIO CHAVES- Na opinião de V. Ex•, 
foram desmentidas. A imprensa publica, tem a fita gra­
vada, põe à disposição do PMDB, e V. -Ex' se limita a di­
zer que foram desmentidas. 

O Sr. Humberto Lucena - Eu li a entrevista. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Então., "franciscatou" 
mais uma vez, segundo diz o repórter ... 

O Sr. Hélio Gueiros - Quem é- FranciscatÕ? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Franciscato é o êmulo 
do Dr. Tancrid_Q Neves. 

O Sr. HuRiberto Lucena - b do Partido de V. Ex•. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- É o êmulo do Dr. 
Tancredo Neves. Sr. Presidente ... 

O Sr. José Fragellt- É o amigo intimo do Presidente 
da República. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente, o acer­
to da decisão da M~a ... 

_0-_SR. PRESIDENTE_ (Almir PiJ?,to. F~ndo spar a 
campanhia~) - O orador só poderá ser interrompido 
pelo aparte con_cedido. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu agradeço a V. Ex•, 
mas o Senado todo está observando o que se passa, En­
qo~nto _o nobre Uder do PMDB proferia O Seu dis-curso 
- emb<_:~ra nele tenha aciCatado o nobre Senador LO~­
manto Júnior, sem lhe conceder apafte- a CaSa, oUviu-:.-

- -o em silêncio, como merece-s: _Ex•_A&Ora, cotilo a minha 
exposição incomoda profundamente a Oposição, porque 
ela estã alicerçada em fatos irrCtorquíveis, o que se oUve 
e o que se verifica, Sr. Presidente, é esta tentativa de in­
terromper e frustrar a minha exposiçãO. Sem êxito, por­

-que V. Ex• é um vigilante Presidente, atento ao nosso 
Regimento, e eu também peço o cumprimento dele, Sr. 
Presidente. 

Mas, este fato, Sr. Pres-Idente, derrionstra à saciedade a 
Ó.ecessidade iiJdiscutíVél desSã. exPlicitação ãtravés das 
inStruções pela Mes~ do ~~a~o. 

Em pi'imeiro lugar, porque o Tribunal Superior Elei­
toral, que tem em matéria eleitoral competência, inclusi­
ve normativa, para, através de instruções, esclarecer tex­
tos de lei, interpretar, iluminar dispositivo legal, enfim, 
trazer para o processo eleitoral todos os es.clarecimento 
necessãrios à boa marcha dos trabalhos, no caso, já de­
clinou d:a sua compet~nciã; pOrque e-m relação à Mesa cio. 

·Senado, que é a Mesa do Congresso Nacional, o Tribu­
nal Superior não tem cpmpetência reCursal. O recurso, se 
hçmver, en} alg~ma J11~téria, ser~ destinado _ao S_upremo 
Tribunal Federal. Pergunta-se, então: numa omissão, 
numa l~cuna, numa imprecisão da Lei Complementar, 
quem a deve explicitar através de in~truções? Não é o 
Tribunal Superior Eleitoral. Logo, s_ó pode ser a Mesa 
do_ Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, o que pretende a Oposição é de uma in­
coerênCia totaL Primeiro, acha que caberia à Assembléia 
Legislativa. A A~sembléia Legislativa l'!ada tem a ver 
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com o assunto, porque quem escolhe os delegados é a 
bancada do partido majoritário. Então, uma bancada 
majoritária, apenas- Unia parte de uma Assembléia, é que 
vai editar a norma, norma de natureza pertinente ao Di­
reito Eleitoral, cuja competência, no caso, ê exclusiva da 
União. Entãp é esta Bancada que vai explicitar e dizer 
como deve ser feita a eleição. Não tem nenhuma compe­
tência parã. fazê-lo. Nós poderíamos parar aqui a argu­
mentação e dizer, concluindo: se a Bancada pode explici­
tar, com mais razão o- pode fazer a Mesa do Congresso 
N acionai, que_ é a Mesa que preside o Colégio Eleitoral. 

Mas, sr. PreSi.dente, 'deSdobremos ·o racíOcínio. SC 
houver, nesta hipótese que eu figurei, impugnação- di­
gamos que uma determinada bancada resolva fazer avo­
taÇão, Se não tivesse sido baixada a instrução, por vo­
tação nomfnal, e parte dessa bancada, inconformada, in­
terpusesse recurso. Qu_em dele conhece. A Mesa do Cori­
gresso Nacional, que recebe a lista e publica, depois, a 
relação, com a constit_uição definitiva do Colégio Eleito· 
ral. Se a Mesa do COngresso Nacional tem competência 
par-a receOero iecurSo e para cófrigir uma decisão, como 
rião tem para editar um instrução e uma norma desseca­
ráter? t: unia contradição absoluta, que não resiste à me­
nor anâlise, __ ao menor enfoque de natureza juridica, Sr. 
Presidente. -

Na realidade, volto a insistir: nós estamos aqui, Sr. 
Presidente, apenas mostrando à evidência que a decisão 
da Mesa do Congresso Naci_onal, baixada por maioria, 
com os votos de eminentes colegas do meu Partido, não é 
infame, não é imoral, nem peca por qualquer vicio que 
possa justamente merecer reprovação. 

O Sr. Humberto Luceaa - Não apoiado! 

Q SR. ALOYSIO CHAVES- Esta tent~tiva da Opo­
sição, agora, éie obter--a qualCtuer preço, a qualquer cus­
to, a sua yi_!ória neste Colégio Eleitor~}, que ela conde­
nou, Colégio Eleitontl que foi verberado, há poucos mo~ 
mentos, da tribuna dO-Senado pelo Líder do PMDB, a 
teÕ.tâtiva teü~ pela Oposição de arrebatar a vitória do 
PDS prevüi.rriente assegurada nas urnas, em 1982, é um 
esbulho sem precedentes neste País; é uma tentativa de 
arrebatar dC! meu Parti~o uma vitória incontestável que 
obteve nas urnas 5io dia 15 _de novembro de 1982. E 
quem afirltlou isso_ perante esta Casa, respondendo ao 
discurso do beputãdo Ulysses Guimarães, foi o então 
Presidente- do meu Partido, Senador José Sarney, que 
hoje integra:a chamada Ari3.nÇa Democrática, as bastes 
do PMDB, e é candidato desse Partido à Vice­
Presidência_ -da RCpúb-ÜCa.-

Deste discurso, Sr. Presidente, leio a seguinte passa­
gem: 

~'Não podemos aceitar a acusação de vício do 
Colégio Eleitoral, uma vez que foi eleito pelo povo, 
em novembro último, com regras e destinação sufi-

- cientemeõte c1;mhecidas, que constam da Consti­
tuição. E o povo. brasileiro nos fez maioria. A gran­
deza de um partido afere-se pelo percentual de votos 
obtidos na última eleição geral para a Câmara dos 
Deputados, segundo o que dispõe a Constituição- no 
seu art. 152, § 2Q, item 11. Obtivemos 17.775.738 vo­
tos-, votação superior à do PMDB. O Presidente des­
se Partido, em seu discurso, citou a votação para o 
Senado, como se essa fosse aferição da vitória." 

Adiante, depois de comparar e analisar u resultado do 
pleito recém-realizado na Grã-Bretanha, acrescenta: 

. ~·voltando ao _Brasil, na última eliil;:ão _todos os 
eleitores sabiam que votando para a Câmara e Sena­
do estavam votando para a formação de um colégio 
eleitQr::tl Q_estinado_a eleger o Presidente da R~úbli­
ca. OS 50 milhões de brasileiros que compareceram 
às urnas deram-nos a vitória." 
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Aqui termina a citilção do discurso do então Presiden­
te do PDS. E é esta vitória que a OpOsição quer- :irreba­
tar, utilizando-se de processOs Os mais ilegítimos-de ali­
ciamento, indo procurar nos Estados, através de aliança, 
aliança essa sim espúriCa, Cõril Goverfi.:idores eleitos com 
votos vinculados pelo meu Partido, delegados que, pelo 
dever da fidelidade partidãria, devem sufragar, no dia 15 
de janeiro, o nome do nosso candidato para Presidente 

' da República. Partido que, não satisfeito com essa ade­
são que a Nação repudia, transformada tambêm nesse 
arremedo de aliança política, que é a Aliança Democráti­
ca, vai procurar Deputados e Senadores para tentar ob­
ter votos para o Dr. Tancredo Neves, quando esses De­
putados e Senadores foram eleitos no dia 15 de no­
vembro de 1982 com um-mandato imperativo para sufra­
gar, nas eleições de 1:5_dejaneiro de 19~5!_ o candidato es­
colhido na Convenção pelo PDS para Presidente da Re­
pública. 

E agora, quando a Mesa do Senado pratica um ato 
legítimo, inquestionável, lítripido, assentado em funda­
mentos jurídicos que não podem ser afastadOs, é aqui, 
por companheiros desta Casa, acusada de maneira tão 
violenta, tão cruel, tão dura, que eu não tenho palavras 
para classificar. 

O Sr. José lgo'do Ferreira- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouça V. Ex•. eminen­
te Senador. 

O Sr. José Igruíclo Ferreira- Nobre Senador Aloysio 
Chaves, quero felicitar V. Ex• pelo esforço, embora sem 
glória, de Sllstentãção -d-0 ato da MCsa, no dia de ontem. 
Mas, eu apenas indago de V. Ex• como a Mesa poderia 
regulamentar aquilo que, embora existindo, aiitda não ti­
nha força obrigatóría-:- A-lei-sô~VCío_a_ ~er imblicãda hoje, 
se não me engano. De maneira que não há como, aparta­
do o aspecto de poder ou não o Senado regulamentar, 
indaga-se se pode o Senado regulamentar uma lei, que 
embora existente não tenha força obrigatóriâ, POi-qU:C- a 
lei só entra em vigor na data da sua publicação". E fevoga 
as disposiçõeS em Contrario, incluSive todas aquelas qUe 
a regulamentaram antes da sua própria publicação. De 
maneira que, no mínimo, a decisão dà MeSa do Senado, 
ontem, é insubsistente e precisa ser repetida, ainda que se 
admitisse- a valídade desse procedimento.~ 

O SR- AWYSIO CHAVES - Nobre Senador. eu 
poderia responder a V. Ex• com um trecho da nota on­
tem emitida pela Executiva do PMDB, lida há poucos 
momentos, da tribuna desta Casa, pelo Líder de sua ban­
cada. Nesta nota, estâ escrito: •• ... --referindo-se à Lei 
Complementar n' 47, -lei sancionada pelo Senhor Pre­
sidente da República". Esta sanção foi exprêssamente 
comunicada ao Presidente do Senado Federal, que rece­
beu o ofício e o autógrafõ-âa lei sancionada. Para efeito 
de uma medida interna, da Mesa do Senado, para disci­
Q.Iillõ'!.~i_ã_9 J!ç_qt_~,lé_rí:i ijrgc;ntissima, foí_baixado o_ato, de 
tal maneira que a sua publicação, para produzir efeito 
jurídico, também corresse simultaneamente com a publi­
cação da lei. 

Ãí está explicado: urgência urgentíssima dessa ma­
têria. Foi açodamento da Comissão Executiva?- Não. 
Nós, por acordo de Liderança, entendemos que essa ma­
têria precisava ser regulamentada com toda urgência. 
Para a sua aprovação, no Senado, foi obtido o regime de 
urgência urgentíssima; na Câmara, igualmente, e no Se­
nado Federal, ao retornar, também, em regime de urgên­
cia urgentíssima. Poder-se-â dizer que essa urgênciã se 
exaure com o processo legislativo. Mas não se exclui nem 
se retira a urgência que é ínsita à matêria, urgênCiá que 
estã na pr-ópria natureza da matéria. E o prazo fataf de 
31 de agosto exigia uma providênclá im-ediãta, como fOi 
tomada pela Mesa do Senado Federal. EstSt Sr. Presi­
dente, é a reposição da verdade. 

DIÁRIO DO CONGRESSDNÃCIONAL ~SeÇãó fi) 

Agora. há um documento com que eu desejo encerrar 
e"sta exposição, fazendo o seu· registro, porqÚe, parece­
me, vai ser negado de novo. O Dr. Tancredo Neves, se­
gundo diz o Líder Humberto Lucena, repudiou as decla­
rações da Bahia, que constam de uma fita gravada, a 
prova material, portanto. O Dr. Tancredo Neves, segun­
do afirma o Líder do PMDB, repudiou as declarações 
ontem proferidas c:m Porto Alegre, que estão estampa­
das em todos os jornais do Pais. S possível que venha a 
repudiar as declarações que vou ler. 

o sr. HUmberto Lucei.a- IstO eu·não ___ disse. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -:- ~possível que venha 
repudíar as nOvas declarações que lhe são ímputadas. 

O SR. PRESIDENTE (LomantQ Júnior)- O orador 
não pode ser apafteado sem permissão. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• permite um aparte? 

ó SR. AWYSIO CHAVFS- Eu vou conclu-ir_-

O Sr. H~bert_~ Lucena -Já que V. Ex• me citou, rio* 
vamente, só para um- esclarecimento. 

O Sit PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Advirto 
ao Líder do PMDB que S. Ex• não pode apartear sem a 
permissão do orador. (Faz soar a campainha.) 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex•, Senador, afir­
ma que as deciárações atribuídas ao Dr. Tancréd.o Ne­
ves, ex-Senador Tancredo Neves, iia Bahia, não são ver­
dadeiras, porque estas o comprometem demais. 

O Sr. Humberto Lucena- Eu não desmenti as decla~ 
rações de Porto Alegre. Eu disse que S. Ex• havia afirma­
do o que afirmou, em relaÇão- à eleição indireta~ Foi_ o 
que eu disse. - -

O SR. ALOYSIO C'HA VES - V. Ex• desmente ou 
confirma: as declarações de Porto Alegre? 

O Sr. Humberto Lucena- Confirmo! E digo que S. 
Ex• as fez em relação às eleições indiretas._ 

O SR. ALOYSIO CH:AVES- Então. nobre Sena­
dor, V. Ex• acha_que o voto a descoberto, nominal, é o 
digil.o, enquanto que o voto secreto ê o dos covardes? 

O-Sr. HulilbeiiO LuCena- Na eleição -íridirela, sím! 

O SR. ALOYSIO CH:A VES- Toda pregação demo­
crática, no Brasil e no mundo, diz que a conquista maior 
da democracia é o voto secreto ... 

O Sr. Humberto-Luct!na- A conquista maior é a Co­
ragem! 

O Slt PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- (Fazendo 
soar a campainha.) -- Lembro ao nobre Lider do 
PMDB que o Líder do PDS, o orador que ocupa a tríbu­
na, não lhe concedeu aparte. A sua intervenção é insóli­
ta! 

O Sr. Humberto Lucena- É a coragem, Sr. Presiden­
te! . 

O SR~ AWYSIO CHA v.ES- Não é; coragem, ni~l 
É a conveniência) _ _ _ __ - _ _ 

O Sr. Humberto Lucena - ~a coragem. E é isto que 
V. Ex•s não querem.~ a coragem cíviCa. do voto a desco­
berto! 

O SR. ALOYSIO CHAVES.- Não é coragem, é con­
veniência, é oportunismo, nobre Senador! 

Vou ler, para V. Ex', para provar que é oportunismo 
uma riotfcla da Folha de S. Paulo de hoje, dia 23 de ou­
tubro, cujo título é o seguinte: .. Tancredo admitia o voto 
secreto, diz peemedebista". Admite, vamos admitir Q.ue 
S~ Ex• fez uma grande concessão! 
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"TANCREDO ADMITIA O VOTO SECRE­
TO, DIZ PEEMEDEBISTA 

(D~ Sucursal de BrasDia) 

O candidato da Aliança Democrática à Presidên­
cia, Tancredo Neves, estaria tão convencido de que 
o voto secreto na escolha dos delegados estaduais ao 
Colégio Eleitoral não lhe traria prejuízo que, hâ cer~ 
ca de um mês e meio, autorizou seus correligio­
nários a adotarem a medida na redução da Lei 
Complementar que regula a matéria. A revelação é 
do segundo Vice-Presidente da Câmara, Deputado 
Valber Guimarães, um dos que recebeu orientação 
d~ Tancredo para que o PMDB fosse flexivel nas ne­
gociações com o PDS e aceitasse o voto secreto para 
a_~leição dos delegados das Assemblêias Legislati­
vas. 

Valber chegou a comunicar essa orientação ao 
Líder do PMDB: no Senado, Humberto Lucena. sob 
o argumento de que para Tancredo Neves era tão 
importante a aprovação da Lei Complementar que 
o võto ~secreto nas Assembléias Legislativas seria 
''Um preço p-equeno" a pagar pela rápida trami­
tação do projeto. 

O pteço só não precisou ser pago porque, pouco 
depois o Senador Humberto Lucena conseguiu che­
gar a um acordo com o Líder do PDS, Aloísio Cha~ 
ves~ no sentido de transferir para a Câmara a luta 
em torno da aprovação da Lei Complementar. Al­
gumas vezes, a tramitação uniu os interesses de ma­
lufistas e tancredistas conta as obstruções regimen-

-~ tais do grupo Só-Diretas do PMDB e dos parlamen­
tares do PT. 

O Segundo Vice-Presidente da Câm.ãra acredita 
que Tancredo Neves manterá a vantagem sobre seu 
-adversário inesmo que a escolha se faça por voto se-

~-- --ereto pois, -do contrário, não teria autõrizado que a 
proposta fosse negociada no projeto de Lei Comple­
mentar. Valber Guimarães acrescentou que, ainda 
assim, o PMDB deve protestar agora contra a deci­
são _da Mesa do Senado porque ela .. é autoritária e 
arbitrária, contrariando tudo que foi deCididO entre 
os grop"ólf adversãrios durante a tramitação do pro­
jeto". 

.A seu ver, trata-se de precedente que a oposição 
deve rejeitar .. não porque se sinta prejudicada, mas 
porque pode encorajar os ffialufistas a cometerem 
novos atentados conta a legislação vigerite, Sobretu­
do_ por ocasião da reunião do Colégio Eleitoral". 

Sua opinião ê de que, na maioria dos Estados, 
TaucreQ.o Nev~ manterá a escolha dos mesmos de­
legados que lhe" garantem a maioria dos votos das 
Assembléias Legislativas, e ainda terá chance de re­
verter o quadro no Maranhão, onde Malufacaba de 
desestabilizar a tendência Pró-Sarney, e no Rio 
Grande do Sul, onde Jair "Soares prepara-se para 
obter o contrai~ de parte da delegação gaúcha." 

E aqui, Sr. Presidente, narra-se tudo o que se passou, 
inclusive, a aquiescência, naquela oportunidade, do Sr. 
Tancredo Neves a que se inserisse nessa regulamentação 
o voto secreto. Agora, o voto secreto ê repudiado, o voto 
~ecr~to é o voto dos covardes. Mas porque falava em 
Porto Alegre e, talvez, seja da melhor tradição gal1cha, S. 
EX• declarou que essa é uma luta de machos, ê uma luta 
de homens. Não quero lembrar um famoso aparte nesta 
Casa, dC alguéni que achou que, no seu Estado, 50% 
eram mulheres e 50% eram homens e estavam todos sa­
tisfeitOs.-Digo apenas ao País que esta é uma luta de ho­
mens de responsabilidade, que devem guardar coerência 
com suas idéias e com seu passado polftic-o e, sobretudo, 
devem demonstrar de maneira clara, límpida, à Nação, 
que desejam realmente trabalhar e construir o regime de­
mocráticõ e nãO se utilizar de uina op~rtunidade de ex­
pediente para tentar arrebatar de nosso Partido a vitória 
que obtivemos nas urnas no dia 15 de novembro de 1982. 
(Muito bem! Palmas. O orador ê cumprimentado.) 
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ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
23'- Reunião, realizada 

em 23 de agosto de 1984 
(Extraordinária) 

Âs onze horas do dia vinte e três de agosto de mil no~ 
vecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Co­
missão, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Se­
nadores Roberto Campos, Presidente, Benedito Ferrei­
ra, Jorge Kalume, João Castelo, Severo Gomes, Cid 
Sampaio, José Fragelli e Fernaildo Henrique Cardoso, 
reúne-se a Comissão de Econom_ia,_ Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Srs. Senadores José Lins, 
Luiz Cavalcante, Albano Franco e Fábio Lucena. Cõns­
tatada a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. São 
as seguintes ,matérias ãprt:ciadas pela Comissão: Proj~tõ~ 
de Lei da Câmara n"' 82/78 - Esten-de a todas as espécies 
de animais o processo de 'abate com prévia ínSensibili­
zação por métodos técnico-científicos. Relator: Senad_or_ 
José Fragelli, que oferece paréCer· favor-ável ao projeto 
com as emendas apresentadas pela CA. Conhecido opa­
recer do Relator, o Sr. Senador Benedito -Ferreira solici­
ta vísta da matéria, por entender que a matéria âeva sei' 
estudada com mais profundidade. A Presidência concede 
a vista solicitada. Projeto de Lei da C"amarari9 69/83- -­
Dã nova redação ao inciso VI do artigo 43 da Lei n~' 

4.591, de 16 de dezembro de 1964, que "dispõe sobre o 
condomínio em edificaÇões e incorporações imobi­
liárias"; Relator. Senador José Fragelli, que emite pare-
cer favoráVel ao projeto. Usam da palavra para discutr-
lo os Srs. Senadores Cid Sampaio, Benedito Ferieirã e -o 
próprio Relator da matéria. Colocado em votação~ opa­
recer é aprovado pela ComisSão. Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 133/82- Altera dispositivos do D~eto-lei n~' 
986, de 21 de outubro de 1969, cjue institui normas bási-
cas sobre alimentos". Relator: Senador Jorge Kalume, 
com vista para o Senador Cid Sampaio. O parecer aPre­
sentado pelo Relator ê favorável ao projeto. O Senador 
Cid Sampaio apresenta VOfOC:m separado, favorável, na 
forma da emenda nl' I-CE- Substitutivo- qUe oferece. 
Colocado em discussão, o Relator, Senador Jorge Kalu-
me solicita a palavra para manifesta~ sua concordância 
com o voto em separado do Senador Cid Sampaío---:. 
Diante disso, a Comissão aprova o voto em séparado do 
Senador Cid Sampaio, que passa a coi:t.stituir o parecer 
deste órgão, ficando prejudicado o parecer do Relator, 
que constitui, então, vOto Cm sepaiido, vencido. Mensa-
gem n~' 134/84 - Do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro 'da Fazenda, para que seja autorizado o Go­
verno do Estado de São Paulo a elevar, temporariamen~ 
te, em CrS 17.247.904.533,00, o montante de sua divida 
consolidada ii:t.tema. Relator: Senador Fernando Herni-
que Cardoso, que apresenta parecer favorável, concluin-
do por um Projeto de Resolução. Conhecido o parecer 
do Relator, o Senador Benedito Ferreira solicita vista da 
matéria, pois, segundo afirmou S. Ex•, pretende realizar 
um estudo mais miriucioSo sobre a solicitação do Gover-
no do Estado de São Paulo. A Presidência defere o pedi-
do. Mensagem n"' 136/84 - Do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura do Município de São Paulo (SP) a 
elevar, temporariamente, em Cr$ 18.385.502.310,00 o 
montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que oferece parecer favo­
rável, concluindo por um Projeto de Resolução. Conhe-
cido o parecer do Relator, o Senador Benedito Ferreira 
solicita vista do projeto, pelas mesmas razões expostas 
no ítem anterior. Sua solicitação é atendida pela Presi­
dência. São ·adiadas as seguintes matérias: PLC n913/81, 

PLC n' 238/83, PLC n• 19/83, PLC n• 68/83, PLC n• 
· 56/83, PLC n• 204/83, PLC N• 65/84 e PLC N• 111/84. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco GuHherme T. Ribeiro, Assi$tente 
da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

24• :Reunião, realizada 
em 30 de agosto de 1984. 

Extraordinária 

Às onze horas do dià trinta de agosto de mil novecen­
tos e oitenta e quatrO, na sala de reuni9es da Comissão, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores 
Severo Gomes; Vice-Presidente no exercício da Presidên­
cia, Luiz Cavalcante, Gabríel Hermes, Jorge Kalume, 
José Ffagelli, João Castelo e Benedito Ferreira, reúrie-se 
a ComiSsão de Economia. Deixam de comparecer, por 
motivo jsutlficado, os Srs. Senadores RObel-fõ- CampOs, -
José Lins, Albano Franco, Fernando Henrique Cardoso, 
Cid Sampaio -e Fábio Lucena. Havendo número regi­
mental, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. São apreciadas as seguintes ma­
térias: Projeto de Lei da Câmara n" 212(83- Acrescen-
ta parágrafo ao artigo 13 de Lei n" 5.474, de 18 de julho 
de 1968, que dispõe sóbre as duplicatas e dâ outraS pro­
vidências. Relator: Senador João Castelo, que apresenta 
parecer favorável ao projeto. Não havendo· quem queira­
disCU.tiMlO~ a Presidência coloca a matéria em votação, 
sendo o parecer considerado aprovado. Projeto de Lei 
do Senado n" 200/83- Determina a coricessão de subsí­
dios par-a a coinPra de gêneros de primeira necessidade a 
pessoas de baixa renda. Relator: Senador João Castelo, 
que emite parecer favorável ao projeto e à emenda ofere­
cida pela CCJ. Não há discussão e a Comissão aprova o 
parecer por"-u-nanimidade. Projet_o_de Lei do Senado n~> 
56(79 - -CoDiJ>lementar- Cria a região metropolitana 
de Goiânia-GO, na fónna do_ artigo 164 da Constituição 
Federal. Relator: Senador Benedito Ferreira, qUe oferece 
parecer favorável ao projeto. A Comissão aprova por 
unanimidade o parecer proferido. Projeto de Lei da Câ­
mara n' 56J83_- Dispõe sobre o parcelamento de débi-
tos das_prefeituras Municipais perante o In-stituto de Ad_­
ministl'ação Tlrfã-riceira da- Pi'evidéncia e AssiStência So­
cial -lAPAS, e dá outras providências. Relator: Seria­
dor Luiz Cavalcante, que apresenta parecer favorável ao 
projeto. Colocado em discussão, não há quem solicite ~ 
palavra, ·sendo o mesmo considerado aprovado. Projeto 
de Decreto Legislativo n" 19/82- Aprova o texto do 
Acordo de Co-produção Cinematográfica entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portu_guesa, firmado em Lisboa, a 03 de feve­
reiro de 198"1. Relator: Senador Jorge Kalume, que ofe­
rece pareCer favorável ao projeto. NãO há discussão C a 
Comissão concordando com o parecer proferido -o apro-
va. Projeto-de Decreto Legislativo n' 38/83 --Aprova o 
texto do Convênio Multilateral sobre Cooperação e As~ 
sistência MUtua entre as Direções Nacionais deÃduanas 
(incluldos os anexos I e V celebrados na cidade do Méxi-
co, a li de'setembro de 1981. Relator: Senador Gabriel 
Hermes, que emite parecer favoráVel ao projeto. Não ha~ 
vendo quem queira discuti-lo, o parecer ê considerado 
aprovado. São adiadas as seguintes matérias: PLC n~' 

65/84, PLS n• 140/82, PLS n• 154f75- Complementar, 
PLS n~' 144/83 e.PLS n' 248/81. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião; lavrando eu, Francisco Gui-­
lherme Thees Ribeiro, Assistente da COmissão, a presen:· 
te Ata que, lida e aprovada, será assinada pela Sr. Presi­
dente. 

25• Reunião, realizada em 
12 de setembro de 1984 

Âs dez horas do dia doze de setembro de mil novecen­
tos e Oftenta e quatro, na sala de reuniões da ComisSão, 
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ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadores 
RQberto C.amf>os, Presidente, Luiz Cavalcante, Marcon­
des Gadelha, José Fragelli, José Lins, Fábio Lucena, Se~ 
ver o Gomes, Jorge Kalume, Albano Franco, Pedro Si­
mon, Gabriel Hermes e Fernando Henrique Cardoso, 
reúne-se a Comissão de Economia._Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Benedito 
Ferreira, João Castelo e Cid Sampaio. Havendo número 
regim~ntal, o Sf. Presidente de_clara abertÕs os trabalhos, 
disPensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada c_omo aProvada. São apreciadas as seguintes lna­
téiias Constantes dapãuta: Mensagem n~' 138/84-- do 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Senhor do Bonfim (BA) a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 2.234.9-98.540. Relator: Senador Albano 
Franco, que oferece parecer favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Não havendo objeção, o pare­
cer é dado como aprovado. Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 41/81- aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Co­
lômbia, assinado ~m Bogotá, a 12 de março de I 981. Re­
lator: SeiiB.dor Jorge __ Kalume, que apresenta parecer fa­
vorável ao projeto. Não havendo quem queira discuti-lo, 
o parecer é considerado aprovado. Projeto de Lei do SeM 
nado n"' 232/81 -autoriza o Poder Executivo a instituir 
adicional sobre o preço ao consumidor de cigarros, chaM 
rutos e fumo para cachimbo, revertendo o-produto dessa 
arrecadação para o ensino de primeiro e segundo graus. 
RelatoT: Senador Pedro Simon, que emite paracer favo­
rável ao projeto. Não havendo manifestação em con­
trário, o pai'ecer é aprovado. Projeto de Lei da Câmara 
nl' 68/83-..,. acrescenta dispositivos aos artigos 11 e 12 da 
Lei n" 4.380, de 21 de agosto de 1964, que "institui a cor­
reção monetária nos contratos imobiliários de interesse 
social, o Sistema Financeiro para a aquisição da Casa 
Própria, cria o Banco Nacional da Habitação- BNH 
- e Sociedades de_Crédito Imobiliário, as letras imobi­
liárias, o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo e dá 
outras prividências. Relator: Senador Gabriel Hermes, 
que oferece parecer favorável ao projeto, que ê aprovado 
pela Comissâo .. Projeto de Lei da Câmaranl' 13/81- in­
troduz alteraç-ões na Lei n' 60~. de 5 de janeiro de 1949, 
que "dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o 
pagamento de salãrlo nos dias feriados civis e religio~ 
sos". Relator: Senador Pedro Simoq, que apresenta pa­
recer favorável ao projeto. Não hâ discussão; e o parecer 
ê considerado aprovado. Projeto de Decreto Legislativo 

- nl' 28/83- aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração TéCnica e Científica entre o Governo da Repliblica 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Haiti, 
celebrado em Bf<tsília, a I 5 de outubro de 1982. Relator: 
Senador Luiz Cavalcante, que emite parecer favorãvel ao 
projeto. Não haVendo objeção, o parecer é aprovado 
pela Comissão. Projeto de Lei do Senado n' 233/81 -
fixa percentual mínímo pãra aplicação em educação pe­
lâs..empresas em que o_ Estado tem participação majori­
tária. Relator: Senador Luiz Cavalcante, que oferece pa­
recer favorável ao projeto. Não há opinião em contrãrio, 
o parecer é aprovado. Projeto de Lei do Senado n" 
113/83- disciPlina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias. Relator: Senador Fábio Lucena, que ofere­
ce parecer favorável ao projeto. Não há objeção ao pareM 
cer proferido, sendo considerado aprovado. Projeto de 
Lei da Câmara nl' 204/83 - introduz alteração na Lei n' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que iristituiu o Fundo 
de Garantia-do Tempo de Serviço. Relator: Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que oferece parecer favorável 
ao projeto. Não há discussão, sendo o parecer considera­
do aprovado. Projeto de Lei da Câmara n~> 114/84- ins­
titui o Seguro Obrigatório para Atletas Profissionais-. 
Relator: Senador José Lins, que apresenta parecer favo­
rável ao projeto. Não havendo quem queira discuti-lo, é 
dado corTio aprov~do. Mensagem n' 155/84 - do Sr. 
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Presidente da República, Submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autoriza'da o Governo do Estado-da PilTaÍ­
ba, a contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.290~278.084. Relator: Senador Marcond_es Gadelha, 
que apresenta parecer favorável, concluindo Por um Pro­
jeto de-Resolu-çãO. NãOh?i-discussão e o parecer ê apro­
vado. Mensagem n9 156/84- do Sr. Presideilte daRe· 
pública, submetendo à aprovação do Selllido Federal, 
proposta do Sr. MinistrO di Fazeridã, para Cjue seja-au­
torizado o Govérno dO Estado di ParaíOa~ a contrã:tar -
operação de crédito rio valor de CrS 31.761.029,820; Re­
lator: Senador Marcondes Gadelha, que emite parecer 
favorável, concluindo por um Projeto -de ResoluÇão. O 
parecer proferido é aprovado pela Comissão. são ::idia~ 
das as seguintes matérias: PLS n9 248/81 e PLS n9 09/8l~ 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la.:. 
vrando eu, FrancisC-o-Gl!.'illiirilie -Tlleis Ríbeiro,--Àssis­
tente da ComiSsão, -a pi:-esiú1Íe Ata que, iidã e ãprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente, 

COMISSÃO DE F1NANÇAS 

1St Reuniio, extraordinária, realizada, 
em 10 de outubro de 1984 

Às 10:15 horas do dia 10 de outubro do ano de 1984, 
na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, Ala- Se­
nador Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Ita­
mar Franco, Presidente, Josê Lins, Vice-Presidente, Al­
mir Pinto, Severo Gomes, Passos Pdrto, Jutahy Maga­
lhães, Carlos Lyra, Roberto Campos, Jorge Kalume e 
Gabriel Hermes. Deixam âe comparecer, por motivo jus­
tificado, os Senhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge 
Bornhausen, Amaral Furlan, Albano Franco, João Cas­
telo, Guilherme Palmeira, Virgflio Távora, José Fragelli, 
Pedro Simon, Cid Sampaio e Roberto Saturnino. Ha­
vendo número regimentaf, o Senhor Presidente determi_~ 
na a leitura da Ata da 14• reunião, que, colocada em dis­
cussão e votação, é aprovada. O Senhor Senador Jutahy 
Magalhães pede a palavra e requer à Presidência seja for- _ 
mulado convite ao ex-Ministro da Indústria e Coinércio, 
Dr. João Camilo Pena, para presta! O Csc13fecimento pe-. 
rante à Co_missão de -Finanças do Senado·;- sobre a decla­
ração à Imprensa, a respeito de casos de corrupção exis~ 
tentes no Poder Executivo Federal, noticiadaS nos dias 6 
e 7 do co'rrente mês. Colocado o requerimento em dis-­
cussão, usa da palavra o Senador Passos Pdrto, e mani­
festa a sua solidariedade à proposição do ilustre repre~ 
sentante baiano, pela oportunidade da iniciativa. Em se­
guida, usa da palavra o_ Senador Jorge Ká.Jume e 
solidariza-se com o requerente, indagando, ainda, à Pre­
sidência da ComissãO .sobre as pfovidênciãs que poderão 
ser adotadas caso o Dr. João Gamilo Pena não compa­
reça à Comissão de Finanças. A Presidência infon~_a ~o 
Senador Jorge Kalume que, sob a forma de convite, não· 
pode coagir o Dr. Camilo Pena a comparecer à Comis­
são, uma Vez que não se trata de convocação, que no ca­
so, teria apoio regimerital para tomar deteiininadas me­
didas. ContinuandO -ã-discussão, o senador José Lins usa 
da palavra com a finalidade, também, de manifestar-se 
solidário aos termos do -Requerimento formulãdo pelo 
Senador Jutahy Magalhães~ Não havendo quem fizesse 
uso da palavra para discutir o Requerimento, a Presidên­
cia coloca o Requerimento em votação, sendo O ~m-esmo 
aprovado por unanimidade. Passa-se ao Item 1: Projeto 
de D~creto Leglsislativo n9 1/83 que .. aprova as contas 
do Senhor Presidente da 1fepública, relativas ao exercí­
cio financeiro de 1980'?. Relator: Senador Roberto Cam­
pos, que emite parecer favorável. Cofocado em discussão 
o parecer do Relator, o Senador Severo Gomes requer ·a 
concessã.o de vista, sendo a mesma deferida pela Presi­
dência da Coffiissão, Item 2: Projeto de Decreto Legisla­
tivo n'it 33/83, que "aprova as contas do Senhor Presiden­
te da República, relativas ao exercício financeiro de 
I 981 ". Relator: Senador Roberto Campos, -que emite pa-
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recer favorável. Colocado em discussão, o Senador Seve-. 
ro Gomes requer seja-lhe concedida, Eelo prazo regime:n­
tal, vista dO p:C-õCdsado, -sendo-lhe deferida pela Presi­
dência. Item 3i Projeto de Lei do Senado n9 09/84-Df, 
-que "altera a estrutUra das- categoria~ funciOnais iie"Mo­
torista Oficial, Agente de Portaria e Engenheiro Flores­
tal do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela 
Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras pro­
vidências." Relator: Se:ilador Roberto Campos, que emi­
t~;: parecer favorâvef ao PrOcessado. COIOcildO o parecer 

- do Relator em discussãO e nãO havendo quem fizesse uso 
da_ pãlavra, é colocado em votação, sendo o mesmo 
aprovado, por unanimidade. Item 5: Projeto de Lei da 
Câmara n9 169/83, que "assegura ao servidor público o 
direito de afastar-se de seu cargo ou função, durante 
campanha eleitoral, sem prejuízo de seus vencimentos e 
vantagens, introduzindo modificaç-ões no vigente Código 
Eleitoral." RelatOr: Senador Jos-é Lins, que emite pare­
cer favorável ao processado. ColocadO _ém discussão e a­
seguir em votação, é o mesmo aprovado por unanimida­
de. Item 6: Projeto de Lei da Câmara n9 55/84, que "de­
termina que oS depósitos e repasses dos órgãos púhlícos 
federais do Nordeste sejam feitos no Banco do Noideste 
do Brasil S/A-BNB". Relator: Senador José Lins, que 
emite parecer favorâvel, na forma da Emenda n" 1-CF, 
que ~presenta. Em discussão _o parecer do Relator e não 

__ havendo u_so cht palavra, a Presidência passa à votação 
do relatório sobre o processado, sendo o mesmo aprova­
_do por unanimidade. Item 7: Projeto de Lei da Câmara o9 
223/83, que "assegura ao aposentado por invalidez, que 
retoma à atividade, após se recuperar parcialmente, ou 
para trabalho diverso do que habitualmente exercia, o 
direito a manter os seus proventos. ''Relator: Senad_or 
Juta)ly Magalhães,., que emite parecer favofável ao pro­
ces~çio._na_forma_da Emenda n9 1-CF, que apresenta. 
Em discussão o relatório e não havendo quem usasse da 
palavra, a Presidênc:ia passa à votação do relatório, sen­
do o mesmo apróv~do por unanimidade. Item 8: Projeto 
de Lei do Senado n9 46/75, que •'proíbe o uso dos pas­
seios públicos do Distrito Federal, e dá outras providên­
qias". Relator: Senador Jutahy Magalhães, que emite pa­
recer contrário ao processado. Colocado em discussão e 
não havendo que fizesse. uso da palavra, a Presidência 
passa à votação do relatório contrário, sendo o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 9: Projeto de Lei do Se­
nado n9 163/84, que .. Reajusta os atuais valores de venci­
mentos e proventos dos servidores ativos e inativos do 
Senado Federal, e dá outras providênçias". Relator: Se­
nador Passos Pôrto, que emite parecer favorável ao pro­
cessado. Colocada em discussão, não houve quem fizesse 
u_sa _da palavra, razão por que a Presidência passa à vo­
tação~ s_endo apro_v~do o parecer favo(áv~;:l. Item lO: Pro­
jeto de Lei dã Câmara n~" 114/84, que .. ifistitui o Seguro 
Obrig(!.tório-para QS atletas profissionais". Relator: Se­
_nador Passos Pôrto, que apresenta relatório favoráveL 
C~lacaçla a m~téria em discussão e não havendo o uso 
da paJav_ra, pas_sa-s_e, à votação, sendo o mesmo aprova­
do por unanimidade. Item 11: Projeto de Lei da Câmara 

~- n~' 137/84, que ''altera a redação do .. caput,. do artigo 
457, CLT, aprovada pelo Decreto-lei nt 5.452, de 1" de 
maiÕ de 1943". Relator, Senador Severo Gomes, que 
emite parecer favorável ao processado. Colocado em dis­
cussão e nãQ havendo o uso da palavra, a Presidência: co­
loca em votação, sendo o mesmo aprovado por unanimi­
dade. Item 12: Projeto de Lei do Senado ft9 27/81, que 
"altera a redação do art. 62 da vigente Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto: lei n9 5.452, de 
l9 çle maio .de 1943". Rdator: Senador Severo Gomes, 
que emite parecer favorável.~ lido, pelo Senador Jutahy 
Magalhães, o Voto em Separado, contrário à Propo­
sição. Colocado em discussão o Voto em Separado, Con­
trário, o Senador Severo Gomes requer- a cOncessão de 
vista para reexame da matéira por ele relatada, sendo de­
ferida pela Presidência. Item 13. Projeto de Lei da Câma~ 
ri. qQ 80/8_4, que ;.fixa O efetivo da Po!ídã: Militar dó Ter­
rit6 riõ- Federal de Roraima, e da outras providências". 
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Relator: Senador Severo Gomes, que emite o relatório 
favorável ao processado. Colocado em diséussâo e como 
não se apresentasse quem fizesse uso da palavra, a Presi­
dência, na fomra regimental, passa __ à votação, sendo 
aprOvado por unãnimidade. Item 14: Projeto de Lei da 
Câmara q9 ~/84, que .. fixa os valores de retribuição da 
categoria funcional de Engenheiro de Pesca, do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, Código NS-900, e 
dá outras providências". Relator: Senador Alimir Pinto, 
Que" emite n!latóriÕ- favoráyei ao -pfocessado. ColoCado 
em discussão e não havendo que usasse da palavra, 
paSSã-se à voiação~ sendo o mesmo aprovado por unani­
mLdade. Item.15: Projeto de Lei da Câmara R' 153/84, 
qiie···a·utOrizá a reversão ao Município de São FranciSco 
do Sul, no Estado de Santa Catarina, do terreno que 
menciona". Relator: Senador Jorge Ka!ume que emitê 
parec~r favorável ao processado. Colocado em discussão 
e, em seguida, à votação, é o mesmo aprovado por una­
nimidade. Item 16: Projeto de Lei da Câmlli'a n9 56/83, 
que "dispõe sobre o parcelamento de débitos das prefei­
turas municipais perante o Instituto de Administriição 
FiO.ánceira ·da· PrCvidência e Assistência Social - lA­
PAS, e dá outras providências". Relator: Senador 
Gabrief Hermes, que emite parecer contrário ao proces­
sado. Cofoc3.do em discussão e, em seguida, à votação, é 
o mesmo aproVado, por unanimidade. Item 17: Projeto 
de Lei do Senado nQ 200/83, que "determina a concessão 
de subsídio Para a compra de gêneros de primeira neces­
sidade a pessoas de baixa renda". Relator: Senador Pas­
sos Pôrto, que emite parecer contrário ao processado. 
Colocado em discussão o parecer do Relator, usa da pa­
lavra o Senador Jutahy Magalhães, requerendo à Presi­
dência a COnCessão de vista, pelo prazo, regimental, do 
procissã-do, sendo-lhe deferida a pretensão. Item 18 -
Projeto de Lei do Senado n9122/84-DF, que '•Altera a es­
trutura- de Categorias Funcionais do Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior, de que trata a Lei nl' 5.920, de 
19 de novembro de 1973, e dá outras providências." Re­
lator: Senador Jutahy Msgalhães, que emite parecer fa­
vorável ao processado. Colocado em discussão e, em se­
guida, em votação, é aprovado, por unanimidade, opa­
recer do Relator. Esgotada a matéria constante da pauta 
dos trabalhos, o Senhor Senador Itamar Franco, Presi­
dente da Comissão, Informa aos Senhores Senadores, es­
tar sobre a mesa o seguinte processado: "Aviso n<~ 407-
SP/84", do Senhor Presidente do Tribunal de Contas da 
UnlaO, encamin"hando aO Senado Federal cópia da Deci­
são do Plenário daquele Tribunal, com relação à docu­
mentação referente ao contrato firmado entre o Grupo 
DELFIN e o Banco Nacional da Habitação, na forma 
que eSpecifiCa", estando com o parecer do Relator desig­
nado, Senador Severo Gomes. Em vista do esplan3do, o 
Senhoi Presidente consulta aos Senhores Senadores se 
haveria alguma objeção quanto à inclusão extrapauta do 
referido processado. Colocada a questão em discussão e, 
em--seguida, em Votação, é aprovada a inclusão do referi­
do Aviso, que passa a se constituir em Item 19: Aviso n~> 
407-SP/84, ••do Senhor Presidente do Tribunal de Con­
tas da União, encaminhando ao Senado Federal cópia 
da Decisão do Plenário daquele Tribunal, referente à do­
cumentação relativa ao contrato firmado entre o Banco 
NaciOnal da- Habitação e o Grupo DELFIN, na forma 
(rUe -especifica". Relator:- Senador Severo Gomes, que 
em-ite paricer no sentido de que seja O processado devolR 
vido à ComiSsão Diretora, sugefindo a Cotliissão de Fi~ 
nanças a formação de uma Comissão Mista composta de 
7 Senadores e 7 Deputados, destinada a acompanhar a 
tramitação final do julgamento da matéria pelo TCU e 
propor ao Congresso, ao seu término, as providências 
necessárias ao reguardo do interesse público, Como não 
hâ Previsão de tempo para o julgamento pelo Tribunal, o 
Relator propÕe que a -Comissão deverá te! 12U (cento -e 
vinte) dias de prazo, para concluir o seu trabalho, indi­
cando as-providências cabíveis. ColoCado 6n discussão o 
parecer do Relator e, em seguida, em votação, é o mes­
mo aprovado, por unanimidade. Nada mais havendo a 
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tratar, o Se~lior Presidente determina a mim, Luiz Fer­
nando Lapagesse, Secretário da con;:issão, a presente 
Ata que, lida e achada conforme, é assmada pelo Senhor 
Presidente, sendq encerrada a presente Reunião. 

16• Reuniio da Comfssio de Finanças, 
realizada em 18 de outubro de 1984 

Âs dez horas do dia 18 de outubro-de 1984, Qa Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do ScnadQ Feder~. 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores Itamar Franco, Presidente, José Fragelli, Jorge 
Kalume, Carlos Lyra, Passos Pôrto, Hélio Gueiiõ:S~ Pe­
dro Simon, Gabriel Hermes, Almir Pinto. Deixam de 
comparecer por motivo justificado, oS Senhores Senado­
res Ámaral Peixoto, Jorge Bornhausen, Amaral Furlan, 
Albano Franco, João Castello, Guilherme Palmeira, Ju­
tahy Magalhães, Roberto_ Campos, Virgílio Távor8:_, J~sé 
Lins, Severo Gorries, Cid Sampaio e Roberto Satumino. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos. Pede a palavra o Senhor Sena­
dor Jorge Kalume para requerer a dispensa da leitura da 
Ata da Reunião anterior. Colocado em discussão e, em 
seguida, à votação o requerimento do Senador Jorge Ka­
lume é o mesmo aprovado, sendo dispensada a leitura da 
Ata da 15• Reunião da Comissão de Finanças, que é 
dada como aprovada. Passa-se a_o Item 1: Projeto de Lei 
da Câmara n' 244/83, que "determina a cõntrataÇão, 
pelo regime da CLT, dos representantes do FUNRU­
RAL que contém mais de dois anos de efetivo exercício 
no cargo". Relator: Senador Gabriel Hermes, que emite 
parecer preliminar pela audiência do Poder Executivo. 
Colocado em discu~ão e, em seguida, à votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 2: Projeto de 
Lei do Senado O' 30l/80, que .. acrescenta dispositivos à 
CLT". Relator: Senador Pedro Simon, que emite parecer 
favorável, na forma da Emenda n' 2-CF que apresenta. 
Colocado em discussão e, em seguida, à votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 3: Projeto de 
Lei do Senado"' 123/84- D!strlto Federal, que "altera 
a estrutura da categoria Funcional de Bibliotecário, do 
Grupo Outras Atividades de Nível Superior, de que trata 
a Lei n' 5.920, de 19-9· 73, e dá outras providências". R c> 
!ator. Senador Passos Pôrto, que emite parecer favorá­
vel. ColocadO em discussão e, em seguida, à votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 5: Projeto de 
Lei do Senado D' l:Z0/84- D~trlto Federal, que .. autori­
za o Governo do Distrito Federal a contrair Clllpréstimo 
interno, destinado ao desenvolvimento do Programa de 
Aglomerados Urbanos". Relator: Senador Passos Pôrto, 
que emité parecer favorável. Colocado em discussão, e, 
em seguida, à votação, é o mesmo aprovado por unani· 
midade. A Presidência da Comissão comunica aos Se­
nhores Senadores presentes a existência de mais uma 
proposição na pauta dos trabalhos, constante do Item 4 
da pauta (Projeto de Lei da Câmara n' l5f83, que "a­
crescenta§ ao artigo 6,-da Lei _0._!_5.107, de 13~9-66, que 
.. crja o FGTS c dá outras providências", dispondo sobre 
o pagamento de percentuais ao empregado despedido 
sem justa causa", de autoria do Deputado Aldo Fagun­
dcs), que está com o parecer do Relator, Senador 
Gabriel Hermes, contrário, exiStindo, porém, o Voto em 
Separado, favorável, do Senador Severo Gomes. Coriio 
o Senador Severo _G_omes não se encontra presente ª--­
Reunião, em virtude de estar presidindo os trabalhos da 
Comissão_ Mista, destinada à apreciação do Projeto de 
Lei n' 16/84-CN, que tratado Estatuto das Microempre· 
sas, a Presidência da COmissão de Finanças propõe seja 
a matéria constante do Item 4 adiada para a próxima 
reunião. Colocada a proposta em discussão e não se 
aprescntand~ quem queira fazer uso da palavra, passa-se 
à votação, sendo a mesma aprovada por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deter­
mina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da 
Comissão, lavre a presente Ata, que, lida e achada con­
forme, é assinada pelo Senador Itamar Franco. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
- 3• Reuoüio, Realizada 

em 27 de setembro de 1984. 

Às dez horas do dia vinte: e sete de setemvro de_ mil 
movecentos e oitenta e quatro, presentes os Senhores Se­
nadores Álvaro Dias- PreSidente, João Castelo, Mauro 
Borges, Galvão Modesto, Marcelo Miranda e Benedito 
Canellas. Deixam de comparecer por motivO justificado, 
os Senhores Senadores M9acyr Duarte e Car:los _L_yra. 
Havendo número regimental, são abertos os trabalb_os 
com a dispensa da leitura da Ata da Reunião aiiterior, 
qUe é dada c:omo aprovada. São apreciadas as seguintes 
proposições: Projeto de Lei da Câmara n' 291, de 1984, 
que dá nova redação ao_ artigo 4' da Lei n' 5.371, de 5 de­
zembro de 1967, que .. autoriza a instituiçãO da Fun­
dação Nacional do lndio, e dã outras providências". Re­
lator: Senador Enéas Faria. Parecer: Favorável. Conclu­
são: AproVação do Pãreoc:r. P-rojeto de Lei da Câmara n' 
102, de 19-83, que "altera o Decreto-lei n' 221, de 28 de 
fevereiro de 1967- que dispõe sobre proteção c estímu­
lo à pesca". Relator: Senador Benedito Canellas. Pare­
cer: Pela audiêllCiã ao--Poder Executivo_._ Conclusão: 
Aprovação do Parecer. :Pr~jeto de Lei do Senado n' 150, 
de 1981, que "dispõe sobre a arrecadação de Bens Vagos, 
paf3. oS efeitos que "especifiCa". Relator: Senador Benedi­
to Canellas. Parecer: Pela audiência ao Poder Executivo. 
Conclusão: Ãj,rovação do Parecer. Projeto de Lei do Se­
nado n' 89, de 198~, que dispõe sobre a proibição da 
caça ao Jacaré. e dá outras providências". Relator~ Sena­
dor Benedito Canellas. Parecer: Favorável. Co~clusãQ; 
Aprovação do Parecer. Projeto de Lei da Câmara n' 43, 
de 1984, que autoriza a reversão ao Município--de Barra 
do Garça, Estado do Mato Grosso, do terreno que men­
ciona". Relator: Senador Benedito Cane:ll~J.s. Parecer: 
Favorável. Conclusão:_ Aprovação do Parecer. Mensa­
gem n' 182,'dc 1983, do Senhor Presidente da República, 
encaminhando à apreciação do Senado Federal, propos­
ta do Senhor Ministro para Assuntos Fundiários. de 
reassentamcnto de ex-ocupante de áreas indígenas, atra~ 
vês de alienação de terras de domfnio da União, situada 
na Reserva Indígena de Parabubure, no Estado de Mato 
Grosso". Relator: Senador _B_enedito Canellas. Parecer: 
Favorável nos termos da emenda de n~'~2-CA. Conclusão: 
Aprovação do Parecer. Projeto de Lei da Câmara ri' 92, 
de 19841 que "obriga o plantio de árvores nativas e frutí­
feras nos projetos de florestamento e reflorestamento". 
Relator: Senador Benedito Canellas. Parecer: Favorável. 

_Conclusão: Aprovação do Parecer. Projeto de Lei da Câ­
mara n' 86, de 1984, que autoriza a rc":'c;rsão ao Mut_li_ç!':' __ 
piO do Rio Pomba, Estado de Minas Gerais, do lm.óv:~:I 
que menciona". Relator: Senador Galvão Modesto. Pa­
recer: Favorável. Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n' 100, de 1984, que -dispõe 
sobre a preservação da fauna fluvial na hipótese que es­
pecifica". Relator: Senador Marcelo Miranda. Parecer: 
Fav-orável. Conclusão: Aprovação do Parecer. Projeto 
de Lei da Câmara n' 37, de 1982, Que altera dispositivo 
da Lei n' 4.505, de 30 de novembro de 1964- Estatuto 
da terra". Relator. Senador Benedito Canellas. Parecer: 
FaVorãve"l. Conclusão: Aprovação do Parecer. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a rcuniãQ e para cons­
tar, eu; Sergio da Fonseca Braga, Assistente da Comis­
são, lav_rei a presente Ata que, lida e aprovada será assi­
nado!!-, pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO D~ TRANSPORTES, COMUN:l-
. CAÇÕES 

E OBRAS PÚBLICAS (Cf) 
l• Reuniio, realizada 

em 4 de outubro de 1984. 

Ãs onze horas do dia quatro de outubro de mil _nove­
centos e oitenta e quatro, na sala de_ reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexand~ Costa, presentes os Se­
nhores Senadores Benedito ferreira, Presidente, Aderbal 
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Jurema, Marcelo Miranda, Affonso Camargo e Hélio 
Gueiros, reúne-se a Comissão de Transportes, Comuni­
cações e Obras_ Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Alexandre Costa, Luiz Cavalcante e 
Virgílio Tâvora. 

Havendo nómero regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata ,da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nh_or Senador _Marcelo _Miranda, que emite parecer favo­
rável, ao Projeto de Decreto Legislativo n' 39/83, que 
"Aprova o Texto do Acordo relativo à construção de 
uma ponte internacional sobre o rio Tacutu, entre o _Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governõ da 
República Cooperativista da Guiana, celebrado em 
Georgetown, a 29 de janeiro de 1982". Posto em discus­
são e. em ~eguida em votação, é o parecer do Relator, 
aprovad_o por unanimidade. Continuando o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor Senador Affonso 
Camargo, que emite parecer favorável, ao Projeto de Lei 
da__Câmara n' 103/84. que ''Dá a denominação de Afon· 
se--Pena ao Aeroporto de São José dos Pinhais, Estado 

- do Paraná". Posto em discussão c, em seguida em vo­
tação, é o parecer do Relator aprovado por unanimida­
de. Dando Prosseguimento, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Aderbal Jurema, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 
141/83, que ''Toma obrigatória a colocação do Símbolo 
Internacional de Acesso em todos os locais e serviços que 
permitam sua utilização por pessoas portadoras de defi­
ciência e dâ outras providências". Posto em discussão c, 
em seguid~ em votação, é o parecer do Relator, aprova· 
do por unanimidade. Ainda com a palavra, o Senhor Se­
nador Aderbal Jurema, emite parecer contrário ao Proje­
to de Lei da Câmara n' 49/84, que "Institui o passei livre 
a professoras e seus dependentes, nos Transportes Urba­
nos Coletivos de Passageiros, e determina outras provi­
dências". Posto em discussão e, em seguida, em votação, 
é o parecer do Relator, aprovado, com voto vencido do 
Senhor Senador Marcelo Miranda. Continuando, e ain­
da com a palavra, o Senhor Senador Aderbal Jurema, 
emífC pareCer favorável, ao projeto de Lei da Câmara n' 
27/83, que .. dispõe sobre a divulgação, pelo Poder Exe­
cutivo, do elenco de bancos de dados dos existentes no 
País". Posto em discussão c, em seguida, em votação, é o 
parecer do relator aprovado, por unanimidade. Prosse~ 
guindo, o Senhor Presidente concede a palavra, ao Se­
nhor Senador Marcelo_ Miranda, que emite parecer con­
trário, ao Projeto de Lei da Câmara n' 252/83, que. "dis· 
põe sobre o tráfego de veículos de propriedade de órgãos 
da administração pública. direta ou indireta, e dá outras 
providências". Posto em discussão e, em seguida. em vo­
tação, é o parecer do Relator, aprovado por unanimida­
de. Ainda com a palavra, o Senhor Senador Marcelo Mi­
randa emite parecer contrário ao Projeto de Lei da Câ­
mara n' 09/84, que .. estabelece a obrigatoriedade do uso 
de emblemas, indicativos das repartições públicas a que 
pertençam, nos veículos automotores dos Serviços Públi­
cos Federal, Estaduais e Municipais". Posto em discus­
são e, em seguida em votação, é o parecer do Relator 
aprovado, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando eu, Marcelino dos Santos Camello, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 
t• R~~lio (extraordiÓárla), realizada 

em 13 de setembro de 1984. 

As dez horas, do dia treze de setembro_ de mil novecen­
tos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do 
Senhor Senador Mário Maia, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Saldanha Derzi, Lourival Baptista e 
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a Senhora_Senadora EuniCe Michíles, reitne-se-extraordi~ 
nariamente, a ComiSsãO de Saúde: --

Deixam de -c01rij)3fecer, por motivo justifíCã.ão,Os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz, Almir Piilto, Mar­
condes Gadelha e Marcelo Miranda, 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, concedendo a palavra ao Se­
nhor Senador Lourival Baptista, que emite parecer faVo­
râvel ao Projeto de Decreto Legislativo_ n' 25, de 1983, 
que .. aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Sani­
tária Fronteiriça, concluído enTre o GOvefno da Re­
pllbiica Federativa do Brasil e o GovernO da República 
da Venezuela, em Caracas, a 19 de fevereiro dC -1982. 
Não havendo discussão, é o parecer submetido a vo­
tação, sendo aprovado, por unanimidade. Prosseguindo, 
o Senhor Presíd~nte, concede a palavra à Senhora Sena~ 
dora Eunice Michiles, que emite parecer favoráveo ao 
Projeto de Lei da Câmara nl' 57, de 1982, que "dispõe 
sobre a execução do Projeto Dom Bosco, resultantes das 
conclusões da Comissão Parlamentar de InqUhito que 
investigou o Problema da Criança e do menor Carentes 
no Brasil". Não havendo discussão~ é o parecer subnleti­
do a votação, sendo aprovado, por unanimidade. Esgo­
tadas as matérias constantes de pauta, o Senhor Presi­
dente agradece a presença de todos, declarando cumpri­
da a finalidade da reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção li) 

da ComisSão, a .. J?resei'I:~e ~ta, que lida e aprovada, será __ 
assinada pelo Senhor Presid~nte. 

COMISSÃO D~ RELAÇÕES EXTERIORES 
13' Reaniio, reaUzada em 17 de outubro de 1984 

Às dez horas e trinta l:ttin"utos, do dia dezessete de ou­
tubro de mil novecent~s e ·oitenta e q!latro~. na Sala de 
Reurliões da COmissão, na Ala Sena.dor Nilo COelho, 
sob a Presidéncia do Senhor Senador Luiz. Viana, Presi .. 

-deritC:, Presentes oS SenhOres -SenadoreS Pedro Simon, 
Amaral Peixoto, Óçtávio Cardoso, Neison- Carneiro, 
Lourival Baptista, Jorge Kalume, GastãQ Müller, João 
Calmoll, ·Virgílio Távora, -Severo GoUJ.es,_ 'Morvam 
Acayaba, Moaêy.r Duarte e MarCo Maciel, :feúne~se a 
ComissãO-de Relações EXteriofe~. . 

Deixam.de com_pareCer;por rp:Otivp jllstiftcadQ, os Se­
nhores Senadores Roberto Campos, Jutahy Magalhães, 
Enéas Faria, Itamar Franco e Saldanha Dêl-zi. 

Hav(!~do número regimental, o Seiihor Presidente de­
clara abertos.~~ ,trabalhos, _dispensando a leitura da Ata 
da reunião_ art~·que é dada pór aProVii.da. A seguir, 
Sua Excelência comunica que a reunião ·destina-se a 
apreciação das matérias coristantCS de pauta, bem. Como, 
ouvir as exposições que farão os Senhores Álvaro da 
Costa Franco Filho e Wladimii do Amaral Murtinho, 

Outubro de 1984 

indicados para t!Xercerem as funções de Embaixadores 
_ do Brasil junto à Organízação das NaçÕes Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura e junto ao Reino da Dina­
marca, respectivamente, acerca das missões que desem­
penharão. Dessa forma, o Senhor Presidente determina 
que a reunião torne-se secreta, para ouvir os Senhores 
Embaixadores, e ainda, para deliberar sobre sobre as se­
gui_nt~s Mens~gens Presidenciais: nl' ·142, de 1984, sub­
metendo àaprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor Ãlvaro. da Costa Franco Filho, Ministro de Pri­
meira Classe~ da Carre;ra de Diplomata~ paiS. exercer a 
fl).nçào de Eirihãixador do Brasil na Delegação PCrma­
nente do. Brasil junto à Organização das Nações Unidas 
para a Educação, _Ciência C -Cultura,- República F'i"ancê:­
sa. Relator: Senado.r Nelson Carneiro; e nl' 131, de 1984, 
submetendo_ à aprovação do Senado Federal, a escolha 

. do Senhor Wladirnír dO Amaral Murtinho,-Ministro de 
Priin~jra Clas~. da Carreira de Diplomata, para exercer 
a funç·ão de Elnbaixador do Brasil Junto ao Reino da" Di­
n~arca~ Relator: Senador Severo Gomes. Reaberta a 
reun~ão em caráter público, o Senhor Presidente dc"ter~ _ 
mina o adiamento na apreciação do parecer sobre o Pro- ~ 
jeto de Decreto Legislativo nl' 14, de 1984, face a austn-. 
da do Relator, Sefiador Jutã.hy Magalhães. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vr:indo eu, Paulo Roberto Alincida Campos~ Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assióada p~lo Senhor Présidente. 


